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Apresentação

Este livro é um dos resultados do projeto de pesquisa Cons-
tituição do Núcleo de Estudos em Agroecologia e Produção Orgânica no
Território Rural Vale do Taquari1, desenvolvido no período com-
preendido entre fevereiro de 2018 e outubro de 2020.

Tomamos como ponto de partida o entendimento de que
ações que promovam a agroecologia e a produção orgânica jun-
to a agricultores familiares, integrando estudantes, professores,
pesquisadores, técnicos e consumidores, darão a base para o de-
senvolvimento rural sustentável. Ainda, a necessidade de pro-
mover a segurança alimentar e nutricional das populações, alia-
da à urgência de conservar a biodiversidade dos biomas, do solo
e da água, demonstra a necessidade de formas alternativas de
agriculturas que promovam o desenvolvimento rural sustentá-
vel.

Ao longo deste volume, será possível ao leitor ter contato
com temáticas que dialogam com o tema da Agroecologia, bem
como experiências e estudos de casos desenvolvidos na região
do Vale do Taquari/RS. Considerando que Agroecologia só se
faz com “pessoas”, este livro, escrito a muitas mãos e a partir de
diferentes olhares, busca proporcionar um panorama da cami-
nhada de diferentes atores (agricultores, técnicos, instituições,

1 Esse projeto de pesquisa, que contou com o apoio do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Chamada MCTIC/MAPA/MEC/
SEAD – Casa Civil/CNPq Nº 21/2016 – Processo: 402848/2017-9), teve como
instituição executora a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS),
unidade de Encantado, e como instituições/organizações parceiras e apoiadoras
o Arranjo Produtivo Local das Agroindústrias Familiares do Vale do Taquari
(APL VT), a Articulação de Agroecologia do Vale do Taquari (AAVT), a
EMATER/RS-ASCAR Regional de Lajeado, o Centro de Apoio e Promoção
da Agroecologia (CAPA), o Colégio Teutônia, o Colegiado de Desenvolvimento
Territorial do Vale do Taquari (CODETER VT) e o Núcleo de Extensão em
Desenvolvimento Territorial do Vale do Taquari (NEDET VT).
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entre outros) na busca de um novo modelo de produção de ali-
mentos limpos, de forma ambientalmente correta e socialmente
justa.

Embora a materialização deste livro só fosse possível em
função da recente constituição do Núcleo de Estudos em Agro-
ecologia e Produção Orgânica2, a caminhada da Agroecologia
no Vale do Taquari não é recente, e isso pode ser visualizado no
capítulo 1 – “Trajetória Histórica da Agroecologia no Vale do
Taquari” –, que resgata a história de diversos atores em um es-
forço coletivo e solidário na construção de uma agricultura so-
cial e ambientalmente mais sustentável.

O capítulo 2 – “Agrotóxicos e os impactos do modelo pro-
dutivo atual: estudo de caso sobre a contaminação de recursos
hídricos e da água para consumo humano em Encantado, Vale
do Taquari, RS” – traz ao debate os impactos causados pelos agro-
tóxicos a partir de um estudo de caso que analisa a presença de
resíduos de agrotóxicos em um dos nossos recursos mais vital: a
água. O capítulo 3 – “A transição agroecológica no Vale do Ta-
quari” – analisa os níveis de mudança no sistema agroalimentar
necessários à transição agroecológica, debruçando-se na descri-
ção e avaliação dos processos de transição em andamento na re-
gião, bem como em proposições que podem ser implementadas.

O capítulo 4 – “Agroecologia e o Movimento para a Certi-
ficação Participativa no Vale do Taquari-Rio Pardo/RS” – reflete
sobre a legislação brasileira para alimentos orgânicos e os cami-
nhos percorridos pelo movimento de certificação particitiva nos
Vales do Taquari e Rio Pardo e a importância do CAPA (Centro
de Apoio e Promoção da Agroecologia) na construção coletiva
da Agroecologia. O capítulo 5 – “Perspectivas e limites de ATERS
na promoção da agroecologia: o caso do município de Encanta-

2 Para maiores informações, vide Introdução: “Constituição do Núcleo de Estudos
em Agroecologia e Produção Orgânica no Território Rural do Vale do Taquari,
RS, Brasil”.

BIONDO, E.; ZANETTI, C. • Apresentação
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do/RS”, traz a experiência da Assistência Técnica e Extensão
Rural e Social na construção e promoção de uma Organização de
Controle Social a fim de ofertar alimentos orgânicos.

O capítulo 6 – “Intercâmbio de Sementes Crioulas no Ter-
ritório Rural do Vale do Taquari/RS” – traz à tona a importân-
cia das sementes crioulas e seus guardiões na conservação da
agrobiodiversidade e sistemas agroecológicos. Também faz uma
análise dos encontros de trocas de sementes crioulas e mudas na
região. O capítulo 7 – “Sistemas Agroflorestais no Vale do Ta-
quari: experiências, aprendizados e articulações” – aborda o tema
com visão histórica do reconhecimento e implantação de siste-
mas agroflorestais no Brasil e no Vale do Taquari, discutindo
sua estrutura e importância em diversas dimensões, indicando
(reforçando) a necessidade de fomentar mais o tema e o enten-
dimento de todo o processo de implantação e desenvolvimento.

O capítulo 8 – “Plantas Alimentícias não Convencionais
(Panc): Agrobiodiversidade alimentar para a Segurança Alimen-
tar e Nutricional no Vale do Taquari, RS” – dialoga a respeito
da potencialidade das Panc na alimentação e na agroecologia.
Ainda destaca espécies de Panc observadas, consumidas e com
potencial de consumo ocorrentes em municípios do Vale do Ta-
quari. Na sequência, o capítulo 9 – “Compostos Bioativos em
Plantas Alimentícias não Convencionais do Vale do Taquari,
RS” – apresenta dados de pesquisa sobre compostos bioativos
encontrados em Panc nativas e cultivadas na região.

O capítulo 10 – “Agroecologia e Educação Ambiental em
uma Escola Rural no Vale do Taquari: aprendendo com as Plan-
tas Alimentícias não Convencionais” – relata experiências vi-
venciadas com estudantes no que diz respeito ao entendimento,
à valorização e ao reconhecimento das Panc na escola e sua re-
lação intrínseca com a Agroecologia e a Agrobiodiversidade.

O capítulo 11 – “Bem Viver e Agroecologia na busca por
qualidade de vida no campo em uma propriedade agroecológica
em Santa Clara do Sul/RS” – analisa, a partir de um estudo de
caso, como a opção pela agroecologia pode contribuir para a
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melhoria da qualidade de vida de agricultores e agricultoras fa-
miliares. O capítulo 12 – “Referenciais Metodológicos para
Ações Práticas em Agroecologia e Segurança e Soberania Ali-
mentar no Vale do Taquari” – reflete sobre a importância de
algumas ações no campo da agroecologia que possam ser utili-
zadas como base comum e ponto de partida para atividades sim-
ples e objetivas que promovam a segurança e soberania alimen-
tares.

Associando diversos temas e abordagens, os artigos aqui
reunidos representam a pluralidade de estudos e ações que vêm
sendo desenvolvidos no âmbito da Agroecologia e Produção Or-
gânica no Vale do Taquari. Ao leitor fazemos o convite para, no
diálogo com os autores, aproximar-se dessa realidade.

Elaine Biondo
Cândida Zanetti
Organizadoras

BIONDO, E.; ZANETTI, C. • Apresentação
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Prefácio

Ao receber o convite para prefaciar este livro, senti-me hon-
rada e fiquei imensamente feliz ao conhecer um recorte da reali-
dade regional do Vale do Taquari. Sou grata por ter participado
de diversos eventos, conhecer experiências, pesquisas, projetos de
fomento, extensão e ensino, compondo um mosaico de ações em
promoção da Agroecologia e Produção Orgânica no estado. E
profissionalmente pude participar do processo de construção de
uma política pública estadual transversal em Agroecologia e Pro-
dução Orgânica num momento oportunizado, apesar de diversas
dificuldades de implementação devido à sua grandiosidade e com-
plexidade.

O estado do Rio Grande do Sul como estado precursor em
questões ambientais, agricultores que se desafiaram a cultivar de
forma ecológica e consumidores atentos aos alimentos saudáveis
formam uma rede de corresponsabilidade socioeconômica no de-
senvolvimento rural sustentável gaúcho. É um dos estados de re-
ferência nacional em Agroecologia e Produção Orgânica, e entre
as regiões que se destacam está o Vale do Taquari, cujas experiên-
cias exitosas de longa data envolvem uma grande gama de atores
no tempo-espaço. Com certeza, várias pessoas removeram diver-
sas pedras do caminho, para que outras pudessem seguir plantan-
do suas sementes, ramas, mudas e colhendo frutos num processo
longo e contínuo, buscando o bem viver.

Os Núcleos de Estudos em Agroecologia e Produção Or-
gânica (NEAs) no Brasil fazem parte de uma das ações mais exi-
tosas do Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica
(Planapo) como fruto de uma política pública transversal de arti-
culação conjunta entre órgãos e ministérios, visando à integração
do ensino, pesquisa e extensão, um tripé necessário para que te-
nhamos cada vez mais profissionais comprometidos com a sus-
tentabilidade dos territórios rurais.
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Parabéns à coordenação do NEA do Vale do Taquari – Uergs,
Câmpus de Encantado, por agregar um grupo de pesquisadores,
professores, estudantes, consumidores, extensionistas rurais, agri-
cultores ecológicos e suas entidades representativas que vêm di-
fundindo a Agroecologia e a Produção Orgânica na região. A
Uergs, como uma universidade estadual pública e gratuita, vem
contribuindo de forma exemplar na formação de profissionais para
atuar dentro de uma perspectiva da sustentabilidade, segurança
alimentar e nutricional, valorizando a biodiversidade e o consu-
mo local/regional, resgatando saberes e práticas agroecológi-
cas. A integração de ensino, pesquisa e extensão contribui para
a formação multidisciplinar de técnicos e profissionais críticos e
éticos capazes de contribuir com benefícios ambientais, sociais
e econômicos no campo e na cidade. A educação como poder
da transformação, gente que faz e acredita, difunde, pesquisa,
descobre, observa, aprende, ensina, reflete, ouve, dialoga, res-
peita, compartilha, troca, assim possibilitando uma sociedade
mais solidária e justa.

Precisamos de pessoas que respeitem a natureza, terra, água,
ar, fauna, flora, seres vivos e estejam cientes de sua responsabili-
dade como um dos seres vivos que mais tem impactado o ecossis-
tema, nossa casa comum, o planeta Terra. As estratégias do NEA
VT estão em consonância com os Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas, como edu-
cação de qualidade, fome zero e agricultura sustentável, água po-
tável e saneamento, saúde e bem-estar, consumo e produção res-
ponsáveis, parcerias e meios de implementação.

Ao longo dos capítulos deste livro ficam registros históri-
cos, pesquisas, conhecimentos, práticas vivenciadas que valem a
pena ser compartilhados.

Os autores destacaram a importância da ancestralidade
desde os povos tradicionais com manejo da biodiversidade local,
espécies nativas, sementes crioulas que são cultivadas e mantidas
graças às mãos dos agricultores e agricultoras, verdadeiros prota-
gonistas que se desafiaram na busca por um modo de produção

IKUTA, A. R. Y. • Prefácio
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mais sustentável. As pastorais sociais, os movimentos sociais,
como os das mulheres trabalhadoras rurais (MMTR) e dos Pe-
quenos Agricultores (MPA), sindicatos de trabalhadores rurais,
ao debaterem os problemas ambientais e sociais decorrentes da
Revolução Verde, foram importantes propulsores da Agroecolo-
gia no Vale do Taquari. Grupos pioneiros de agricultores ecolo-
gistas organizaram-se e construíram suas próprias regras para a
produção de base ecológica, inclusive prevendo as penalizações para
quem as descumprisse, antes do próprio marco legal da produção
orgânica brasileira. As atuações em diferentes espaços institucio-
nais ou em próprias unidades de produção são protagonistas de
uma construção coletiva ativa do conhecimento agroecológico.

O estímulo à organização de grupos de agricultores familia-
res ecológicos em Organização de Controle Social ou de certifica-
ção participativa pela Rede Ecovida é possível devido ao apoio
imprescindível de técnicos e extensionistas, em especial da Ema-
ter-RS e CAPA, que vêm articulando a construção do conhecimento
agroecológico por meio de assistência técnica, troca de saberes e
experiências e intercâmbios. Algumas políticas públicas, como o
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e de Aquisi-
ção de Alimentos (PAA), foram grandes impulsionadores da pro-
dução orgânica voltada para os mercados local e regional.

A partir da conjuntura socioeconômica da agropecuária
regional foram destacados os desafios e as possibilidades de avan-
ços em ações que incentivem a transição dos sistemas de produ-
ção animal e vegetal para sistemas de base ecológica.

As plantas alimentícias não convencionais (panc) como te-
mática de estudo, pela sua versatilidade adaptativa, vêm sendo
identificadas, analisadas as atividades de compostos bioativos, di-
vulgadas em oficinas e atividades de educação ambiental junto à
juventude.

Os sistemas agroflorestais vêm recebendo certificação
agroflorestal e ampliando sua participação na paisagem da região
do Vale do Taquari; em tempos de mudanças climáticas, há que
se destacar a importância de sua resiliência.
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Em diversos municípios da região do Vale do Taquari, há o
reconhecimento e a valorização dos agricultores e agricultoras
ecológicos, que multiplicam, conservam, trocam e comercializam
as sementes crioulas, permitindo a manutenção, multiplicação e
incremento da agrobiodiversidade, oportunizando que consumi-
dores urbanos se alimentem de diversos sabores do campo.

A água como bem natural, direito de todos os seres vivos,
deve estar livre de resíduos químicos nocivos. É um dos desafios
postos, decorrente do uso intensivo de agrotóxicos nas proprieda-
des com sistema de produção convencional, impondo um alerta a
todos, em especial aos consumidores e gestores, necessitando de
uma política integrada envolvendo órgãos da agricultura, saúde e
meio ambiente.

A partir de um estudo de caso, observa-se a força de um
casal jovem e a importância de uma política pública municipal,
que com assistência técnica gratuita estadual, crédito federal, aces-
so ao conhecimento e às tecnologias pode viabilizar a inclusão
social, tendo a Agroecologia como um modo de vida e um bem
viver de forma mais harmônica com a natureza.

Vidas que se cruzam, vida no interior, no campo e na cida-
de, que com vivacidade formam uma força motriz que se conecta
e se move, mesmo com as adversidades e estando no contrafluxo
do sistema de produção hegemônico.

Cientes das adversidades, que sempre existiram e existirão,
pois a vida tem todos os modos de pensar e agir e é cíclica, pois
nada é permanente.

A Agroecologia pode ser um modo de vida, cultivando com
o menor impacto possível, aprendendo, observando, reparando
os equívocos, buscando a equidade e o equilíbrio.

Homens e mulheres da terra agroecológicos, somos eterna-
mente gratos a vocês que alimentam o campo e a cidade!

Aqui temos muito semeadores de sonhos, que colheram rea-
lizações concretas do aprender fazer-fazendo e compartilhando.

IKUTA, A. R. Y. • Prefácio
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Como diz Cora Coralina: A estrada da vida pode ser longa e
áspera, faça-a mais longa e suave. Caminhando e cantando com as mãos
cheias de sementes. Sigamos semeando, seja onde estivermos, pois a
busca por um ambiente sustentável e acesso a alimentos adequa-
dos e saudáveis é direito humano de todos os cidadãos a uma
vida digna e plena.

Porto Alegre, 30 de novembro de 2020

Agda Regina Yatsuda Ikuta

Engª Agrª, Drª, servidora pública estadual,
que estudou em universidades públicas e gratuitas,

minha gratidão e reconhecimento pela oportunidade.
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INTRODUÇÃO

Constituição do Núcleo de Estudos
em Agroecologia e Produção Orgânica

no Território Rural do
Vale do Taquari, RS, Brasil

Cândida Zanetti
Elaine Biondo

A agroecologia vem sendo desenvolvida em suas bases cien-
tíficas e metodológicas em todos os cantos do país; em sua multidi-
mensão também se torna uma forma de resistência ao modelo he-
gemônico de produção de alimentos, baseado na Revolução Ver-
de1. O modelo atual de produção de alimentos amplia a inseguran-
ça alimentar e nutricional, bem como ameaça a soberania alimen-
tar dos povos pela profunda degradação dos recursos naturais, cau-
sados pelo uso intenso e indiscriminado de agrotóxicos, fertilizan-
tes químicos e utilização de cultivares transgênicos. Tais impactos
levam à erosão genética, à perda do conhecimento tradicional e
local, à fragmentação de hábitats, à redução drástica e a modifica-
ção da sociobiodiversidade, incluindo cultivares locais, gerando
perdas incomensuráveis para as gerações futuras e reduzindo as
possibilidades de inovação, especialmente na área de alimentos.

Um forte movimento de repensar a forma como a produção
de alimentos vem acontecendo hoje, bem como as diversas formas

1 A Revolução Verde foi um programa idealizado com vistas à modernização e
ao aumento da produção agrícola no mundo por meio de melhorias genéticas
em sementes, uso intensivo de insumos químicos e mecanização agrícola
(ABRAMOVAY, 2007). No Brasil, observa-se a implantação desse modelo a
partir da segunda metade do século XX. Essa modernização na agricultura
trouxe como efeito o aumento da produção agrícola, mas também diversos da-
nos de ordem ambiental e social (ZAMBERLAN; FRONCHETI, 2002).
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de insustentabilidade ambiental e o uso irracional de recursos na
produção de alimentos fizeram com que a Agroecologia se tornas-
se tema nas mais variadas formas de expressão cultural, científica e
no dia a dia da produção de alimentos na base, ou seja, no local em
que esses alimentos são produzidos. De acordo com Nodari e Guer-
ra (2015), os desafios para a Agroecologia são muito maiores do
que os lançados pela Revolução Verde, inclusive de natureza ética
distinta. Desse modo, a condução de pesquisas científicas deve com-
preender abordagens transdisciplinares que incluam conhecimen-
tos em dimensões ecológicas, experienciais, sociais e culturais de
fenômenos e práticas, conduzindo para o pluralismo metodológi-
co. Aliada à pesquisa, ações de ensino e extensão que busquem
reconstruir o processo histórico-social em suas múltiplas determi-
nações e facetas contribuirão para o processo de consolidação da
Agroecologia e da Produção Orgânica2.

Nesse contexto, uma ampla gama de pesquisas em Agroeco-
logia, atividades de extensão e desenvolvimento do ensino em dife-

2 Produção orgânica é um sistema de produção agropecuário que tem como carac-
terísticas a produção de alimentos livres de insumos químicos e agrotóxicos; uti-
lização de práticas agrícolas que reduzam o impacto ambiental e protegem os
recursos naturais; e, na maioria dos casos, sua conformidade está atrelada às
regras e normativas da certificação (ALTIERI; NICHOLLS, 2003). Enquanto
Agroecologia é um conceito mais amplo que envolve, além de aspectos técnicos
e agronômicos, dimensões sociais, econômicas e culturais. O conceito de Agroe-
cologia envolve ciência, prática e movimentos sociais. É um campo de conheci-
mento historicamente constituído, e seu conhecimento é tão diverso quanto a
própria sociedade. Entre seus objetivos principais está a sustentabilidade da agri-
cultura (GLIESSMAN, 2016). Por sua história e características, a agricultura
familiar camponesa é o grupo socioprodutivo que melhor comporta os princípios
da Agroecologia (PLOEG, 2011). As chamadas práticas agroecológicas são ações
e técnicas realizadas junto aos sistemas de produção orgânicos, biodinâmicos,
naturais, permacultura, entre outros. Logo, embora relacionados, agroecologia e
produção orgânica não são termos sinônimos, enquanto a agricultura orgânica
tem seu foco na produção de alimentos sem a utilização de agrotóxicos, adubos
químicos ou substâncias sintéticas que agridem o meio ambiente, a Agroecologia
vai além disso, preservando os saberes locais, modo de vida camponesa, valori-
zando a diversidade produtiva e o equilíbrio ecológico. Conforme Finatto (2016,
p. 113), “na agroecologia o consumidor tem a mesma importância que qualquer
outro integrante do sistema agroalimentar e não se pode privilegiar o interesse do
consumidor ou orientar o sistema agrícola a partir das suas necessidades”.
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rentes níveis foram desenvolvidas ou estão em desenvolvimento no
Brasil, estabelecendo diversidade de estratégias e ações para que
todas essas iniciativas acontecessem. A sistematização das ex-
periências realizadas é uma forma de organizar e socializar co-
nhecimento, extrair lições e aprender coletivamente, ou seja, forta-
lecer práticas estabelecidas no território, fortalecer movimentos, va-
lorizar a cultura popular e a natureza (CARDOSO et al., 2018).

No Brasil, instituiu-se a Política Nacional de Agroecologia e
Produção Orgânica através do Decreto 7.794, de 20 de agosto de
2012 (BRASIL, 2012), o qual tem por objetivo integrar, articular e
adequar políticas, programas e ações indutoras da transição agroe-
cológica e da produção orgânica e de base ecológica, fortalecendo
o desenvolvimento sustentável e melhorando a qualidade de vida
pela racionalidade no uso dos recursos naturais e da oferta e consu-
mo de alimentos saudáveis. Nesse contexto estão inseridos os Nú-
cleos de Agroecologia e Produção Orgânica (NEAs), que, segundo
a Associação Brasileira de Agroecologia (2019), compreendem gru-
pos, coletivos e redes que atuam na perspectiva do diálogo entre
todos os atores envolvidos em práticas que incluem a indissociabi-
lidade entre pesquisa-extensão e ensino, onde as instituições de
ensino superior juntamente com as comunidades fomentam a Agro-
ecologia.

De acordo com Cardoso et al. (2018), os NEAs constituem
uma inovação nas instituições de pesquisa e ensino no Brasil, cujo
incentivo à criação e seu fortalecimento se deram pela Comissão
Interministerial de Educação em Agroecologia, a qual foi extinta
em 2010. Ainda, é papel dos NEAs promover o ensino, o diálogo,
a construção coletiva de novas práticas em produção sustentável,
apoiando as organizações envolvidas na inserção agroecológica,
sistematização e socialização de experiências dos agricultores fa-
miliares, bem como o reconhecimento e a utilização de plantas ali-
mentícias não convencionais.

Os NEAs são uma das 185 iniciativas propostas no Plano
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO), o qual
constitui-se no principal instrumento da Política Nacional de Agro-
ecologia e Produção Orgânica (BRASIL, 2012). Entre as muitas ações
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dos NEAs estão a realização de atividades de extensão junto a assen-
tamentos e comunidades que estão nos territórios em que se encon-
tram, associada à formação em Agroecologia para alunos, pesquisa-
dores, profissionais da educação, extensionistas e agricultores, além
de disseminação da pesquisa científica em Agroecologia.

No estado do Rio Grande do Sul, foram instituídos a Políti-
ca Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica e o Programa
de Agricultura de Base Ecológica mediante a lei nº 14.486/2014, e
em março de 2016 foi lançado o primeiro Plano Estadual de Agro-
ecologia e Produção Orgânica – Pleapo-RS (2016 a 2019) com ações
de uma entidade da sociedade civil e de entidades públicas federais
e estaduais, entre elas a Uergs com suas ações de ensino, pesquisa e
extensão.

O Projeto Constituição do Núcleo de Estudos em Agroeco-
logia e Produção Orgânica no Território Rural Vale do Taquari foi
aprovado na Chamada MCTIC/MAPA/MEC/SEAD – Casa Ci-
vil/CNPq Nº 21/2016 – Processo: 402848/2017-9; teve como ins-
tituição executora a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul
(UERGS), unidade de Encantado, e iniciou suas atividades em fe-
vereiro de 2018.

O Núcleo de Estudos em Agroecologia e Produção Orgâni-
ca do Vale do Taquari3 (NEA VT) constitui-se em uma forma de
articulação em rede para fomentar a Agroecologia no território, a
qual se desenvolve associada a diferentes formas de manifestações
de representação social. O NEA VT vem ao encontro da Articula-
ção de Agroecologia do Vale do Taquari4 (AAVT), que congrega

3 À época da criação do logo do NEA VT, a denominação foi abreviada para:
“Núcleo de Estudos em Agroecologia e Produção Orgânica do Vale do Taquari/
RS”, a fim de tornar mais dinâmica a representação visual do conceito. Contudo
cabe destacar que o enfoque territorial foi e continua sendo uma das vertentes nas
ações do NEA VT na promoção do desenvolvimento rural sustentável. Entende-
mos território “como espaço de ação e poder e, portanto, ator inteligente e porta-
dor de protagonismo nos processos de mudança social. O território é um produto
da prática social, dos atores sociais, seus nós, suas redes e suas tramas produti-
vas” (ZAPATA, 2009, p. 8).

4 Sobre a trajetória da Articulação de Agroecologia do Vale do Taquari (AAVT)
ver capítulo 1.
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diversas entidades de assistência técnica, social, pesquisa, ensino e
agricultores familiares, que produzem alimentos em sistemas de
base ecológica, certificados ou em transição agroecológica, e que
desde 2008 estabelece o diálogo e a disseminação e divulgação
das práticas agroecológicas. Em 2011, o Colegiado de Desenvol-
vimento Territorial do Vale do Taquari (CODETER VT), apoia-
do, a partir de 2014, pelo Núcleo de Extensão em Desenvolvi-
mento Territorial do Vale do Taquari (NEDET VT), reforçou esse
trabalho ao destacar em seu Plano Territorial de Desenvolvimen-
to Rural Sustentável (PTDRS), como eixo prioritário para a re-
gião, a promoção do desenvolvimento a partir da percepção da
sustentabilidade ambiental, tendo como objetivos: incentivar a pro-
dução e o consumo de alimentos orgânicos no Vale do Taquari
através da criação de mecanismos e incentivos de facilitação para
a transição agroecológica junto aos agricultores familiares; facili-
tação do acesso às políticas públicas de aquisição de alimentos;
conscientização do consumo de alimentos orgânicos junto aos
consumidores; incentivo ao uso de insumos alternativos para con-
trole de pragas e invasoras, reduzindo o uso de agrotóxicos; par-
cerias com os órgãos de ATER na disseminação de manejos alter-
nativos, entre outros (KOLCHINSKI et al., 2017).

A área de abrangência do NEA VT engloba o Território Rural
Vale do Taquari5 (Figura 1), que é constituído por 376 municípios e

5 A delimitação do Território Rural do Vale do Taquari é oriunda do Programa
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (PRONAT),
que à época do Ministério do Desenvolvimento Agrário (até 2016) enfatizava a
abordagem territorial do desenvolvimento rural não somente pela criação dos
territórios em si, mas pelo fato de colocar em evidência a participação social e
a intersetorialidade na estruturação, desenho e proposição de Políticas Públi-
cas (MDA, 2003).

6 Fazem parte do Território Rural do Vale do Taquari os municípios: Anta Gorda,
Arroio do Meio, Arvorezinha, Bom Retiro do Sul, Canudos do Vale, Capitão,
Colinas, Coqueiro Baixo, Cruzeiro do Sul, Dois Lajeados, Doutor Ricardo, En-
cantado, Estrela, Fazenda Vila Nova, Forquetinha, Ilópolis, Imigrante, Lajeado,
Marques de Souza, Muçum, Nova Bréscia, Paverama, Poço das Antas, Pouso
Novo, Progresso, Putinga, Relvado, Roca Sales, Santa Clara do Sul, São Valen-
tim do Sul, Sério, Tabaí, Taquari, Teutônia, Travesseiro, Vespasiano Corrêa e
Wesfália. Cabe destacar que, com exceção do município de São Valentim do Sul,
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possui área total de 4.916.580 quilômetros quadrados, abrigando
368.367 habitantes (3,22% da população total do estado do Rio
Grande do Sul) (IBGE, 2020). Conforme o Censo Agropecuário
2017, existem 22.220 estabelecimentos rurais no Território do Vale
do Taquari, distribuídos no total de 350.853 hectares (o que equi-
vale a 6,09% e 1,62% do estado do Rio Grande do Sul, respectiva-
mente). Do total de estabelecimentos rurais no Vale do Taquari,
85,27% (18.948) são estabelecimentos da agricultura familiar. Nes-
ses, a área média das propriedades é de 14,21 hectares (IBGE, 2017).

Figura 1 – Mapa do Território Rural do Vale do Taquari
e localização no estado do Rio Grande do Sul e Brasil

Fonte: CGMA/SDT/MDA (2015)

Nos municípios do Vale do Taquari, a população é predomi-
nantemente descendente de imigrantes italianos, alemães e açoria-

os demais 36 municípios também integram o Conselho Regional de Desenvolvi-
mento (COREDE) do Vale do Taquari. Os COREDEs existem no RS dede 1994
(Lei estadual nº 10.283, de 17 de outubro de 1994) e são caracterizados como
fóruns de discussão e decisão a respeito de políticas e ações  que visem ao desen-
volvimento regional (RIO GRANDE DO SUL, 1994).

ZANETTI, C.; BIONDO, E. • Introdução – Constituição do Núcleo de Estudos em
Agroecologia e Produção Orgânica no Território Rural do Vale do Taquari, RS, Brasil



25

Articulando a Agroecologia em Rede no Vale do Taquari/RS

nos, que se ocupavam basicamente da produção para a subsistên-
cia, e o excedente gerava recursos para pagar as dívidas iniciais na
aquisição das colônias (KÜHN, 2002). Pode-se afirmar que, em
geral, as propriedades rurais foram e continuam sendo de caráter
familiar e possuem como característica a diversidade de cultivos e
criações (QUADROS, 2010).

A produção agropecuária desenvolvida pela agricultura
familiar destaca-se na região, principalmente na produção de
erva-mate, hortifrutigranjeiros, frangos, galos e pintos, ovos, suí-
nos e leite. Além disso, muitas famílias mantêm o costume de produ-
zir alimentos destinados para o autoconsumo (MENASCHE, 2007).

No Vale do Taquari, produzem-se muitos alimentos, desta-
cando-se a produção animal. Conforme o Censo Agropecuário de
2017, a região possuía um efetivo de 1.199.294 de cabeças de suínos
(representando 18,6% do efetivo estadual). No período de um ano
foram comercializadas mais de 5,3 milhões de cabeças de suínos na
região (35% do total do RS), totalizando um valor de venda superior
a R$ 1 bilhão de reais. O efetivo de galinhas, galos, frangas, frangos e
pintos nos estabelecimentos agropecuários girava em torno de 155
milhões de cabeças, representando 26% do efetivo do estado do RS.
A venda de galináceos no período de um ano ultrapassou 362 mi-
lhões de cabeças (36,7% do RS) e gerou um valor de R$ 1,8 bilhões
de reais (62% do estado). A produção de leite no período de um
ano foi superior a 364 milhões de litros (9,3% do RS), gerando um
valor aproximado de R$ 384 milhões de reais (IBGE, 2017).

A região também se destaca na agroindustrialização com
inúmeros frigoríficos e laticínios. Se, por um lado, a região van-
gloria-se com a denominação de “Vale dos Alimentos”, por outro
lado, observa o constante crescimento e a falta de destinação corre-
ta dos dejetos animais e industriais. Como destacado, a área média
das propriedades rurais é inferior a um módulo fiscal na região (18
hectares); aliado à expansão da pecuária de confinamento e à alta
concentração de animais por área, tem-se como consequência ge-
neralizada sérios problemas ambientais, como a destruição dos re-
cursos naturais renováveis, especialmente água (mais informações
no capítulo 2 deste livro).
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Ainda observa-se na região a utilização de grande quantida-
de de insumos químicos aplicados nas plantações, especialmente
no caso do fumo. Esses insumos, compostos principalmente por
herbicidas e inseticidas químicos, quando manejados de forma ina-
dequada, provocam a intoxicação dos indivíduos; isso é frequente-
mente observado em famílias de fumicultores.

Logo, a diversificação das cadeias produtivas e o avanço da
produção vegetal de base ecológica são um dos grandes potenciais
da região e também um dos grandes desafios. Embora haja cresci-
mento permanente de mercados consumidores, há a necessidade
de aumento da conscientização em relação aos benefícios da pro-
dução e do consumo de alimentos orgânicos (BIONDO et al., 2020).

A importância econômica e social que a atividade rural de-
sempenha na região e a evidente necessidade de promover mudan-
ças no sistema agropecuário existente, que passe a privilegiar a agri-
cultura familiar de forma holística, considerando, além da renda,
aspectos de ordem social, cultural e política das famílias rurais, fo-
ram fatores fundamentais na constituição do Núcleo de Estudos
em Agroecologia e Produção Orgânica no Vale do Taquari/RS.

Como já evidenciado, o NEA VT é uma rede de referência
em ensino, pesquisa e extensão, alinhada às diretrizes do Plano
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, integrando agri-
cultores familiares, povos e comunidades tradicionais, estudantes,
professores, pesquisadores e agentes de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural, voltada à inclusão social e produtiva da agricultura
familiar. Ainda conta com o apoio e a parceria das instituições que
já vêm desenvolvendo ações de promoção à Agroecologia e produ-
ção orgânica no território rural do Vale do Taquari/RS (CARDO-
SO et al., 2018).

Conforme Finatto (2016), redes constituem-se em vias de
ligação que possibilitam o movimento de diversos tipos de fluxos
imateriais e materiais. Alves e Guivant (2012, p. 16) apontam que
“as redes são sistemas híbridos, compostos materiais heterogêneos,
inclusive humanos, não humanos, textos, objetos técnicos”, entre
outros. Redes são sistemas complexos que reúnem elementos so-
ciais, políticos, técnicos, culturais, naturais, além do espaço físico.
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Conforme Schmitt (2011), a noção de rede é abrangente e va-
ria de acordo com a abordagem, o que em determinados casos difi-
culta precisar seu real significado. No entanto a imagem frequente-
mente associada ao conceito de rede é de um sistema composto por
nós e fluxos. Na atualidade, observa-se a frequente utilização da no-
ção de rede nas ciências sociais e nos estudos sobre o desenvolvi-
mento. “As redes, mobilizando relações, recursos e significados, pro-
piciam a interconexão entre diferentes mundos e formas de conheci-
mento, transcendendo domínios institucionais específicos e interli-
gando uma grande diversidade de arenas” (SCHMITT, 2011, p. 92).

Alves e Guivant (2012, p. 15) destacam que a ação crítica
“de atores situados no espaço rural tem possibilitado a construção
de redes e alternativas econômicas para as comunidades”. Logo,
“de um foco eminentemente setorial e restrito de produção exclusi-
va de alimentos, a perspectiva do desenvolvimento rural sustentá-
vel pode possibilitar a articulação de novos elementos”, conectan-
do o rural aos espaços de crítica ao atual modelo convencional de
produção e consumo de alimentos.

Os autores supracitados ainda pontuam que os projetos de
desenvolvimento rural sustentável são resultados da interação de
entidades humanas e naturais. “Sendo que, esses últimos, têm a
capacidade de atuar socialmente, em função de estar situados pre-
cisamente na articulação entre as dinâmicas sociais e as leis natu-
rais” (ALVES; GUIVANT, 2010, p. 16).

Finatto (2016), ao estudar as relações nas redes de determi-
nadas cooperativas, associações e empresas que desenvolvem a agro-
ecologia e a produção orgânica no sul do Brasil, destaca:

As Redes de Agroecologia possuem em comum o fato de te-
rem surgido apoiadas na necessidade de criar alternativas téc-
nicas adequadas às características dos agricultores familiares
camponeses. A existência das Redes de Agroecologia só foi
possível a partir da mobilização e pressão política que permiti-
ram que as alavancas necessárias à constituição desse perfil de
redes pudessem se constituir (FINATTO, 2016, p. 141).

Nessa perspectiva de trabalho em rede em prol do desenvol-
vimento rural sustentável, em sua caminhada o NEA VT desenvol-
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veu e apoiou diversas ações de promoção à Agroecologia e Produ-
ção Orgânica na região. Ocorreu a produção e divulgação de mate-
rial digital e impresso referente à temática; elaboração de fichas agro-
ecológicas; realização de palestras, oficinas de identificação e consu-
mo de plantas alimentícias não convencionais (ver capítulos 8 e 9);
organização de eventos na Semana do Alimento Orgânico, tardes de
campo; além da participação e apoio de diversos encontros de se-
mentes crioulas em pelo menos dez municípios (ver capítulo 6).

Em outubro de 2018, foi realizado o 1º Seminário Territorial
de Agroecologia e Produção Orgânica do Vale do Taquari no mu-
nicípio de Encantado/RS. Ao longo do dia ocorreram palestras
referentes à alimentação orgânica e ao movimento de Agroecolo-
gia na região, além de demonstrações práticas de manejo de hortas
orgânicas, produção de morango orgânico em bancadas, reconhe-
cimento de plantas alimentícias não convencionais e inoculantes
para gramíneas e leguminosas. Esse evento reuniu mais de uma
centena de participantes, distribuídos entre os municípios da re-
gião, das mais diversas áreas: agricultores, professores, consumido-
res, técnicos e agrônomos, agentes de ATER, estudantes, entre ou-
tros. Na ocasião desse evento, foi elaborada uma carta com de-
mandas e propostas para o fortalecimento da agricultura, produ-
ção e consumo de alimentos orgânicos no Vale do Taquari, que foi
divulgada para o poder público e civil da região.

Em outubro do ano seguinte, o NEA VT foi parceiro na or-
ganização do 2º Encontro da Agrobiodiversidade dos Vales e 6º
Encontro Regional da Agroecologia do Vale do Taquari/RS, ocor-
rido em Lajeado/RS, que, além de diversas atividades e oficinas,
debateu acerca das potencialidades e desafios da Agroecologia na
região (capítulo Trajetória da Agroecologia no Vale do Taquari).
Esse evento contou com a participação de representantes de mais
de 20 municípios do Vale do Taquari, além de outros municípios
do estado, e contabilizou mais de 200 participantes inscritos.

O NEA VT teve a oportunidade de presenciar o surgimento
e/ou a consolidação de feiras regionais de produtos orgânicos e
agroecológicos nos municípios de Lajeado, Santa Clara do Sul,
Arroio do Meio, Cruzeiro do Sul e Estrela. As feiras de produtores
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rurais são espaços que permitem, além da venda direta, sem inter-
mediários, a construção de vínculos diretos entre consumidor e agri-
cultor, a valorização das cadeias curtas e o fomento a novos parâ-
metros de qualidade e práticas de produção e consumo de alimen-
tos orgânicos (SCHMITT; GRISA, 2013).

A busca pela comprovação da qualidade dessa produção
orgânica no Vale do Taquari contribuiu para o crescimento dos
processos de certificação. Atualmente7, a região conta com Siste-
ma Participativo de Garantia (SPG) através da Certificação Parti-
cipativa pela Rede Ecovida de Agroecologia (ver capítulo 4), distri-
buída em núcleos nos municípios de Anta Gorda, Arroio do Meio,
Arvorezinha, Dois Lajeados, Ilópolis, Imigrante, Roca Sales e Santa
Clara do Sul, controle social na venda direta por meio de diversas
Organizações de Controle Social (OCS) cadastradas no MAPA:
Defensores da Natureza (Arroio do Meio), Orgânicos do Vale (La-
jeado, Forquetinha e Cruzeiro do Sul), Orgânicos Estrela (Estrela)
e Encantos da Terra (Encantado e Muçum), além de certificação
por auditoria realizada por Organismo de Avaliação da Conformi-
dade (OAC) nos municípios de: Anta Gorda, Arvorezinha, Capi-
tão, Cruzeiro do Sul, Dois Lajeados, Encantado, Estrela, Ilópolis,
Imigrante, Marques de Souza, Paverama, Putinga e Roca Sales.

De acordo com Biondo et al. (2020, p. 10), observa-se o cres-
cimento da demanda por produtos orgânicos, “o que favorece a
ampliação de espaços para o aumento da produção de orgânicos e
o fortalecimento de circuitos locais de comercialização, além dos
já existentes”. Esse é um fator que, além de promover o consumo
de orgânicos, poderá estimular a permanência dos jovens no cam-
po na busca por qualidade de vida.

Em sua jornada, o NEA VT também desenvolveu ações no
âmbito da Educação Ambiental, a fim de promover e disseminar a
Agroecologia e a Produção Orgânica junto a crianças e jovens es-

7 Dados baseados no Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos do Brasil na
data de outubro de 2020, disponibilizado pelo Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento (MAPA) em: <https://www.gov.br/agricultura/pt-br/as-
suntos/sustentabilidade/organicos/cadastro-nacional-produtores-organicos>.
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tudantes nos municípios do Vale do Taquari. As iniciativas8 envol-
veram desde palestras até atividades práticas de reconhecimento
de plantas alimentícias não convencionais. Considerando o cená-
rio atual e o papel da juventude na construção de um desenvolvi-
mento mais sustentável, o qualificador ambiental aparece “como
uma nova ênfase para a educação, ganhando legitimidade dentro
deste processo histórico como sinalizador da exigência de respos-
tas educativas a este desafio contemporâneo de repensar as rela-
ções entre sociedade e natureza” (CARVALHO, 2001, p. 57).

Como parte dos objetivos do projeto NEA VT, duas pro-
priedades rurais agroecológicas (em Dois Lajeados e Estrela) fo-
ram definidas como Unidades de Referência em tecnologias pro-
dutivas e sociais na agricultura familiar. A escolha levou em conta
a trajetória de cada propriedade no percurso da Agroecologia, bem
como a disponibilidade em receber estudantes, agricultores, técni-
cos, consumidores e demais interessados em aprender e comparti-
lhar conhecimentos de base agroecológica e orgânica. Ainda, essas
propriedades são exemplos de Agroecologia e Agrobiodiversidade
no Vale do Taquari.

Ao longo de suas atividades, o NEA VT envolveu mais de
três mil pessoas da região em prol do fortalecimento da Agroecolo-
gia e Produção Orgânica. Também foram produzidos resumos, re-
sumos expandidos e artigos científicos, mais de cinco lives em mí-
dia digital, bem como o diagnóstico da produção orgânica e agroe-
cológica de propriedades certificadas e em transição agroecológica
no Vale do Taquari, esse em processo de desenvolvimento ainda.

Assim, este livro impresso e digital vem ao encontro do de-
sejo de documentar os processos desenvolvidos durante a imple-
mentação dos objetivos do projeto NEA VT, qual seja, registrar as
ações e os atores participantes em um contexto de pesquisa, exten-
são e ensino, a fim de divulgar as diversas iniciativas, experiências e
práticas observadas, discutidas e implementadas no Vale do Ta-

8 Para maiores informações vide o capítulo 10 – Agroecologia e Educação Am-
biental em uma Escola Rural no Vale do Taquari: aprendendo com as Plantas
Alimentícias não Convencionais.
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quari. Ao mesmo tempo, a partir da rede de troca de conhecimen-
tos e saberes entre a comunidade, os agricultores familiares, técni-
cos extensionistas, professores, pesquisadores, estudantes e consu-
midores, mostrando uma caminhada de mais de 20 anos de ações e
movimentos em Agroecologia na região, optou-se por inserir neste
livro um pouco dessa trajetória da construção da Agroecologia no
Vale do Taquari. Muitos autores têm sua vida dedicada a esse plei-
to, sendo esta obra um documento histórico de seu desenvolvimen-
to, movimento, rupturas e lutas para produzir alimentos saudáveis
em sistemas sustentáveis de produção. Cabe salientar que, para do-
cumentar/registrar a formação dessa rede, entidades como a EMA-
TER/ASCAR Regional Lajeado e a Articulação de Agroecologia
no Vale do Taquari (AAVT), bem como os trajetos até aqui com as
demais entidades formam o âmago dessa rede.

A capilaridade social estabelecida nessas parcerias propiciou
o fortalecimento de agendas comuns no âmbito de atuação do NEA
VT, que fomenta a produção de alimentos saudáveis, produzidos
em base ecológica, associados à necessidade de cuidar da biodiver-
sidade, solo e água, que, embora seja tema recorrente na região,
ainda necessita de disseminação. Associado a isso, o NEA VT po-
tencializou, ampliou e qualificou outras ações e iniciativas, articu-
lando outras instituições em nível municipal e regional, como o
apoio a políticas e programas que incentivam a produção e o con-
sumo de alimentos orgânicos.

Acima de tudo, nós acreditamos na Agroecologia. E acredi-
tamos que a Agroecologia só é possível se feita por pessoas organi-
zadas em redes. Vida longa à Agroecologia!
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CAPÍTULO 1

Trajetória histórica da Agroecologia
no Vale do Taquari

André Michel Müller
Marcos José Schäfer

1. Introdução

Descrever os primórdios de qualquer tema é desafiador. Es-
tamos sujeitos a esquecer que desenvolvimento é um processo con-
tínuo, dialético, em que há a construção de propostas sobre um
cenário preestabelecido em mudança. Estamos sujeitos, igualmen-
te, na ânsia de lembrar quem são os atores, pessoas e entidades que
fazem parte da história, esquecer injustamente importantes cola-
boradores. Dessa forma, desde já esclarecemos que fazemos essa
abordagem baseados no que tivemos oportunidade de presenciar e
viver. Longe de querer ser perfeitos, é necessário complementar as
demais abordagens que o leitor encontrará nos capítulos seguintes.

A Agroecologia como ciência prescinde do conhecimento
prático e teórico. Desde tempos remotos da “invenção” da agricul-
tura, de certo modo é feita essa abordagem. O conhecimento dos
indígenas, que foi também apropriado pelos colonos e quilombo-
las, detinha a reflexão sobre a prática e muito do que hoje chama-
mos de “agricultura de base ecológica”: conservação e seleção das
sementes e mudas, uso de recursos naturais para fertilização do
solo e preservação dos organismos, diversificação de espécies de
cultivo, criação de animais com bons tratos, observação e visão sis-
têmica, entre outros (ALTIERI, 1989).

Então, se quisermos ser honestos com a História, podemos
afirmar que os primórdios da Agroecologia no Rio Grande do Sul
são anteriores à chegada dos europeus, nos cultivos agrícolas exe-
cutados pelos indígenas, especialmente pelos Guaranis. No Vale
do Taquari (RS), com predominância das diversas formas de extra-
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tivismo vegetal e animal também pelos Kaigangues, talvez de for-
ma reduzida, já que, para essa etnia, a agricultura desempenhava
um papel complementar (VEIGA, 2006).

O conhecimento agrícola exógeno trazido pelos europeus e
africanos sofreu grandes revezes e precisou de adaptação para ser
posto em prática em solos e clima tão diferentes de onde vieram.
Para o imigrante, conseguir sobreviver por aqui significou cultivar
as espécies indígenas, do contrário morreria de fome: aipim, bata-
ta-doce, abóbora, milho. Isso sem falar no pinhão e na erva-mate,
símbolos de nossa região (LAPPE, 2012). Os cultivos que trouxe-
ram consigo teriam sido insuficientes para alimentar a sociedade
colonial (MIGUEL, 2009). Por trás desses cultivos indígenas havia
muita sabedoria e reflexão, boa parte resgatada, mas boa parte per-
dida devido à insensibilidade comum dos que chegaram para ex-
plorar áreas consideradas devolutas.

A forma de agricultura entre indígenas, agora repensada e
praticada também pelos imigrantes, cunhou uma forma de agricul-
tura tradicional que conhecíamos até meados do século XX. O ad-
vento da Revolução Verde em todos os continentes veio alterar toda
a relação do agricultor com a natureza. Convencionou-se que o
melhor para todos era uma agricultura desenvolvida fora das co-
munidades rurais e ensinada aos agricultores pelos chamados “ex-
tensionistas”, isto é, técnicos que aprendiam nos centros de pes-
quisa e ensino, estendendo esse conhecimento aos agricultores sem
considerar a sua sabedoria. Essa agricultura convencional modifi-
cou substancialmente alguns pilares da agricultura tradicional
(AQUINO; ASSIS, 2005).

Ao invés de policultivos, a monocultura. As sementes tradi-
cionais e crioulas foram substituídas por variedades de alta respos-
ta à adubação, e essa, ao invés de ser feita com recursos naturais e
próprios, passou a ser feita com fertilizantes de síntese química de
mais fácil uso, fornecidos pela indústria. Por fim, a combinação
das novas variedades menos rústicas e, portanto, mais suscetíveis a
parasitas, fertilização desequilibrada e monocultivos, levou à mul-
tiplicação de doenças e pragas que passaram a ser controladas não
mais com métodos naturais, mas com venenos também de síntese
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química, adquiridos. Com uma agricultura baseada em tantos in-
sumos adquiridos, o agricultor foi levado a contrair empréstimos
para financiar os meios de produção. O resultado da Revolução
Verde foi, ao mesmo tempo, uma intensificação na produção dos
cultivos agrícolas e um enorme prejuízo social e ambiental. Se, por
um lado, tínhamos avanço sobre áreas agrícolas nunca antes explo-
radas, também em função da disponibilidade de máquinas cada
vez mais potentes e o aumento da escala, com a correspondente
fartura de produtos comercializáveis, por outro, tínhamos agricul-
tores endividados, excluídos e intoxicados, êxodo rural, recursos
hídricos e terras contaminadas, mortandade da fauna e flora, ou
seja, os passivos sociais e ambientais que até hoje nunca foram con-
tabilizados corretamente na equação econômica das cadeias pro-
dutivas (AQUINO; ASSIS, 2005).

Essa reflexão também era pauta dos movimentos sociais de
agricultores, ambientalistas e consumidores no final do século XX
em todo o mundo. No RS, pastorais sociais da Igreja Católica e
Luterana, como a pastoral da terra, da juventude rural, da saúde,
movimentos de renovação dos sindicatos dos trabalhadores rurais
(STR), movimento de mulheres trabalhadoras rurais (MMTR),
debatiam o cenário e propunham a busca por uma agricultura “alter-
nativa”, em que não houvesse esses passivos ambientais e sociais
que a agricultura convencionada como “moderna” trazia. Diver-
sos agricultores preferiram não aderir às técnicas propagadas pela
Revolução Verde e manter muitas práticas da agricultura tradicio-
nal. Alguns movimentos conseguiam apoio técnico em profissio-
nais e ONGs para resistir e contrariar a visão reducionista da Revo-
lução Verde. A Cáritas estimulava os Projetos Alternativos Comu-
nitários, e a Extensão Rural oficial (Emater/RS-Ascar, referida
como “Emater” a partir daqui) fazia uma avaliação autocrítica e,
em um processo de renovação, buscava estimular essas e outras
iniciativas (LUZZI, 2007).

Desse debate surge em Porto Alegre, em meados de 1990, a
Cooperativa Coolmeia, composta de consumidores locais e agri-
cultores de toda a redondeza. Na serra gaúcha, Antônio Prado e
Ipê destacavam-se por colocar em prática uma forma de agricultu-
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ra livre de agroquímicos. Porém ficava bastante evidente que a in-
serção de algumas práticas da agricultura tradicional não trazia o
mesmo resultado se aplicados de forma isolada no novo modelo. O
simples resgate de práticas antigas mostrava-se insuficiente nesse
cenário. Faltava uma abordagem mais aprofundada e sistematiza-
da. E foi então que a Agroecologia, enquanto ciência que estuda as
relações ecológicas dentro dos agroecossistemas (e aí incluindo o
ser humano), mostrou-se essencial. A ideia não era só resgate, mas
também adaptação e inovação (MOURA, 2016).

2. Vale do Taquari (VT)

No Vale do Taquari, foram as pastorais sociais e movimen-
tos dos agricultores importantes propulsores da agroecologia. No
final da década de 1980, a então Pastoral Rural da Diocese de San-
ta Cruz do Sul teve por aqui muitos envolvidos, entre agentes pas-
torais, religiosos e leigos que debatiam os rumos da agricultura.
Por sua vez, o movimento de renovação sindical conseguiu êxitos
em seu intuito em alguns municípios, destacando-se o protagonis-
mo de Cruzeiro do Sul e de Arroio do Meio através de seus STR e
do Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais (MMTR).

Vários agricultores tentavam encontrar formas de praticar
uma “agricultura alternativa” e agregar valor a seus produtos pelo
motivo de serem produzidos “de forma diferente”. Também no
ensino, na pesquisa e na extensão, profissionais esforçavam-se em
apostar em uma linha “sustentável”. Mas conviviam com a dificul-
dade do isolamento, a constante necessidade de autoafirmação por
ser diferentes, a falta de pares para o debate, o que de certa forma
ocorre em muitos casos ainda hoje. A junção de esforços foi surgin-
do como uma necessidade.

Na década de 1990, foi criado um centro na Diocese de San-
ta Cruz do Sul para apoiar trabalhadores e contemplar, entre ou-
tras, uma demanda da Pastoral Rural (Figura 1). Houve a liberação
de uma equipe técnica para atuação junto às comunidades rurais e
a organização de uma escola informal para jovens rurais na peda-
gogia da alternância. Entre os municípios do Vale do Taquari que
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integraram esse esforço em experiências comunitárias podemos ci-
tar Cruzeiro do Sul, Progresso, Putinga, Anta Gorda, Arroio do
Meio e Pouso Novo (PRODUTORES..., 1996a; PRODUTORES...,
1996b). Aos poucos, esse trabalho foi sendo abarcado pela Comis-
são Pastoral da Terra (CPT), serviço da Igreja Católica em ecume-
nismo com outras igrejas cristãs, para agricultores familiares, sem
terra, quilombolas e indígenas. A CPT e a Escola de Jovens Rurais
estão inseridas, até os dias de hoje, neste movimento a favor da
Agroecologia e defesa da agricultura familiar.

Figura 1 – Palestra Técnica em Encontro com agricultores,
ocorrido em 1991, no município de Cruzeiro do Sul, promovido

pela Pastoral Rural/CPT e STR

Fonte: Acervo Comissão Pastoral da Terra

Por sua vez, a Igreja Evangélica de Confissão Luterana no
Brasil (IECLB) atuava junto aos agricultores das comunidades onde
tinha presença. Destaque para Marques de Souza e Travesseiro atra-
vés do serviço de saúde, na busca da fitoterapia através da organi-
zação das senhoras evangélicas. O então Centro de Apoio ao Pe-
queno Agricultor (CAPA), que atualmente é denominado de Cen-
tro de Apoio e Promoção da Agroecologia e tem seu núcleo em
Santa Cruz do Sul no Vale do Rio Pardo, ligado à IECLB, tinha
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uma importante inserção no Vale do Taquari nessas duas comuni-
dades.

Em meados da década de 1990, com a criação do Movimen-
to dos Pequenos Agricultores (MPA), STRs aderiram à proposta
que trazia o tema da necessidade de novos rumos para a agricultu-
ra, aos moldes de seu inspirador Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST). Novamente, Arroio do Meio e Cru-
zeiro do Sul, agora acompanhados de Progresso, estiveram dire-
tamente envolvidos nessa iniciativa. Visitas e excursões às expe-
riências bem-sucedidas, como ao Centro de Agricultura Ecoló-
gica (CAE-Ipê), foram organizadas nos municípios.

Ainda sem uma legislação específica para a produção orgâ-
nica oriunda da agricultura familiar, era possível visualizar algu-
mas alternativas isoladas em curso. No município de Putinga, a
Ervateira Putinguense iniciava as atividades buscando um produto
diferenciado de manejo florestal e de defesa da mata atlântica, ob-
tendo, em 2003, o Selo de Certificação Florestal – FSC (KUHN,
2017). Em 2010, a Avecol – Avicultura Ecológica Ltda, sitiada em
Estrela, chegou a abater 10 mil frangos por mês criados sem uso de
antibióticos ou hormônios, alguns meses antes de encerrar suas ati-
vidades (FRANGO..., 1995; PEDROZO, 2000).

No âmbito de políticas oficiais de apoio, destaca-se o ano de
1999, no qual o governo do Estado escolhe a agroecologia como
parâmetro para o trabalho na Secretaria Estadual da Agricultura.
A Emater, diretamente vinculada a essa pasta, contemplou em sua
missão essa visão, e os Escritórios Municipais foram convidados a
desenvolver eventos como o 1º Seminário Microrregional de Agroe-
cologia em Capitão (AGROECOLOGIA..., 2000) e metodolo-
gias participativas nas comunidades em torno do referencial teóri-
co da Agroecologia (Figura 2, p. 169) (EMATER..., 1999).

Ainda no ano de 1999 é criado, em Arroio do Meio, o Grupo
dos Agricultores Ecologistas de Forqueta. Inspirado nas pastorais so-
ciais, formado por dez famílias, esse coletivo surgiu com centrali-
dade na saúde dos agricultores, alguns dos quais haviam se intoxi-
cado com pesticidas no cultivo de pepino em estufa, e visava pro-
duzir “alimentos livres de agrotóxicos” (FORQUETENSES...,
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1999). Algumas das integrantes participavam também da microem-
presa colaborativa “Sabor de Vida”, que produziu e comercializou a
multimistura (complemento alimentar composto de farelos, semen-
tes, pó de folhas e cascas de ovos) e alimentos integrais e enriqueci-
dos no final da década de 1990 com a preocupação social de com-
bate à fome e desnutrição, especialmente em crianças (BOAS...,
1999). Isso trouxe ao grupo a necessidade de contar com ingredi-
entes saudáveis para suas formulações e um viés de gênero, que
acabou se mostrando essencial na resistência e continuidade por
tantos anos na produção limpa de alimentos (SEMENTES..., 2020).

Na sequência, as famílias iniciaram o cultivo de olerícolas
com o apoio da Emater na orientação técnica e do STR na comer-
cialização via transporte e colocação em seu mercado. Optando
por permanecer na informalidade, o grupo aprovou um regimento
interno que previa a produção em base ecológica e penalizações
para quem descumprisse essa determinação. Cabe salientar que,
no ano de 2000, quando iniciaram as primeiras vendas, não havia
ainda legislação sobre a produção orgânica e certificação, dando
liberdade ao grupo de se autointitular de produtores de alimentos
“orgânicos”, sem uma preocupação legal, mas ética. O símbolo do
grupo não desprezou sua origem nas pastorais, mostrando a jun-
ção das duas igrejas tradicionais da comunidade: a Católica e a de
Confissão Luterana (Figura 3, p. 169). O “Grupo da Forqueta”,
como ficou conhecido, foi pioneiro na produção orgânica no Vale
do Taquari e, quando a legislação de orgânicos passou a vigorar,
após sua regulamentação em 2007, os participantes vincularam-se
à Rede Ecovida de Agroecologia (ECOVIDA), que é um Organis-
mo Participativo de Avaliação da Conformidade (OPAC), através
do Núcleo do Vale do Rio Pardo (NVRP) – justamente por não
existir uma possibilidade própria no Vale do Taquari.

De início, o Grupo da Forqueta passou por muitas dificulda-
des. O consumidor local não tinha a mesma consciência de consu-
midores ecologistas de outras regiões e buscava os produtos do Gru-
po mais por serem “frescos” do que por serem “limpos”. Os inte-
grantes do grupo igualmente não conseguiam viver da renda gera-
da com a produção ecológica de verduras e precisavam manter ou-
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tras atividades que concorriam com a mão de obra e demais recur-
sos existentes na propriedade para a produção, obrigando as famí-
lias a trabalhar na nova atividade em escala reduzida, o que levou
algumas participantes a desistir. O apoio do STR e da Emater atra-
vés de visitas a outras experiências (Ecocitrus, assentamento de
Nova Santa Rita, Ecovale) e a firme consciência da importância
social e ambiental dessa atividade foi o que manteve o grupo em pé
(SEMENTES..., 2020).

Aos poucos, a procura por alimentos orgânicos foi aumen-
tando e igualmente as vendas (PLANTAÇÃO..., 2004). As famí-
lias passaram a dedicar-se mais à atividade, e o grupo passou a ser
visto como uma referência regional para inspiração aos agriculto-
res interessados em produzir de forma agroecológica. Tanto a ex-
tensão rural oficial como as demais entidades engajadas na promo-
ção da agroecologia recomendavam aos agricultores conhecerem o
grupo e seu trabalho, promoviam visitas ou os convidavam para
apresentar suas experiências em eventos (ALUNOS..., 2010). O
grupo detinha uma importante característica que chamava a aten-
ção: apesar do pioneirismo e dedicação a esse trabalho diferencia-
do, primava por não inflacionar o preço dos alimentos por eles pro-
duzidos, por entender que o alimento orgânico deveria ser acessí-
vel a todos. E, assim, o grupo passou a ser cada vez mais visado,
também pela imprensa.

Outros agricultores da região também buscavam inserir-se
na proposta da produção em base ecológica. Por essa época, acadê-
micos da unidade da UERGS de Encantado eram orientados e de-
fendiam monografias desenvolvidas junto a produtores da região
em caráter de transição agroecológica. A legislação referente à pro-
dução de alimentos orgânicos já havia sido aprovada, faltando ape-
nas sua regulamentação, fazendo com que alguns trabalhos acadê-
micos visassem à comercialização de orgânicos, também na Uni-
vates.

Dispondo desse acúmulo e com o objetivo de aprofundar o
tema da agroecologia e de divulgar experiências exitosas de produ-
ção em base ecológica, é criado, em 2005, um grupo autodenomi-
nado de Comissão de Fomento da Agroecologia – CFA –, envol-
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vendo extensionistas, professores, acadêmicos, agricultores e repre-
sentantes do poder público. Esse coletivo estava mais fortemente
representado pela UERGS, Emater da microrregião de Encantado,
agricultores de Arroio do Meio e prefeitura de Capitão. Em 2006,
o CFA organizou junto ao Grupo de Forqueta uma tarde de cam-
po, convidando diversas autoridades municipais, consumidores e
agricultores de Arroio do Meio e de âmbito regional do Vale do
Taquari para mostrar a importância da proposta agroecológica, da
necessidade de sua defesa e da possibilidade de sua expansão (TAR-
DE..., 2006). O CFA encerrou seus trabalhos em 2008 quando or-
ganizou o 1º Encontro de Agroecologia do Vale do Taquari, nova-
mente em Forqueta, Arroio do Meio (Figura 4a, p. 170).

Em 2007, deu-se a regulamentação da legislação de orgâni-
cos, começando a vigorar, o que consolidou o produto orgânico
como nicho de mercado e a possibilidade de lucro para produtores
e comerciantes. O cenário agora já era outro. A procura pelo tema
passou a ser acentuado na visão econômica, e mais pessoas passa-
ram a se interessar por ele. Na Agroind Familiar em 2008, por exem-
plo, houve um debate sobre certificação para alcançar mercados, e
o Grupo de Forqueta foi convidado a fazer uma inserção (Figura
4b, p. 170). Não obstante, o grupo defendeu a necessidade de man-
ter o foco equilibrado nos eixos social e ambiental. E tem sido as-
sim até o momento atual.

Para comercializar formalmente no mercado como orgâni-
co passou a ser exigida certificação. O Grupo de Forqueta buscou a
adesão à Ecovida, organização que já conhecia e por qual nutria
admiração e amizade, para obter a certificação participativa de pro-
dução orgânica. Nesse sentido, a inserção no Vale do Taquari do
CAPA – entidade que dá suporte técnico ao NVRP da Ecovida –
através de um escritório de base junto à comunidade de Teutônia
facilitou em muito o processo. Por outro lado, a participação do
grupo na rede fortaleceu igualmente o núcleo.

O 1º Encontro Regional de Agroecologia do Vale do Taqua-
ri em 2008 teve o firme propósito de quebrar o isolamento das ex-
periências de produção de base ecológica que vinham acontecendo
nos municípios da região. Como encaminhamento, o evento esta-
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beleceu a formação de uma rede de entidades de apoio à agroeco-
logia (Figura 5a, p. 170). Nasceu, assim, a Articulação de Agroe-
cologia do Vale do Taquari – AAVT –, formada inicialmente pelas
seguintes entidades: Agricultores Ecologistas de Forqueta, STR
de Arroio do Meio, Emater, UERGS, Univates, CAPA, CPT,
Associação Ecobé, Grupo das Mulheres de Colinas, Prefeitura
Municipal de Fazenda Vilanova, Associação Agrofor, de Forque-
tinha. Note-se que a AAVT entendeu desde o início que a partici-
pação de agricultores organizados, seja em grupos de produção,
seja em entidades de defesa, era fundamental no debate e fomento
da agroecologia. Junto a esses, as entidades de pesquisa, extensão,
poder público e sociedade civil/consumidores. Como, aliás, se ali-
cerça a agroecologia.

A AAVT inicia seus trabalhos no fim de 2008 (Figura 5b, p.
170). Se define como uma rede de entidades, não sendo ela mes-
ma, portanto, uma entidade formal. Suas reuniões são feitas, de
preferência, em propriedades rurais com espaço para visitação e
troca de experiências. Não tem coordenação e se estabelece através
de reuniões, de trocas de mensagens, de eventos, oficinas, tardes de
campo, entre outras. É aberta e, para participar, os interessados de-
vem representar um coletivo que apoie a agroecologia. Caracteri-
za-se por proporcionar debates sobre vários temas, tanto no senti-
do de avaliar sob o enfoque agroecológico a agricultura em suas
diversas formas como de propor novas técnicas visando ampliar a
sustentabilidade de agroecossistemas.

Foi assim que a AAVT nos seus agora 12 anos de existência
proporcionou inúmeros eventos. Promoveu momentos de reflexão
sobre o impacto dos agrotóxicos na saúde e no meio ambiente, com
destaque para a Audiência Pública do Fórum Gaúcho de Combate
ao Impacto do Uso de Agrotóxicos em Encantado em 2016. De
igual maneira, em relação a outros insumos químicos e aos trans-
gênicos. Trouxe para o debate as opções viáveis para os produtores
nos mais diversos temas, como, por exemplo, o uso do controle
biológico com o Trichogramma sp. (Figura 6, p. 171). Organizou
outros cinco encontros regionais nos seguintes municípios: Coli-
nas, em 2010; Lajeado, em 2013; Teutônia, em 2015; Imigrante,
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em 2017; e o 6º, novamente Lajeado em 2019, organizado em con-
junto com o 2° Encontro da Agrobiodiversidade dos Vales.

Com o passar do tempo, a AAVT buscou construir coletiva-
mente um planejamento anual de trabalho entre as entidades parti-
cipantes. Procurou-se associar atividades de discussão e encami-
nhamento de assuntos considerados relevantes para o desenvolvi-
mento da Agroecologia com práticas do cultivo em base ecológica
(verificando in loco a realidade das propriedades rurais de produção
orgânica ou em transição através de visitas) e outras de capacitação
dos agricultores, consumidores e integrantes da articulação. Além
de uma dinâmica de intercalar, de forma itinerante, reuniões de
trabalho com reuniões de conhecimento e capacitação, ficaram
marcados na história da articulação os eventos de sensibilização
no consumo de alimentos mais naturais e livres de contaminantes
químicos (com ênfase nos orgânicos) na “Semana do Alimento Or-
gânico” no final de maio e na “Semana da Alimentação” no mês
de outubro. Os Encontros de Agroecologia do Vale do Taquari ca-
racterizaram-se por ter assuntos mesclados entre capacitação de
agricultores (com oficinas) e sensibilização da população em geral
para o consumo consciente. Muitos e diferentes eventos foram or-
ganizados ao longo dos anos como tardes de campo, apresentação
de experiências, palestras, exposições de vídeos, debates. Para lem-
brar a Semana do Alimento Orgânico de 2009, foi realizada a 1ª
Feira do Produto Orgânico do VT em Lajeado em uma única edi-
ção que marcou pelo pioneirismo. Buscando dar maior visibilida-
de aos eventos promovidos por uma ou mais entidades integrantes,
o apoio da AAVT foi uma constante através de divulgações em
mídias diversas no intuito de atingir o maior número possível de
pessoas. Entre outros eventos, a troca de sementes crioulas em di-
versos municípios e em âmbito regional, divulgação de tecnologias
e seminários de meliponicultura.

Resultado dessa forma de atuação e especialmente sob orien-
tação, estímulo e apoio da Emater com as parcerias tradicionais,
surgiram os primeiros grupos organizados em Organismos de Con-
trole Social (OCS) para venda direta de alimentos orgânicos aos
consumidores. Como já descrito acima, antes do ano de 2016, du-
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rante muitos anos existia apenas o Grupo de Forqueta, que, mes-
mo antes da legislação dos orgânicos pelo governo federal, buscou
trilhar o caminho da produção livre de agroquímicos e posterior
certificação participativa. Produtores isolados tinham certificação
por auditoria. No entanto, conforme Moura (2016), essa realidade
foi mudando a partir das condições geradas pelas políticas públicas
entre os anos de 1990 e 2000, voltadas para as chamadas tecno-
logias alternativas e para a segurança e soberania alimentar (cria-
ção do Conselho Nacional de Segurança, Soberania Alimentar e
Nutricional – CONSEA – e do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Rural Sustentável – CNDRS, somada ao repensar da exten-
são rural no Rio Grande do Sul e às discussões sobre o amadureci-
mento e a necessidade sentida pelos agricultores de comprovar a pro-
dução orgânica, diferenciando os seus alimentos dos convencionais.

Em 2016, foi cadastrado no Ministério da Agricultura
(MAPA) a OCS Defensores da Natureza, de Arroio do Meio, ini-
cialmente com sete famílias de agricultores (PRODUTORES...,
2016). Em 2017, a partir de um curso de Agroecologia e produção
orgânica, ministrado pela Emater em parceria com o município de
Lajeado, foi formada a OCS Orgânicos do Vale com agricultores
de Cruzeiro do Sul, Lajeado e Forquetinha, inicialmente com sete
famílias de agricultores cadastrados no MAPA (JOHANN; DAL-
MORO; MACIEL, 2019). Em 2019, foram organizados e recebe-
ram a declaração de conformidade de produção orgânica mais dois
grupos: em Estrela, a OCS Orgânicos Estrela com seis famílias de
agricultores, quatro inicialmente cadastrados (BALD, 2019a), e em
Encantado, a OCS Encantos da Terra com cinco famílias, quatro
cadastradas no MAPA (BALD, 2019b). Na região alta do VT, mais
um grupo foi formado com agricultores dos municípios de Arvore-
zinha e Ilópolis com sete famílias que optaram pela certificação
participativa e associaram-se à Ecovida do núcleo Planalto, deno-
minado Agricultores Ecologistas de Arvorezinha. Assim como al-
guns agricultores de Dois Lajeados ligados ao grupo de São Do-
mingos do Sul. No início de 2017, por iniciativa da administração
municipal de Santa Clara do Sul em parceria com a Emater, foi
colocado em prática um projeto de conversão de propriedades e
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produção de orgânicos. A comprovação da qualidade orgânica para
esses grupos de agricultores é através do sistema participativo de
conformidade orgânica da OPAC Ecovida. O processo foi condu-
zido durante o ano de 2017 localmente por critérios de afinidade,
consolidando, em 2018, cinco grupos com propriedades de produ-
ção orgânica, certificadas junto ao NVRP da Ecovida. Esse traba-
lho continua em andamento, e a assessoria técnica da Emater e
Prefeitura Municipal e o apoio de outras entidades, como o CAPA
e NEA VT/UERGS, buscam demonstrar que a comercialização
de alimentos orgânicos é uma oportunidade para famílias de agri-
cultores e fomenta o processo de adequação. Assim também em
outros municípios, como Sério, Cruzeiro do Sul, Marques de Sou-
za, Colinas e Imigrante, a organização de agricultores em grupos
com o objetivo de formalização das garantias de produção orgâni-
cas “frutifica”.

Concomitantemente com o cultivo já em andamento e a ga-
rantia de produção orgânica em diversas propriedades, fez-se ne-
cessária a organização de espaços de comercialização: feiras, ven-
da de cestas nas residências, nas compras governamentais e direta-
mente nas propriedades. Em Arroio do Meio, desde seu início em
2010, a feira de produtores na praça possibilitou a comercialização
dos alimentos orgânicos do Grupo de Forqueta. Com a criação da
OCS Defensores da Natureza, esse também pôde ali comercializar
sua produção orgânica, assim identificada. Em Lajeado, após al-
gumas discussões e prospectando possibilidades, foi sugerido e acei-
to pela Univates disponibilizar um espaço em suas dependências
para a comercialização de alimentos orgânicos. Criou-se uma feira
em que diversos Grupos de Agricultores Familiares do Vale do
Taquari puderam participar mesmo ainda não certificados, pois
inicialmente se permitiu a oferta de alimentos oriundos de pro-
priedades em fase de transição ou com processo de certificação ou
a documentação de formação da OCS em andamento já encami-
nhada ao MAPA. Essa feira com regimento documentado e comis-
são estabelecida teve seu início em outubro de 2017 sob o nome de
Feira Regional de Agricultores Familiares Ecologistas (JOHANN;
DALMORO; MACIEL, 2019).
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Na perspectiva de um espaço mais central de Lajeado, mu-
nicípio com a maior população consumidora da região, integran-
tes da OCS Orgânicos do Vale e técnicos da Emater conseguiram
junto à administração municipal e à Associação de Moradores do
Bairro Americano um espaço na praça João Zaart Sobrinho, cha-
mada popularmente de “praça do Papai Noel” (FEIRA..., 2018).
A Feira Regional de Agricultores Ecologistas iniciou suas ativida-
des em maio de 2018 e, como na anterior, foi possibilitada a venda
de alimentos em fase de certificação (Figura 7a, p. 171). Já em San-
ta Clara do Sul, com o projeto de certificação orgânica em anda-
mento, foi inaugurada a Feira de Agricultores Agroecologistas em
agosto de 2018 pelo município, Emater e apoio de diversas organi-
zações, semanal, na praça junto ao Ginásio de Esportes (SANTA...,
2018). Enquanto isso em Estrela, concluído o credenciamento da
OCS Orgânicos Estrela no MAPA, duas famílias que comercializa-
vam alimentos orgânicos como convencionais na feira local passa-
ram a fazê-lo com a garantia de identificação da qualidade orgâni-
ca. Ainda em 2018, foi oferecido pela administração do Shopping
de Lajeado um espaço para comercialização, abrindo-se uma feira
semanal que durou alguns meses, mas não se consolidou (INAU-
GURADA..., 2018). Outros locais e instituições colocaram espa-
ços à disposição em ocasiões e eventos, oportunizando a comercia-
lização e principalmente a divulgação do que é um alimento orgâ-
nico e como ele pode ser identificado/reconhecido nas três formas
oficiais possíveis de garantia de conformidade: venda direta sem
certificação para agricultores familiares via OCS, Certificação Par-
ticipativa e Certificação por Auditoria.

Com o aumento do número de grupos e de agricultores hou-
ve um crescimento da oferta de alimentos orgânicos, e a comercia-
lização direta tornou-se insuficiente para algumas famílias. Assim,
famílias das OCS passaram a se interessar pelo selo de identifica-
ção de produção orgânica para poder comercializar nos mercados
em geral por terceiros via certificação participativa. Esse processo
continua a acontecer com a evolução das necessidades de cada gru-
po ou famílias. Assim, esses grupos organizados possuem dupla
garantia de produção orgânica: uma através de certificação partici-
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pativa em OPAC e outra através da dispensa de certificação em
OCS – inclusive aparecendo duas vezes os seus nomes na lista de
produtores orgânicos no site do MAPA.

Em 2017, por iniciativa da UERGS, foi encaminhado e apro-
vado o projeto “Constituição do Núcleo de Estudos em Agroeco-
logia e Produção Orgânica no Território Rural do Vale do Taqua-
ri/RS”: chamada MCTIC/MAPA/MEC/SEAD – Casa Civil/
CNPq Nº 21/2016 – Processo: 402848/2017-9. Várias atividades
foram desenvolvidas em 2018, 2019 e 2020, todas abarcadas pela
AAVT, como o 1º Seminário Territorial de Agroecologia e Produ-
ção Orgânica do Vale do Taquari/RS em outubro de 2018, partici-
pação no 1º Encontro Arquidiocesano de Sementes Crioulas, Biodi-
versidade e Alimentação Orgânica em maio de 2019, 19º Encontro
Diocesano de Sementes Crioulas em 2019, entre outras atividades.

O trabalho em rede promovido pela AAVT continua, inclu-
sive, com o ingresso de novas entidades. É verdade que nem todas
as entidades disponibilizam o mesmo empenho ou tem a mesma
compreensão da importância da rede. Mas é também verdade que
as entidades isoladas não conseguiriam dar a dimensão e a escala
dessas iniciativas sem essa articulação. A AAVT hoje é composta
pelas seguintes entidades: Grupo dos Agricultores Ecologistas de
Forqueta, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Arroio do Meio,
Progresso, Colinas, Cruzeiro do Sul, Dois Lajeados, OCS Defen-
sores da Natureza, Orgânicos do Vale, Orgânicos de Estrela e En-
cantos da Terra, Orgânicos de Santa Clara, Orgânicos de Alto Ale-
gre, Saúde com Orgânicos, Sabores da Terra, Sabores do Sul, Agri-
cultores Ecologistas de Arvorezinha, Grupo das Mulheres Coli-
nenses, Centro de Orientação Holística Vida e Saúde (Cohvisa),
Associação Ecobé, CPT, UERGS/NEA VT, Emater, CAPA/Co-
légio Teutônia, Univates, Prefeituras e Secretarias Municipais da
Agricultura de Arroio do Meio, Lajeado, Santa Clara do Sul e Co-
linas, Pastoral da Saúde, Associação dos Agricultores de Capitão,
Associação dos Engenheiros Agrônomos (ASEAT), Balcão Am-
biental. A AAVT é um espaço que acolhe todas as entidades que
queiram contribuir com a agroecologia e produção orgânica no Vale
do Taquari (Figura 7b, p. 171).
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3. Considerações finais

Em relação ao futuro da agroecologia na região, trazemos a
avaliação levantada coletivamente na mesa-redonda “Potenciali-
dades e desafios da agroecologia no Vale do Taquari”, que ocorreu
no 2º Encontro da Agrobiodiversidade dos Vales e 60 Encontro Re-
gional de Agroecologia do Vale do Taquari em Lajeado no mês de
outubro de 2019 (BIONDO et al., 2020). Percebeu-se que temos
como:

a) Desafios:
• Consolidar a caminhada agroecológica do VT;
• Sucessão rural das propriedades agroecológicas;
• Mão de obra, necessidade de aperfeiçoamento e busca por

tecnologias na área de equipamentos;
• Disponibilidades de insumos para transição, apoiando a

homeopatia;
• Ampliar ainda mais o estímulo ao consumo de alimentos

orgânicos;
• Mais espaços para comercialização de alimentos agroeco-

lógicos e em mais municípios;
• Criação de zonas de exclusão de agrotóxicos.

b) Potencialidades:
• Crescente demanda social de pessoas e entidades em favor

da produção de base ecológica;
• Políticas públicas de incentivo, assistência técnica e fomento

e recursos para a produção orgânica;
• Momento positivo há muito sonhado pelas entidades que

compõem a AAVT com grande número de eventos de tro-
ca de sementes, partilha de conhecimentos e experiências,
estimulando, valorizando, apoiando e fortalecendo agricul-
tores familiares.

Percebe-se que a caminhada para uma agricultura com viés
agroecológico é lenta e contínua, depende de diversos fatores e ato-
res, mas acima de tudo é uma construção coletiva, a sinergia de
várias pessoas em prol de um objetivo em comum.
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Dessa forma, com tamanha potencialidade e no contexto de
procura de alternativas viáveis pelos agricultores, em especial os
jovens, urge fazer chegar essa informação a todos os recantos do
Vale do Taquari. Uma tarefa aprazível que é justamente um dos
objetivos do presente livro.
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CAPÍTULO 2

Agrotóxicos e os impactos do modelo
produtivo atual: estudo de caso sobre
a contaminação de recursos hídricos e

da água para consumo humano em
Encantado, Vale do Taquari, RS

Elenice Andréia Kronbauer
Elaine Biondo

Cândida Zanetti

1. Introdução

O Brasil é um país com o setor agropecuário altamente pro-
dutivo e exportador; isso se deve ao fortalecimento da agricultura
convencional intensiva em uso de solo, sementes transgênicas e alta
carga de insumos, especialmente agrotóxicos e fertilizantes quími-
cos (PIGNATI et al., 2017), tornando nosso país o maior consumi-
dor de agrotóxicos do mundo (INCA, 2015; IBGE, 2019). As pes-
quisas mostram que são utilizados 7,3 litros de agrotóxico por ha-
bitante. Um dado alarmante, considerando que os agrotóxicos, pul-
verizados sobre culturas que alimentam pessoas e animais, deixam
resíduos, os quais, além de causarem diversos sintomas agudos e
crônicos, também contaminam o ar, solo, lençóis freáticos e toda a
diversidade natural existente, reduzindo e contaminando nossos
recursos naturais e alimentares, que são a mais importante riqueza
brasileira, considerada prioritária para o futuro alimentar e a sus-
tentabilidade (CASSAL et al., 2014; CARNEIRO et al., 2015; PIG-
NATI et al., 2017; GOMES; SILVA; SANTOS, 2020).

No país, a produção agrícola encontra-se totalmente depen-
dente de fertilizantes químicos e agrotóxicos, sendo que, enquanto
o mercado do consumo de agrotóxicos no mundo cresceu 90%, no
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Brasil cresceu 190% nos últimos dez anos (CARNEIRO et al., 2015),
tornando-o o maior consumidor mundial desde 2008, cujo merca-
do movimentou US$ 7,3 bilhões de dólares.

O Rio Grande do Sul, segundo relatório de dados da Secre-
taria de Vigilância em Saúde do Estado (RIO GRANDE DO SUL,
2019), é um dos mais atingidos em termos de uso de agrotóxicos e
saúde do trabalhador. Conforme Cassal et al. (2014, p. 438):

Especificamente sobre a safra 2009/2010 foi destacado o uso
de 85 milhões de litros de agrotóxicos no Rio Grande do Sul, o
equivalente a 34 piscinas olímpicas cheias de veneno agrícola.
É como se cada gaúcho, à época, utilizasse 8,3 litros de veneno
a cada ano no período analisado. O volume per capita gaúcho
é bem superior ao nacional; em 2011, a média do país foi de
4,5 litros por habitante.

Os sintomas mais frequentes quando da exposição crônica
aos agrotóxicos são alterações genéticas, imunológicas, malforma-
ção congênita, danos ao sistema nervoso, respiratório, hematopoi-
ético, trato intestinal, reprodutivo, endócrino, pele, olhos, além de
reações alérgicas e alterações comportamentais (SILVA, 2008).

Em relação às notificações médicas, os efeitos agudos cau-
sados pelos agrotóxicos ainda são escassos; no entanto, desde
2011, tornou-se obrigatória a notificação de agravos por agrotó-
xicos no Rio Grande do Sul. Em 2012, havia 1,56 casos para 100
mil habitantes, e em 2018, 7,08 casos para cada 100 mil habitan-
tes (RIO GRANDE DO SUL, 2019), diminuindo as subnotifica-
ções e atingindo a meta do Plano Estadual de Saúde (2016-2019)
de alcançar seis notificações para cada 100 mil habitantes.

No Vale do Taquari, os dados sobre uso de agrotóxicos e
seu manejo, bem como a gestão das embalagens desses resíduos
são incipientes, havendo informações dispersas. Um estudo sobre
a utilização e intoxicações causadas pelos agrotóxicos em três mu-
nicípios dessa região foi publicado por Souza et al. (2011). No
estudo, em que foram entrevistados 298 indivíduos e aplicadas
cerca de 100 entrevistas em cada município, foi observado que
dos entrevistados 64,4% exerciam atividades rurais e desses 84%
tiveram contato com agrotóxicos. Além disso, 63,8% eram mu-
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lheres e, dessas, 61,6% relataram contato com agrotóxicos. Os
autores supracitados concluíram que os dados obtidos corrobo-
ram outros estudos que mostram a necessidade de realização de
projetos promotores de educação e de saúde entre a população
em contato com o agrotóxico. Para a mesma região, Gregory et
al. (2015) iniciaram estudos sobre o uso de agrotóxicos por parte
de descendentes de imigrantes alemães em áreas por eles coloni-
zadas no Vale do Taquari; constataram que são utilizados agrotó-
xicos para a realização de capina química nas propriedades, no
entanto não os utilizam nas hortas domésticas por reconhecer os
efeitos prejudiciais que causam à saúde.

A Lei 11.346 de 15 de setembro de 2006, da Segurança Ali-
mentar e Nutricional (BRASIL, 2006), preconiza, em seu Artigo
4°, que Segurança Alimentar e Nutricional abrange a garantia da
qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos ali-
mentos, o que vai ao encontro do exposto acima, sendo que ali-
mentos contaminados com agrotóxicos não propiciam segurança
alimentar e nutricional, havendo necessidade de aprofundamen-
to dos estudos e de esclarecimentos sobre o tema à população em
geral, que muitas vezes está vulnerável diante do uso indiscrimi-
nado desses produtos.

Uma alternativa a esse cenário são o estímulo ao reconhe-
cimento da produção orgânica e o fortalecimento do consumo de
alimentos mais saudáveis, ou seja, livres de contaminantes quí-
micos, como pesticidas. Tais ações são fortalecidas pela Lei Nº
10.831, de 23 de dezembro de 2003 (BRASIL, 2003), a qual esta-
belece as práticas necessárias ao manejo para a produção orgâni-
ca, estimulando a produção e o consumo de alimentos saudáveis,
bem como o cuidado necessário para a preservação ambiental.
Para maiores informações, vide capítulo 4 e capítulo 5 deste livro
sobre outras legislações que regulamentam a produção orgânica.

2. O que são e quais os impactos causados pelos agrotóxicos?

Os agrotóxicos não são substâncias inertes; independente
do princípio ativo, podem apresentar maior ou menor impacto à
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saúde humana e ambiental e, quando utilizados nas lavouras, in-
cluem o agravante de ser dispersos pelo vento e água das chuvas,
contaminando o solo, o ar, os recursos hídricos e toda a cadeia
alimentar (PIGNATI et al., 2007; PIGNATI et al., 2017). Confor-
me o Decreto nº 4.074, de 04/01/2002, os agrotóxicos são consi-
derados produtos e agentes de processos físicos, químicos ou bioló-
gicos, utilizados para alterar a composição da flora ou da fauna, a
fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados
nocivos, seja em produção agrícola ou qualquer outro ecossistema
que se julgue necessário (BRASIL, 2002).

A preocupação com os impactos dos agrotóxicos aumenta
gradativamente, pois o país atualmente é um dos maiores produto-
res de grãos do mundo (EMBRAPA, 2019) e, consequentemente,
um dos maiores consumidores de agrotóxicos (PIGNATI et al.,
2017), salientando-se que, somente no ano de 2019, o Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) liberou mais
de 474 princípios ativos (LUCAS et al., 2020). O avanço do aumen-
to produtivo está atrelado ao argumento em favor do sistema agrí-
cola moderno, que justifica ser a maneira mais eficiente para ali-
mentar toda a população mundial e acabar com a fome. Porém,
além de excluir quase todos camponeses de suas terras, onde plan-
tavam uma diversidade enorme de alimentos para a subsistência, o
avanço das áreas de monocultivo com o uso de produtos genetica-
mente modificados, fertilizantes sintéticos e agrotóxicos, está des-
truindo e contaminando os recursos naturais, reduzindo a fertili-
dade dos solos, a biodiversidade de espécies (PIGNATI et al., 2017;
SOUZA et al., 2020), reduzindo áreas de floresta para avanço do
cultivo de soja e para pecuária intensiva e favorecendo a redução
do número de abelhas e de colmeias em todo o país, o que é grave,
considerando que as abelhas são responsáveis pela polinização de
73% das espécies vegetativas no mundo, incluindo muitas espécies
cultivadas (CARNEIRO et al., 2015).

Entre os recursos naturais mais contaminados destacam-se
os recursos hídricos. Devido à facilidade no deslocamento dos agro-
tóxicos das áreas cultivadas até as águas superficiais, como os rios,
poços, córregos e riachos, através da água das chuvas que atingem

KRONBAUER, E. A.; BIONDO, E. ZANETTI, C. • Agrotóxicos e os impactos do
modelo produtivo atual



57

Articulando a Agroecologia em Rede no Vale do Taquari/RS

também as águas subterrâneas pelo processo de lixiviação, o que,
segundo Ribeiro et al. (2007), ocorre devido ao papel desempenha-
do pelos recursos hídricos que agem como integradores dos ciclos
biogeoquímicos. Essas contaminações estão gerando considerável
preocupação de saúde pública, principalmente com as águas de
abastecimento coletivo, pois a ingestão diária de contaminantes
pode provocar diversas doenças graves, principalmente pela expo-
sição e acúmulo de resíduos nos tecidos humanos quando da expo-
sição continuada, levando à contaminação crônica, isto é, devido
ao fato de que as estações de tratamento de água do tipo conven-
cional não possuem processos para eliminação total de agrotóxi-
cos (NETO; SARCINELLI, 2009).

Outro fator desfavorável quanto ao uso de agrotóxicos é a
falta de controle e fiscalização, facilitada pela falta de políticas
adequadas à real situação de uso dos agrotóxicos, bem como de
informações corretas quanto aos impactos ambientais, sociais e
econômicos. O Decreto nº 4.074/2002 (BRASIL, 2002) em seu
art. 31 proíbe o registro de princípios ativos de agrotóxicos que
causam algum maleficio ou risco ao meio ambiente e à saúde pú-
blica, de acordo com critérios utilizados pela International Agency
for Research on Cancer (IARC) e conforme prevê a Portaria SNVS
n° 03, de 16 de janeiro de 1992 (BRASIL, 1992). Porém os agrotó-
xicos liberados por força de legislação causam efeitos nocivos à
saúde humana e aos recursos ambientais, como a água potável e a
subterrânea. Outra questão é a falta de responsabilidade em rela-
ção à comercialização desses produtos, sendo problemática desde
o fracionamento de agrotóxicos em agropecuárias sem autoriza-
ção e o não cumprimento do processo correto de receituário pelos
comerciantes, considerando que deve haver visita à propriedade por
parte do técnico responsável pela venda e após indicar o produto
(LONDRES, 2011). O Receituário Agronômico tornou-se de certa
forma uma obrigatoriedade burocrática, perdendo o propósito, que
é a análise e acompanhamento de um profissional habilitado na
área agronômica, desde a visita à propriedade até a necessidade de
uso e informações técnicas dos produtos, principalmente pela au-
sência de maior fiscalização e controle (VAZ, 2006).
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Os limites máximos de resíduos (LMR) e a isenção de im-
postos trazem outros aspectos não favoráveis ao controle do uso de
agrotóxicos e que estão em nossa legislação. Além dos limites se-
rem superiores aos estabelecidos pela legislação europeia, por exem-
plo, a legislação brasileira estabelece que o limite máximo de resí-
duos (LMR) em cada amostra de água ou alimento seja muito su-
perior, onde podem ser encontrados até dez princípios ativos dife-
rentes, se esses estiverem abaixo dos limites máximos estabeleci-
dos por lei, considerando, portanto, que não representam risco al-
gum à saúde humana, o que vem sendo questionado atualmente
por órgãos competentes e publicados em diferentes artigos científi-
cos (PORTUGAL; SILVA, 2020; GOMES, SILVA; SANTOS,
2020; LUCAS et al., 2020). Quanto aos impostos, esses tornam-se
um facilitador para a aquisição do produto, pois a redução chega a
60%, estabelecido no atual Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de
2011 (BRASIL, 2011).

Enquanto áreas da ciência buscam desenvolver produtos cada
vez mais perigosos e que substituam aqueles agrotóxicos cuja efici-
ência foi reduzida devido à resistência adquirida pelos insetos, fun-
gos e ervas, poderia haver investimento em valorização e recupera-
ção de sistemas naturais com pesquisas voltadas para a interação
de espécies adaptáveis e que consigam interagir entre si, sem degra-
dar o ambiente e sem a necessidade da utilização de insumos exter-
nos. Carson (2010) faz-nos pensar sobre essa questão e a liberdade
atual dos especialistas, propondo a necessidade da interação públi-
ca sobre qualquer produto que venha a ser disponibilizado de for-
ma natural sem avaliar as possíveis causas prejudiciais à saúde hu-
mana e ambiental, as quais, conforme a autora, são inseparáveis.

Com base na discussão acima, compreende-se a necessidade
de estudos mais aprofundados sobre os agrotóxicos e seus impac-
tos, objetivando a análise da presença de resíduos de agrotóxicos
nas águas do rio Taquari e para consumo humano em Encanta-
do/RS e através dos resultados das análises qualitativas e quantita-
tivas comparar os Valores Máximos Permitidos com a legislação
atual e discutir riscos que as substâncias químicas encontradas po-
dem oferecer à saúde humana e ambiental.
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Pesquisas em diferentes regiões do estado têm comprova-
do a presença de agrotóxicos no solo, em recursos hídricos e na
água de consumo humano, em alguns casos em níveis acima do
estabelecido nos Valores Máximos Permitidos (GRÜTZMA-
CHER et al., 2008; MARCHESAN et al., 2010; RUBBO; ZINI,
2017; LUCAS et al., 2020). O município de Encantado desem-
penha atividades relevantes no setor agropecuário com culturas
agrícolas, as quais em 2017 totalizaram 1.987 hectares de área
plantada com lavouras temporárias, com destaque para os culti-
vos de milho, soja e mandioca, além da produção animal, em que
cerca de 25% do PIB municipal vêm da produção de suínos, aves
e gado leiteiro (SEBRAE, 2019; IBGE, 2019).

A Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), uni-
dade de Encantado, vem trabalhando há muito tempo na questão
da segurança alimentar e nutricional e sustentabilidade na produ-
ção de alimentos, fazendo parte de diferentes grupos de trabalho e
entidades, como por exemplo a Articulação em Agroecologia do
Vale do Taquari (AAVT) (Capítulo 1), Colegiado de Desenvolvimento
Territorial do Vale do Taquari (CODETER/VT) e mais recentemen-
te com representantes no Fórum Gaúcho de Combate ao Impac-
to do Uso de Agrotóxicos, que possibilitou a realização de uma
audiência pública para discutir o impacto do uso de agrotóxicos na
região em 2016. O presente trabalho dá continuidade e reforça as
discussões sobre os impactos causados pelos agrotóxicos nos re-
cursos hídricos e na água de abastecimento na cidade de Encantado.

3. Materiais e métodos

O estudo realizado fez uma abordagem sobre a qualidade
da água de recurso hídrico e da água destinada ao consumo hu-
mano e seu padrão de potabilidade para substâncias químicas, os
agrotóxicos, os quais representam risco para a saúde humana e
ambiental (BRASIL 2017).

As amostras de água foram da cidade de Encantado/RS,
sendo realizadas uma amostragem durante a safra de verão e ou-
tra amostragem durante a safra de inverno, períodos do cultivo de
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soja, milho e trigo. As amostras foram coletadas a 20 cm de pro-
fundidade e no fundo do rio Taquari, que abastece parte da popu-
lação de Encantado. Amostras de água tratada na Estação de
Tratamento de Afluentes da Companhia Riograndense de Sanea-
mento (Corsan) também foram analisadas, totalizando três coletas
nos três diferentes pontos, todas em triplicata, sendo que foram
enviados ao Laboratório de Análises de Resíduos de Pesticidas
LARP-UFSM nove amostras.

O rio Taquari-Antas, inserido na Bacia Hidrográfica Ta-
quari – Antas, tem um percurso de 530 km de sua nascente em
São José dos Ausentes até desembocar no rio Jacuí (SEMA, 2019).
Em seu percurso apresenta diversas atividades, como a produção
extensiva de gado, concentração industrial e grande diversidade
de cultivos agrícolas, que acabam proporcionando problemas pelo
uso de insumos químicos como fertilizantes e agrotóxicos, ero-
sões, turbidez e assoreamentos. Suas águas são utilizadas para o
consumo humano através do abastecimento público, irrigação,
bebedouros de animais, navegação e pesca comercial, lazer e tam-
bém geração de energia elétrica (FEPAM 2019).

A escolha dos pontos de coleta das amostras foi baseada na
NBR 9897 (ABNT, 1987). O método utilizado para a extração de
resíduos foi a Determinação de Resíduos de Pesticidas Empregan-
do Extração em Fase Sólida (SPE), associada à Cromatografia Lí-
quida acoplada à Espectrometria de Massas em Série (LC-MS/MS),
de acordo com os métodos validados e realizados no LARP-UFSM.
Jardim (2010) destaca que, em virtude de serem compostos que ocor-
rem em baixas concentrações, a técnica acima é uma das mais utili-
zadas nesse tipo de análise. Para Zini (2016), a técnica utilizada em
fase sólida é mais indicada, pois, além de maior disponibilidade de
equipamentos, tem menor tempo de análise e de uso do solvente, o
que pode evitar a formação de emulsões, e maior eficiência nos pro-
cessos de seletividade e concentração do analito. Os herbicidas Gli-
fosato® e Paraquat®, ambos utilizados nas lavouras de Encantado,
não estavam sendo analisados pelo laboratório LARP no período
da análise, pois os equipamentos necessários para análise não esta-
vam disponíveis. Portanto os resultados aqui apresentados não
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contemplam agrotóxicos como o glifosato, amplamente utilizado
na região, indicando a necessidade de novas análises que incluam
esse princípio ativo. Cabe salientar que, segundo Nodari e Hess
(2020), o glifosato é um dos agrotóxicos campeão de vendas, o mais
utilizado, sendo apontado pelos autores como um herbicida causa-
dor de impactos graves em todos os organismos nos ambientes que
se encontram, bem como de várias doenças graves em humanos,
como diabetes, depressão, autismo, infertilidade, câncer e muitas
outras (NODARI; HESS, 2020), sendo bastante perigoso.

4. Agrotóxicos e água

Há grande preocupação atualmente com a poluição hídrica
proveniente de insumos químicos utilizados nas lavouras agrícolas
para combater insetos e pragas. Diversas pesquisas estão sendo re-
alizadas, como a da Repórter Brasil, Public Eye e Agência Pública,
que revelam a grande contaminação de agrotóxicos, incluindo os
altamente tóxicos e outros associados ao desenvolvimento de do-
enças crônicas que podem desencadear o câncer, malformação fe-
tal, disfunções hormonais e reprodutivas (ARANHA; ROCHA,
2019). Conforme o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, os
agrotóxicos são definidos como micropoluentes emergentes, que
apresentam risco à saúde humana e ao meio ambiente, além de
alguns serem disruptores endócrinos (BRASIL, 2012); a exposição
a eles pode levar a sérios problemas e alterações hormonais (PON-
TELLI; NUNES; OLIVEIRA, 2016).

No entanto, mesmo com dados relevantes sobre os efeitos
crônicos dos agrotóxicos sobre saúde humana, há grandes dificul-
dades para iniciar um debate sobre os limites máximos aceitáveis
em água previstos na atual legislação brasileira. Os valores máxi-
mos permitidos dos ingredientes ativos (IA) são na grande maioria
elevados ou autorizados no Brasil, conforme Portaria nº 5/2017
(BRASIL, 2017); entre os cerca de 470 ingredientes ativos de agro-
tóxicos autorizados no Brasil em 2019, somente 27 seguem padrão
da potabilidade para valores máximos permitidos, como estabele-
cido na portaria supracitada.
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O Rio Grande do Sul, em razão de suas características parti-
culares de clima e produção agrícola, tem portaria própria sobre
água, tendo sido acrescentados mais 46 compostos aos parâmetros
de padrão da potabilidade e controle de vigilância da qualidade da
água para consumo humano, vinculados às diretrizes da atual por-
taria SES RS320/2014 (RIO GRANDE DO SUL, 2014). Cabe des-
tacar que o Rio Grande do Sul, devido à alta produção e ao modelo
agrícola, representando aproximadamente 17% do que é produzi-
do em nível nacional, apresenta uso intenso de agrotóxicos, sendo
de extrema necessidade um maior controle e monitoramento de
resíduos de agrotóxicos (INFORMATIVO VIGISOLO, 2019).

O principal questionamento sobre os parâmetros dos Limi-
tes Máximos Permitidos (LMP) adotados para resíduos de agrotó-
xicos em água na legislação brasileira é o por quê dos mesmos esta-
rem acima dos valores da Diretiva da Comunidade Europeia, por
exemplo, a qual toma por base questões de saúde pública na meto-
dologia de avaliação de riscos e que deveriam ser levadas em conta
também aqui no Brasil. Na União Europeia, considera-se não so-
mente o agrotóxico, cujo LMP é 0,1 ìg/L (microgramas por litro),
com a exceção de Aldrin®, Dieldrin®, Heptacloro® e Heptacloro
epóxido®, o qual é 0,03 ìg/L, mas também a associação de agrotó-
xicos, ou seja, quantidades de agrotóxicos totais na amostra, cujo
limite é 0,50 ìg/L, não sendo possível ultrapassar esse valor (MAR-
QUES, 1996; NETO e SARCINELLI, 2009). No Brasil, segundo
Aranha e Rocha (2019), são adotados apenas LMP para resíduos
individuais. Assim, somando todos os limites permitidos para cada
um dos agrotóxicos monitorados, a mistura de substâncias em
nossa água, calculado LMP para agrotóxico total, pode chegar a
1.353 ìg/L, considerando a diversidade de princípios ativos de agro-
tóxicos utilizados, como citado anteriormente, sem soar nenhum
alarme. Ou seja, o valor equivale a 2.706 vezes o limite estabeleci-
do na Diretiva da União Europeia (ARANHA; ROCHA, 2019).

Conforme princípios da Declaração Universal dos Direitos
da Água de 1992 e da Organização das Nações Unidas (ONU) de
2010, a água é um bem extremamente essencial e necessário para
a vida, sendo responsabilidade de todos o cuidado com a sua
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preservação e proteção. No Brasil, o Art. 225 da Constituição Fe-
deral declara que todos temos o direito de acesso aos recursos am-
bientais, incluindo a água, com qualidade. Porém a falta de políti-
cas públicas mais eficazes ou o cumprimento pelo Estado das leis
que garantam sua qualidade e disponibilidade para a população
estão longe de acontecer, principalmente quando interesses polí-
ticos estão envolvidos (COVATTI; FEDRIGO, 2017).

5. Agrotóxicos identificados nas águas de Encantado

Os princípios ativos de agrotóxicos identificados nas amos-
tras coletadas foram atrazina (herbicida), carbendazim e tebucona-
zol (fungicida) e imidacloprido e clorpirifós (inseticida). O herbici-
da é utilizado principalmente em lavouras de milho e trigo, já os
fungicidas e inseticidas são utilizados especialmente nas culturas
de soja, milho e citros na região de Encantado.

A atrazina foi encontrada em todas as amostras coletadas
no período do verão e inverno na água do fundo do rio e na água
tratada. O carbendazim foi encontrado na coleta do verão na água
de superfície e de fundo, não sendo detectado na água para consu-
mo humano. Imidacloprido e tebuconazol estavam presentes nas
amostras coletadas no verão, no entanto em quantidade baixa, não
apresentando valores quantitativos. O inseticida clorpirifós apare-
ceu nas amostras do inverno somente nas águas superficiais.

A presença desses princípios ativos na água do rio Taquari e
quantidades detectadas indicam o uso intenso de agrotóxicos nas
lavouras da região, muitas das quais situadas bem próximas ao rio.
No entanto cabe salientar que a quantificação dessas moléculas
pode ser influenciada por diferentes fatores, como a temperatura
da água e o pH (CELIS et al., 1998; BOUDINA et al., 2003). A
coleta realizada no período do verão apresentou chuvas acima do
padrão normal; já no período do inverno, as chuvas apresenta-
ram-se bem abaixo do esperado para a estação.

Nesse sentido, o trabalho de Silva et al. (2016) ressalta que o
não aparecimento ou aparecimento de poucas substâncias quími-
cas pode ser justificado pela representatividade das amostras. Por
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outro lado, Zini (2016) destaca como sendo ideal para identificar a
presença de agrotóxicos a realização de análises após o período de
chuvas pelo deslocamento desses até os recursos hídricos. Já Braga
(2014) considera que o aumento da vazão pode provocar aumento
na turbidez da água decantada, sendo explicado pelo fato de que a
vazão maior aumenta a velocidade de escoamento horizontal do
decantador, provocando um maior arraste de flocos (formados du-
rante o tratamento convencional da água para consumo), porém a
pesquisa não tem enfoque sobre a questão de resíduos químicos.

A atrazina que apareceu nos três pontos de coleta e nas nove
amostras, com variações entre 0,036 e ug/L e 0,076 ug/L, ficou
abaixo do limite estabelecido pela legislação brasileira, que é de 2
ug/L, de acordo com Portaria nº 5/2017 (BRASIL, 2017). Cabe
ressaltar que a atrazina está proibida na União Europeia desde 2004,
embora tenha sido o sexto agrotóxico mais comercializado no Bra-
sil em 2017 (BOMBARDI, 2017). Rubbo e Zini (2017) encontra-
ram em uma amostra do município vizinho de Venâncio Aires atra-
zina no valor de 4,95 ug/L, 2,5 vezes o valor VMP. Conforme Silva
e Azevedo (2008), a atrazina faz parte do grupo das triazinas e tem
forte capacidade contaminante da água em virtude das característi-
cas de solubilidade baixa para moderada, a qual facilita a escoação
e infiltração na matéria orgânica e na argila, poluindo águas super-
ficiais e subterrâneas, principalmente pelos córregos e riachos.

Atrazina é um dos herbicidas relacionado a uma série de
malefícios ambientais associados ao período residual, que pode
afetar outras culturas (BRIGHENTI et al., 2002) e a degradação
microbiana no solo, considerada bem mais rápida com a aplica-
ção do herbicida do que sem, principalmente se aplicado de for-
ma incorreta (JABLONOWSKI et al., 2010), além dos efeitos da-
nosos à saúde humana e de outros organismos. Está na Lista In-
ternacional de Pesticidas Altamente Perigosos da Pesticide Action
Network (PAN), sendo inclusa pela União Europeia (EU) como
pesticida com propriedades desreguladoras endócrinas. Em vir-
tude dessas anomalias, a UE decidiu excluir os ingredientes auto-
rizados e ativos que possuem essas propriedades por meio do Re-
gulamento 1107/2009/CE (PAN, 2018). Segundo o INCA, a atra-
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zina está associada a Linfomas não Hodgkin, que é um tipo de
câncer com origem nas células do sistema linfático. Carmo et al.
(2013) destacam o risco de contaminação de atrazina pelas redes
de água para consumo humano e a capacidade de toxicidade crô-
nica que a mesma apresenta, ressaltando a importância de um
acompanhamento sobre os resíduos desse pesticida.

O carbendazim, encontrado nas amostras coletadas na su-
perfície e fundo do rio, ficou abaixo do limite estabelecido pela
legislação brasileira. No entanto a exposição prolongada a esse
princípio ativo pode estar associada ao aparecimento de câncer
(GRISOLLA, 2005; SILVA, 2014). Para Farag (2011), o fungici-
da está associado a malformações congênitas e mortes fetais (efeito
teratogênico), bem como a efeitos mutagênicos. Curti (2014) rela-
ta que doses acima do limite permitido por lei podem causar in-
fertilidade e problemas nos testículos.

6. Há limite máximo permitido seguro?

Todas as substâncias encontradas nesta pesquisa ficaram abai-
xo do LMR, previsto em lei, de acordo com a Portaria nº 5/2017
(BRASIL, 2017). No entanto o LMR permitido em água e alimen-
tos vem sendo amplamente questionado por ambientalistas, pes-
quisadores, profissionais da saúde e agricultores que produzem de
forma sustentável, baseados no fato de que os Limites Máximos
Permitidos (LMP) para esses mesmos agrotóxicos são muitas ve-
zes menores na União Europeia, quando comparados com os limi-
tes brasileiros. Isso nos remete a uma discussão relacionada aos
limites das nossas células e órgãos que são idênticos aos dos povos
europeus. Nesse sentido, faz-se um questionamento: somos menos
vulneráveis a essas substâncias do que outros povos? E os nossos
limites ambientais?

Como discutido acima, a legislação brasileira apresenta, na
Portaria n° 5 de 2017, 27 agrotóxicos que são analisados e apresen-
tam, cada um, um limite máximo permitido para amostras de água
e alimentos. No entanto não é avaliada a sinergia entre os agrotóxi-
cos quando é utilizado mais de um tipo de princípio ativo em uma
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cultura, o que pode ter efeito prejudicial à saúde humana, como
ressaltado pela médica Virgínia Dapper, do Setor do Trabalhador
do CEVS. Segundo a médica, a União Europeia trabalha com um
valor máximo permitido de até 0,5 microgramas de princípios ati-
vos combinados por amostra. O que deveria ser adotado também
pelo Brasil, considerando que em muitas culturas são utilizadas
combinações de diferentes princípios ativos (WEISSHEIMER,
2018).

Outro agravante relacionado à discussão são os agrotóxicos
proibidos em outros países, como os da União Europeia, como por
exemplo a atrazina, que no Brasil são liberados, segundo Carneiro
et al. (2015); são pelo menos 22 agrotóxicos proibidos, mas libera-
dos no Brasil. Segundo Fábio, Freitas e Aranha (2020), são 41 ti-
pos diferentes de agrotóxicos proibidos dentro do bloco europeu,
mas autorizados para fabricação e exportação. Entre os motivos
que levaram a União Europeia a proibi-los estão evidências sobre
sua relação com infertilidade, malformações de bebês, câncer, con-
taminação da água e toxicidade para animais, como as abelhas. De
acordo com os mesmos autores, a organização não governamental
Pesticide Action Network analisou testes feitos em 770 frutas, legu-
mes e grãos vendidos pelo Brasil à Europa em 2018; desses, 97
apresentaram agrotóxicos proibidos ou de uso restrito na União
Europeia. 

O Brasil deveria impor maior controle e estudos referentes a
cada substância química disponibilizada para a utilização nas la-
vouras agrícolas, bem como alterar parâmetros na lei atual, como
por exemplo a proibição de produtos que têm seu uso proibido prin-
cipalmente em países onde esses produtos foram produzidos, e ana-
lisar com maior cautela o limite máximo permitido de resíduos em
alimentos e água. No entanto a dificuldade em alterar, regulamen-
tar ou construir novas normativas no Brasil, principalmente no que
se refere à regulamentação do uso de agrotóxicos, segue caminhos
opostos e políticas de interesse. De um lado, com forte apoio polí-
tico, o grupo da bancada ruralista defende fortemente a agricultura
patronal, a qual vê como uma necessidade o uso de agrotóxicos
para a produção; do outro lado, agricultores familiares e grupos
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que estão ligados aos movimentos que compreendem que fazemos
parte do meio ambiente e precisamos dele para nossa sobrevivên-
cia e produção de alimentos, buscando alternativas de produção
que preservem os recursos naturais. Dias et al. (2018) ressaltam
que a pressão da bancada ruralista tem forte apoio político, o qual
aprova projetos de lei (PLs) que flexibilizam o uso de agrotóxicos e
tem interesses somente financeiros, agravando aspectos ambien-
tais e sociais. O autor ainda destaca como exemplo a diminuição
nos valores destinados a programas sociais que estão ligados à
agricultura familiar, oriundos principalmente da agricultura agro-
ecológica.

A grande dificuldade que ocorre com alimentos e com a água
é o fato de não ser visível o acúmulo de substâncias químicas em
nosso organismo, o que torna mais difícil quantificar o grau de
contaminação e os efeitos danosos que cada agrotóxico pode cau-
sar à saúde humana. Neto (2010) destaca ser um grande fator de
preocupação, pois a ingestão contínua, mesmo em quantidades
pequenas, caracteriza-se como um problema crônico, de difícil cons-
tatação. Zini (2016) também faz esse apontamento em relação à
contaminação de recursos hídricos, como sendo um problema de
difícil identificação pelo fato de aparecer somente com o passar
dos tempos, configurando-se em efeito crônico.

Mesmo que as substâncias detectadas nas amostras tenham
ficado abaixo do limite permitido por lei, não sabemos o quanto
podemos acumular ao longo da vida, o que, segundo Previde e Ju-
nior (2017), caracteriza-se como intoxicação silenciosa, que afeta
trabalhadores e consumidores. No entanto os efeitos agudos tam-
bém são preocupantes, principalmente na forma de avaliação, pois
os experimentos para caracterizar e definir os efeitos contrários à
saúde humana e as doses de toxicidade são realizados com ani-
mais. Nesse sentido, Freitas (2002) chama a atenção sobre aspectos
como a diferença de suscetibilidade entre um animal e o ser huma-
no, a diferença do próprio ser humano, uns mais sensíveis do que
os outros, e a diferença entre expor um animal a dose alta e os
efeitos a doses baixas no ser humano (NETO; SARCELLI, 2009).
Considerando a proteção da saúde humana, não há concentrações
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seguras para a ingestão de agrotóxicos. Além da água potável, de-
vem ser consideradas outras vias de ingestão de agrotóxicos que
expõem diariamente as populações humanas, como os alimentos,
por exemplo. Portanto qualquer concentração, mesmo que seja em
nível traço, é significativa quando se trata de saúde humana (LU-
CAS et al., 2020).

Quanto às análises efetuadas na Estação de Tratamento de
Água da cidade de Encantado, RS, as mesmas seguem os parâme-
tros da atual Portaria nº 5, de 28 de setembro de 2017, sendo que as
análises para pesticidas são semestrais, de água bruta, tratada e de
rede, realizadas pela Corsan de Porto Alegre. Pelo fato do ETA de
Encantado ser do tipo convencional, não realiza tratamento espe-
cífico para a remoção de agrotóxicos.

Pelo processo convencional dificilmente ocorre a remoção
de agrotóxicos, necessitando de tecnologias especiais com filtra-
ção, como membranas de nanofiltração, osmose inversa e adsor-
ção com carvão ativado granulado, consideradas técnicas pouco
usuais nas Estações de Tratamento de Água (ETA) do tipo conven-
cional (BILA; DEZOTTI, 2007; MARCHESAN, 2010).

Importante salientar que a pesquisa se restringiu à análise de
água tratada para consumo humano, que atende somente um per-
centual da população urbana da cidade, destacando a importância
de realizar mais análises, inclusive nos abastecimentos alternati-
vos, como poços artesianos e fontes naturais que abastecem a po-
pulação rural.

A restrição para efetuar um número maior de análises e de
ter um banco de dados sobre resíduos de agrotóxicos em água
deve-se principalmente ao custo financeiro das análises. Se to-
marmos como base a legislação, Encantado está entre as cidades
que realizam as análises semestrais sobre resíduos químicos de
agrotóxicos, porém não disponibilizadas ao público. No entanto,
se pensarmos de modo geral, existem muitos recursos hídricos
usados que não fazem parte da água das estações de tratamento,
como os de fonte natural, que não entram nas análises, sem falar
das cidades que não são atendidas pelo programa de análises se-
mestrais.
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7. Considerações finais

Embora as substâncias químicas encontradas – atrazina, car-
bendazim, imidacloprido e tebuconazol – ficassem abaixo do Li-
mite Máximo Permitido pela legislação brasileira, não é possível
afirmar que não existe perigo à saúde humana, especialmente pelo
fato da água ser consumida diariamente e em quantidades conside-
ráveis, o que nos remete aos efeitos crônicos dos agrotóxicos. Ao
mesmo tempo, é fundamental que se considere o ambiente como
um todo, no qual há ampla diversidade de formas de vida, cada
uma com sensibilidade variada, e que também estão à mercê dos
agrotóxicos.

A evolução do sistema e a busca pela produtividade e pelo
lucro têm levado ao aumento descontrolado do uso de agrotóxi-
cos, necessitando de um acompanhamento mais intenso de órgãos
governamentais e políticas públicas para quantificar e qualificar as
reais consequências.

É preciso ter melhor compreensão da relação do homem com
a natureza e a importância que a mesma representa para uma das
principais atividades humanas que é a produção de alimentos, am-
pliando e apoiando sistemas alternativos de produção, que buscam
a sustentabilidade, como cultivos orgânicos e agroecológicos, bem
como de políticas públicas de apoio e fortalecimento, pois dificil-
mente um processo ou sistema de barreira conseguirá evitar a con-
taminação de forma natural, principalmente em recursos hídricos.
Pois a água está cada vez mais escassa em quantidade e qualidade.

Um exemplo é a criação do Núcleo de Estudos em Agroe-
cologia e Produção Orgânica do Vale do Taquari, o qual tem imple-
mentado importantes avanços na linha de pesquisa e conscientiza-
ção de produtores e consumidores.

Para mais informação sobre contaminação dos recursos hí-
dricos e os riscos decorrentes desses na cidade de Encantado, consi-
dera-se a necessidade de mais estudos e análises comprobatórias.
Para futuros estudos, recomenda-se uma metodologia com diver-
sos pontos de coleta, de água tratada e de fontes naturais, bem
como de disposição geográfica na cidade.
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CAPÍTULO 3

A transição agroecológica
no Vale do Taquari

José Antônio Kroeff  Schmitz

1. Introdução

O termo Agroecologia vem tendo seu conceito revisto e am-
pliado nas últimas décadas, tendo em vista a ampliação de sua abran-
gência e de uma maior compreensão de seu escopo. Na virada do
milênio, Caporal e Costabeber (2004, p. 11) ainda entendiam a Agro-
ecologia apenas como um “enfoque científico”, que teria como pro-
pósito maior “proporcionar as bases científicas para apoiar o pro-
cesso de transição do atual modelo de agricultura convencional para
estilos de agriculturas sustentáveis”. Porém os dois autores já ti-
nham o entendimento de que, na Agroecologia,

[...] é central o conceito de transição agroecológica, entendida
como um processo gradual e multilinear de mudança, que ocor-
re através do tempo, nas formas de manejo dos agroecossiste-
mas, que, na agricultura, tem como meta a passagem de um
modelo agroquímico de produção (que pode ser mais ou me-
nos intensivo no uso de inputs industriais) a estilos de agricul-
turas que incorporem princípios e tecnologias de base ecológi-
ca (CAPORAL; COSTABEBER, 2004, p. 12).

Mais recentemente, Gliessman (2016, p. 187) definiu a Agro-
ecologia como

[...] uma forma de redesenhar os sistemas alimentares, do cam-
po à mesa, com o objetivo de alcançar a sustentabilidade eco-
lógica, econômica e social. Por meio de pesquisas e ações trans-
disciplinares, participativas e orientadas para a mudança, a
Agroecologia une ciência, prática e movimentos focados na
mudança social.

Passando a adotar essa definição que envolve ciência, práti-
ca e movimentos sociais, o autor propõe uma estrutura para classi-
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ficar os níveis de mudança no sistema alimentar. Os três primeiros
níveis descrevem as etapas possíveis de serem realizadas pelos
próprios agricultores nos agroecossistemas presentes em suas pro-
priedades. Já os dois níveis adicionais vão além dos limites das
propriedades, direcionando-se ao sistema alimentar mais amplo e
às sociedades nas quais estão inseridos. Todos os cinco níveis, to-
mados em conjunto, podem servir como um roteiro que descreve
de maneira quase gradual um processo de transformação de todo o
sistema alimentar global. Os níveis propostos por Gliessman (2016,
p. 187 a 189) são citados abaixo:

Nível 1: Aumentar a eficiência das práticas industriais e con-
vencionais a fim de reduzir o uso e consumo de insumos caros,
escassos ou prejudiciais ao meio ambiente. [...]

Nível 2: Substituir insumos e práticas industriais/convencio-
nais por práticas alternativas. [...]

Nível 3. Redesenhar o agroecossistema para que funcione com
base em um novo conjunto de processos ecológicos. [...]

Nível 4. Restabelecer uma conexão mais direta entre aqueles
que cultivam nossos alimentos e aqueles que os consomem.
[...]

Nível 5. Sobre a base criada pelos agroecossistemas em escala
agrícola sustentável alcançados no Nível 3 e as novas relações
de sustentabilidade do Nível 4, construir um novo sistema ali-
mentar global, baseado na equidade, participação, democracia
e justiça, que não é apenas sustentável, mas ajuda a restaurar e
proteger os sistemas de suporte à vida na Terra, dos quais to-
dos dependemos.

O objetivo deste capítulo é avaliar os processos de transição
agroecológica em andamento no Vale do Taquari, bem como suge-
rir alguns que poderiam ser implementados, abrangendo os cinco
níveis propostos por Gliessman. É importante considerar aqui que
esses processos de transição agroecológica só ocorrem efetivamen-
te quando se estabelecem redes de conexões, em especial entre agri-
cultores, mas também entre agricultores e técnicos, agricultores e
instituições de ensino, pesquisa e extensão, agricultores e suas or-
ganizações e agricultores e governantes. Compreendendo a Agroe-
cologia não mais apenas como uma ciência, mas também como
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uma ação e um movimento social, o texto buscará observar os exem-
plos positivos já em andamento na região e, igualmente, pontuar
novas frentes, que demandam organização de novas redes e de ini-
ciativas corajosas por parte de agricultores, técnicos, professores e
também políticos.

Antes de tudo, é importante definir os limites da região, faci-
litando sua localização e melhor compreensão. A região está den-
tro dos limites estabelecidos pelo COREDE1 Vale do Rio Taquari
(Figura 01), compreendendo 36 municípios.

Figura 01 – Mapas de localização da Região do Vale do Taquari
e de seus municípios (c) nos mapas do Brasil (a)

e do estado do Rio Grande do Sul (b)

Fonte: Construído pelo autor a partir dos sites:
<s1.static.brasilescola.uol.com.br>, <www.valedotaquari.org.br/> e

<www.cicvaledotaquari.com.br>

Os processos de transição agroecológica, em nível de pro-
priedade, costumam encontrar empecilhos, em especial com rela-
ção às modificações lentas que necessitam ocorrer nos solos e tam-
bém aos novos desafios, em termos humanos e sociais, que deman-
dam, normalmente, muita coragem dos pioneiros. Quando essa
visão é ampliada a nível regional, percebe-se que outros entraves
costumam se apresentar, geralmente relacionados às instituições
de extensão rural, de ensino e pesquisa, de apoio ao crédito e de
organização das cadeias produtivas. Nesse sentido, faz-se necessá-
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rio identificar os primeiros sinais de mudança nesse ambiente mais
amplo, os quais passam a gerar condições mais favoráveis e de
maior confiança entre os agricultores para a transição.

Nesse sentido, a região do Vale do Taquari, por ser uma re-
gião eminentemente marcada pela presença da agricultura fami-
liar, tem se destacado em diversos aspectos nesse processo de mu-
dança necessário, os quais pretendemos aqui ressaltar e apresentar
como referências para processos semelhantes que estejam em seus
estágios iniciais em outras regiões. Destacaremos as experiências
de agroflorestação na produção de erva-mate, de organização e for-
mação de grupos de agricultores agroecologistas e de certificação
orgânica participativa, de políticas públicas municipais de incenti-
vo à produção orgânica e de organização de feiras de produtos or-
gânicos e de troca de sementes crioulas. Como uma ideia geral, de
acordo com o Cadastro Nacional de Produção Orgânica do MAPA
(2020), em setembro de 2020, a região do Vale do Taquari já conta-
va com 129 agricultores certificados, sendo 59 deles por auditoria,
50 certificados em OPACs pela Associação Ecovida de Certifica-
ção Participativa e 20 deles fazendo parte de OCSs.

Ao mesmo tempo, há que se considerar a presença marcante
na região de cadeias produtivas muito consolidadas e a consequen-
te interferência muito acentuada dos sistemas integrados de produ-
ção, em especial os ligados à produção animal e de tabaco, sobre os
processos decisórios do conjunto da agricultura familiar regional.
Esse é um elemento complicador de nível superior, que funciona
exclusivamente com a lógica do mercado, limitando, ou mesmo
impedindo, a tomada de decisão dos agricultores quanto a avanços
em direção à sustentabilidade. Nesse sentido, serão abordados al-
guns desses aspectos, sugerindo possíveis soluções em termos de
ações do movimento agroecológico, bem como de construção de
políticas públicas que visem à sua superação.

2. A transformação emergente do setor da erva-mate

A região do Vale do Taquari, em sua parte norte, notada-
mente nos municípios de Anta Gorda, Arvorezinha, Ilópolis e Pu-
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tinga, compreende um importante polo estadual de produção e be-
neficiamento da erva-mate (Ilex paraguariensis A. St.-Hil.). Os qua-
tro municípios reunidos compreendem uma área plantada de 14.400
hectares dessa cultura, o que corresponde a aproximadamente 54%
da área plantada com erva-mate no estado (CERTIFICAÇÃO...,
2020). Segundo os mesmos autores, nessa região, esses cultivos são
desenvolvidos em propriedades conduzidas pela Agricultura Fa-
miliar, essencialmente em áreas declivosas e, portanto, muito sujei-
tas à erosão. Essa é uma produção que já possui uma base agroeco-
lógica, pois trabalha com uma espécie nativa das matas do Rio
Grande do Sul, sendo, portanto, naturalmente adaptada à região,
ao solo e ao clima locais.

Nos dias atuais, um fenômeno tem se tornado relevante den-
tro dessa cadeia produtiva: a tendência pela adoção de sistemas
agroflorestais para a sua produção. É importante dar relevo à
iniciativa pioneira, em meados do ano 2000, do Sr. Eduardo Gua-
dagnin, proprietário da ervateira Putinguense, com relação à im-
plantação de ervais arborizados com outras espécies nativas, como
a bracatinga (Mimosa scabrella), assim como a remuneração dife-
renciada, por parte de sua ervateira, da erva-mate produzida den-
tro desse sistema. Essas iniciativas deram início, na região, a uma
implantação gradativa de diversas experiências com agrofloresta-
ção da erva-mate, as quais, atualmente, estão consolidadas e ser-
vem de exemplo para os demais produtores. Essa nova forma de
produção tem levado a uma busca por certificações ambientais e
orgânicas, validando todo o sistema. Também tem ocorrido uma
tendência pela maior rastreabilidade do produto. Todos esses pro-
cessos favorecem uma melhor remuneração dos agricultores, bem
como a conservação ambiental e a qualidade da matéria-prima.

Esse processo também já tem demonstrado resultados posi-
tivos quanto ao aspecto social, pois é perceptível a maior propor-
ção de ocorrência de sucessão familiar nas propriedades que o ado-
tam, resultando na redução do êxodo rural e, em alguns casos, no
retorno dos jovens às propriedades. Como nos lembram Pozzebon
e Charão-Marques (2016), o desenvolvimento e o êxito dos proje-
tos da juventude rural sempre se mostram possíveis a partir do en-
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volvimento e do engajamento das famílias, dos educadores e de
uma série de parcerias locais, como vem ocorrendo nesse caso. Esse
parece ser o cerne dos processos de transição agroecológica e de
sucessão nas propriedades a longo prazo.

Esse fenômeno que vem ocorrendo no setor ervateiro da re-
gião pode ser enquadrado dentro de todos os níveis da escala de
Gliessman.

3. Agricultores agroecológicos de Forqueta

É necessário destacar aqui a iniciativa e a determinação do
grupo de agricultores agroecológicos do município de Arroio do
Meio, iniciada com apoio da EMATER local, com destaque para o
trabalho incansável do agrônomo André Michel Müller, e do Sindi-
cato de Trabalhadores Rurais, ainda nos anos 1990, formando a As-
sociação de Agroecologistas da Forqueta. Maiores detalhes sobre esse
grupo e outros da região são apresentados no capítulo 1. A associa-
ção faz parte de um Organismo Participativo de Avaliação da Con-
formidade (OPAC), que abrange os Vales do Rio Pardo e do Taquari.

O Grupo Agroecológico de Forqueta tem se tornado uma
referência estadual em termos de organização e de formação de
um “cluster agroecológico”, já que, na localidade, associam-se ini-
ciativas produtivas, de comercialização (projeto Colhe e Pague) e
de turismo rural (trilha ecológica, roteiros “Caminhos da Forque-
ta” e “Entre Vales e Arroios”), criando uma nova identidade e uma
maior atratividade àquele espaço rural. Essa iniciativa é um bom
exemplo do início de um processo de transição agroecológica nos
níveis 4 e 5 de Gliessman, já que inova na aproximação dos consu-
midores com os produtores e demonstra pioneirismo na articula-
ção comunitária e na preservação da identidade camponesa e da
produção de alimentos saudáveis e limpos, casadas com justiça
social e bem-estar ambiental.

4. A Articulação de Agroecologia do Vale do Taquari – AAVT

Um dos marcos importantes no processo de ampliação e en-
raizamento da Agroecologia na região do Vale do Taquari foi a
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criação, em 2008, da Articulação de Agroecologia do Vale do Ta-
quari (AAVT), uma rede regional de entidades que apoiam a Agro-
ecologia (AAVT, 2015). Nela encontram-se representados os agri-
cultores, as instituições de pesquisa e de ensino superior da região,
bem como o poder público e as organizações de apoio aos agricul-
tores e consumidores. Exemplos dessas entidades participantes são:
a Associação Agroindustrial de Forquetinha – Agroflor, a Associa-
ção de Mulheres Colinenses, a Associação Ecobé, o Centro de Apoio
e Promoção da Agroecologia (CAPA), a Universidade Estadual do
Rio Grande do Sul (UERGS) e a Comissão Pastoral da Terra, entre
outras. Maiores detalhes sobre a formação da AAVT e sua atuação
na região são descritos no capítulo 1.

Ao longo do tempo, a AAVT tem articulado ações como:
encontros regionais, palestras, oficinas, trocas de sementes crioulas
e campanhas relacionadas à valorização dos alimentos orgânicos e
à aproximação com os consumidores. Mas talvez de maior efetivi-
dade junto aos participantes da AAVT seja o efeito de pertenci-
mento de grupo e o constante fluxo de informações e convites para
eventos e cursos sobre Agroecologia, estabelecidos pelas redes e
mídias sociais da entidade. Dando ênfase a esse aspecto, Stratte
(2019) relembra que, “em 2017, a partir das discussões do grupo de
participantes, ocorreu uma mobilização pela criação de uma Feira
Regional, que se concretizou em setembro desse mesmo ano, no
câmpus da Universidade do Vale do Taquari (UNIVATES)”. Esse
fato demonstra o potencial de mobilização e de coesão entre os
participantes desses veículos de comunicação, quando reunidos em
nome de uma entidade que se propõe a articular a Agroecologia
em uma região, como no caso da AAVT.

5. As feiras de comercialização direta e de produtos orgânicos

As feiras do produtor vêm se multiplicando nos diversos mu-
nicípios da região, já estando presentes em Lajeado, Estrela, Santa
Clara do Sul, Arroio do Meio, Colinas, Imigrante, Teutônia, Dois
Lajeados, Cruzeiro do Sul, Encantado e Taquari, porém sendo ain-
da, em sua maioria, feiras convencionais ou mistas (STRATE, 2019).
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No entanto, em vários desses municípios, já começam a surgir as
feiras de produtos orgânicos, como bem relatam Müller e Schäfer
no capítulo 1.

Lajeado, por ser a cidade polo da região, tem se destacado
nesse aspecto, já possuindo três pontos de feiras de agricultores agro-
ecologistas: no Shopping Lajeado, no bairro Americano e na
UNIVATES. A feira do bairro Americano é denominada de Feira
Regional de Agricultores Agroecologistas, pois tem como fornece-
dores grupos de agricultores agroecologistas vindos de Lajeado,
Cruzeiro do Sul, Arroio do Meio, Forquetinha, Santa Clara do Sul
e Dois Lajeados.

A tendência regional de criação e expansão das feiras de agri-
cultores e de orgânicos indica sua promissora evolução no nível 4
proposto por Gliessman.

6. Os Encontros de Sementes Crioulas

A existência e a ocorrência anual regular dos Encontros de
Sementes Crioulas na região é um de seus importantes diferenciais
em termos de resistência da agricultura familiar ao processo de mer-
cantilização da agricultura e de perda da autonomia camponesa.
Segundo levantamento realizado, apenas no ano de 2019, ocorre-
ram encontros de sementes crioulas em cinco diferentes municí-
pios da região: o 1º Encontro Arquidiocesano de Sementes Criou-
las, Biodiversidade e Alimentação Orgânica, ocorrido em Dois
Lajeados (FAMURS, 2019); o 12º Encontro Municipal de Semen-
tes Crioulas de Arroio do Meio (GRUPO INDEPENDENTE,
2019); o 19º Encontro Diocesano de Sementes Crioulas em Ilópo-
lis (PREFEITURA MUNICIPAL DE ILÓPOLIS, 2019); o 2º
Encontro de Sementes Crioulas de Capitão (PÁGINA RURAL,
2019); e a 2ª Feira de Doação e Troca de Mudas e Sementes Criou-
las no município de Taquari (KERN, 2019).

Esses eventos costumam ser organizados por entidades como
a Comissão Pastoral da Terra, da Diocese de Santa Cruz do Sul, a
EMATER/RS, o CAPA ou a AAVT; e, na medida em que vão se
consolidando localmente, passam a receber o apoio de Secretarias
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Municipais de Agricultura, Sindicatos de Trabalhadores Rurais,
associações de agricultores ecologistas locais, entre outras entida-
des. Esse movimento tem tido um crescimento significativo nos
últimos anos com grande participação e interesse por parte dos agri-
cultores da região. Durante esses eventos, é comum que se agre-
guem os temas da segurança e da soberania alimentares, da impor-
tância do consumo de alimentos orgânicos, da contaminação da
água por agrotóxicos na agricultura convencional, da aplicação e
eficiência de diferentes técnicas de base agroecológica, etc., am-
pliando ainda mais a consciência dos agricultores sobre as conse-
quências da adoção dos pacotes tecnológicos oriundos da Revolu-
ção Verde e sua curiosidade pelas possibilidades da transição agro-
ecológica. Nesse sentido, esses eventos podem ser considerados
como impulsionadores dessa transição em todos os níveis propos-
tos por Gliessman.

7. A experiência do município de Santa Clara do Sul

Outra experiência em ascensão na região – e que também
tem se tornado referência em termos de política pública voltada à
transição agroecológica – é a que ocorre, desde 2017, no município
de Santa Clara do Sul. Naquele ano, o governo municipal imple-
mentou o programa Santa Clara Mais Saudável, que visa desenvol-
ver uma cultura de produção e consumo de alimentos saudáveis,
livres de agrotóxicos, no município (SIMONIS, 2020). A cidade
conta com uma Feira de Agricultores Agroecologistas, que ocorre
semanalmente e com um incentivo à inclusão de alimentos orgâni-
cos na merenda escolar. Com isso, atualmente, em torno de 60%
dos alimentos consumidos nas escolas municipais são de origem
orgânica. Além disso, está sendo estimulada implantação de hor-
tas escolares agroecológicas na rede de ensino municipal, de forma
a incentivar os estudantes a plantar, colher e consumir alimentos
orgânicos.

Como efeito desse conjunto de políticas, o município conta
atualmente com 23 agricultores orgânicos certificados junto ao
MAPA (MAPA, 2020). Essa é uma experiência significativa em
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termos de avanço nos níveis 4 e 5 de transição agroecológica pre-
vistos por Gliessman, pois, além de restabelecer uma conexão dire-
ta entre quem cultiva e quem consome os alimentos, contribui para
construir um novo sistema alimentar global, alicerçado em princí-
pios como equidade, participação, democracia e justiça.

8. A produção animal – entraves e oportunidades para a
transição agroecológica

Se, por um lado, o Vale do Taquari é rico em experiências de
base agroecológica genuínas e pioneiras, como as citadas anterior-
mente, por outro, há uma situação predominante e hegemônica de
propriedades familiares envolvidas e dedicadas às criações integra-
das de aves e suínos, bem como de gado de leite. Todo esse sistema
agrário está muito bem organizado pelo processo de integração
agroindustrial, sendo que muito dificilmente se pode prever mu-
danças drásticas em seus modos de produção a curto prazo. Em
função dessa realidade, a região é a primeira do estado com relação
à produção de estercos de suínos e de rejeitos orgânicos de origem
agroindustrial e a segunda na produção de estercos de aves (KON-
RAD et al., 2016). Segundo os mesmos autores, a geração de deje-
tos de suínos no Vale do Taquari é de 2,5 milhões de toneladas
anuais e em torno de 1,9 milhão de toneladas anuais de dejetos de
aves. Já o potencial de geração de biomassa de origem agroindus-
trial na região, segundo esses autores, fica em torno de 319 mil
toneladas por ano, com destaque para o município de Lajeado, que
produz cerca de 211 mil toneladas anuais. Os autores informam
também que o potencial anual de geração de dejetos de bovinos na
região é de 912 mil toneladas, não sendo possível, no entanto, iden-
tificar o quanto dessa biomassa se refere ao gado estabulado. Po-
rém, os municípios de Teutônia e Estrela, maiores produtores de
leite da região (IBGE, 2017), apresentam produções de dejetos des-
sa categoria, respectivamente, de 62 mil e 61 mil toneladas/ano
(KONRAD et al., 2016). Essa expressiva produção de dejetos na
região gera atualmente um grande potencial poluidor de seus cur-
sos d’água, além de ser altamente responsável pela produção de
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metano para a atmosfera, que agrava o efeito estufa e o aquecimen-
to global.

A necessidade de investimentos no tratamento adequado
desses dejetos já foi identificada pelo Plano Estratégico de Desen-
volvimento do Vale do Taquari 2015-2030 (AGOSTINI, 2017), que
constatou que, no meio rural da região, “há uma concentração ele-
vada na criação de animais [...] com baixa adequação para o corre-
to manejo e possível reutilização dos dejetos orgânicos”. Já o Pla-
no da Bacia Hidrográfica Taquari-Antas (SEMA, 2012) cita que
35% das doenças de veiculação hídrica do estado ocorrem nessa
bacia, que inclui o Vale do Taquari. O mesmo plano informa que
as cargas poluentes difusas lançadas na bacia, como é o caso dos
dejetos animais, dificultam as ações para a redução dos poluentes e
sua gestão, havendo necessidade de investimentos por parte dos
próprios usuários responsáveis pelas mesmas (SEMA, 2012).

Por fim, os solos da região, em sua maioria, costumam não
apresentar as condições mais adequadas para a destinação final de
resíduos animais (STRECK et al., 2008), o que cria uma dificulda-
de a mais quanto à sua destinação.

Sob o ponto de vista da transição agroecológica, faz-se ne-
cessário, portanto, apoiar iniciativas que visem transformar essa
realidade, mesmo que gradativamente. Para tanto, Konrad et al.
(2016) já indicam com seus dados o grande potencial do Vale do
Taquari como futuro produtor de biometano a partir do aproveita-
mento desse grande volume de dejetos produzidos na região, em
especial os de suínos e de aves poedeiras, podendo-se incluir tam-
bém os de bovinos de leite estabulados. A pressão da comunidade e
do movimento agroecológico organizado poderia influenciar a ela-
boração de políticas públicas e de crédito voltadas para investimen-
tos nesse setor. Iniciativas das próprias agroindústrias do setor tam-
bém permitiriam a gradativa migração para a produção de proteí-
na animal de “baixo carbono”, que se comprometa com a redução
da emissão de gases de efeito estufa (CORDEIRO et al., 2012).
Medidas como essa poderiam, inclusive, diferenciar a produção
regional, remunerando melhor os agricultores que passassem a ado-
tar as tecnologias de produção de biometano. Com isso também
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poderia ocorrer uma melhor distribuição da matriz energética, per-
mitindo maior autonomia aos agricultores da região com redução
de custos pela substituição dos combustíveis fósseis por biometa-
no. Um importante estímulo para a geração de energia elétrica a
partir do biogás foi a regulamentação da Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (ANEEL), estabelecendo condições para a geração
distribuída e sistemas de compensação (OLIVEIRA, 2016). Um
exemplo gaúcho desse tipo de utilização, que já vem dando cer-
to, é a usina de biogás da cooperativa Ecocitrus, que produz 1,2
mil m3/dia de biometano (SOARES, 2019). Segundo o mesmo
autor, o gás produzido é utilizado, entre outras atividades, no abas-
tecimento dos automóveis dos associados da cooperativa. 

No caso dos dejetos líquidos de suínos, já existem diversas
possibilidades para a redução do conteúdo de água e a composta-
gem (OLIVEIRA, 2016). O mesmo autor detalha a possibilidade
da criação sobre cama sobreposta. É possível também o uso do
sistema intensivo de suínos criados ao ar livre – SISCAL (DALLA
COSTA et al., 2002) com subsequente compostagem, o que resol-
veria o problema de custos no transporte dos dejetos, permitindo
rendas extras às propriedades. Como apresentado acima, as tecno-
logias estão disponíveis, porém há necessidade de apoio creditício
e incentivos estatais, além de pressão da população para que essa
mudança ocorra e altere as condições atuais de manejo desses deje-
tos. Essa seria tipicamente uma mudança no nível 1, indicado por
Gliessman (2016), porém permitiria um avanço importante no pro-
cesso de transição agroecológica para toda a região.

9. A transição agroecológica necessária nos sistemas de
produção animal

A transição agroecológica nos sistemas de produção animal
provavelmente carecerá de um tempo maior de amadurecimento e
do próprio crescimento da demanda interna por proteína animal
de origem orgânica. O início desse processo está relacionado à ne-
cessidade de conversão da base alimentar fornecida atualmente aos
animais monogástricos. Conforme Tonet et al. (2016), os monogás-
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tricos têm como principais ingredientes de suas rações o milho e a
soja, culturas que são transgênicas e muito dependentes de agro-
químicos. Além disso, segundo os mesmos autores, as fontes ener-
géticas e/ou proteicas produzidas de forma orgânica são atualmente
insuficientes para a produção animal de forma não convencional.
Como nos lembram Figueiredo e Soares (2012), todo produto agro-
pecuário, para ser denominado orgânico no país, necessita ter seus
processos de produção, industrialização, armazenamento, transpor-
te e comercialização regidos pela Lei 10.831 (BRASIL, 2003) e suas
instruções normativas, sobretudo a IN 46 (BRASIL, 2011). Por-
tanto a produção animal orgânica parece tornar-se, inclusive, mais
viável para empreendimentos agroindustriais menores, próprios da
Agricultura Familiar. Vindo ao encontro desse aspecto, o Vale do
Taquari, por sua história como região colonial, tem uma longa tra-
dição na agroindustrialização de alimentos, a qual corresponde aos
conhecimentos tradicionais de seus agricultores e que necessitará
ser resgatada e novamente valorizada de forma a viabilizar o res-
surgimento de uma produção animal orgânica e sua subsequente
agroindustrialização, também de forma orgânica, sob os moldes
das tradições coloniais do Vale do Taquari (MENASCHE, 2007;
TERHORST; SCHMITZ, 2007). Além disso, a região apresenta
todo um conhecimento acumulado na construção de formas de
organização específicas para a promoção e o aprimoramento des-
ses pequenos empreendimentos familiares, como é o caso do Ar-
ranjo Produtivo Local (APL) Agroindústrias Familiares do Vale
do Taquari (SIEBENEICHLER et al., 2019).

Da mesma forma, a produção leiteira na região apresenta
um grande desenvolvimento e, ainda que mais concentrada nos
municípios de Estrela e Teutônia (10% e 9% do leite produzido na
região, respectivamente) (IBGE, 2017), está bem distribuída entre
todos os seus municípios. Essa atividade corresponde à principal
remuneração de grande parte dos agricultores familiares da região,
que, segundo Bortoli et al. (2016), também é conhecida como o
Vale dos Lácteos. Segundo esses autores, a extensão média da área
principal das propriedades leiteiras da região é de 21,2 hectares, o
que demonstra a grande predominância de propriedades típicas da
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Agricultura Familiar envolvidas na atividade. Além disso, os auto-
res identificaram que o gado leiteiro é criado solto em 90% das
propriedades do Vale do Taquari, o que facilitaria a adoção de pro-
cessos de transição agroecológica nesses sistemas. No entanto o
leite, para ser caracterizado como orgânico, deve atender questões
relativas: ao manejo; à escolha de animais adaptados ao ambiente;
à sanidade, com tratamentos à base de fitoterápicos e homeopáti-
cos; à alimentação, que deve ser equilibrada e de boa qualidade; e
ao bem-estar dos animais, respeitando seu comportamento natural
de socialização; e ao rompimento da visão de que o animal é uma
máquina de produzir leite (CYRNE et al., 2019).

Conforme Cyrne et al. (2019), os dois principais desafios na
produção de leite orgânico são: a) a produção do alimento para os
animais, que requer que os agricultores utilizem, preferencialmen-
te, insumos produzidos nas próprias propriedades, garantindo sua
origem orgânica; b) a sanidade animal, com a adoção de técnicas
de manejo que reduzam a necessidade de medicamentos e, caso
sejam necessários, utilizando homeopáticos e fitoterápicos. Como
se pode observar, as mudanças necessárias só poderão acontecer
com mais conhecimento por parte dos agricultores, associado a um
apoio técnico especializado. É o que demonstram os esforços da
EMBRAPA Pecuária Sudeste (EMBRAPA, 2019) em São Paulo,
indicando que organizar uma nova cadeia produtiva de leite orgâ-
nico requer o envolvimento não apenas dos agricultores e de técni-
cos capacitados, mas também de investimentos no setor. No entan-
to há sempre o perigo do atrelamento a pacotes tecnológicos e da
perda da autonomia dos agricultores quando esse processo é capi-
taneado por grandes empresas, como já ocorre em outros estados.
Uma experiência gaúcha de referência nessa área é a da Cooperati-
va de Produtores Ecológicos Sítio Pé na Terra, de Novo Hambur-
go/RS, que beneficia e comercializa produtos lácteos orgânicos de
seus cooperativados (RIO GRANDE RURAL, 2014).

Políticas públicas, como as da Prefeitura de Santa Clara do
Sul citada acima ou ainda as da Prefeitura de Forquetinha (PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE FORQUETINHA, 2018), que tam-
bém estimulassem a produção animal orgânica e sua inclusão na
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alimentação escolar, seriam um grande avanço para o início da tran-
sição agroecológica junto aos agroecossistemas regionais que têm,
nesse setor, sua principal fonte de renda.

10. A produção de tabaco – possibilidades de transição
agroecológica

Alguns dos municípios do Vale do Taquari caracterizam-se
por expressivas produções de tabaco em folha, bem como por um
elevado número de agricultores familiares envolvidos em seu culti-
vo, notadamente os municípios de Progresso, Arvorezinha, Anta
Gorda, Putinga e Sério (IBGE, 2017). Essas produções costumam
representar o sustento de famílias rurais pobres, que apresentam
baixa capacidade de reprodução de suas propriedades a partir de
outros sistemas convencionais de produção, uma vez que seus agro-
ecossistemas costumam estar localizados em topografias muito aci-
dentadas e/ou de difícil acesso. Para iniciarem seu processo de tran-
sição agroecológica, esses agricultores poderiam receber incenti-
vos para a conversão a sistemas orgânicos de produção de tabaco,
os quais, da mesma forma, pudessem receber remunerações supe-
riores devido à qualidade diferenciada de seu produto pela ausên-
cia de resíduos de agroquímicos. Esses incentivos poderiam advir
de políticas a serem implementadas sobre o próprio setor fumagei-
ro nacional, o qual passaria a priorizar essa conversão entre os agri-
cultores familiares pobres. Esse poderia ser o início de todo um
processo de transição nos níveis 1 e 2 de Gliessman, a ser incentiva-
do nessas propriedades. Medidas como essa poderiam gerar um
efeito de transição agroecológica em cascata, já que muitos agricul-
tores atualmente não se arriscam a iniciar produções de base agro-
ecológica pelo risco de contaminação por agrotóxicos que são apli-
cados em propriedades vizinhas.

11. O cultivo de arroz irrigado – possibilidades de transição
agroecológica

Os municípios de Taquari e de Cruzeiro do Sul, localizados
na região do baixo Vale do Taquari, possuem áreas mais extensas
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de várzeas às margens desse rio, as quais costumam ser utilizadas
para o cultivo do arroz irrigado. Nesses espaços, as propriedades
costumam ter dimensões maiores do que a média regional e pos-
suem áreas planas que permitem a mecanização. Porém, ainda as-
sim, é comum observar-se a presença da agricultura familiar nessas
propriedades, ainda que melhor capitalizada e em fase de transição
para uma agricultura patronal. As médias das áreas de arroz irriga-
do para os municípios de Taquari e Cruzeiro do Sul são de 70 e
50ha, respectivamente (IBGE, 2017), indicando que suas extensões
não são típicas da rizicultura patronal do estado. Dessa forma, é
possível prever que os interesses desse setor produtivo regional tam-
bém possam estar ligados à preservação ambiental, à melhoria da
qualidade de vida e saúde da família e da qualidade e sanidade de
seus produtos. Por isso incentivos aos processos de transição agro-
ecológica nessas propriedades seriam convenientes, já que atual-
mente o cultivo convencional do arroz irrigado é responsável, no
estado, pelo lançamento de quantidades significativas de agroquí-
micos nos mananciais hídricos.

Para apoiar os orizicultores nessa transição, a EMBRAPA
Clima Temperado lançou, há algum tempo, um boletim com indi-
cações sobre o cultivo de arroz orgânico irrigado (MATTOS: MAR-
TINS, 2009). Além disso, experiências de produção orgânica e agro-
ecológica de arroz irrigado já não são mais raras, havendo já um
acúmulo de conhecimentos entre os agricultores e assentados da
reforma agrária no estado (INCRA, 2020), que garante segurança
a possíveis futuros processos de transição agroecológica ligados a
essa cultura (POLLNOW et al., 2020).

Nesse sentido, os orizicultores familiares da região necessi-
tariam conhecer as experiências vizinhas de cultivo de arroz orgâ-
nico, além de receber o apoio do poder público em seus processos
de transição, de forma a poder acompanhar o processo maior de
busca da sustentabilidade dos agroecossistemas já iniciado no Vale
do Taquari.
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12. Repovoamento florestal como oportunidade para a
transição agroecológica

Outra política que teria um forte impacto no processo de
transição agroecológica na região seria a criação de incentivos go-
vernamentais para o repovoamento florestal das margens de rios,
córregos e nascentes, seguindo as disposições previstas na atual le-
gislação brasileira, mas que, infelizmente, não têm como ser ade-
quadamente fiscalizadas. Esse repovoamento poderia ser feito com
espécies arbóreas nativas e/ou exóticas, que fossem frutíferas e apre-
sentassem potencial madeireiro, paisagístico ou melífero, as quais
permitiriam a obtenção de rendas alternativas às propriedades, bem
como a manutenção da vida silvestre, refazendo corredores ecoló-
gicos para a circulação da fauna nativa. Esse processo permitiria
uma elevação da biodiversidade presente nos agroecossistemas re-
gionais, elevando assim a sua sustentabilidade.

Políticas dessa natureza teriam efeito futuro sobre o ecotu-
rismo e as possibilidades de agroindustrilização dos produtos dali
advindos, além da maior proteção de nascentes e margens de cur-
sos d’água contra a erosão, bem como o assoreamento e a poluição
das águas por agrotóxicos e insumos químicos agrícolas dissolvi-
dos nas águas de enxurradas.

13. Considerações finais

Os processos de transição agroecológica já tiveram início e
estão em franca evolução no Vale do Taquari, como bem demons-
tram os relatos iniciais deste capítulo e dos demais deste livro. Isso
se dá por toda a potencialidade existente junto à Agricultura Fami-
liar regional, bem como pelo envolvimento e dedicação das diver-
sas entidades ligadas à promoção da Agroecologia e seus profissio-
nais, em particular. No entanto há uma realidade regional contun-
dente, estabelecida especialmente pelos processos de integração
agroindustrial, que reduz a autonomia das famílias agricultoras,
submetendo-as aos ditames de seus interesses e comprometendo a
qualidade ambiental e a saúde dos sistemas produtivos, dos agri-
cultores e dos consumidores. Essa é uma realidade que não será
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facilmente modificada, mas que necessita também de olhares e es-
forços agroecológicos, ainda que apenas para dar início a alguns
pequenos processos de transição, os quais possam servir de refe-
rência, criando possibilidades de maior sustentabilidade para o fu-
turo no Vale do Taquari.
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CAPÍTULO 4

Agroecologia e o Movimento
para a Certificação Participativa no

Vale do Taquari-Rio Pardo/RS

Lauderson Holz

1. Resgate histórico e contextualização

Como já evidenciado nos capítulos anteriores, a Agroecolo-
gia surge como uma alternativa à agricultura convencional basea-
da no uso indiscriminado de fertilizantes químicos e agrotóxicos.
Essa forma alternativa de fazer agricultura busca reduzir a depen-
dência do agricultor em relação aos insumos externos, diminuir a
degradação do meio ambiente, reduzir os custos de produção, va-
lorizar o saber tradicional das famílias, entre outros. Considerando
que a Agroecologia envolve ciência, prática e movimentos sociais,
no decorrer deste capítulo será possível conhecer um pouco so-
bre o movimento para a Certificação Participativa no Vale do
Taquari-Rio Pardo, RS.

A atuação do Centro de Apoio e Promoção da Agroecolo-
gia (CAPA) começa em 1978 com uma primeira experiência de
buscar alternativas para os agricultores familiares que se encontra-
vam em dificuldades diante do avanço da Revolução Verde, a qual
ocasionava grande êxodo rural e empobrecimento das famílias no
meio rural. O CAPA é criado como um gesto concreto de solida-
riedade cristã da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Bra-
sil (IECLB) para com os agricultores e agricultoras familiares.

A primeira experiência do CAPA, que naquele momento foi
denominado Centro de Aconselhamento ao Pequeno Agricultor,
foi na região de Santa Rosa/RS. No ano de 1982, durante o VIII
Concílio Geral da IECLB, a igreja, com o intuito de ampliar a pri-
meira experiência e fundamentada no tema do corrente ano litúrgi-
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co da igreja: Terra de Deus – Terra para Todos (Salmo 24.1), cria mais
dois núcleos: um em Arroio do Tigre/RS, posteriormente transfe-
rido para Santa Cruz do Sul/RS, e outro em São Lourenço do Sul/
RS, atualmente situado em Pelotas/RS.

No ano de 1997, o trabalho do CAPA é ampliado, chegando
ao Paraná com a formação de um núcleo no sudoeste, em Verê, e
outro no oeste, em Marechal Cândido Rondon. A partir de janeiro
de 2018, o CAPA e o Conselho de Missão entre Povos Indígenas –
COMIN passaram a fazer parte da Fundação Luterana de Diaco-
nia – FLD.

A sustentabilidade do CAPA ocorre por meio de projetos
que são encaminhados a entidades financiadoras. Ao longo do tem-
po, foram diferentes apoiadores, sendo o primeiro e o atual projeto
apoiado por Brot für die Welt, em português é Pão Para o Mundo
(PPM), entidade sediada na Alemanha. As parcerias com municí-
pios realizadas ao longo dos anos pelo CAPA são necessárias e
importantes, pois são uma contrapartida de recursos ao projeto de
PPM além de possibilitar avanços na proposta agroecológica.

Quanto à denominação, a sigla CAPA permanece até os dias
atuais, mas ao longo do tempo ocorreram alterações no nome: co-
meçou como Centro de Aconselhamento ao Pequeno Agricultor,
passando posteriormente para Centro de Apoio ao Pequeno Agri-
cultor, e em 2015 passou para Centro de Apoio e Promoção da
Agroecologia, entendendo dessa forma ser mais inclusivo, priori-
zar a Agroecologia como linha de atuação, e também o termo pe-
queno agricultor deixou de ser usual, passando à denominação de
agricultores familiares.

No início dos trabalhos do CAPA, falava-se em Agricultura
Alternativa. Alternativa porque se colocava contrária ao modelo
vigente que estava baseado nas sementes melhoradas e híbridas,
agrotóxicos, uso intensivo de mecanização. Essa forma de produ-
zir degrada o solo, causa erosão e compactação dos mesmos, asso-
reamento de rios, intoxicação dos agricultores, contaminação do
ambiente e avanço das monoculturas.

Os defensores da Agricultura Alternativa baseavam-se na pro-
dução de alimentos mediante o uso de tecnologias que eram alter-
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nativas ao modelo industrial de produção. Entre as técnicas usadas
estavam o uso de plantas fixadoras de nitrogênio, o uso de cobertu-
ra vegetal, a redução da utilização de processos externos à proprie-
dade que pudessem oferecer riscos ambientais e a saúde do agricul-
tor e da agricultora, atingir uma produção eficiente e lucrativa, en-
fatizando o melhoramento da capacidade produtiva do solo. Mui-
tos autores usaram esse termo devido à falta de outro mais adequa-
do naquele momento (EHLERS, 1994; PEDROSO, 2013).

Entre os principais idealizadores do movimento da Agricul-
tura Orgânica podemos citar o inglês Sir Albert Howard, que entre
os anos de 1925 e 1930 dirigiu na Índia o Instituto Plant Industry,
no qual realizou uma série de estudos sobre compostagem e adu-
bação orgânica. Para ele, o fator essencial para a eliminação das
doenças em plantas e animais era a fertilidade do solo. Entre as
práticas adotadas estão a rotação de culturas, o uso de estercos ani-
mais, o uso de leguminosas, a adubação verde e o controle biológi-
co de pragas (PASCHOAL, 2019).

Nos anos 1980 surgem diversos movimentos, organizações
não governamentais (ONG’s), organizações de agricultores e ou-
tras entidades que se articulam para se contrapor ao “pacote” tec-
nológico da Revolução Verde. Essas pessoas propõem uma manei-
ra alternativa de produzir. Esses movimentos começam a formar
diferentes correntes de pensamento: Agricultura Alternativa, Agri-
cultura Orgânica, Agricultura Regenerativa, Biodinâmica, Perma-
cultura, Agroecologia, entre outras. Nesse mesmo período, organi-
zam-se os movimentos ambientalistas e os movimentos sociais li-
gados às questões da terra, como é o caso do Movimento Nacional
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) (BORGES, 2010; PE-
DROSO, 2013).

A Agroecologia vem se constituindo em uma ciência, ga-
nhando destaque a partir do final da década de 1990. Além da in-
corporação das técnicas utilizadas para a produção em modelos de
agricultura alternativa ao modelo convencional, a Agroecologia in-
corpora um fator social. De nada adianta produzir alimentos lim-
pos, sem uso de agrotóxicos, que não agridam o ambiente, se a
forma como são produzidos é excludente. Então, buscou-se pro-
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mover a inclusão social dos agricultores e das agricultoras através
da reforma agrária, de políticas agrícolas justas, proporcionando
melhores condições de vida às famílias (MEIRELLES, 2014).

No período mais recente, a agricultura aumentou em muito
sua capacidade, no entanto há evidências claras de que as bases
para garantir as produtividades estão em crise. As técnicas, inova-
ções, práticas e políticas permitiram aumentos na produtividade,
também retiraram excessivamente e degradaram os recursos natu-
rais – o solo, reservas de água e a diversidade genética natural. Além
disso, Gliessman (2001) acrescenta que a agricultura atual criou
dependência de combustíveis fósseis não renováveis, a agricultura
moderna não pode continuar a produzir alimentos suficientes para
a população global em longo prazo porque deteriora as condições
que a tornam possível.

A redução da fertilidade dos solos sob cultivos simplifica-
dos ou mesmo mais diversificados é a realidade de praticamente
todos os sistemas agrícolas da superfície terrestre. Conforme Ma-
zoyer e Roudart (1998), para manter as produtividades constan-
tes ou aumentá-las, é necessário ter algum método [natural, que
não passe por processo industrial] eficaz para a manutenção e a
renovação da fertilidade.

Segundo Gliessman (2001), o cultivo intensivo no monocul-
tivo degrada o solo de diversas maneiras, reduz a matéria orgânica,
por consequência reduz cobertura, diminui a fertilidade, e o trânsi-
to intenso de máquinas compacta o solo, tendo como resultado
final a erosão. As monoculturas permitem um uso mais eficiente
dos equipamentos para o preparo do solo, semeadura e tratos cul-
turais (capina, aplicação de insumos). No entanto esses cultivos
têm uma relação particular com os agrotóxicos: vastos cultivos da
mesma espécie são mais suscetíveis a ataques devastadores de pra-
gas específicas que requerem proteção química.

Segundo Altieri e Bravo (2007), essa intensificação de culti-
vos destinados à produção poderão trazer uma série de consequên-
cias tanto para o meio ambiente como também para as populações
dos países mais pobres. A intensificação desses cultivos quebrará o
manejo atual adotado pelos agricultores, e os monocultivos serão
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intensificados, fragilizando ainda mais as culturas e, consequente-
mente, aumentando o uso de defensivos químicos.

A aplicação de fertilizantes sintéticos proporcionou aumen-
tos espetaculares na produção, porém consequências danosas vie-
ram associadas, como a contaminação da água de rios, lençóis
freáticos (capítulo 2). A água tem sido outro fator responsável pelo
aumento da produtividade da agricultura, mas, por outro lado, car-
reia com facilidade os fertilizantes usados nos cultivos, contami-
nando mananciais. Os produtos químicos desenvolvidos para o
controle de pragas e plantas espontâneas baixaram num curto pra-
zo as populações dessas, mas também dizimaram seus inimigos
naturais, causando desequilíbrios biológicos e a redução na resis-
tência das plantas (GLIESSMAN, 2001; PASCHOAL, 2019).

A degradação dos recursos naturais é tão antiga quanto a
história da agricultura. Entre elas, Khatounian (2001) menciona
civilizações antigas que foram crescendo apoiadas sobre determi-
nada base natural; à medida que cresciam, iam esgotando esses
recursos dos quais dependiam para sobreviver. Isso ocorreu na Me-
sopotâmia antiga, onde se tem o registro de salinização de áreas
irrigadas, base de sua economia.

Nem tudo foram catástrofes ambientais ao longo da história
da civilização recente. Há exemplos de povos que praticaram agri-
culturas com relativa sustentabilidade. O caso mais antigo talvez
sejam as civilizações orientais, baseadas no arroz irrigado, que cul-
tivam as mesmas áreas há pelo menos 40 séculos com o uso de
recursos locais, mantendo produtividades de duas a quatro tonela-
das de arroz por hectare (KHATOUNIAN, 2001). Na Europa feu-
dal, por exemplo, principalmente na França, o manejo com a rota-
ção trienal de trigo, centeio ou cevada e o pousio permitiram co-
lheitas estáveis ao longo de séculos. O estilo de vida que os nativos
brasileiros praticavam de abertura de clareiras e plantios, abando-
no dessas áreas para descanso e abertura de outras áreas para culti-
vo e ainda a complementação da alimentação com produtos oriun-
dos de coleta e caça representaram uma forma de agricultura sus-
tentável.
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A médio e longo prazo, a despeito de todos os esforços an-
teriores, pouco se atingirá sem uma política global de reedu-
cação dos consumidores, seja com agricultura orgânica ou
convencional. Reeducação esta que vai além da alimenta-
ção, espraiando-se por todas áreas do consumo. Mudanças
nas relações econômicas e políticas entre os países, mudan-
ças nos padrões de valores éticos das sociedades, mudanças
nos conceitos de bem-estar e nos objetivos de vida de gran-
des massas humanas seria a educação para o consumo (KHA-
TOUNIAN, 2001, p. 51).

Segundo Gliessman (2001), essa agricultura sustentável te-
ria, pelo menos, menor contaminação do ambiente com produtos
tóxicos, preservaria e recomporia a fertilidade, preveniria a erosão,
usaria a água de maneira que permitisse a recarga dos aquíferos,
dependeria principalmente dos recursos dentro do agroecossiste-
ma, trabalharia para preservar e conservar a diversidade biológica e
garantiria igualdade de acesso a práticas, conhecimentos e tecnolo-
gias adequados.

Para Khatounian (2001), o conceito de sustentabilidade é
entendido como o equilíbrio dinâmico entre três ordens de fatores:
os econômicos, os sociais e os ambientais.

A Agroecologia constitui um enfoque teórico e metodológi-
co, que, lançando mão de diversas disciplinas científicas, pretende
estudar a atividade agrária sob uma perspectiva ecológica, adotan-
do o agroecossistema como unidade de estudo, menciona Altieri
(2002).

A questão da agricultura sustentável não é atingir a produção
máxima, mas a estabilidade a longo prazo. O desenvolvimento
de agroecossistemas de pequena escala, autossuficientes, di-
versificados e economicamente viáveis, (...) provém de novos
desenhos de sistemas de cultivo e ou produção animal, mane-
jados com tecnologia adaptada ao ambiente local e baseadas
nos recursos dos agricultores (ALTIERI, 2002, p. 553).

Para Neves (1998), uma outra agricultura traz implícita a
agregação de intelectuais engajados na projeção de processos de
transformação da sociedade, o que pressupõe desejos políticos de
construção de uma outra ordem social. Nessa ordem social está
contemplada a reforma agrária, uma agricultura menos dependen-
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te do mercado e dos patamares tecnológicos ou menos economi-
cista, rupturas com os modos de pensar e de se comportar, tanto
dos pesquisadores, técnicos de extensão rural e dos agricultores.

A ampliação da produção e comercialização de alimentos
orgânicos e a busca por garantias dessa qualidade orgânica de-
mandaram a elaboração de legislações para regulamentar esse seg-
mento. Na Europa, diversos países, em especial a partir dos anos
de 1970, foram criados selos para identificação de orgânicos. Na
França, a Nature et Progrès fundou seu esquema em 1972 e, na Ale-
manha, a Bioland introduziu seu símbolo em 1978. A França foi o
primeiro país europeu a introduzir um rótulo oficial (AB) para ce-
reais orgânicos, frutas e vegetais. A Lei 80-502 passou em junho de
1980, permitindo a ratificação oficial do estabelecimento dos stan-
dards orgânicos (FONSECA, 2002).

No Brasil, a Instrução Normativa (IN) 007 de 17 de maio de
1999 (BRASIL, 1999) é a primeira tentativa de estabelecer uma
normatização sobre a produção orgânica. A regulamentação dessa
IN não avança em sua plenitude, tendo a partir de 2003 uma legis-
lação que passa a vigorar.

2. A legislação brasileira para alimentos orgânicos

A Agroecologia e a produção orgânica cresceram em conhe-
cimentos e números de adeptos no mundo inteiro e também no Bra-
sil. A legislação brasileira sobre produção orgânica é recente e tem
um diferencial importante quando comparada com outros países.

A Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, dispõe sobre a
agricultura orgânica e dá outras providências. Após a lei são esta-
belecidos decretos e instruções normativas.

Da Lei 10.831 destaco:

Art. 1º Considera-se sistema orgânico de produção agrope-
cuária todo aquele em que se adotam técnicas específicas, me-
diante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeco-
nômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das co-
munidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econô-
mica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais, a mi-
nimização da dependência de energia não-renovável, empre-
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gando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e
mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a
eliminação do uso de organismos geneticamente modificados
e radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de pro-
dução, processamento, armazenamento, distribuição e comer-
cialização, e a proteção do meio ambiente. § 1º A finalidade de
um sistema de produção orgânico é: I – a oferta de produtos
saudáveis isentos de contaminantes intencionais (BRASIL,
2003).

O Decreto nº 6.323, de 27 de dezembro de 2007 (BRASIL,
2007), regulamenta a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003
(BRASIL, 2003), que dispõe sobre a agricultura orgânica e dá ou-
tras providências. Após esse decreto são publicadas diversas instru-
ções normativas.

A IN nº 54, de 22 de outubro de 2008 (BRASIL, 2008), regu-
lamenta a Estrutura, Composição e Atribuições das Comissões da
Produção Orgânica. A Comissão da Produção Orgânica do estado
do Rio Grande do Sul – CPOrg/RS é uma das primeiras a se orga-
nizar. Entre as atividades realizadas pela CPOrg-RS podemos des-
tacar o acompanhamento às Organizações de Controle Social –
OCS’s, estudar as instruções normativas em vigor e quando de suas
revisões propor melhorias e adequações, promover ações de divul-
gação dos alimentos orgânicos, em especial na Semana Nacional
dos Alimentos Orgânicos. O CAPA integra a CPOrg-RS desde a
sua constituição.

A IN 64, de 18 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008), apro-
va Regulamento Técnico para os Sistemas Orgânicos de Produção
Animal e Vegetal. Essa IN passou por atualizações, sendo: IN
nº 46, de 06 de outubro de 2011 (BRASIL, 2011), atualizada
posteriormente pela IN nº 17, de 18 de junho de 2014 (BRASIL,
2014). No final de 2018, foi colocada em Consulta Pública para
atualização, sendo que até o momento não foi publicada a nova
IN. Essa é uma das IN’s mais importantes, pois estabelece as regras
mínimas quanto ao manejo da produção (o que é permitido ou não
usar nos sistemas de produção de animais e vegetais orgânicos).

A IN 19, de 28 de maio de 2009 (BRASIL, 2009), aprova os
mecanismos de controle e informação da qualidade orgânica. Es-
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tabelece o Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos, o Certifi-
cado de Produção Orgânica, os Organismos de Avaliação da Con-
formidade Orgânica (podendo ser uma certificadora de terceira parte
ou Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade –
OPAC), Sistemas Participativos de Garantia ou mais comumente
chamados de Certificação Participativa, Organização de Controle
Social – OCS, que possibilita a venda direta de produtos orgânicos
sem certificação por agricultores familiares desde que tenham De-
claração de Aptidão ao Pronaf  (DAP).

Na IN 19 está o grande diferencial da legislação brasileira
quando comparada às legislações de outros países. Até então, o
reconhecimento de produção orgânica era obtido por meio de cer-
tificadoras, conhecidas também como sistemas por auditoria. No
Brasil, estabelecem-se três formas de reconhecimento para a pro-
dução orgânica (Auditoria, Participativa e Controle Social, sen-
do que a essa terceira é vedado o direito de uso do selo de produto
orgânico).

Esse diferencial da legislação brasileira tem despertado o
interesse de movimentos de Agroecologia em outros países. Em
vários países estão sendo estruturados sistemas participativos de
certificação.

Esse diferencial na legislação brasileira de orgânicos é resul-
tado da organização dos movimentos sociais e organizações liga-
dos à Agroecologia. Antes mesmo da lei existir, já havia processos
participativos de reconhecimento da qualidade ecológica ou orgâ-
nica de produtos. Um desses exemplos foi a Feira Ecológica da
Cooperativa Colmeia em Porto Alegre, que já em 1989 tinha um
processo de certificação participativa que envolvia agricultores e
consumidores.

A partir do dia 1º de janeiro de 2011, a lei é implementada, e
os órgãos de fiscalização passam a verificar o cumprimento das
normas estabelecidas pela Lei 10.831, os Decretos e Instruções
Normativas posteriores. A partir desse momento, todo produto que
se apresentar como orgânico ou com outras denominações estabe-
lecidas na lei deve estar com processo de certificação, seja partici-
pativa ou auditoria com o uso do selo do Sistema Brasileiro de
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Avaliação da Conformidade Orgânica – SisOrg ou credenciado
numa Organização de Controle Social (OCS) (capítulo 5).

3. Atuação do CAPA

O CAPA núcleo Santa Cruz do Sul atua nos vales do Rio
Pardo, Jacuí e Taquari junto aos agricultores familiares, comunida-
des indígenas, comunidades quilombolas e grupos de mulheres. São
realizadas atividades, como assessoria técnica à produção agroeco-
lógica, organização comunitária, organização da produção visan-
do à comercialização em espaços de feiras ecológicas, resgate, va-
lorização e incentivo ao uso de sementes crioulas.

Destaca-se ainda o trabalho realizado no fortalecimento do
cooperativismo com a criação da Cooperativa Regional de Agricul-
tores Familiares Ecologistas Ltda. (ECOVALE), que no ano de 2020
comemora 20 anos de existência, tornando-se uma referência em
comercialização de alimentos agroecológicos no Vale do Rio Pardo.

Outra linha de trabalho, com destaque especial para o Vale
do Taquari, é o trabalho realizado com os grupos de Saúde Comu-
nitária, que tem o propósito de promover saúde e qualidade de vida
para as famílias por meio da alimentação saudável, cultivo de hor-
tas caseiras, resgate do saber popular sobre o uso das plantas medi-
cinais e seu uso correto na prevenção e cura de doenças, além da
elaboração de produtos da farmácia caseira como pomadas e tintu-
ras com ervas medicinais.

Desde sua origem, o CAPA tem se articulado com outras
ONG’s e entidades ligadas aos movimentos da agricultura alterna-
tiva, atualmente Agroecologia. Entre elas está a Rede de Tecnolo-
gias Alternativas Sul – Rede TA Sul nas décadas de 1980 e 1990.

Com o surgimento da Rede Ecovida de Agroecologia o
CAPA passou a integrar essa rede e passou ser a entidade local de
apoio ao Núcleo Vale do Rio Pardo da Rede Ecovida de Agroeco-
logia – NVRP. Atualmente, o núcleo conta com a participação de
agricultores e agricultoras dos vales do Rio Pardo, Jacuí e Taquari.
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4. Rede Ecovida de Agroecologia

Em 1998, é criada a Rede Ecovida de Certificação Participa-
tiva, que posteriormente passa a se chamar Rede Ecovida de Agro-
ecologia. Surge com os objetivos de:

– Promover a Agroecologia na perspectiva popular, contem-
plando aspectos ambientais, sociais, econômicos e culturais;

– Desenvolver e multiplicar as iniciativas agroecológicas;
– Propiciar espaços de formação e elaborar materiais na área

de Agroecologia e educação no campo;
– Fomentar o intercâmbio, o resgate e a valorização do saber

popular;
– Organizar em rede seus membros, sem hierarquias e sob

orientação de princípios e objetivos definidos e assumidos coletiva-
mente;

– Construir e articular políticas públicas afins;
– Lutar pela segurança e soberania alimentar e nutricional

contra os transgênicos e contra a apropriação privada da vida, das
sementes e dos bens comuns;

– Processo de geração de credibilidade por meio da certifica-
ção participativa.

As normas quanto à produção orgânica dentro da Rede Eco-
vida de Agroecologia vão além da legislação, como segue:

Os participantes do 3º Encontro Ampliado da Rede ECOVIDA,
realizado em maio de 2001 em Francisco Beltrão/PR. Neste
Encontro os membros da Rede Ecovida decidiram que o pro-
duto ecológico é aquele que vai além das normas técnicas de
produção vegetal, animal e de processamento; pois deve tam-
bém respeitar os princípios e os objetivos da Rede Ecovida de
Agroecologia no tocante à inclusão social, ao respeito ao meio
ambiente e à produção de alimentos saudáveis, entre outros.
Apresentamos assim, além das normas de produção ecológi-
ca, um conjunto de condutas relacionadas à ética e à solidarie-
dade que devem estar presentes nas relações que se estabele-
cem entre as pessoas e com a natureza durante o processo de
produção e de comercialização (CADERNO, 2004, p.16).

A Rede Ecovida de Agroecologia está organizada em núcleos
regionais (no momento são 32 núcleos regionais). Os núcleos são



108

formados por grupos de agricultores e agricultoras, cooperativas,
organizações de consumidores, entidades de apoio. A composição
de cada grupo vai depender da dinâmica local, podendo haver gru-
pos de agricultores com a participação de consumidores (coprodu-
tores), entidades de apoio ou outra representação. Também o ta-
manho dos núcleos varia, tendo os menores núcleos aproximada-
mente 30 famílias e os maiores mais de 400.

Nos grupos de agricultores (no mínimo três famílias) é que
são discutidos os assuntos relacionados à produção orgânica, à cer-
tificação participativa, ocorrem as visitas de pares (o grupo deve
visitar todas as unidades produtivas do grupo no mínimo uma vez
por ano), o que faz parte do processo de geração de credibilidade.
Cabe ao grupo cuidar-se mutuamente e definir quais unidades pro-
dutivas estão aptas a receber a certificação orgânica. O grupo é o
primeiro espaço de tomada de decisão.

Os núcleos regionais são um segundo espaço de tomada de
decisão. Quanto à certificação, os núcleos realizam o olhar externo
(representantes de outros grupos realizam visitas às unidades pro-
dutivas de um grupo que solicitou certificação). Os núcleos apro-
vam a inclusão de novos grupos. O núcleo é composto por repre-
sentantes de todos os grupos que fazem parte do núcleo. Também
é função do núcleo zelar pelo bom funcionamento e cumprimento
das normas da Rede na região.

O conjunto de núcleos forma a Rede Ecovida de Agroecolo-
gia nos três estados do sul do Brasil e sul de São Paulo. Ao longo
do ano, são realizadas duas Plenárias de Núcleos com a participa-
ção de representantes de todos os núcleos para discutir assuntos
pertinentes ao conjunto da Rede Ecovida de Agroecologia.

O Encontro Ampliado é a instância máxima de decisão da
Rede Ecovida. São eventos realizados a cada dois anos com a par-
ticipação de um número maior de pessoas, representando os seus
núcleos regionais. O último Encontro Ampliado ocorreu entre os
dias 15 e 17 de novembro de 2019 em Anchieta/SC. Os encontros
são estruturados com seminários temáticos (Agroecologia, Gêne-
ro e Gerações, Políticas Públicas para Agroecologia,…), oficinas
teórico-práticas sobre os mais diversos temas relacionados à pro-
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dução orgânica, feira de saberes e sabores (comercialização, troca,
exposição de produtos, materiais técnicos, sementes, máquinas e
equipamentos). É um momento de encontro da diversidade dos
jeitos de fazer Agroecologia no sul do Brasil. Também são aprova-
das a criação de novos pré-núcleos (esses ainda permanecem vin-
culados ao núcleo-mãe até o próximo Encontro Ampliado) e a
criação de novos núcleos (pré-núcleos passam para núcleos).

Essas são as instâncias de decisão da Rede Ecovida de Agro-
ecologia. Cabe a cada núcleo seguir os acordos coletivos. Além
desses espaços já mencionados, há ainda a Coordenação da Rede
Ecovida de Agroecologia.

A coordenação é uma instância com caráter operacional de
coordenação executiva. Encaminha e organiza as questões do dia a
dia da Rede. Reúne-se ordinariamente a cada dois meses e extraor-
dinariamente sempre que necessário. A Coordenação é composta
por quatro representantes de cada estado e na sua composição pro-
cura equilíbrio entre homens e mulheres, agricultores e técnicos e
ter também a participação de jovens. A escolha da Coordenação
ocorre nos Encontros Ampliados.

5. Núcleo Vale do Rio Pardo

O Núcleo Vale do Rio Pardo da Rede Ecovida de Agroecolo-
gia estruturou-se logo no início das atividades da Rede Ecovida. As
primeiras unidades produtivas certificadas no núcleo ocorreram no
final de 2011. No momento, 18 grupos fazem parte do núcleo com
agricultores em 21 municípios da região de atuação. Atualmente,
são 50 unidades produtivas e três agroindústrias com certificação
orgânica. A referência de sede é Santa Cruz do Sul, junto ao CAPA.

As principais atividades do núcleo são as quatro reuniões
ordinárias ao longo do ano, um seminário de formação abordando
temas relacionados à certificação e produção orgânica, visitas dos
Comitês de Ética aos grupos que solicitam a certificação ou reno-
vação da certificação das unidades produtivas, participação em ati-
vidades da Rede Ecovida, como Plenárias Estaduais, Plenárias de
Núcleos da Rede, Encontro Ampliado e outras atividades em que
haja demanda.
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No núcleo é formada a Comissão de Ética, composta por
um representante titular e um suplente de cada grupo. Cabe à Co-
missão de Ética avalizar as decisões dos grupos quanto às certifica-
ções. Entre os integrantes da Comissão é formado o Comitê de
Ética com três representantes de diferentes grupos e um integrante
da equipe do CAPA para realizar as visitas de olhar externo ao
grupo solicitante da visita. O representante do grupo a ser visitado
não integra o Comitê, podendo fazer parte caso a sua unidade pro-
dutiva não seja visitada.

Os grupos são as unidades funcionais da Rede. Esses devem
reunir-se periodicamente e, de preferência, em sistema de rodízio
nas casas dos integrantes do grupo. No mínimo deve ocorrer uma
reunião em cada unidade produtiva ao longo do ano. Nesse mo-
mento, o grupo realiza a visita de pares em que todos os integran-
tes do grupo conhecem as áreas produtivas ou agroindústrias de
cada integrante do referido grupo. É o momento de comprome-
ter-se mutuamente e também de fazer ajustes e correções necessá-
rias para o cumprimento da legislação orgânica e proporcionar a
qualidade orgânica aos alimentos.

No grupo, ocorrem as definições de quais unidades produti-
vas estão aptas a receber a certificação. Após esse encaminhamen-
to, o grupo encaminha ao núcleo (nas reuniões do núcleo) a visita
do Comitê de Ética para “verificar” a conformidade orgânica, apro-
vando ou não as unidades que solicitaram a cerificação orgânica.

Cabe destacar que, nessas etapas e processos, ocorrem regis-
tros: No grupo, as reuniões e encaminhamentos devem ser registra-
dos em atas. Nas unidades produtivas, devem ser realizados os re-
gistros no caderno de campo (aquisição de insumos, aplicação de
insumos, principais atividades realizadas) e também manter atuali-
zadas as informações do Plano de Manejo Orgânico. As reuniões
do núcleo e os encaminhamentos também são registrados em atas.
Durante as visitas tanto de pares como o olhar externo devem ser
realizados os registros em atas do grupo.

Importante mencionar que as unidades produtivas vincula-
das a Organismos de Avaliação da Conformidade (Auditoria e Par-
ticipativa) e às Organizações de Controle Social devem possibilitar
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a visita aos consumidores, e a qualquer momento órgãos fiscaliza-
dores podem realizar visitas às unidades produtivas, conforme pre-
visto na lei.

6. Desafios e perspectivas

A legislação brasileira sobre produção orgânica é bastante
recente e, assim como ela foi moldada de maneira diferente à de
outros países, em função da organização dos movimentos ligados
à Agroecologia, cabe ao movimento agroecológico fortalecer ain-
da mais os processos participativos seja por meio dos Organismos
Participativos da Avaliação da Conformidade Orgânica – OPAC’s,
com os selos de certificação de orgânicos, ou das Organizações de
Controle Social – OCS’s, que possibilitam aos agricultores familia-
res a venda direta ao consumidor final do produto orgânico sem a
necessidade da certificação, tendo a Declaração de Cadastro como
documento de reconhecimento da qualidade orgânica.

As unidades produtivas com sistemas de manejo orgânico
em muitas situações são ilhas em meio à agricultura convencional,
baseada em insumos externos como adubos de alta solubilidade,
agrotóxicos e sementes transgênicas. A legislação deve ser aperfei-
çoada para compensar os agricultores orgânicos pelos serviços pres-
tados à sociedade (preservação ambiental, não contaminação da
água e solo, oferta de alimentos saudáveis).

A produção agroecológica é uma oportunidade para a agri-
cultura familiar oferecer alimentos de melhor qualidade, diversificar
a produção num cenário de aumento da demanda por alimentos.

Um desafio de grandes dimensões está relacionado às se-
mentes e mudas. Até o momento, a oferta de sementes e mudas
orgânicas é limitada. Para aumentar a oferta desses insumos, é ne-
cessário unir esforços das organizações de agricultores, órgãos de
ensino, pesquisa e extensão, empresas e governos. Veja o capítulo
sobre sementes crioulas.

No âmbito da Rede Ecovida de Agroecologia, um desafio
em algumas situações é consolidar a Rede como uma rede de agro-
ecologia, de promoção e divulgação da produção baseada nos prin-
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cípios da Agroecologia e que a certificação orgânica seja uma con-
sequência do processo.

O Núcleo Vale do Rio Pardo abrange uma área territorial
de grandes distâncias (Arroio do Meio e Itaara são os municípios
mais distantes um do outro no núcleo). Essas distâncias têm difi-
cultado que todos os integrantes do núcleo conheçam as unida-
des produtivas uns dos outros por meio das visitas de olhar exter-
no. Também o aumento no número de integrantes do núcleo au-
menta a rotina de atividades. Visando otimizar recursos, ser am-
bientalmente corretos e proporcionar maior proximidade entre
agricultores e agricultoras integrantes, em algum momento pode-
remos planejar a estruturação do Pré-Núcleo Vale do Taquari da
Rede Ecovida de Agroecologia. Para dar esse passo, é fundamen-
tal ampliar o número de famílias integrantes para termos dois nú-
cleos que consigam realizar a dinâmica operacional.

Para o avanço da Agroecologia na região, é fundamental o
fortalecimento de políticas públicas de incentivo à produção or-
gânica em nível de municípios, estado e país, corroborando Kha-
tounian (2001, p. 33) de que o desenvolvimento tem sido mais
rápido e tecnicamente mais sólido onde se estabelecem políticas
públicas voltadas para esse fim.
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CAPÍTULO 5

Perspectivas e limites de ATERS
na promoção da Agroecologia:

o caso do município de Encantado/RS

Eduardo Mariotti Gonçalves
Tatiane Turatti

1. Introdução

Os sistemas de produção orgânicos excluem o uso de fertili-
zantes sintéticos, agrotóxicos, transgênicos e demais insumos quí-
micos. Quando praticados pela agricultura familiar e pautados pe-
los princípios agroecológicos, estão diretamente relacionados ao de-
senvolvimento rural sustentável, já que em sua prática privilegiam o
uso de recursos naturais, a manutenção e conservação da biodiver-
sidade, a qualidade de vida dos agricultores e consumidores.

A Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) desempe-
nha um papel importante junto aos agricultores no processo de
transição agroecológica. Além disso, “políticas públicas integrado-
ras que incentivem e facilitem a comercialização dos produtos agro-
ecológicos são fundamentais” na promoção do desenvolvimento
socioeconômico e na geração de mudanças (VRIESMAN; RO-
CHA; WEIRICH NETO, 2016, p. 70).

No decorrer deste capítulo, é apresentada a experiência do
município de Encantado/RS na construção e no fortalecimento
da Agroecologia e a contribuição das ações da ATER nessa cami-
nhada.

O município de Encantado está localizado na região do Vale
do Taquari a cerca de 150 quilômetros da capital do estado do Rio
Grande do Sul, Porto Alegre. Sua economia é baseada na indús-
tria, comércio e agropecuária. Com relação à agropecuária, desta-
cam-se a suinocultura e a avicultura integradas e a bovinocultura
de leite. Na agricultura, destacam-se a produção de milho silagem
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e lavouras de autoconsumo (mandioca, batata-doce, cana-de-açú-
car), além de frutas e hortaliças que são comercializadas no merca-
do local (IBGE, 2019).

De acordo com o Censo Agropecuário 2017, o município
dispõe de 580 estabelecimentos agropecuários, sendo nesses a mão
de obra predominantemente familiar. No entanto, quando analisa-
mos a faixa etária desses agricultores, nota-se que em 70% dessas
propriedades predomina uma população na faixa etária de 55 anos,
reflexo da atração da mão de obra dos jovens pelas atividades urba-
nas, o que gera uma elevada taxa de urbanização: em torno de 88%
(IBGE, 2019).

Considerando a reduzida população rural e a baixa incidên-
cia de jovens rurais que se dedicam às atividades agropecuárias,
muitas propriedades foram reduzindo investimentos em infraestru-
tura, em especial na avicultura e suinocultura integradas, que re-
querem elevadas aplicações de recursos financeiros, e têm visado
outras oportunidades econômicas, como a horticultura, a fruticul-
tura e a agroindústria familiar.

Quanto à estrutura fundiária, a maioria das propriedades
apresenta uma área inferior a 18 hectares, o equivalente a um mó-
dulo fiscal, o que limita a exploração econômica em atividades que
requerem escala de produção, a exemplo da soja, que ocupa uma
área plantada na faixa de 400 hectares, localizada predominante-
mente nas zonas de várzea do rio Taquari. Para além das zonas de
várzeas são encontrados predominantemente solos declivosos com
afloramentos rochosos e/ou áreas com limitações ao uso de ma-
quinário. Essas áreas, em função das limitações do terreno, frequen-
temente são ocupadas por cultivos de eucalipto ou áreas de pasta-
gem para bovinos (IBGE, 2019).

Como estratégia de alimentação do gado, os agricultores in-
vestem suas melhores áreas de cultivo do milho para silagem, uma
vez que as áreas mecanizáveis permitem realizar as funções de plan-
tio, tratos culturais e colheita de modo mecanizado, gerando uma
redução da penosidade, uma vez que a atividade leiteira já é alta-
mente intensiva quanto à demanda de mão de obra.
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Dessa agricultura e pecuária apresentadas até então, trata-se
basicamente de sistemas de produção convencionais, altamente de-
pendentes de insumos externos à unidade de produção familiar,
em que se destacam sementes transgênicas, medicamentos veteri-
nários, adubos sintéticos e agrotóxicos: um sistema que, ano após
ano, tem levado à perda da autonomia e à insegurança alimentar
da agricultura familiar (GONÇALVES et al., 2019).

Como movimento contrário, no ano de 2015, atores sociais
representantes da universidade, extensão rural, agentes públicos e
demais membros da sociedade civil iniciaram a nível local uma dis-
cussão pautada na promoção de uma agricultura sustentável. Esse
movimento visando à promoção de alimentos orgânicos teve como
resultado a obtenção da certificação de um Organismo de Controle
Social (OCS) de um grupo de agricultores. Como já mencionado, ao
longo deste capítulo será relatado, a partir do nosso olhar (ATER), a
caminhada desse grupo, seus limites e as possibilidades na atuação
da extensão rural e social na promoção de ações agroecológicas.

2. Agroecologia “pra quem”?

As discussões sobre a produção orgânica no município de
Encantado iniciaram no ano de 2015 com o Projeto de Lei Munici-
pal número 22/20151. Esse projeto trata sobre a obrigatoriedade de
inclusão de alimentos orgânicos na alimentação escolar no âmbito
do sistema público de ensino do município (ENCANTADO, 2016).

Após uma iniciativa legislativa em propor o projeto, houve a
necessidade de articulação de diversas entidades para a organiza-
ção de um grupo de produtores capaz de dar conta dessa deman-
da inicial: fornecer alimentos para o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar – PNAE. Entre os agentes articuladores, a Ema-
ter/RS-Ascar e a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul
(Uergs) coordenaram o processo de planejamento e organização,
apoiados conjuntamente pelo poder público municipal.

1 Apresentado pelo então vereador Luciano Moresco, o projeto foi aprovado e
sancionado, tornando-se Lei nº 4221, de 02 de agosto de 2016 (ENCANTA-
DO, 2016).
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Após as primeiras reuniões, a estratégia inicial adotada pela
coordenação para a divulgação do tema e o incentivo aos agricul-
tores à produção orgânica no município foi a realização de um fó-
rum regional intitulado “Produção Orgânica para Alimentação
Escolar e para sua vida”. O evento aconteceu em meados de junho
de 2016 e foi direcionado a estudantes, educadores, nutricionistas,
agricultores e contou com a participação de diversas autoridades e
representantes de entidades ligadas ao setor.

O fórum contou com uma série de palestras e apresentações
de experiências que tiveram como temas a importância da reflexão
sobre a alimentação livre de agrotóxicos e o incentivo à produção e
ao consumo de alimentos orgânicos. A partir desse evento foram
mobilizados agricultores interessados em iniciar a transição para o
sistema orgânico de produção e iniciar o trabalho com acompa-
nhamento de assistência técnica e extensão rural e social (ATERS)
da Emater/RS/ASCAR.

Motivados pela possibilidade de produzir alimentos que são
valorizados social e economicamente e ainda ter a garantia de ven-
da desses produtos para o Programa Nacional da Alimentação Es-
colar (PNAE), diversos agricultores demonstraram interesse em par-
ticipar do processo de formação de um grupo de produtores orgâ-
nicos; no entanto a adesão ao grupo foi reduzindo com o passar do
tempo. Um processo natural, visto que a conversão exige mudan-
ças complexas para além das práticas de campo, como na gestão da
unidade de produção agrícola, no planejamento, no marketing e
na filosofia (GLIESSMAN, 2000).

Tendo em vista a necessidade de formalização do grupo de
agricultores orgânicos, bem como cumprir os aspectos legislatórios
em relação aos produtos, deu-se início ao processo de formação de
uma Organização de Controle Social2. Esse processo, de acordo

2 Os agricultores familiares que comercializam diretamente com o consumidor e
que estão inseridos em processos próprios de organização e controle social
estão isentos da certificação e devem garantir a qualidade do alimento orgâ-
nico através da Organização de Controle Social (OCS), cadastrada no MAPA
(VRIESMAN; ROCHA; WEIRICH NETO, 2016).
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com BRASIL (2020), pode ser considerado a primeira via legal de
comercialização de produtos orgânicos para a agricultura familiar
e, muitas vezes, é o primeiro degrau alçado para a certificação or-
gânica.

No começo de 2016, iniciaram-se os trabalhos com um gru-
po de cinco famílias de Encantado e duas de Muçum, ao qual se
agregaram consumidores e apoiadores na formação da OCS, que
em uma de diversas reuniões ocorridas com o Núcleo de Estudos
em Agroecologia e Produção Orgânica do Vale Taquari (NEA VT),
após uma chuva de ideias3, receberia o nome de Encantos da Terra.

3. Ações de ATERS na construção da OCS Encantos da Terra

Trabalhar um tema complexo como é a Agroecologia impli-
ca reconhecer uma curva de aprendizado de conceitos teórico-prá-
ticos que são bastante escassos em cursos tradicionais das ciências
agrárias. O padrão vigente permeado no paradigma científico-ex-
perimental insiste em controlar as condições pouco controláveis e
tenta padronizar tudo como um stand4 de plantas, mas desconside-
ra, por vezes, um fator crucial: a interação humana (CAPORAL;
COSTABEBER; PAULUS, 2009).

Nesse processo de alta complexidade, é fundamental que o
extensionista possa lançar mão de métodos complexos para atua-
ção junto ao público de ação, buscando aproximar o conhecimen-
to científico ao saber tradicional, de preferência com uma lingua-
gem adaptada à realidade do agricultor (KUMMER, 2007).

A partir da experiência agroecológica em ações de assistên-
cia técnica, extensão rural e social (ATERS) no município de En-
cantado, compartilharemos alguns dos principais métodos e estra-
tégias utilizadas durante o desenvolvimento do trabalho com pro-
dutores da OCS Encantos da Terra (Figura 1a, p. 172).

3 Técnica utilizada em metodologias participativas em ATERS que busca cole-
tar distintas opiniões e agregar informações acerca de uma pergunta norteado-
ra (KUMMER, 2007).

4 Stand equivale à quantidade de plantas por unidade de área.
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Primeiramente, cabe mencionar que a OCS é um conjunto
de pessoas organizadas de maneira formal ou informal, que realiza
ações coletivas de monitoramento mútuo e avaliação da conformi-
dade das unidades de produção dos fornecedores (BRASIL, 2009).

Na experiência da formação de nosso grupo, destacam-se
basicamente três agrupamentos de métodos de ATERS: os de cará-
ter a) individual, b) coletivos ou grupais e os c) massivos (EMA-
TER, 2011). Destaca-se que consideramos cada qual com sua im-
portância, cabendo ao extensionista avaliar e mensurar a propor-
cionalidade entre o uso desses. Um detalhamento desses métodos
é apresentado no Quadro 1.

Quadro 1 – Principais métodos utilizados nas ações de ATERS

Métodos individuais Métodos coletivos Métodos massivos

• Visita • Reunião • Programa de rádio

• Consulta • Intercâmbio • Programa de televisão

• Teleatendimento • Demonstração de método • Mídia social

• Seminário

• Unidades de referência

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Pereira (2009)

Entre os métodos individuais os mais tradicionais são as vi-
sitas e as consultas. A primeira caracteriza-se pelo deslocamento do
agente de extensão até a propriedade. Já na consulta é o produtor
quem se desloca, normalmente buscando atendimento no escritó-
rio. Enquanto as visitas tendem a buscar diagnosticar uma situa-
ção in loco, as consultas frequentemente estão ligadas aos projetos
de crédito rural, denominados de financiamentos pelo agricultor (PE-
REIRA, 2009).

Por sua vez, as ações coletivas como reuniões permitem oti-
mizar horas técnicas em temas que são de relevância para o grupo
de produção, possibilitando elaborar soluções conjuntas, de modo
que os diferentes participantes possam realizar trocas de experiên-
cias. Nesse sentido, destacam-se as reuniões para sensibilização e
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mobilização dos produtores, consumidores e apoiadores na forma-
ção da OCS Encantos da Terra (Figura 1b, p. 172).

Além das reuniões (boa parte realizada nas unidades de pro-
dução), que serviram para a definição de estratégias para a for-
mação do grupo, oportunizou-se demonstração de métodos, como
preparo de caldas e biofertilizantes (Figura 1b, p. 172), produção
de base ecológica e propagação vegetativa, nas propriedades ru-
rais dos agricultores participantes do grupo e aberta a demais agri-
cultores interessados.

Com vistas à troca de experiências com outros grupos e téc-
nicos, foram realizados intercâmbios em que o objetivo foi conhe-
cer a dinâmica de funcionamento de outros grupos orgânicos, vi-
sando qualificar os processos internos de organização e identificar
possíveis melhorias nas técnicas e processos para a transição agro-
ecológica. Destaca-se aqui o relevante papel do NEA VT, vincula-
do a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), Uni-
dade de Encantado, no empenho em prol da mobilização e do cus-
teio de despesas com transporte dos agricultores.

Visando consolidar o conhecimento, foram instaladas unida-
des de referência técnica e social (URTS), que são propriedades famili-
ares selecionadas pelos extensionistas para receber tecnologias ou
aprimoramento de técnicas, passando a servir de modelo para agri-
cultores da região. Como exemplo, poderíamos mencionar a implan-
tação de um Sistema de Plantio Direto de Hortaliças (SPDH) em
uma propriedade rural. Nesse caso, em se tratando de um sistema
“novo” para a maioria das propriedades da região, essa propriedade
com acompanhamento de ATERS poderia receber visitas de grupos
e/ou de outras famílias a fim de conhecer na prática mais sobre o
SPDH. A metodologia de URTS permite ainda uma aproximação
de aprendizado transmitido entre os pares, o que implica reconhecer
limites na ação do extensionista, pois desse modo são tratados as-
pectos sob a ótica de quem os vivencia diariamente (EMATER, 2011).

Além desses, com a popularização das tecnologias de in-
formação e comunicação (TICS) – computadores, internet, tablets
e smartphones –, um método amplamente utilizado e que se in-
tensificou ainda mais no período de pandemia Covid-19 foi o tele-
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atendimento. Através de aplicativos e mídias sociais agricultores e
extensionistas passaram a interagir com maior facilidade e a um
baixo custo. Situações que antes necessitavam de um deslocamen-
to de alguma das partes deixou de ser um entrave. No entanto essa
estratégia tende a ser complementar, pois, como lembrou Zavala
(2020), representante da FAO no Brasil, durante o lançamento do
Programa ATER Digital, coordenado pelo MAPA, “precisamos
ter em mente que a digitalização não serve para substituir o exten-
sionista, mas sim para apoiar seu trabalho” (informação verbal).5

Com relação aos métodos massivos, destacamos o potencial
do uso do programa de rádio em detrimento da televisão, especial-
mente em função de seu custo e acesso como ferramenta para pro-
mover extensão rural social mais abrangente: espraiada por diversos
rincões6, com informações concisas e sazonalizadas, de modo a per-
mitir um contato semanal com o extensionista.

Por fim, mas não menos importante, seguindo a tendência
do uso de ferramentas tecnológicas, o uso de mídias sociais, como
por exemplo: facebook, instagram e grupos de whatsapp passam a
ser um canal de divulgação de alimentos orgânicos e possibilitam
que consumidores urbanos conheçam produtos e serviços da agri-
cultura orgânica, podendo esses ser comercializados na venda
direta ao consumidor final. Destaca-se aqui a iniciativa do Sítio
Encantado (membro da OCS Encantos da Terra), que comercializa
cestas de alimentos orgânicos a seus clientes, utilizando como
canais principais de comunicação seu instagram e whatsapp.

Oriundo desse trabalho coletivo, em junho de 2019, a OCS
Encantos da Terra recebeu representantes da Comissão de Produção
Orgânica do Rio Grande do Sul (CPORG/RS) – órgão ligado ao
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) –, que
durante uma semana visitaram as propriedades cadastradas (Figu-

5 Informação de Rafael Zavala, representante da FAO no Brasil, durante o lan-
çamento do Programa ATER Digital, transmitido pelo YouTube no dia 08 de
outubro de 2020.

6 Expressão figurada utilizada na ação extensionista no Rio Grande do Sul, que faz
referência à informação ou ação que consegue ser difundida mesmo para lugares
afastados ou de difícil acesso, como é o caso de algumas propriedades rurais.
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ra 2a, p. 172), juntamente com os técnicos da Emater e consumi-
dores, para avaliar as mesmas e no final entregaram os certificados
que oficializaram a vinculação de suas unidades produtivas ao
Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos.

Tendo em vista que a certificação é um dos pilares da pro-
moção da produção agroecológica e como forma de estimular e
agregar conhecimentos sobre Agroecologia a um público mais am-
plo, foram organizados alguns eventos coletivos, a exemplo do se-
minário sobre “Alimentos Orgânicos e Saúde do Consumidor”. Esse
evento foi realizado em outubro de 2019 em Encantado, contando
com a participação de agricultores, técnicos, universidade, escolas,
agente públicos e consumidores de alimentos orgânicos. Entre os
objetivos do evento estavam a sensibilização quanto à importância
do consumo de orgânicos como estratégia na qualidade de vida e
valorização da produção de base agroecológica (Figura 2b, p. 172).

4. Um novo olhar sobre o rural

Diversos são os autores e estudos que têm qualificado o ce-
nário de intensas mudanças ocorridas ao longo dos últimos vinte
anos no meio rural, com destaque para aspectos além da produção
de alimentos. Um local diverso em elementos socioambientais e
culturais onde vivem pessoas que podem (ou não) se dedicar às
atividades agropecuárias (ABRAMOVAY,1990; ALMEIDA, 2003;
MALUF et al., 2009).

Nesse âmbito, observam-se novas estratégias de reprodução
social, bem como novas formas de produção, com destaque para o
sistema orgânico de produção (SCHNEIDER, 2001; BRASIL,
2003). O estudo de mercado denominado Brasil Food Trends 2020
identificou cinco grandes macrotendências no setor alimentício,
entre essas a sustentabilidade e a ética, em que consumidores ma-
nifestaram-se preocupados com o meio ambiente e também inte-
ressados na possibilidade de contribuir para causas sociais ou auxi-
liar pequenas comunidades agrícolas por meio da compra de pro-
dutos alimentícios (ITAL, 2010).

Ao passo que a Agroecologia tem potencial de modificar a
realidade das famílias rurais, oportunizando melhores condições
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de vida e valor agregado à sua produção, as iniciativas agroecológi-
cas locais apresentam-se bastante restritas a um grupo reduzido de
agricultores, sobretudo àqueles que por um motivo ou outro foram
excluídos dos sistemas de integração.

Esse fato é evidenciado quando se observa resistência quan-
to à possibilidade(s) de “novos caminhos” pelas famílias (ligadas
às atividades de suinocultura e avicultura integradas), de modo que
essas vislumbrem a Agroecologia enquanto um modelo de produ-
ção simultaneamente participativo, sustentável e lucrativo.

O conceito de Agroecologia, ainda pouco conhecido entre o
público rural encantadense, centra-se na visão puramente associada
ao sistema de produção orgânica. Aspectos para além dos agronô-
micos propriamente ditos, como as relações sociais, ambientais e cul-
turais da Agroecologia, ainda estão descolados ou desconhecidos.

Se, por um lado, nas falas e condutas das famílias assistidas
pela ATERS percebe-se uma tendência a associar o modo de pro-
dução orgânica ao saudável, no entanto é prática restringir a sua
abrangência à produção para o autoconsumo. Por outro lado, de
parte dos consumidores urbanos, percebe-se uma tendência pela busca
de informações sobre o sistema de produção orgânica, muito moti-
vados pelas demandas de produtos orgânicos em busca de uma ali-
mentação saudável. Ainda com relação ao público urbano, começa
a florescer um nicho potencial de “novos agricultores”, que vislum-
bram a Agroecologia como visão estratégica de negócios ligada à
possibilidade de aliar um trabalho rural a uma vida urbanizada ou
retornar ao campo com o intuito de uma melhor qualidade de vida.7

De fato, existe hoje o chamado “novo rural”, formado por
uma agropecuária moderna, ligada à agroindústria e a atividades
não agrícolas, como o turismo, o lazer e a hotelaria, e consequente-
mente novos personagens, os chamados ‘neorrurais’. Normalmen-
te, são profissionais liberais e outros ex-moradores das cidades, que
passaram a residir no campo e desenvolver essas atividades; são
batizados de ‘neorrurais’ (SILVA, 2001).

7 Entre os membros da OCS Encantos da Terra, um casal fez o caminho inverso
ao “êxodo rural”: saiu da cidade para o campo. Trocou as atividades urbanas
pela produção orgânica.
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Além disso, cabe destacar o importante papel das políticas
públicas, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), no estí-
mulo à venda de alimentos orgânicos. Os mercados do PNAE e
PAA são observados como uma valiosa oportunidade de ingresso
no mercado formal. A partir desses mercados (destaque para o
PAA), agricultores passaram a comercializar seus alimentos na
Feira do Produtor, outro importante canal direto de comerciali-
zação e que emancipa o agricultor da etapa exclusivamente pro-
dutiva e o coloca em contato direto com consumidores urbanos,
um importante passo para aqueles que até então estavam acostu-
mados a “entregar sua produção” na porteira da propriedade.

Os mercados institucionais ainda permitem apoiar os agri-
cultores familiares quanto ao planejamento de oferta e deman-
da de cultivos de ciclo curto, a exemplo das hortaliças, que exi-
gem um planejamento de produção, visando qualificar a oferta
de alimentos ao longo do ano, considerando os aspectos de sa-
zonalidade da produção agropecuária.

Entretanto cabe mencionar que o controle social para a
venda direta possui limites: para aquelas famílias que desejam
ampliar sua produção e acessar redes de supermercados é estra-
tégico pensar em outras formas de certificação que permitam
identificar a produção orgânica. Nesse sentido, apresentam-se
duas possibilidades: a Certificação por Auditoria e os Sistemas
Participativos de Garantia (SPG). Maiores informações quanto
às formas de certificação encontram-se no capítulo 4 deste livro.

Para finalizar, destaca-se que a promoção do desenvolvi-
mento rural sustentável exige diferentes e complexas estratégias,
sujeitas a constantes adaptações e ações que estimulem a auto-
nomia dos agricultores em todos os níveis e processos, além de
articulações que possam dar condições permanentes de acesso a
políticas públicas e direitos sociais.

Entre os desafios postos aos agentes de ATERS na promo-
ção da Agroecologia destaca-se a “necessidade” de um olhar mul-
tidisciplinar que incorpore, além das dimensões tecnológicas, as-
pectos sociais, culturais e ambientais. No entanto, mesmo saben-
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do dessas limitações, continuamos a jornada de ATERS em prol
da promoção da Agroecologia, acreditando que um novo sistema
de produção é possível – um sistema baseado na sustentabilidade,
na qualidade de vida e na justiça social.
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CAPÍTULO 6

Intercâmbio de sementes crioulas
no Território Rural do Vale do Taquari/RS

Eliane Maria Kolchinski
André Müller

Leticia Mairesse

1. Introdução

As sementes crioulas são espécies tradicionais que foram
mantidas e selecionadas durante séculos por povos tradicionais li-
gados à agricultura familiar. Com a Revolução Verde ocorreu o
desenvolvimento de variedades de alta resposta aos componentes
dos pacotes tecnológicos (fertilizantes sintéticos, agrotóxicos e má-
quinas agrícolas). Atualmente, na maioria híbridas, as novas varie-
dades substituíram as sementes crioulas, tornando os agricultores
dependentes das indústrias fornecedoras dos insumos. Esse fato
acentuou-se recentemente com as sementes transgênicas e a erosão
genética, o que é preocupante.

No Território Rural do Vale do Taquari, apesar da dissemina-
ção das sementes comerciais híbridas e transgênicas e mesmo ade-
rindo às práticas da agricultura moderna, algumas propriedades da
agricultura familiar mantêm a produção de sementes crioulas. Além
dessas propriedades, o território possui produtores orgânicos e “Guar-
diões de Sementes”, que conjuntamente realizam um importante
trabalho para a manutenção da agrobiodiversidade crioula.

Nesse contexto, uma das formas que grupos de agriculto-
res e as instituições locais identificaram para contribuir para a
sensibilização e a conservação das cultivares crioulas é a realiza-
ção de eventos de troca de sementes e mudas. Este estudo tem
como objetivo relatar a experiência desses eventos no Território
Rural do Vale do Taquari/RS, os quais visam ao resgate das varie-
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dades crioulas, valorização da história e cultura, bem como con-
tribuir para a segurança alimentar e nutricional. As informações
serão apresentadas a partir dos resultados das ações do projeto
Núcleo de Estudos em Agroecologia e Produção Orgânica do Vale
do Taquari (NEA/VT), pesquisa realizada com extensionistas
rurais dos escritórios municipais da Emater/RS-Ascar e depoi-
mentos de agricultores que participaram de encontros. Para a pes-
quisa foi encaminhado o questionário para os 36 escritórios mu-
nicipais da Emater que compõem o território, sendo que as infor-
mações apresentadas se referem aos 20 que responderam.

A estrutura deste capítulo está dividida em três seções. Na
primeira seção, é apresentado o conceito de variedades crioulas; na
segunda, é analisada a importância das cultivares crioulas na con-
servação da agrobiodiversidade e sistemas agroecológicos; e, na
terceira, são apresentadas informações sobre os eventos de trocas
de sementes crioulas e mudas no território do Vale do Taquari.

2. O que são cultivares crioulas?

As variedades crioulas são a base da alimentação ancestral e
cotidiana de muitas comunidades rurais em todo o mundo (PE-
REIRA; DAL SOGLIO, 2020). Elas carregam a historicidade e ele-
mentos da identidade cultural de muitos povos e relacionam-se com
a alimentação, costumes, tradições e ancestralidade, com a espiri-
tualidade, a economia, a organização de grupos sociais, com o ecos-
sistema e contribuem de forma positiva para a conservação da bio-
diversidade (MACHADO; SANTILLI; MAGALHÃES, 2008;
KAUFMANN, 2014; CAMPOS, NASCIMENTO; BINOTTI,
2020; PEREIRA; DAL SOGLIO, 2020)

Do ponto de vista biológico, a variedade crioula é aquela
cultivada e conservada localmente ao longo de várias gerações e
que está em constante adaptação às condições locais, práticas de
manejo e aos modos de vida. A Lei no 10.711, de 2003 (BRASIL,
2003), define cultivares locais, tradicionais ou crioulas como:

Variedade desenvolvida, adaptada ou produzida por agriculto-
res, assentados da reforma agrária ou indígenas, com caracte-
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rísticas fenotípicas bem determinadas e reconhecidas pelas res-
pectivas comunidades e que, a critério do MAPA, considera-
dos também os descritores socioculturais e ambientais, não se
caracterizam como substancialmente semelhantes às cultiva-
res comerciais.

Conforme Dal Soglio e Pereira (2020), pode ser nativa ou
introduzida, mas precisa ser manejada de forma consciente pela
comunidade local. Nesse sentido, a Lei no 13.123, de 2015 (BRA-
SIL, 2015), define variedade crioula como proveniente de espécie
que ocorre em condição in situ ou mantida ex situ1 com diversidade
genética desenvolvida ou adaptada, incluindo seleção natural com-
binada com seleção humana no ambiente local. Antunes et al. (2017)
comentam que as variedades crioulas apresentam dimensões pró-
prias, tais como de natureza ambiental, à medida que evoluem a
partir das variáveis de clima e solo a que são submetidas em um
dado local e com as quais coevoluem, ou seja, processando altera-
ções mútuas. Conforme os autores, ao serem levadas a novos am-
bientes, distintos quanto aos componentes edafoclimáticos, como
também culturalmente, as variedades crioulas sofrem o processo
que se convencionou chamar de “recrioulização”. Segundo Mei-
relles e Rupp (2006), quando a população de plantas é cultivada em
um agroecossistema, passa várias vezes por uma seleção feita pela
natureza e pelo homem. Nesse ponto, os fatores que determinam
novas pressões de seleção fazem reproduzir com maior frequência
aqueles indivíduos que possuem as composições genéticas mais ade-
quadas a esse novo ambiente. Na dimensão cultural, o ser humano
com quem interage seleciona os indivíduos que melhor atendem
suas necessidades vitais em meio às populações de que dispõe (AN-
TUNES et al., 2017). Esse trabalho de “tornar as plantas cultivadas

1 A Lei 13.123 de 2015 (BRASIL, 2015) define:
“condições in situ: condições em que o patrimônio genético existe em ecossis-
temas e habitats naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas,
nos meios onde naturalmente tenham desenvolvido suas características distin-
tivas próprias, incluindo as que formem populações espontâneas;
condições ex situ – condições em que o patrimônio genético é mantido fora de
seu habitat natural”.
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adaptadas aos locais de cultivo faz com que sejam facilmente ma-
nejadas pelos agricultores, otimizando a fonte de recursos e dimi-
nuindo a vulnerabilidade desses frente a situações ambientais ad-
versas” (PELWING; FRANK; BARROS, 2008, 415p.).

Os nomes das variedades crioulas podem variar de um local
para outro. Também uma mesma variedade pode ter diferentes
nomes num mesmo lugar e, às vezes, diferentes variedades, com
características distintas em lugares distintos, serem chamadas pelo
mesmo nome (MEIRELLES; RUPP, 2006, p. 16). Conforme esses
autores, essa diversidade de denominações deve-se:

– À alta capacidade de dispersão das variedades crioulas, que
ocorre devido às trocas de sementes constantemente realiza-
das entre agricultores e agricultoras;
– Aos contínuos cruzamentos que acontecem naturalmente
entre as variedades ou que são estimulados pelos agricultores,
que modificam as características ou geram novas variedades
com novos nomes.

Observa-se que o nome das variedades geralmente está rela-
cionado a características da planta, à sua utilização, ao lugar de
origem ou ao nome da pessoa ou família que selecionou ou intro-
duziu localmente a variedade. “Assim, os nomes das variedades
são expressões do ambiente e da população na qual a planta teve
origem” (MEIRELLES; RUPP, 2006, p. 16).

3. Importância das cultivares crioulas na agrobiodiversidade
e sistemas agroecológicos

A agrobiodiversidade inclui todos os componentes da biodi-
versidade que têm relevância para a agricultura e a alimentação,
bem como os componentes que constituem os agroecossistemas:
as variedades e a variabilidade de animais, plantas e de microrga-
nismos, nos níveis genético, de espécies e de ecossistemas, os quais
são necessários para sustentar as funções-chave dos agroecossiste-
mas, suas estruturas e processos (STELLA et al. 2006). A agrobio-
diversidade crioula, conforme Kaufmann (2014, p. 18),

é constituída pelos recursos genéticos que estão sob domínio
dos agricultores e são resultantes dos processos evolutivos (mu-
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tação, migração, hibridação, seleção), mediados inicialmente
pelas populações indígenas e, pelos agricultores tradicionais,
os quais legaram aos atuais agricultores essa herança biológi-
ca, social, cultural, econômica e ambiental.

Essa agrobiodiversidade é essencial para a segurança alimen-
tar e nutricional. Segundo a FAO (2019), a biodiversidade em ní-
veis genéticos de espécies e de ecossistemas ajuda a enfrentar os
desafios colocados por condições ambientais e circunstâncias
socioeconômicas diversas e mutáveis; assim, diversificar os siste-
mas de produção ajuda a promover a resiliência, melhorar os meios
de subsistência e apoiar a segurança alimentar e nutrição. Santilli
(2012a) relata que a agrobiodiversidade não está associada somen-
te à produção sustentável de alimentos, mas também a uma ali-
mentação diversificada. Segundo a autora, o cultivo de poucas es-
pécies agrícolas através da agricultura dita “moderna” padroniza
hábitos alimentares, sendo que a erosão genética no campo afeta
não apenas agricultores, mas também os consumidores.

A conservação da agrobiodiversidade é possível através do tra-
balho dos agricultores e agricultoras que realizam o manejo dos agro-
ecossistemas; e, conforme Campos, Nascimento e Binotti (2020), é
necessária a interferência desses para processos de melhoramento
para que uma variedade crioula seja mantida. De acordo com a Lei
no 9.985, de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000), entende-se por
conservação o manejo do uso humano da natureza, compreenden-
do a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restau-
ração e a recuperação do ambiente natural. Para Campos, Nasci-
mento e Binotti (2020), ao se tratar de “conservação”, o manejo
humano é indispensável, e a conservação das sementes crioulas
como “prática social” depende de um manejo humano sustentável.

De outra parte, a partir do início do século XX, na agricultura
contemporânea ocorreram transformações que provocaram a perda
de conhecimentos sobre as espécies crioulas cultivares e seus usos.
Novas variedades de plantas passaram, gradualmente, a ocupar es-
paços antes utilizados para o cultivo de variedades desenvolvidas pe-
los próprios agricultores (ANTUNES et al. 2017). Machado, Santilli
e Magalhães (2008) relatam que é comum o agricultor optar pela
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exploração de uma cultivar comercial em virtude das exigências de
mercado em detrimento das já adaptadas ao ambiente local.

Apesar da evolução do cultivo das variedades comerciais,
muitos agricultores mantêm as crioulas. Justificam a manutenção
e o cultivo ao longo das gerações, conforme Mallagi et al. (2020),
por questões ambientais e os benefícios para a saúde gerados pelos
produtos crioulos, além do sabor e da qualidade, manutenção da
biodiversidade e valorização dos costumes familiares. Em estudo
realizado em Ibarama, Kaufmann (2014) identificou que as princi-
pais motivações compreendem questões econômicas, relacionadas
à redução de custos de produção, à diminuição do uso de agroquí-
micos; ecológicas em razão da adaptabilidade às condições de cul-
tivo da região; e os fatores culturais, sendo os aprendizados e as
memórias referentes ao sistema de plantio e formas de consumo e
preparo de alimentos.

Para Abramovay (2010), os agricultores familiares que guar-
dam as sementes crioulas são os principais atores na funcionalida-
de da agrobiodiversidade. Ao longo dos anos, as práticas e os sabe-
res associados permitiram a contínua adaptação desse patrimônio
biológico às modificações dos contextos ecológicos e socioeconômi-
cos locais e nacionais e foram elementos decisivos para a autonomia
e a segurança alimentar de muitas comunidades tradicionais e agri-
cultores familiares (OLIVEIRA et al. 2006). Conservá-los, portan-
to, é tarefa fundamental para a segurança alimentar dessas popula-
ções e para a preservação da história e cultura local associada.

No modelo agrícola vigente, baseado em pacotes tecnológi-
cos que têm impactado a conservação desse patrimônio genético e
negligenciado as questões socioculturais e os conhecimentos tradi-
cionais, são necessárias estratégias e práticas que incentivem a agri-
cultura de base agroecológica. Sistemas agroecológicos promovem
e se relacionam com a agrobiodiversidade, fazendo interagir valo-
res socioculturais, manejo ecológico dos recursos naturais e mane-
jo holístico e integrado dos agroecossistemas (MACHADO; SAN-
TILLI; MAGALHÃES, 2008). Nesse sentido, em sistemas de pro-
dução agroecológicos e de produção orgânica, a questão das se-
mentes crioulas é emblemática.
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4. Troca de sementes e mudas crioulas no Território Rural
do Vale do Taquari e a agricultura de base ecológica

O território do Vale do Taquari, conforme o Censo Agrope-
cuário de 2017 (IBGE, 2019), possui 18.948 estabelecimentos da
agricultura familiar2, o que corresponde a 85% do total, sendo que
a área média das propriedades é de 14,2 hectares. No levantamento
realizado com os escritórios municipais da Emater, observou-se que
90% indicaram ter pelo menos um produtor no município que pos-
sui e mantém variedades crioulas, mas sem o registro do número
exato. Conforme relato de extensionista rural, observamos a cultura
de produção de sementes crioulas na maior parte das propriedades. No en-
tanto ainda não há um trabalho que dê conta de registrar e organizar essas
práticas. Em pesquisa realizada nos municípios de Encantado e Dou-
tor Ricardo, Mallagi et al. (2020) constataram que a maioria das
propriedades que cultivam sementes crioulas possui até 10 hecta-
res, sendo que a média de tamanho das propriedades é de 8,6 hec-
tares, demonstrando o papel e a importância da pequena proprie-
dade e da agricultura familiar na conservação da biodiversidade
local.

Na maioria dos municípios, não há “guardiões de semen-
tes”, mas agricultores que trabalham para manter as sementes
crioulas. Bevilaqua et al., (2014, p. 104) definem guardiões de se-
mentes como:

[...] agricultores que possuem sementes crioulas de diferentes
espécies e que as mantêm por processo de multiplicação atra-
vés do tempo com ou sem seleção artificial. O enfoque pode
ser não somente conservacionista, mas também de seleção de
plantas mais adaptadas aos sistemas de produção da agricultu-
ra familiar, fato importante nesse contexto de mudanças cli-
máticas.

2 Foram considerados familiares pelo IBGE (2017) os que atenderam os seguin-
tes requisitos estabelecidos pelo Decreto no 9.064, de 31 de maio de 2017 (BRA-
SIL, 2017): I – possuir, a qualquer título, área de até quatro módulos fiscais; II
– utilizar, no mínimo, metade da força de trabalho familiar no processo produ-
tivo e de geração de renda; III – auferir, no mínimo, metade da renda familiar
de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; e IV –
ser a gestão do estabelecimento ou do empreendimento estritamente familiar.
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No município de Dois Lajeados, há um guardião que tam-
bém é produtor orgânico, que conserva mais de 50 variedades, sen-
do 16 de milho crioulo. A Comissão Pastoral da Terra (CPT)3 é
uma grande incentivadora, e sua coordenadora na Diocese de San-
ta Cruz do Sul disponibiliza de um “banco de sementes” no muni-
cípio de Cruzeiro do Sul com mais de 400 espécies e variedades de
sementes e mudas preservadas e catalogadas para interessados em
tornar-se guardiões.

No território, há mais de 100 produtores orgânicos certifica-
dos através da Associação Ecovida de Certificação Participativa,
de certificadoras por auditagem ou organizados através de Orga-
nismo de Controle Social – OCS (BRASIL, 2020). Conforme a
Instrução Normativa nº 46, de 6 de outubro de 2011 (BRASIL,
2011), que estabelece o regulamento técnico para os sistemas orgâ-
nicos de produção, as sementes e mudas utilizadas devem ser oriun-
das de sistemas orgânicos. No entanto muitos agricultores que pro-
duzem cultivares crioulas no território não possuem a certificação
orgânica e não consideram os princípios da agricultura de base eco-
lógica. Em estudo realizado por Mallagi et al. (2020) em dois muni-
cípios do território, Encantado e Doutor Ricardo, foi constatado
que 57% dos produtores cultivam através de sistema convencional,
mas a maioria não utiliza agrotóxicos. Assim, observam-se uma
oportunidade e um importante trabalho ainda a ser realizado de
estímulo aos agricultores para a produção de sementes crioulas e
tradicionais pelo sistema orgânico.

Uma das estratégias adotadas no território do Vale do Ta-
quari para resgatar e manter a variedades crioulas é a realização de
eventos, festas, feiras e dias de trocas de sementes e mudas. Dos 20
municípios pesquisados, 80% realizaram eventos nos últimos cin-
co anos, sendo que em alguns foram realizados mais de um por
ano. Conforme depoimentos de extensionistas da Emater, os even-
tos têm como objetivo contribuir com o resgate da prática de troca e
disseminação das sementes e mudas, potencializando o desenvolvimento de

3 Serviço ecumênico de Igrejas, encabeçado pela Católica.
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cultivares adaptadas aos sistemas de produção com baixa utilização de in-
sumos químicos; ainda contribuir para a preservação das espécies, diver-
sidade e segurança e soberania alimentar. Conforme Campos, Nasci-
mento e Binotti (2020, p. 399), “essas feiras estão conectadas ao
debate e a processos de busca por segurança e soberania alimentar,
representando múltiplas vivências que oportunizam trocas de co-
nhecimentos e práticas sobre a agroecologia e conservação da agro-
biodiversidade”.

Os eventos são organizados envolvendo diversas instituições.
Em torno de 63% dos municípios foram coordenado pela Emater e
nos demais, pelos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais (STR), CPT
e escolas. Além da Emater, foram indicadas as seguintes institui-
ções como integrantes da comissão organizadora: Secretarias Mu-
nicipais de Agricultura e STRs (62,3% dos eventos); CPT (43,8%);
Centro de Apoio e Promoção da Agroecologia (CAPA) / Igreja
Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB); NEA/VT /
Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – Uergs, escolas e
Departamento do Meio Ambiente (12,5%); Agricultores Ecologis-
tas da Forqueta, OCS Defensores da Natureza, Associação Ecobé,
Associação das Mulheres Colinenses, Clubes de Mães, Associa-
ções Comunitárias e comunidade católica (6,3% dos eventos).

Importante destacar o papel da Articulação de Agroecolo-
gia do Vale do Taquari (AAVT) como uma rede de entidades que
apoia a Agroecologia no território e na articulação dos eventos de
sementes crioulas. Nos últimos anos, foi desenvolvido o projeto de
constituição do NEA/VT com apoio financeiro do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que
tem como objetivo a formação de uma rede de referência em ensi-
no, pesquisa e extensão, alinhada às diretrizes do Plano Nacional
de Agroecologia e Produção Orgânica, integrando agricultores fa-
miliares, povos e comunidades tradicionais, estudantes, professo-
res, pesquisadores e agentes de Assistência Técnica e Extensão Rural
(ATER), voltada à inclusão social e produtiva da agricultura fami-
liar. O projeto tem fomentado e apoiado a realização de eventos
locais e a participação dos agricultores familiares em eventos de
trocas em outras regiões do estado.
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Os eventos realizados no território recebem diferentes deno-
minações, considerando principalmente os objetivos e se realiza-
dos durante a Semana Nacional do Alimento Orgânico, Semana
da Alimentação, festa do colono, encontro de mulheres agriculto-
ras, dia da mulher, etc. Os eventos foram denominados de “Troca
de sementes e mudas”, “Feira de doação e troca de mudas e semen-
tes crioulas”, “Festa do colono e motorista e espaço para troca de
sementes crioulas e mudas”, “Encontro regional de sementes
crioulas”, “Encontro de mulheres rurais”, “Dia Internacional da
Mulher e Troca de sementes crioulas e flores”, “Encontro de Agro-
ecologia e troca de sementes, talos e mudas”, “Encontro Munici-
pal de sementes e mudas crioulas”, “Encontro Diocesano de se-
mentes e mudas crioulas”, “Encontro de sementes crioulas”, “En-
contro Arquidiocesano de Sementes Crioulas, Biodiversidade e Ali-
mentação Orgânica”, “Seminário Territorial de Agroecologia e Pro-
dução Orgânica do Vale do Taquari”, entre outros. Alguns relata-
ram que aproveitam eventos, feiras e festas realizadas no município
para promover esse espaço de troca de sementes e mudas crioulas.

Na maioria dos municípios já foram realizadas mais de uma
edição do principal evento. Em 2019, em Arroio do Meio, foi reali-
zada a 12a edição do Encontro de Sementes Crioulas. O encontro
tem ocorrido durante a Semana Brasileira do Alimento Orgânico e
consiste em um espaço para debates, de troca e partilha de semen-
tes, de homenagens a quem luta por essa causa e de degustação de
alimentos produzidos a partir de cultivos crioulos. A ideia surgiu a
partir da participação de um grupo de agricultores de Arroio do
Meio no 7º Encontro Diocesano de Sementes Crioulas que aconte-
ceu em Rio Pardo, em que uma das tarefas foi desenvolver uma
ação por município que estava participando do evento. Os agricul-
tores que levaram as sementes para as suas casas ficaram com a
tarefa de semear, e quando fosse feita a colheita, preparar um prato
para degustar e compartilhar a experiência em um próximo encon-
tro de sementes crioulas. O evento assumiu essa característica e se
diferencia por aliar o resgate das sementes e raças crioulas aos as-
pectos culturais desde o seu modo de cultivo até o preparo do ali-
mento (ORGÂNICO..., 2009). Ao longo dos anos, o evento foi
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adquirindo a característica não somente de partilha das sementes,
mas também do conhecimento e suas militâncias a favor de uma
agricultura mais ecológica e centralizada na saúde do agricultor.

A coordenação do encontro municipal é feita coletivamente
ou indicada nas reuniões preparatórias entre as instituições que in-
tegram a comissão organizadora. Integrante dos agricultores eco-
logistas de Forqueta, que se envolve na organização e divulgação
dos encontros em Arroio do Meio, relata a importância dos even-
tos para a conservação das sementes e como uma oportunidade de
troca de conhecimentos e práticas sobre a agroecologia [...] tem mais
oportunidades de divulgar a vivência e a produção agroecológica, adquirir e
repartir sementes que quase não encontramos mais. É fundamental a pre-
servação porque a semente é um bem da humanidade. A produtora relata
também que um dos objetivos é [...] a preocupação com uma vida mais
saudável tanto para as pessoas da cidade como para o produtor e a diversi-
ficação da produção de alimentos.

Nesse sentido, observa-se uma grande diversidade biológica
de espécies e cultivares crioulas nos encontros do território (Figura
1, p. 173): milho, feijão, batata-doce, moranga, abóbora, mandioca,
cana-de-açúcar, amendoim e uma grande variedade de hortaliças e
frutíferas. Os eventos não envolvem somente as sementes, mas tam-
bém outras formas de propágulos, como rizomas, bulbos, tubércu-
los, caules e mudas. Conforme depoimento de um guardião de se-
mentes, a troca serve para que os agricultores tenham uma diversificada
produção de alimentos na sua propriedade sem custos na compra das se-
mentes. O intercâmbio de sementes, variedades e conhecimentos
agrícolas tem papel fundamental na conservação da diversidade
genética (SANTILLI, 2012b) e manutenção da diversidade de pro-
dução de alimentos pela agricultura familiar, proporcionando uma
alimentação diversificada. Somente os sistemas agrobiodiversos
favorecem dietas mais nutritivas e equilibradas (SANTILLI, 2012a).

Nos eventos em geral, observou-se uma grande variedade de
milhos e feijões. Nos municípios de Encantado e Doutor Ricardo,
Mallagi et al. (2020) identificaram uma grande diversidade de cul-
turas, sendo as mais cultivadas pelos agricultores familiares o mi-
lho, o feijão, o amendoim e o arroz. Em trabalho realizado no Es-
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tado do Rio Grande do Sul, Bevilaqua et al. (2014) observaram que
o feijão e o milho eram mantidos por praticamente todos os guar-
diões de sementes crioulas, o que está relacionado à estratégia de
conservação de recursos genéticos básicos para sua alimentação.

A maioria dos eventos municipais conta com público entre
20 e 100 participantes. Em relação aos eventos de caráter regional,
as edições do Encontro Diocesano de Sementes Crioulas, que são
itinerantes, ganham destaque (SEMENTES..., 2005). Esse evento
promovido pela CPT e Diocese de Santa Cruz do Sul já realizou
sete edições no Vale do Taquari (Tabela 1). A 19a edição, realizada
em parceria com a Secretaria de Agricultura de Ilópolis, Emater,
STR, Pastoral da Saúde e comunidade, teve representação de mais
de 25 municípios do estado.

Tabela 1 – Encontros diocesanos de sementes crioulas ocorridos
no território do Vale do Taquari

Edição Município Público Estimado Data

5° Arroio do Meio 255 18/08/2005

8º Pouso Novo 360 06/08/2008

13° Cruzeiro do Sul 400 22/08/2013

15° Progresso 570 29/07/2015

16° Arvorezinha 470 26/07/2016

17° Santa Clara do Sul 455 12/07/2017

19° Ilópolis 480 14/06/2019

Fonte: CPT Diocesana, (2020)

Pelo lado da Arquidiocese de Passo Fundo, foi realizado,
em 2019, o 1º Encontro Arquidiocesano de Sementes Crioulas,
Biodiversidade e Alimentação Orgânica em Dois Lajeados (Fi-
gura 2, p. 173), que teve a participação de mais de 430 pessoas.
Os eventos regionais permitem as trocas entre diferentes muni-
cípios e regiões do estado. Conforme relato de extensionista do
escritório municipal da Emater:
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Nos encontros reúnem-se pessoas da comunidade local, de
outras comunidades, da cidade e também de outros municí-
pios que têm o desejo de experimentar, vivenciar e com isso
há um movimento de material genético local e regional. Os
agricultores com essas trocas podem melhorar a produtivida-
de, viabilizar um estoque de plantas e minimizar as perdas de
espécies.

Outro evento que aconteceu foi o 1° Seminário Territorial
de Agroecologia e Produção Orgânica do Vale do Taquari, promo-
vido em 2018 por NEA/VT Uergs, AAVT e Emater em Encanta-
do, que teve um espaço para a troca de sementes crioulas junta-
mente com palestras e oficinas.

Na maioria dos eventos são realizadas palestras (75% dos
eventos) e contemplam também atividades como relatos e trocas
de experiência (50%), reuniões com troca de sementes (44%), mís-
tica (37%), cursos e oficinas (25%), atividades comemorativas ao
dia da mulher (19%), degustação de alimentos preparados a partir
das cultivares crioulas e homenagens às pessoas que se empenham
pela causa (6%). Entre os temas debatidos nas palestras e oficinas
destacam-se: combate ao uso de agrotóxicos, educação alimentar e
importância da alimentação saudável, segurança alimentar e sobe-
rania alimentar, plantas bioativas e plantas alimentícias não con-
vencionais (PANC), preservação da biodiversidade, produção de
base agroecológica, biodiversidade e agroecologia e políticas pú-
blicas para a Agroecologia. As temáticas abordadas têm contribuí-
do para a discussão e o desenvolvimento da consciência para as
questões da sustentabilidade e da segurança alimentar e nutricio-
nal. Os eventos realizados envolvem agricultores familiares, técni-
cos, estudantes, possibilitando uma visão interdisciplinar. Confor-
me Pereira e Dal Soglio (2020, p. 42), “é crucial promover o diálo-
go entre saberes e entre os diferentes atores sociais que constroem o
cotidiano da resistência”.

Nos eventos, além das temáticas abordadas e de intercam-
biar material genético, os agricultores têm a oportunidade de tro-
car informações a respeito de seu cultivo, uso e armazenamento.
Também combinam comutações futuras fora dos eventos. Confor-
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me integrante do Grupo de Ecologistas da Forqueta: Na troca das
sementes, a gente vai descobrindo, vai conversando, sabendo quem é outro
produtor; preservar isso é fundamental. Esse fluxo e o intercâmbio de
sementes e de saberes agrícolas são essenciais para a conservação
da agrobiodiversidade (SANTILLI, 2012b).

Entre os principais resultados e contribuições dos eventos de
troca apontados pelos extensionistas rurais da Emater destacam-se:

“[...] possibilidade de visualizar a diversidade da região, tro-
cas, aprendizados”;
“Preservação das espécies, maior conhecimento da importân-
cia das sementes crioulas”;
“[...] Houve boa aceitação e perspectivas de aumentar o núme-
ro de interessados com possibilidade de melhor estruturação
do trabalho”;
“[...] Os eventos, além de incentivar a preservação das espéci-
es, contribuíram para a variabilidade de nutrientes disponíveis
na mesa das famílias, além de ter aumentado o número de
famílias que cultivam essas sementes, incluindo as famílias
que comercializam para o PNAE”;
“Estimula a manutenção e ampliação das variedades de se-
mentes entre os agricultores, soberania alimentar, alimentos
produzidos de forma agroecológica; trazendo satisfação e saú-
de às famílias rurais”;
“Resgate de alimentos saudáveis”;
“Troca de experiências; valorização do saber local; resgate de
sementes; disseminação de sementes e mudas entre os partici-
pantes”;
“Com certeza a valorização da Mãe Terra, da VIDA, do que
as sementes e mudas são capazes. A história por trás de cada
semente”;
“Não dependência do sistema empresarial das sementes híbri-
das, soberania na decisão do plantio, qualidade e sabor dos
alimentos e comida de verdade, saber “com o que e como”
está alimentando e nutrindo a família”.

Conforme extensionistas rurais da Emater, com o evento as
autoridades passaram a conhecer o tema, as comunidades se organizaram
para receber o evento, as escolas se empenharam em levar trabalhos para
apresentar.

Ressalta um agricultor guardião de sementes sobre a impor-
tância dos encontros de troca de sementes crioulas:
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Os eventos de troca de sementes contribuem para nós produ-
zirmos os nossos próprios alimentos, com a diversificação de
plantas e em consequência um alimento completo em nutrição
alimentar para uma saúde natural, sem química. Com isso nós
continuamos a manter aquilo que aprendemos a produzir com
os nossos avós e nossos pais naquela maneira simples, sem
dependência de grandes empresas.
[...] produzir a matéria-prima dentro da propriedade com os
familiares e até dos vizinhos e saber como transformá-la com
aquelas receitas tradicionais próprias e o prazer de se alimen-
tar com aquilo que produzimos.
Com isso nós temos autonomia dentro da propriedade de pro-
duzir a semente própria, não modificada, reduzindo custos,
mantendo a sua própria alimentação com a nutrição necessá-
ria para a nossa saúde.

As parcerias institucionais na organização desses encontros
e eventos foram fundamentais para o fortalecimento das ações de
troca e conservação das sementes e de conhecimento, como tam-
bém a assistência técnica através da Emater, incentivando a produ-
ção e a participação dos produtores. Porém cabe destacar que são
os agricultores os grandes responsáveis pela conservação dessa agro-
biodiversidade, preservada ao longo dos anos. A importância do
trabalho desenvolvido pelos agricultores transcende os cenários lo-
cais e regionais, uma vez que a semente é o principal insumo da
agricultura, e os materiais conservados por eles constituem um gran-
de banco genético para toda a humanidade e contribuem para a
soberania alimentar.

5. Considerações finais

Estamos vivenciando um cenário de grande dependência dos
agricultores de insumos externos à propriedade e diminuição da
biodiversidade genética das plantas, o que afeta a sustentabilidade
econômica e financeira das propriedades, a segurança alimentar e
nutricional da população e a capacidade de enfrentar os desafios
frente às condições ambientais adversas. Os eventos de troca de
sementes crioulas constituem-se em um valioso espaço de resgaste
de cultivares, intercâmbio de experiências e saberes que foram se

KOLCHINSKI, E. M.; MÜLLER, A.; MAIRESSE, L. • Intercâmbio de sementes crioulas
no Território Rural do Vale do Taquari/RS



143

Articulando a Agroecologia em Rede no Vale do Taquari/RS

consolidando através dos tempos e passados de geração a geração e
que permitem a conservação agrobiodiversidade crioula nas pro-
priedades rurais.

É fundamental a continuidade dos projetos e ações para re-
forçar estratégias de conservação da agrobiodiversidade e da me-
mória histórica e cultural ligada à produção das sementes crioulas.
Destaca-se o papel dos poderes públicos municipal, estadual e fe-
deral e entidades governamentais e não governamentais na efetiva-
ção de programas e políticas para promover o resgate, a conserva-
ção e o uso sustentável da agrobiodiversidade. Esses devem con-
templar o apoio à produção de sementes e mudas crioulas através
da agricultura familiar, visando enfrentar a erosão genética, man-
ter e ampliar a base alimentar da população e apoiar a produção
orgânica, cujo regulamento técnico estabelece que as sementes e
mudas devem ser oriundas de sistemas orgânicos. Aliado a isso, o
fomento aos Guardiões de Sementes, a valorização dos alimentos
biodiversos, a manutenção dos Núcleos de Estudos de Agroecolo-
gia e a formação de redes de agrobiodiversidade assumem um pa-
pel importante na perspectiva de manutenção da diversidade gené-
tica sob o controle dos agricultores e como patrimônio da humani-
dade. As sementes crioulas representam biodiversidade, capital so-
cial, segurança alimentar, autonomia para os produtores e resiliên-
cia em um cenário de mudanças climáticas. Ao preservar essas cul-
tivares, as famílias estão colaborando para o equilíbrio ambiental e
respeitando o meio ambiente, estão protegendo seus familiares e a
população, pensando no bem-estar e na qualidade de vida por evi-
tar produtos químicos e com isso prover alimentos de qualidade
para todos de forma sustentável.
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CAPÍTULO 7

Sistemas agroflorestais no Vale do Taquari:
experiências, aprendizados e articulações

Flavia Muradas Bulhões
Mirian Fabiane Strate

1. Introdução

Os sistemas agroflorestais (SAFs) existem há muito tempo
no Brasil e eram manejados por comunidades indígenas e campo-
nesas, mas não eram percebidos como um sistema de produção
diferenciado. Há registros de sistemas agroflorestais desde o sécu-
lo XIX, como os cultivos anuais em meio às linhas de cafezais
(STOLKE, 1986; HOLLOWAY, 1984).

A partir dos anos 1980, as características dos sistemas agro-
florestais começaram a ser mais estudadas por pesquisadores
(CHANG, 1988). Na década seguinte (anos 1990), começaram a
ser desenvolvidos vários estudos e iniciativas empíricas sobre o uso
de SAFs para a recuperação de áreas degradadas, passando a ser
um importante campo de pesquisa ligado à agroecologia e à sus-
tentabilidade rural. Os sistemas agroflorestais começaram a ser per-
cebidos como um agroecossistema que manejava o processo de su-
cessão natural, biodiverso e mais sustentável (GLIESSMAN, 2000).

Ao abordar o desenvolvimento dos sistemas agroflorestais
ao longo do tempo no estado do Rio Grande do Sul, Ferreira (2014)
destaca que os SAFs são utilizados como uma alternativa ao pro-
cesso agroindustrial modernizante da agricultura na busca do de-
senvolvimento rural a partir das dinâmicas produtivas e sociocul-
turais locais relacionadas com a multifuncionalidade da agricultu-
ra. Nesse sentido, Ferreira e Dal Soglio (2017) destacam que, no
final da década de 1990, diferentes organizações pioneiras em Agro-
ecologia no Rio Grande do Sul desenvolveram ações com SAFs
agroecológicos no estado, como o Centro Ecológico e a Empresa
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de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER-RS) nas re-
giões da Serra e Litoral Norte, o Centro de Tecnologias Alternati-
vas e Populares (CETAP) na região do Planalto e a Pastoral Rural
e o Centro de Apoio e Promoção da Agroecologia (CAPA) em
outras regiões.

O processo foi evoluindo, e no início do século XXI, os
sistemas agroflorestais passam a ser objeto de políticas públicas e
incluídos na legislação ambiental brasileira (BRASIL, 2006 e 2012).
Dessa forma, passam a ser considerados uma das formas legalmente
aceitáveis de uso de áreas de preservação permanente (considerada
como atividade de interesse social e de baixo impacto ambiental) e
também recomendados para a recuperação/regeneração de áreas
degradadas.

Nas décadas seguintes, os estudos continuaram, e várias ini-
ciativas conduzidas por agricultores foram pesquisadas, incluindo
avaliações dos SAFs como estratégia de desenvolvimento rural (PA-
LUDO; COSTABEBER, 2012). O crescimento da percepção da
importância dos SAFs pode ser identificado também na inclusão
desse tema nas áreas técnicas da EMATER (principal serviço de
assistência técnica e extensão rural no Rio Grande do Sul), cuja
missão inclui “estimular e consolidar ações de assistência técnica e
extensão rural (Ater) em SAF como uma forma de alcançar agroe-
cossistemas sustentáveis, visando ao fortalecimento da agricultura
familiar” (EMATER, 2020).

Atualmente, entende-se que o manejo de sistemas agroflo-
restais envolve várias e complexas interações que incluem a cons-
trução de conhecimento, a geração de renda e as diferentes ques-
tões ambientais envolvidas tanto nas dinâmicas dos processos de
recuperação de áreas degradadas como na agrobiodiversidade e nas
relações ecológicas que ocorrem nesse agroecossistema. É consi-
derado uma das formas mais sustentáveis de produção de alimen-
tos e matérias-primas de origem vegetal.

Nesse contexto, surgem várias experiências no Vale do Ta-
quari, envolvendo diferentes combinações e formas de manejo. O
conjunto de experiências de agricultores familiares em manejo de
sistemas agroflorestais no Vale do Taquari permite a construção de
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conhecimento, o desenvolvimento de tecnologias adaptadas à rea-
lidade e à cultura locais e tende a gerar novidades e inovações. Nesse
sentido, este artigo tem como objetivo apresentar uma reflexão acer-
ca da importância dos sistemas agroflorestais para a promoção da
alimentação saudável e da saúde planetária. Para alcançar o objeti-
vo proposto, realizou-se um estudo exploratório utilizando levan-
tamento bibliográfico em referenciais teóricos já analisados e pu-
blicados, combinado com coleta de dados, com entrevistas a técni-
cos da EMATER e da SEMA-RS e agricultores agrofloresteiros.

2. O que são sistemas agroflorestais

Sistema agroflorestal (SAF) é um nome genérico para siste-
mas de uso da terra e das tecnologias em que plantas lenhosas pe-
renes são deliberadamente utilizadas nas mesmas unidades de ma-
nejo da terra com culturas agrícolas e/ou animais em alguma for-
ma de arranjo espacial ou sequência temporal, em que ocorrem
interações ecológicas e econômicas entre seus diferentes compo-
nentes (NAIR, 1989). Os sistemas agroflorestais são uma nova de-
nominação para práticas agrícolas que simulam condições flores-
tais, as quais ocorrem desde a antiguidade, abrangendo tanto con-
sórcios simplificados entre plantas arbóreas como os mais comple-
xos e diversificados que utilizam a sucessão natural de espécies,
imitando as qualidades e a diversidade de espécies do ecossistema
natural (SCHULER, 2017). Os sistemas agroflorestais agroecoló-
gicos são poderosas ferramentas, que contemplam uma diversida-
de de conhecimentos tradicionais de populações indígenas, cam-
pesinos e afro-americanas sobre os sistemas que integram árvores,
arbustos, palmeiras e todos os tipos de cultivos da flora silvestre e
animais domésticos, os quais promovem a soberania e a segurança
alimentar local, abastecendo mercados dos países e do mundo
(MONTAGNINI et al., 2015).

Para Götsch (1997), os sistemas agroflorestais conduzidos
sob uma lógica agroecológica transcendem qualquer modelo pron-
to e sugerem sustentabilidade por partir de conceitos básicos fun-
damentais, aproveitando os conhecimentos locais e desenhando sis-
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temas adaptados para o potencial natural do lugar. Informação e
energia formam o universo desde a estrutura molecular da matéria
até sistemas mais complexos como os biomas. A melhor descrição
de sistemas auto-organizados seria a de uma rede, em que todas as
formas de vida estão interconectadas, afirma Ernst Götsch, enten-
dendo que a vida no planeta é regida pelos princípios sintrópicos,
princípios de organização que os ecossistemas desenvolveram para
sustentar a vida. A sintropia, ao contrário da entropia, vai do sim-
ples ao complexo (GÖTSCH, 1997).

Essa definição implica que os SAFs: 1) terão sempre duas
ou mais espécies e que pelo menos uma seja lenhosa perene; 2)
geram dois ou mais produtos; 3) os ciclos de uso da terra são nor-
malmente maiores do que um ano; e 4) mesmo os mais simples são
mais complexos do que suas respectivas monoculturas – tanto em
suas relações ecológicas (estruturais e funcionais) como sociais e
econômicas.

Os sistemas agroflorestais podem ser agrupados em três gran-
des subdivisões, como proposto por Nair (1993): 1) agrossilvicultu-
ral, 2) silvipastoril e 3) agrossilvipastoril. Obviamente, esse último
sistema envolve a combinação de árvores, culturas agrícolas e/ou
pastagens e animais. Os primeiros dois citados envolveriam respec-
tivamente culturas agrícolas e animais, além das árvores. Dadas as
diferenças regionais de clima e solo nos diferentes biomas, a enor-
me variedade de plantas aptas a fazer parte dos sistemas agroflores-
tais, associada a uma escala infinita de diferentes combinações es-
paciais e temporais, é praticamente impossível estabelecer regras
rígidas e prontas para tais sistemas.

Montagnini et al. (2015) também observam que, em muitas
situações, esse manejo sustentável ocorre devido à falta de recursos
do agricultor para a aquisição de insumos, o que acaba se tornando
uma grande oportunidade de produzir alimentos naturais, tendo
em vista a crescente demanda regional e mundial por produtos sau-
dáveis. Assim, os autores salientam a necessidade de políticas de
incentivos para a capacitação técnica na implantação e no manejo
de SAFs orgânicos e certificações dos produtos para o alcance de
melhores preços.
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Conforme Dubois et al. (2006), os SAFs de populações tra-
dicionais, indígenas, caboclos e caiçaras apresentam altos níveis de
biodiversidade. É o caso, entre outros, dos castanhais silvestres, do
consórcio tradicional “floresta cacau” (sistema cabruca), dos açai-
zais dos ribeirinhos da Amazônia Oriental, das colocações dos se-
ringueiros da Amazônia Ocidental, dos bananais sombreados das
comunidades caiçaras e quilombolas (Mata Atlântica no estado de
São Paulo e sul do estado do Rio de Janeiro) e dos consórcios tradi-
cionais “araucária erva-mate” no Brasil meridional.

3. As diferentes finalidades dos SAFs

Sistemas agroflorestais são sistemas dinâmicos em constan-
te evolução, que aliam produção, geração de renda, conservação
de recursos naturais e serviços ecossistêmicos. Nesse sentido, os
sistemas agroflorestais são considerados um modelo de produção
interessante para a agricultura familiar, graças à sua eficiência em
recuperar a capacidade produtiva dos solos, aperfeiçoando a utili-
zação dos recursos naturais de maneira adaptada às condições eco-
lógicas e culturais locais (ABDO, 2008).

As práticas agroflorestais podem retardar ou reverter a de-
gradação do solo, aumentar sua fertilidade, fixar carbono e garan-
tir subsistência por meio do fornecimento de benefícios ecológicos
e econômicos. Ao integrarem diferentes sistemas produtivos, como
os de grãos, fibras, carne, leite e agroenergia, os SAFs permitem a
diversificação das atividades econômicas na propriedade, aumen-
tando a lucratividade por unidade de área e minimizando os riscos
de perda de renda por eventos climáticos ou mesmo por condições
adversas de mercado. Essas características explicam sua importân-
cia não só em termos de sustentabilidade agrícola, mas também
nas questões relacionadas às mudanças climáticas (MBOW et al.,
2014).

De acordo com Lasco et al. (2014), os SAFs são cada vez
mais reconhecidos como forma sustentável de uso da terra em pai-
sagens multifuncionais. Tais sistemas aumentam a capacidade dos
agricultores para se adaptar às mudanças climáticas devido aos
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múltiplos benefícios que oferecem, entre os quais se incluem o for-
necimento de alimentos e, consequentemente, segurança alimen-
tar e nutricional, renda complementar e serviços ambientais. No
caso do Brasil, a oferta de serviços ecossistêmicos relacionados à
captura de carbono pelos SAF’s é muito importante no sentido de
reduzir a pegada ecológica do setor agrícola, responsável por cerca
de 30% de todas as emissões antropogênicas de gases de efeito es-
tufa. Apenas a produção agropecuária responde por metade do
metano (CH4) e dois terços do óxido nitroso (N2O) emitidos por
atividades humanas (IPCC, 2013).

As práticas agroflorestais compreendem diversas formas de
representações socioambientais. O seu potencial pode ser utilizado
como instrumento para atingir os objetivos das principais conven-
ções globais ambientais: mudanças climáticas, biodiversidade e
desertificação, assim como as metas de desenvolvimento do milê-
nio (ODS). O apoio e a implantação de SAF’s podem ser pensados
para a garantia de manutenção de inúmeros serviços ecossistêmi-
cos e benefícios promovidos pela biodiversidade aos habitantes. Os
sistemas alimentares baseados na biodiversidade da agricultura,
principalmente das florestas, aumentam a saúde e a resiliência às
pragas e doenças nos humanos, além de reduzir os impactos ecoló-
gicos e permitir que as economias locais se desenvolvam (SHIVA,
2020). Além das finalidades citadas, os SAFs permitem a recupera-
ção de áreas degradadas (LACERDA, 2019) e são também uma
alternativa para a recuperação de áreas de preservação permanente
(RIBEIRO et al., 2017).

Também foram publicados estudos sobre indicadores de
sustentabilidade de sistemas agroflorestais (POLLMANN, 2008),
viabilidade econômica (OLIVEIRA, 2016), emergência de um su-
jeito constituído a partir de práticas agroflorestais (SOUZA LIMA,
BRAGA; SILVA, 2013), suas potencialidades e limitações (FLECK,
2011), incluindo estudos sobre as diferentes dimensões envolvidas
no manejo de SAFs, como a abordagem proposta por Ribeiro, Ri-
beiro Filho e Rufino (2017).

Como se pode observar, os sistemas agroflorestais apresen-
tam múltiplas finalidades e encadeamentos com outros temas, per-
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mitindo diferentes abordagens e possibilidades de aprendizagem e
articulações, especialmente no âmbito da Agroecologia e/ou da
produção orgânica.

4. As experiências com SAFs no Vale do Taquari, o conhe-
cimento envolvido e as diferentes formas de aprendizado

Como já foi abordado no início do capítulo, os sistemas agro-
florestais ganharam maior visibilidade a partir da década de 1990,
e esse processo também ocorreu no Vale do Taquari. Há poucos
registros de estudos na região antes dessa década, a partir da qual
percebe-se o aumento de publicações sobre o tema na região. Da
mesma forma, observa-se a ampliação do registro dos primeiros
esforços de agricultores para estabelecer o manejo de sistemas agro-
florestais em suas propriedades.

Nos últimos anos, pode-se observar avanços significativos
na produção agroecológica no Vale do Taquari, fruto da preocupa-
ção com a sustentabilidade, a segurança alimentar e nutricional, a
organização social em torno de novos circuitos de comercialização
de alimentos, como as cadeias curtas, como também de políticas
públicas de incentivo à Agroecologia. Nesse contexto, os sistemas
agroflorestais avançam com uma multiplicidade de arranjos entre
espécies e finalidades.

As experiências existentes de manejo de sistemas agroflores-
tais no Vale do Taquari são exemplos de construção de alternativas
agroecológicas e também podem ser entendidas como um proces-
so de aprendizado. Poucos agricultores e técnicos aprenderam como
manejar sistemas agroflorestais antes de testá-los na prática, e a
multiplicidade de combinações possíveis faz com que cada experi-
ência seja um pouco diferente da outra. A maioria das experiências
locais no manejo de SAFs ainda não foi mapeada, mas há diversos
registros de experiências, eventos e oficinas sobre essa temática que
são um indicativo do interesse pelo tema.

Para atender a crescente demanda por regularização am-
biental de sistemas agroflorestais, a Secretaria do Meio Ambiente
e Infraestrutura (SEMA) do RS criou um conjunto de procedimen-
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tos de Certificação Agroflorestal e Extrativista de Flora Nativa. Para
o Vale do Taquari constam nesse cadastro a ocorrência de 29 siste-
mas agroflorestais, distribuídos por seis municípios, como pode-
mos observar na Figura 1.

Figura 1 – Sistemas agroflorestais com certificação agroflorestal
por município no Vale do Taquari, cadastrados na SEMA-RS

Fonte: Autoras, conforme dados do Cadastro de Certificação Agroflorestal e
Extrativista de Flora Nativa

Conforme pode ser observado no gráfico, o maior número
de SAFs com certificação agroflorestal está nos municípios da par-
te norte do Vale do Taquari, que desenvolvem diferentes formas de
manejo agroflorestal com erva-mate, com destaque para Ilópolis,
que integra o polo ervateiro Alto Taquari. Percebe-se também uma
diferenciação desse tipo de sistema com os SAFs desenvolvidos na
parte sul, caracterizados pela combinação de espécies florestais e
cultivos anuais ou com fruticultura, bem como espécies olerícolas.
Entre os sistemas cadastrados podemos perceber uma multiplici-
dade de arranjos e finalidades: sistemas biodiversos, consorciando
frutíferas, olerícolas, plantas alimentícias não convencionais
(PANC), medicinais e temperos; sistemas de cultivo de erva-mate
em ervais nativos, como também consórcios entre erva-mate e
citros e sistemas agrossilvipastoris, consorciando erva-mate com
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criação de gado. O número de SAFs certificados por tipo é apre-
sentado no gráfico a seguir.

Figura 2 – Tipos de SAFs certificados junto à SEMA,
conforme a finalidade

Fonte: Autoras, conforme dados do Cadastro de Certificação Agroflorestal e
Extrativista de Flora Nativa

Observa-se que há mais SAFs com erva-mate (Ilex paragua-
riensis St. Hil). Destaca-se também a implantação dos sistemas de
policultivo, consorciando frutíferas, olerícolas, medicinais e PANCS,
pelo nível de complexidade maior no manejo em estratos, conside-
rando a sucessão natural das espécies no agroecossistema. Esse
manejo implica muita observação e conhecimento acerca do com-
portamento e funcionalidades de cada uma das espécies introduzi-
das no sistema, bem como a interação entre elas. Esses sistemas
são encontrados na parte sul do Vale do Taquari: nos municípios
de Roca Sales, Santa Clara do Sul e Taquari.

Em entrevista com manejadores de sistemas biodiversos com
policultivos, constatou-se que manejam entre dez e quarenta espé-
cies, entre adubadeiras, cultivos anuais, frutíferas, hortaliças,
PANCS, medicinais e lenhosas. O manejo é realizado utilizando
mão de obra familiar; os produtos colhidos são utilizados na ali-
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mentação das famílias e comercializados em feiras, cestas de pro-
dutos entregues a delivery e agroindústrias, contribuindo significati-
vamente para a renda da família.

A agrobiodiversidade considera toda a riqueza biológica ma-
nejada pelos agricultores/as para a produção agrícola, bem como
seus saberes e práticas tradicionais associados (SANTILLI, 2009;
PETERSEN, 2013). Ela é, portanto, fruto de anos de seleção e ma-
nejo de espécies que promovem a segurança alimentar e nutricio-
nal de populações humanas em seus territórios. Destaca-se a im-
portância da agrobiodiversidade num cenário de mudanças climá-
ticas e colapso ambiental, considerando que muitas espécies vege-
tais têm maiores possibilidades de adaptação ao cenário de mudan-
ças climáticas, pois são mais resistentes em relação às mudanças
nas variáveis ambientais, como aumento de temperatura e mudan-
ças no padrão de chuvas; valorizar a agrobiodiversidade constitui
uma importante estratégia de resiliência para a agricultura familiar.

Conforme Shiva (2003), é preciso superar as monoculturas
da mente, construir novas subjetividades em torno da produção e
do consumo dos alimentos. Nesse sentido, destaca-se o processo
de aprendizagem e construção de conhecimentos desses agriculto-
res manejadores desses sistemas, que vem servindo de modelo para
inspirar outros agricultores. Ressalta-se também a necessidade de
aproximar agricultores e consumidores, encurtando a distância entre
quem produz e quem consome. As cadeias agroalimentares curtas
remetem a formas de comercialização da produção agrícola que
buscam a proximidade entre produtores e consumidores, possibili-
tando uma conexão que permita maior interatividade na constru-
ção mútua de relações de confiança. Essas cadeias caracterizam-se
por enraizar práticas alimentares em relações ecossociais locais, es-
tabelecendo novas relações mercantis.

As cadeias agroalimentares curtas são significativas, pois
“possuem a capacidade de ressocializar ou reespacializar o alimen-
to, permitindo ao consumidor fazer julgamento de valor” (MARS-
DEN et al., 2000, p.122). O fortalecimento desses sistemas requer
mecanismos de governança e interação em redes locais rurais-ur-
banas, apoiadas em políticas públicas que incentivem, além da pro-
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dução de alimentos baseada na conservação dos ecossistemas, o
consumo e a comercialização de forma que estejam acessíveis a
toda a sociedade.

Na parte norte do Vale do Taquari, o cultivo de erva-mate
apresenta grande importância econômica, social e ambiental para
oito municípios: Anta Gorda, Arvorezinha, Coqueiro Baixo, Cru-
zeiro do Sul, Doutor Ricardo, Ilópolis, Putinga e Relvado (RIGO
et al., 2014). Dentre esses municípios destaca-se Ilópolis como o
maior produtor de erva-mate no território estudado, que tem 60%
de sua arrecadação anual vinculada à produção ervateira; tem 7.300
hectares de ervais, envolvendo 785 propriedades rurais, em sua
maioria agricultores familiares. O município possui o maior com-
plexo ervateiro da região, ocupando, direta ou indiretamente, mais
de 50% da população, o que demonstra a importância econômica
da atividade (ZERBIELLI, 2017).

Ao longo do processo histórico de ocupação do Vale do Ta-
quari, os agricultores familiares foram desenvolvendo um conheci-
mento tradicional sobre o manejo da erva-mate, que incorpora
aprendizados que vêm desde as populações indígenas que ocupa-
vam o território, a observação sobre o comportamento de diferen-
tes espécies, o entendimento do comportamento silvicultural da
erva-mate e do ambiente regional, o que permitiu o uso e a conser-
vação da biodiversidade por meio de suas práticas tradicionais de
manejo da floresta. Esse processo de troca de informações e apren-
dizado foi intensificado à medida que mais famílias foram se in-
corporando ao manejo de ervais e surgiram as primeiras agroin-
dústrias familiares para o processamento da erva-mate (ervateiras),
ampliando não apenas o comércio, mas também o aprendizado, a
troca de informações com outros setores, incluindo as contribui-
ções de técnicos e pesquisadores, produzindo assim uma constru-
ção coletiva de conhecimento.

Atualmente, a produção de erva-mate constitui umas das
atividades não madeireiras que integram o mercado agroflorestal
brasileiro (OLIVEIRA; WAQUIL, 2015), sendo o principal produ-
to não madeireiro que compõe o agronegócio florestal na Região
Sul do Brasil (GOULART; PENTEADO JUNIOR, 2016).
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A importância econômica e cultural da produção de erva-mate
no território gerou o desenvolvimento da Rota da Erva-Mate
(AMTURVALES, 2018). A existência de rotas de turismo, associa-
das à erva-mate, constitui-se em um processo de troca de informa-
ções e interação cultural entre agricultores e turistas. Outro evento
local que possibilita aprendizados, troca de conhecimentos e inte-
rações diversas, que possibilitam a formação de redes de trabalho e
aprendizagem, é a Festa Nacional do Mate, realizada em Arvorezi-
nha desde 1971 (FEMATE, 2018).

Marques, Denardin, Reis e Wisniewski (2015, p. 35) desta-
cam que, além da geração de renda, o manejo de ervais

[...] configura-se como uma atividade fortemente ligada às tra-
dições e à história das famílias, além de ser um trabalho praze-
roso para os agricultores. Contribui para a conservação dos
remanescentes florestais e de espécies arbóreas ameaçadas de
extinção, aumenta a conectividade entre fragmentos florestais,
gera diversos serviços ecossistêmicos e permite uma multipli-
cidade de usos nos ervais florestais. Conclui-se, assim, que a
atividade ervateira representa grande importância para a con-
servação socioambiental [...].

As diversas trajetórias de construção de conhecimento ao
longo do tempo geraram diferentes formas de manejo, que in-
cluem: (a) ervais nativos, formados por plantas que cresceram na
mata; (b) ervais homogêneos, formados por plantações solteiras a
pleno sol; e (c) sistemas agroflorestais, que podem ser consorcia-
dos, em que a plantação é intercalada com outras espécies flores-
tais, agrícolas e/ou pecuária; adensados, em que o plantio é reali-
zado em clareiras já existentes ou criadas a partir do manejo da
mata; e em transformação, em que o erval homogêneo é diversifi-
cado com cultivo de mais espécies florestais, podendo ser nativas
ou exóticas (SANTIN; BENEDETTI; REISSMANN, 2015).

Por ser uma espécie florestal nativa, que se desenvolve no
sub-bosque, os sistemas agroflorestais têm obtido maior adesão dos
agricultores locais, sendo um dos principais sistemas agroflorestais
do sul do Brasil (RABAIOLLI et al., 2010).

Conforme informações preliminares obtidas junto à equipe
do escritório local da EMATER em Ilópolis, cerca de 5% dos er-
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vais da região desenvolvem SAFs em diferentes estágios e formas
de manejo. O processo de formalização dessas iniciativas está em
andamento; conforme dados do Cadastro de Certificação Agroflo-
restal e Extrativista de Flora Nativa, há 24 processos de solicitação
de certificação agroflorestal para o manejo de ervais agroflorestais,
considerando todas as combinações de SAFs (erva-mate, erva-mate
com bovinos e erva-mate com citros). A maior parte das iniciativas
está localizada em Ilópolis (17 certificados), município que conta
com tradição no manejo de ervais (conhecimento tácito). Confor-
me informações do escritório da EMATER de Ilópolis, o processo
de certificação agroflorestal em Ilópolis é potencializado pelo apoio
da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, desta-
cando a importância do alinhamento das políticas públicas ao de-
senvolvimento de SAFs.

Recentemente, foi realizado um evento a distância, intitula-
do “Certificação Agroflorestal na produção de erva-mate: perspec-
tivas e possibilidades”, envolvendo o serviço de extensão rural
(EMATER/ASCAR), a Secretaria Estadual de Infraestrutura e
Meio Ambiente (SEMA/RS), a Secretaria Estadual de Agricultu-
ra, Pecuária e Desenvolvimento Rural (SEAPDR/RS), no qual fo-
ram abordadas experiências de certificação agroflorestal com erva-
mate na região, incluindo a participação de agricultores em vídeos
de relatos de experiências. A ocorrência desse evento evidencia o
crescimento do debate e da troca de conhecimentos sobre o tema.

Dentre as iniciativas mais consolidadas destaca-se a expe-
riência da ervateira Putinguense, localizada na parte alta do Vale
do Taquari (município de Putinga), primeira empresa a obter a cer-
tificação florestal do Forest Stewardship Council (FSC) para um pro-
duto não madeireiro. Os proprietários dessa área são agricultores,
cuja família trabalha com a produção de erva-mate desde 1912
(HOFF; BLUME; PEDROZO, 2008). A certificação foi obtida em
2003, envolvendo 69 hectares de ervais em sistema agroecológico
(FSC, 2020). De acordo com Hoff, Blume e Pedrozo (2008 p. 128),
a mudança para a produção em sistemas agroflorestais da ervateira
foi construída por “parcerias estabelecidas com a Emater-RS e a
Universidade do Vale do Taquari – Univates”. Nota-se que houve
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um processo efetivo de construção de conhecimento para o desen-
volvimento do projeto, no qual interagem agricultores, técnicos
extensionistas e universidade, formando uma articulação eficiente
para o aprendizado. E esse processo também ocorre de modo re-
verso, ou seja, acadêmicos e técnicos aprendem com os agriculto-
res. Atualmente, a propriedade recebe visitas agendadas e guiadas,
contribuindo para a construção de conhecimento sobre manejo de
sistemas agroflorestais na região, tendo recebido visitas de turmas
de estudantes universitários, evidenciando que há também apren-
dizado acadêmico a partir das experiências dos agricultores.
Deve-se também registrar que há troca de conhecimentos e apren-
dizados entre os agricultores e também em suas relações com as
ervateiras (agroindústrias) locais. Hoff, Blume e Pedrozo (2008 p.
129) destacam que esse processo de construção de conhecimento
sobre as técnicas de manejo ecológico, realizada entre agricultores
e ervateira, é “ motivada tanto pelo ideal ecológico da causa como
pela necessidade de aumentar a escala de produção”.

Outro exemplo que se destaca na região é a obtenção da pri-
meira certificação agroflorestal em erva-mate em âmbito estadual
(em 2019) para a propriedade da família Livinalli, localizada na
Linha Terceira Baixa no município de Arvorezinha. A entrega do
certificado mobilizou os agricultores e extensionistas locais, que
realizaram um evento para o recebimento da certificação. Na se-
quência, mais agricultores fizeram a solicitação da certificação agro-
florestal, incluindo municípios próximos, como Putinga e Ilópolis.
Analisando o conjunto de experiências e o pioneirismo na obten-
ção de certificações, observa-se que há um crescimento nas iniciati-
vas de implantação de manejo de sistemas agroflorestais com er-
vais, combinando diversas formas de aprendizado e troca de co-
nhecimento sobre formas de manejo. Há SAFs que foram estabele-
cidos a partir do plantio de mudas de espécies nativas em meio aos
plantios homogêneos de erva-mate (ervais arborizados); também
há ervais nativos em meio à mata outros casos em que mudas de
erva-mate foram plantadas em meio à mata nativa (ervais adensa-
dos em clareiras ou em linhas); e também há manejo do processo
de regeneração natural. Essas diferentes combinações geram uma
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troca significativa de conhecimento entre agricultores, técnicos ex-
tensionistas e pesquisadores, apresentando múltiplas e complexas
interações.

Conforme Lacerda (2019, p. 3),

[...] a erva-mate é uma das espécies com maior relevância his-
tórica, econômica, ambiental e social para o setor produtivo
da agricultura familiar no Sul do Brasil; é essencial valorizar e
difundir o conhecimento sobre os sistemas de manejo agroflo-
restal conduzidos pela agricultura familiar, assim como apri-
morar as práticas de manejo, de forma a otimizar seus aspec-
tos produtivos e ambientais.

É nessa troca entre o conhecimento de agricultores familia-
res, da assistência técnica e da pesquisa acadêmica que se formam
redes de aprendizagem, propiciando espaços de interação e articu-
lações diversas, contribuindo para o desenvolvimento local.

Os sistemas agroflorestais continuam sendo tema de estudos
e ampliando sua participação na paisagem do vale. Esse processo
pode ser observado na recente dissertação de Kronhardt (2018), que
relata a seleção de uma propriedade em Santa Clara do Sul para a
recuperação de uma área degradada em uma atuação conjunta entre
universidade, extensionistas (EMATER) e agricultores, utilizando
uma combinação de técnicas em que cada uma dessas etapas pode
ser considerada como parte de um processo de aprendizagem.

Outra organização social que contribui fortemente para a
construção de conhecimento e troca de experiências sobre sistemas
agroflorestais é a Articulação de Agroecologia do Vale do Taquari
(AAVT), da qual participam agricultores envolvidos com o manejo
de sistemas agroflorestais, extensionistas e acadêmicos.

Além das trocas de experiências entre agricultores e exten-
sionistas, as universidades têm demonstrado interesse em pesqui-
sas sobre esse tema na região, envolvendo principalmente pesqui-
sadores da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS)
e da Universidade do Vale do Taquari (UNIVATES).

O processo de troca de conhecimento foi intensificado pela
criação do Núcleo de Estudos em Agroecologia e Produção Orgâ-
nica do Vale do Taquari/RS (NEA-VT), uma iniciativa da Univer-
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sidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) em parceria com
outras instituições locais. O NEA-VT iniciou suas atividades em
fevereiro de 2018 e buscou formar uma rede de referência em ensi-
no, pesquisa e extensão, buscando integrar agricultores familiares,
povos e comunidades tradicionais, estudantes, professores, pesqui-
sadores e agentes de Assistência Técnica e Extensão Rural através
de metodologias participativas. O núcleo conta com o apoio e a
parceria das instituições que já vêm desenvolvendo ações de pro-
moção à agroecologia e produção orgânica no território rural do
Vale do Taquari/RS (ZANETTI et al., 2019).

Como já foi abordado anteriormente, há um forte vínculo
entre sistemas agroflorestais, agroecologia e produção orgânica.
Nesse contexto, os sistemas agroflorestais passaram a ser parte das
atividades de interesse do NEA, que compartilhou conhecimentos
e aprendizados em várias iniciativas locais através de eventos nos
quais os sistemas agroflorestais eram temas específicos de oficinas,
contribuições em reuniões e debates sobre o tema e também pela
aproximação e interação entre os diferentes atores sociais que par-
ticipam da rede de referência que está sendo desenvolvida.

5. Considerações finais

A valorização da riqueza dos biomas brasileiros, da agro-
biodivesidade, como forma de promover o desenvolvimento atra-
vés de sistemas agroflorestais agroecológicos possibilita a produ-
ção diversificada de alimentos saudáveis com grande diversidade
nutricional, além de outros produtos florestais madeireiros e não
madeireiros; promove os serviços ecossistêmicos, colaborando para
a saúde planetária nesses tempos de emergências. O fortalecimen-
to desses sistemas requer mecanismos de governança e interação
em redes locais rurais-urbanas, apoiadas em políticas públicas que
incentivem, além da produção de alimentos baseada na conserva-
ção dos ecossistemas, o consumo e a comercialização de forma
que estejam acessíveis a toda a sociedade.

O processo de aprendizagem coletiva fomentado por insti-
tuições de pesquisa, assistência técnica e organizações sociais tem
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colaborado para a implantação de sistemas agroflorestais no Vale
do Taquari, um sistema de produção que permite aliar a produção
agrícola à conservação dos ecossistemas, possibilitando restaurar
áreas degradadas com manejo sustentável, constituindo-se uma
excelente forma de realizar a regularização ambiental das proprie-
dades de agricultores familiares.

Nesse contexto, iniciativas como a criação do Núcleo de
Estudos em Agroecologia e Produção Orgânica do Vale do Taqua-
ri/RS (NEA-VT) são importantes no processo de construção do
conhecimento de forma contextualizada e adequada para o ambi-
ente local, contribuindo para a interação em rede dos diferentes
atores sociais e para o delineamento de alternativas que permitam
a promoção da segurança alimentar e nutricional, combinada com a
conservação da biodiversidade e geração de renda, estabelecendo
bases adequadas para o desenvolvimento rural sustentável.
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CAPÍTULO 1

Figura 2 – Metodologias participativas. a) Elaboração do biofer-
tilizante Super Magro na comunidade de Arroio Grande, Arroio
do Meio, RS, 2 de dezembro de 1999; b) Elaboração de compos-
tos orgânicos na comunidade de Forqueta, Arroio do Meio, RS
abril de 2001

Fonte: Arquivo autores

Figura 3 – Logo do Grupo de Agricultores Agroecologistas da
Forqueta, Arroio do Meio, RS

Fonte: Arquivo autores

a b
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Figura 4 – Encontros e eventos realizados em 2008: a) 1º Encon-
tro de Agroecologia do Vale do Taquari, Forqueta, Arroio do
Meio, RS; b) Grupo de agricultores de Forqueta participando
da Agroind Familiar em Lajeado, Lajeado, RS

Fonte: Arquivo autor

Figura 5 – Surgimento da Articulação de Agroecologia do Vale
do Taquari (AAVT): a) Encaminhamentos do 1º Encontro de
Agroecologia do Vale do Taquari, Forqueta, Arroio do Meio, RS;
b) Primeira reunião da AAVT, 2008

Fonte: Arquivo autor
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Figura 6 – Uso do controle biológico com o Trichogramma sp. em
culturas de milho, Colinas, RS

Fonte: Arquivo autor

Figura 7 – Ações da Articulação de Agroecologia do Vale do Ta-
quari (AAVT): a) Feira Regional de Agricultores Ecologistas, La-
jeado, RS, maio de 2018; b) Reunião ordinária da AAVT, Lajea-
do, RS 2019

Fonte: Arquivo autor
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CAPÍTULO 5

Figura 1 –Membros da Organização de Controle Social (OCS)
Encantos da Terra: a) Logo da OCS Encantos da Terra; b) Reu-
nião técnica de preparação de caldas e biofertilizantes

Fonte: Zanetti, C, 2019

Figura 2 – Atividades da Organização de Controle Social Encan-
tos da Terra. a) Recebimento de certificado de produtor orgânico
da Superintendência Federal de Agricultura-RS/MAPA pelos
membros da Comissão de Produção Orgânica (CPOrg)/RS, En-
cantado, RS; b) Seminário Alimentos Orgânicos e Saúde do Tra-
balhador, Encantado, RS, 2019

Fonte: Zanetti, 2019
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CAPÍTULO 6

Figura 1 – Diversidade de espécies trocadas nos Encontros de Se-
mentes Crioulas na Região: a) 12o Encontro de Sementes Crioulas
de Arroio do Meio, RS, 2019; b) 19º Encontro Diocesano de Se-
mentes Crioulas em Ilópolis, RS, 2019

Fonte: Emater/RS – Ascar (2020)

Figura 2 – 1º Encontro Arquidiocesano de Sementes Crioulas,
Biodiversidade e Alimentação Orgânica, em Dois Lajeados, RS,
2019: a) Convite; b) Público no evento que contou com apoio do
NEA/VT

Fonte: Zanetti, 2019
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CAPÍTULO 8

Figura 1 – Promoção das Panc na região: a) oficina reconheci-
mento e identificação de Panc no I Seminário de Agroecologia e
Produção Orgânica, Encantado, RS; b) divulgação das Panc na
feira de produtores orgânicos em Santa Clara, RS, 2018; c) Panc
(alho silvestre ou alho de tropeiro – Nothoscordum gracile) cultiva-
da em propriedade agroecológica em Santa Clara do Sul, RS, 2020

Fonte: Autores, 2020

Figura 2 – Panc sendo comercializadas em Feiras de Agricultores
Familiares e Orgânicos, 2020: a) Feira da Agricultura Familiar,
Estrela, RS; b) Feira Praça do Papai Noel, Lajeado, RS

Fonte: Biondo, 2020
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CAPÍTULO 9

Figura 1 – Panc ocorrentes no Vale do Taquari, RS, e que foram
analisadas neste estudo: a) Bertalha coração (Anredera cordifolia
(Teen.) Stenis; b) Agriãozinho (Heteranthera reniformis (Ruiz.) &
Pav.); c) Morango silvestre (Rubus rosifolius Sm.)

Fonte: Autores, 2020

CAPÍTULO 10

Figura 1 – Estudantes da Escola Municipal do Campo Osvaldo
Aranha, Encantado, RS cultivando mudas de plantas alimentícias
não convencionais e sementes crioulas, Semana do Alimento Or-
gânico 2018

Fonte: Autores, 2019
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Figura 2 – Coleta e identificação de Panc na Escola Municipal do
Campo Osvaldo Aranha, Encantado, RS: a) Estudantes coletan-
do e aprendendo a identificar as plantas; b) Crianças da Escola
Osvaldo Aranha apresentando o trabalho na Expointer

Fonte: Josi Moretto Silva, 2019

CAPÍTULO 11

Figura 3 – Sistema agroflorestal na propriedade: a) Vista à dis-
tância do sistema agroflorestal (área 4); b) Sistema agroflorestal
implantado junto a culturas de hortaliças (área 4)

Fonte: Autora, 2019
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CAPÍTULO 8

Plantas Alimentícias não Convencionais
(Panc): Agrobiodiversidade alimentar

para a Segurança Alimentar e Nutricional
no Vale do Taquari, RS

Elaine Biondo
Cândida Zanetti

Luciane Cherobini
Raquel Carvalho Machado Kamphorst

1. Introdução

O Brasil é um país megadiverso. Temos em torno de 20% de
toda a diversidade biológica do planeta com vasta gama de combina-
ções genéticas, que constituem uma riqueza fundamental para o de-
senvolvimento do nosso território. Essa biodiversidade constitui-se
em fonte de recursos para uso estratégico e econômico, além de mui-
to importantes para a inovação em diferentes áreas, como a agrícola,
pecuária, florestal, biotecnológica e, principalmente, alimentar.

Embora sejamos um dos países com maior biodiversidade
de espécies do mundo, o seu reconhecimento e consumo ainda
são escassos, incipientes e restritos. De acordo com Santiago e
Coradin (2018), utiliza-se uma pequena parcela dessa biodiversi-
dade alimentar, que se reflete em uma dieta pouco diversificada e
pobre em nutrientes, em que se beneficiam alimentos exóticos,
muito por força de culturas e padrões impostos, mantendo a bio-
diversidade alimentar à espera de oportunidade para mostrar seu
potencial. É fato que, embora existam muitos movimentos de pro-
moção do conhecimento e da valorização dessa biodiversidade
por parte de pesquisadores, extensionistas e profissionais de áre-
as como Agronomia e Nutrição, ainda mantemos hábitos alimen-
tares baseados em poucas espécies.



178

De acordo com Batistella, Souza e Paschoal (2018), nossos
hábitos alimentares ainda são baseados em uma dieta que valoriza
a carne vermelha e produtos alimentícios obtidos a partir de mono-
culturas, que, ao serem produzidos, causam significativos impac-
tos na saúde do planeta, como a liberação de alta concentração de
carbono na atmosfera, uso insustentável dos recursos naturais, como
água e solo, uso exagerado de fertilizantes químicos e de agrotóxi-
cos altamente danosos para a saúde do ambiente e das pessoas,
priorizando apenas a produção em grande escala e reduzindo
drasticamente a biodiversidade existente (BRACK et al., 2020). É
urgente que se promova com diferentes estratégias uma nova cons-
ciência alimentar, um pensamento alimentar não convencional (AR-
TECHE, 2020), que priorize a qualidade nutricional dos alimentos
e a produção sustentável e de base ecológica. Nesse sentido, as plan-
tas alimentícias não convencionais caracterizam-se como biodi-
versidade para o presente e para o futuro da soberania e da segu-
rança alimentar e nutricional nos diferentes territórios brasilei-
ros, incluindo o Território Rural do Vale do Taquari.

Plantas alimentícias não convencionais (Panc) são espécies
cujos caules, folhas, flores, pólen, frutos, tubérculos, sementes são
comestíveis, no entanto são negligenciadas e ignoradas, não sendo
utilizadas como alimento e sendo consideradas inços ou matos;
por isso a denominação ‘não convencionais’. São espécies nati-
vas, cultivadas ou naturalizadas, que, segundo o Manual de Hor-
taliças Não Convencionais (BRASIL, 2010), apresentam distri-
buição limitada e restrita a determinadas localidades ou regi-
ões, influenciando fortemente a cultura alimentar dessas comuni-
dades, e outras estão amplamente distribuídas pelo território brasi-
leiro.

Panc são consideradas elementos da agrobiodiversidade,
pois têm forte relação com os seres humanos, podendo ser do-
mesticadas, cultivadas ou manejadas pelo homem. Segundo a Con-
venção sobre Diversidade Biológica (CDB), a agrobiodiversidade
representa uma gama praticamente inesgotável de combinações
entre seus quatro níveis de complexidade (NODARI; GUERRA,
2015; BIONDO; BECKER, 2020), sendo fortalecida especialmen-

BIONDO, E. et al. • Plantas Alimentícias não Convencionais (Panc): Agrobiodiversidade
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te pelas práticas de manejo aplicadas nos diferentes cultivos ado-
tados, bem como pelos saberes compartilhados entre os agricul-
tores.

No conceito de Panc incluem-se não somente as hortaliças,
que são espécies herbáceas, cultivadas em hortas (BRASIL, 2005),
mas também frutas nativas e outras espécies que têm partes ali-
mentícias já exploradas comercialmente, porém possuem outras
partes comestíveis não utilizadas, como a bananeira, da qual con-
somem-se os frutos, embora apresente o coração, ou a inflorescên-
cia (mangará), comestível, mas que é totalmente negligenciada (KI-
NUPP; LORENZI, 2014).

O mamãozinho-do-mato (Vasconcellea quercifolia A. St. Hill)
é outro exemplo que pode ser mencionado para o território do Vale
do Taquari. É uma espécie nativa, cujos frutos e medula caulinar
são comestíveis, mas completamente negligenciados na maioria dos
municípios, sendo exceção o município de Arvorezinha, onde o
doce do caule ralado é muito apreciado (KINUPP, 2007) e servido
na forma de sobremesa (BIONDO et al., 2013; 2018). Segundo Sfo-
glia et al. (2019), outras espécies como serralha (Sonchus oleraceus
L.), bertalha-coração (Anredera cordifolia (Ten.) Steenis), beldroega
(Portulaca oleraceae L. (Tabela 1) são utilizadas como hortaliças fo-
lhosas em alguns estados, mas no Rio Grande do Sul são comple-
tamente negligenciadas. Outras hortaliças não convencionais como
Pereskia aculeata Mill. (ora-pro-nóbis), Tropaeolum majus L. (capu-
chinha), Lactuca canadensis L. (almeirão-roxo) (Tabela 1) também
são consumidas em poucas regiões e negligenciadas e desconheci-
das em outras.

De acordo com o Plano Estadual de Produção Orgânica e
Agroecológica (Pleapo-RS – 2016-2019), os motivos que levam ao
uso incipiente das Panc pelas populações são muitos; um dos prin-
cipais é a mudança de hábitos alimentares, gerada especialmente
pela globalização do sistema agroalimentar, o qual reduz a diversi-
dade da dieta, levando ao consumo de poucas espécies, a maioria
exóticas, além do consumo de alimentos processados e ultrapro-
cessados (RIO GRANDE DO SUL, 2016).

Muitas dessas espécies alimentícias não são utilizadas pela
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maior parte da população devido ao total desconhecimento botâ-
nico e do potencial alimentício das Panc, estando os dois associa-
dos. Segundo Durigon (2020), ocorre um fenômeno denominado
“cegueira botânica”, explicado em 1999 pela neurofisiologia, em que
pessoas não apresentam percepção apurada em relação às espécies
vegetais que as rodeiam. Portanto não é dada a devida atenção aos
vegetais tão importantes em nosso cotidiano, inclusive negligencian-
do todo o potencial alimentar que muitas dessas espécies apresen-
tam. Associado a isso, especialmente na zona rural, muitas Panc são
consideradas espécies invasoras, inços ou matos, pois são espécies
bem adaptadas e que se estabelecem no meio de outras culturas
convencionais, tornando-as “invasoras”, o que leva à sua eliminação
e ao não uso pelo total desconhecimento de seu potencial.

De acordo com Sfoglia et al. (2019), muitas Panc e hortaliças
não convencionais não estão organizadas em cadeias produtivas
propriamente ditas, não sendo encontradas em supermercados, o
que é outro fator que leva a seu uso incipiente. Necessitam-se mais
estudos agronômicos e modos de reprodução para muitas dessas
espécies a fim de ampliar sua produção e utilização.

2. Importância das Panc na alimentação e na Agroecologia

A Organização para a Alimentação e Agricultura (FAO) (2018)
alerta para a redução da biodiversidade alimentar em todo o mundo,
estimando que cerca de 75% da diversidade das culturas agrícolas
atuais tenham sido perdidos, porque os agricultores buscaram varie-
dades mais produtivas e melhoradas. No mundo, 150 a 200 espécies
vegetais são cultivadas, sendo que em torno de 10% das cerca de
250 mil espécies de plantas são comestíveis, e apenas poucas espé-
cies, principalmente arroz, trigo, milho e soja fornecem 60% da
proteína de origem vegetal (BARBIERI et al., 2014). Ao mesmo
tempo, o conhecimento sobre as práticas e formas de manejo ado-
tadas na produção dessas espécies da agrobiodiversidade também
declinou, favorecendo o aumento da fome no mundo (FAO, 2018).

No entanto os pesquisadores citam que do total de espécies
de plantas superiores existentes 10 a 20% são comestíveis (ALTIE-
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RI, 2016), o que representaria para o mundo em torno de 30 mil
espécies com partes comestíveis; no Brasil estima-se haver pelo me-
nos 3 mil (KINUPP; LORENZI, 2014), mostrando o imenso po-
tencial de suprir a necessidade de alimentos disponíveis e as perdas
da biodiversidade alimentar e, por que não dizer, reduzir a fome do
mundo, promovendo portanto a Segurança Alimentar e Nutricio-
nal. Tais espécies são recursos genéticos com grande potencial de
uso imediato ou futuro a partir de programas de melhoramento,
seleção e manejos adequados. Ademais, de acordo com Coradin,
Siminski e Reis (2011), parte dessas espécies silvestres são plantas
do futuro para a Região Sul do Brasil e importantes para a promo-
ção da biodiversidade, sua conservação e uso.

Além disso, as plantas alimentícias da agrobiodiversidade,
incluindo as hortaliças não convencionais e frutas nativas, podem
ser uma forma de autoafirmação de nossa autonomia e soberania
alimentar, não somente pelo seu uso in natura, como também atra-
vés de seu processamento em agroindústrias familiares (BARREI-
RA et al., 2015).

Toda a biodiversidade pode compor dietas mais ricas em ma-
cronutrientes e micronutrientes, o que favorece a imunidade e me-
lhora a qualidade de vida e a segurança alimentar e nutricional nas
comunidades. Interessante salientar que, segundo Kinupp (2018),
nossa alimentação é restrita a poucas espécies, resumindo-se a vin-
te espécies exóticas, o que ressalta a nossa monotonia alimentar.
Além de se perder boa parte desses alimentos, segundo cálculos
realizados por Kelen e colaboradores (2015), há perdas por ano de
uma a duas mil toneladas de Panc em algumas regiões e épocas.
Dependendo do tipo de espécies, as perdas podem chegar a sete
mil toneladas, o que representaria muito alimento e a possibilidade
de muitas pessoas estarem se alimentando e nutrindo.

Panc são fonte de uma série de compostos bioativos, os quais
são importantes como mecanismos de defesa contra os mais varia-
dos agentes causadores de doenças nas plantas e, por consequên-
cia, favorecem o seu sucesso adaptativo. Muitos desses compostos
bioativos têm valor agregado, podendo ser utilizados como medi-
camentos, cosméticos, caldas orgânicas e alimentos (VIZZOTO,
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KROLOW; WEBER, 2010). Tais compostos em alimentos podem
ser utilizados como flavorizantes, aromatizantes, pigmentos, bem
como fontes nutricionais complementares. Assim, se consumidos
diariamente, podem contribuir diretamente na redução do risco de
ocorrência de diversas doenças, pois inibem processos oxidativos,
reduzindo a concentração de radicais livres, que estão associados
ao envelhecimento celular e a doenças (KINUPP; BARROS, 2008;
VIANA et al., 2015; BEZERRA et al., 2017; SILVA et al., 2018),
sendo considerados alimentos funcionais (JACKIX, 2018). No ca-
pítulo 9, são apresentadas mais informações sobre compostos bio-
ativos em Panc ocorrentes no Vale do Taquari.

Pancs contêm fibra alimentar além de diversidade de fitoquí-
micos, como flavonoides, esteróis, compostos fenólicos, saponinas,
lecitinas, glicosinolatos, entre outras classes, os quais beneficiam mi-
crobiota intestinal (taioba e araruta), reequilíbrio orgânico através da
modulação de diferentes rotas metabólicas de comunicação nos or-
ganismos, além de efeitos benéficos no sistema cardiovascular, redu-
ção de triglicerídeos, redução da gordura no fígado, além de mini-
mizar efeitos desencadeados por inflamações e pelo envelhecimen-
to celular (JACKIX, 2018; DONNO;TUNINI, 2020), apresentan-
do também grande potencial para uso como nutracêuticos.

Estudo recente publicado por Tonsmeier, Ferguson e Mehra
(2020) com 613 espécies cultivadas em todo o mundo e definidas
funcionalmente pelos autores como aquelas cujos cultivos foram
sendo negligenciados nos últimos anos, ou seja, não convencio-
nais, mas que, além de apresentar grande diversidade de espécies,
também apresentam grande potencial no contexto ecológico por
auxiliar na captura de carbono atmosférico e, principalmente, grande
potencial nutricional, tendo sido consideradas superalimentos. Se-
gundo os autores, isso se deve ao fato de que essas espécies apre-
sentam superabundância de nutrientes essenciais, quantidades
muito superiores àquelas espécies produzidas convencionalmente,
o que é de grande importância para auxiliar nas carências nutricio-
nais que afetam mais de 2 bilhões de pessoas no mundo.

É importante salientar que as Panc, além da importância
alimentar e nutricional, são importantes sob o ponto de vista da
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Agroecologia e da dinâmica ecológica em agroecossistemas, con-
siderando que a agrobiodiversidade é fundamental em todas as
dinâmicas da produção de base ecológica, em que as plantas ali-
mentícias não convencionais compõem elementos fundamentais
nessas interações.

De acordo com Brack e Köhler (2019), as Panc que nascem
espontaneamente ou que são nativas e ocorrem em áreas de solos
com condições naturais mantidas pela diversidade de manejos agro-
ecológicos também podem indicar vocações locais. São espécies
que favorecem a biodiversidade, promovendo aumento de intera-
ções entre micro-organismos, invertebrados e vertebrados do solo,
aumentam a mobilidade de nutrientes e tornam o solo mais produ-
tivo, ou seja, mantêm o equilíbrio tão almejado, sendo ao mesmo
tempo plantas companheiras e indicadoras de características do solo
(PRIMAVESI, 2017). Assim, promovem a resiliência de agroecos-
sistemas, favorecendo uma série de interações ecológicas básicas
que asseguram a proteção dos cultivos, ao mesmo tempo em que
também têm função como recursos florais e alimentares para ou-
tras espécies como insetos, colêmbolos, besouros, especialmente
polinizadores (ALTIERI; NICHOLLS, 2010).

Polesi et al. (2017) e Sfoglia et al. (2019), ao estudarem a agro-
biodiversidade e sua relação com segurança alimentar, enfatizando
a utilização das Panc no Vale do Taquari, constataram que existe
carência de conhecimento/entendimento em relação à sua identi-
ficação e utilização, especialmente daqueles vegetais disponíveis
próximo às residências em áreas e roças abandonadas, beiras de
estradas e de mato e que permanecem negligenciados pelo seu não
reconhecimento e valorização como alimento. Nessa região, o con-
sumo dessas plantas está associado a algumas poucas espécies, pre-
dominando o consumo do dente-de-leão (Taraxacum officinale F.H.
Wigg.), da pitanga (Eugenia uniflora L.) e do olho-de-pombo (Allo-
phylus edulis (A.St. Hill.) (Hieron. Ex Niederl). Isso demonstra o
quão importante é o trabalho do Núcleo de Estudos em Agroeco-
logia e Produção Orgânica do Vale do Taquari (NEA VT) no que
diz respeito à popularização e à valorização das Pancs como ali-
mento e elementos-chave na agrobiodiversidade e reforça a neces-
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sidade de estudos permanentes com essas espécies, que envolvam
desde o estudo das características botânicas e reprodutivas das Panc’,
dos compostos bioativos e nutrientes, fatores antinutricionais, for-
mas de preparo, inovação em alimentos funcionais e produtos nu-
tracêuticos até sua conservação.

Abaixo, apresentamos estudos desenvolvidos pelo grupo de
pesquisa da unidade da Uergs em Encantado com o NEA VT com
diversidade de espécies e conhecimento popular sobre as mesmas.
No capítulo 9 deste livro, encontram-se informações sobre com-
postos bioativos em Pancs nativas e cultivadas na região.

3. Diversidade de Pancs no Vale do Taquari

De toda a biodiversidade alimentar brasileira, pelo menos
1/3 dessas plantas apresenta partes comestíveis pouco ou totalmente
subutilizadas e não convencionais (RAPAPORT, MARZOCCA;
DRAUSALI, 2009); de acordo com Kinupp e Lorenzi (2014), há
cerca de 3.000 espécies no Brasil e, no Rio Grande do Sul, mais de
500 espécies são citadas. Em estudo recente, Brack e colaboradores
(2020) apresentam um checklist com 213 espécies consideradas fru-
tíferas nativas do Rio Grande do Sul, cujas partes comestíveis –
frutos, sementes, infrutescências, pseudofrutos – podem ser consu-
midas in natura, processadas, fermentadas ou como condimentos.
Fleck e Biondo (2015) sugeriram a ocorrência de 104 espécies no
Vale do Taquari ao tomar por base as informações que constam em
literatura.

Os estudos realizados até o momento com Panc no Vale do
Taquari no nível de abrangência do grupo de pesquisa e de atuação
do projeto NEA VT consideraram Pancs como elementos da agro-
biodiversidade regional, como foi enfatizado por Polesi et al. (2017)
e por Biondo et al. (2018). A maioria das frutas nativas, o pinhão
(Araucaria angustifolia [Bertol.] Kuntze) e a erva-mate (Ilex paragua-
riensis A.St.Hill.) também podem ser incluídas no conceito de Panc,
quando o mesmo se refere a características regionais e culturais. É
fato que a maioria das frutas nativas da região do Vale do Taquari é
produzida de forma pouco convencional, não apresentando cadei-
as de comercialização. Isso ocorre com muitas delas, como por
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exemplo o pêssego-do-mato, pitanga, cereja, jaboticaba, goiaba,
amora-do-mato, guabiju, moranguinho-do-mato, entre outras (PO-
LESI et al., 2017; BRACK et al., 2020), estando incluídas na lista
de Pancs aqui apresentadas.

O pinhão e a erva-mate não constam na lista, pois são espé-
cies nativas e produzidas em maior escala e comercializadas, sendo
aproveitadas como alimento e, no caso da erva-mate, no chimar-
rão, bebida típica gaúcha. No entanto o uso tanto do pinhão como
da erva-mate poderia ser mais explorado na área de alimentos. Ao
mesmo tempo, são Panc em outras regiões do país, não sendo nati-
vas e pouco explorado seu consumo, sendo consideradas espécies
de Panc da Região Sul do Brasil (KINUPP; LORENZI, 2014).

Na Tabela 1, encontram-se citadas 60 plantas alimentícias não
convencionais, nomes comuns e científicos, família botânica e par-
tes consumidas que foram coletadas e identificadas em literatura es-
pecializada. Algumas foram registradas no Herbário Uenc da unida-
de da Uergs em Encantado. São espécies citadas em artigos publica-
dos e que foram obtidas em diferentes estudos etnográficos e botâni-
cos realizados na região (FLECK et al., 2015; POLESI et al., 2017;
BIONDO et al., 2018; SFOGLIA et al., 2019; ZANETTI et al., 2020).

Tabela 1 – Espécies, registro no Herbário UENC, família botânica,
nome comum e partes comestíveis de plantas alimentícias não con-
vencionais, observadas, consumidas e com potencial de consumo
ocorrentes em municípios do Vale do Taquari – RS no âmbito do
projeto NEA VT

Espécies/Registro Herbário Família Botânica Nome comum Parte da planta
UENC consumida

Allophylus edulis (St. Hill.) Sapindaceae Olho-de-pombo Fruto
Radlk./** UENC 309

Alstroemeria caryophyllaea Jacq. Alstroemeriaceae Lírio-dos-incas, Flores e raízes
jacinto tuberosas

Alstroemeria pscitaccina Lehm Alstroemeriaceae Lírio-dos-incas Flores e tubérculos

Amaranthus viridis L.* Amaranthaceae Caruru Folhas e sementes

Armoracia rusticana G.Gaertn. Brassicaceae Crem, raíz forte Folhas e raízes
B. Mey. & Scherb.* amarela

Ananas bracteatus (Lindl.) Schult. Bromeliaceae Abacaxi-branco, Infrutescências
& Schult.** abacaxi-do-mato
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Anredera cordifolia (Ten.) Basellaceae Bertalha-coração Folhas e tubérculos
Steenis/ UENC 312 aéreos e subterrâneos

Arracacia xanthorrhiza Bancr.* Apiaceae Mandioquinha, Folhas e tubérculos
batata-baroa

Begonia cucullata Willd. Begoniaceae Azedinha Flores

Bidens pilosa L.* Asteraceae Picão-preto Folhas e flores jovens

Bromelia antiacantha Bertol.** Bromeliaceae Bananinha-do- Frutos
-mato, gravatá

Campomanesia xanthocarpa Myrtaceae Guabiroba Frutos
(Mart.) O. Berg. **

Colocasia esculenta var. antiquorum Araceae Inhame-rosa Bulbos
(Schot) F.T.Hubb. & Rehder*
/ UENC 301

Canna edulis Ker Gawl. Cannaceae Ararutão ou Rizomas
cana comestível

Commelina erecta L.* Commelinaceae Trapoeraba-azul Folhas

Conyza bonariensis (L.) Cronquist)* Asteraceae Buva Folhas

Dioscorea bulbifera L. * Dioscoraceae Cará-do-ar Bulbos aéreos

Erechtites valerianifolius Asteraceae Capiçoba, Folhas
(Link ex Spreng.) DC erva-gomes

Eugenia involucrata DC.** Myrtaceae Cereja brasileira Frutos

Eugenia uniflora L.** Myrtaceae Pitanga Frutos

Galinsoga parviflora Cav.* Asteraceae Picão-branco ou Folhas
bola de ouro

Hedychium coronarium J. Koenig* Zingiberaceae gengibre-do-brejo Flores e tubérculos

Hibiscus sabdariffa L.* Malvaceae Vinagreira Botões florais e
flores

Hypochaeris radicata L. Asteraceae Almeirão-do- folhas
-campo

Kalanchoe fedtschenkoi Raym. Crassulaceae Calanchoe e Flores e folhas
-Hamet & H.Perrier saião-fantasma

Ipomoea quamoclit L. Commelinaceae Corda-de-viola Folhas e flores

Malvaviscus arboreus Cav. Malvaceae Malvaviscos, Folhas e flores
hibiscos-colibri

Melothria cucumis Vell./ UENC 313 Cucurbitaceae Pepininho-do- Frutos
-mato

Momordica charantia L. / UENC 300 Cucurbitaceae Melão-de-são- Sementes com arilo
-caetano carnoso

Monstera deliciosa Liebm. Araceae Costela-de-adão Frutos

Nothoscordum gracile (Aiton) Stearn Amarylidaceae Alho-silvestre, Bulbos, folhas e
cebolinha-de- flores
-tropeiro

Oxalis latifolia Kunth Oxalidaceae Trevinho, Folhas e flores
azedinho

Oxalis floribunda Lehm Oxalidaceae Trevo de flores Folhas e flores
roxas
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Passiflora tenuifila Killip.** Passifloraceae Maracujá-de- Frutos
-cobra

Passiflora edulis Siims** Passifloraceae Maracujá comum Frutos e polpas

Parietaria debilis G.Forst. Urticaceae Folha-pepino Folhas

Pereskia aculeata Mill (flores brancas) Cactaceae Ora-pro-nobis, Folhas, flores e
lobrobô, carne- frutos
-de-pobre

Pereskia grandifolia Haw. (flores rosa) Cactaceae Rosa-madeira, Folhas e flores***
ora-pro-nóbis

Plantago major L.*/ UENC 293 Plantaginaceae Tansagem Folhas jovens

Portulaca oleracea L. / UENC 291 Portulacaceae Beldroega Folhas

Psidium cattleyanum Sabine** Myrtaceae Araçá-da-praia Frutos

Rolinia sylvatica (A.St. Hill.) Mart. ** Annonaceae Araticum-do-mato Frutos

Rumex obtusifolius L.* Polygonaceae Língua-de-vaca Folhas

Rubus cf. sellowii Cham. & Rosaceae Amora-do-mato Frutos
Schldtl./UENC 306**

Rubus rosifolius Sm.*/ UENC 303; Rosaceae Morango-do- Frutos
UENC 304; UENC 305 -mato

Schinus terebinthifolius Raddi Anacardiaceae Aroreira- Frutos e sementes
-vermelha

Sonchus oleraceus L.* Asteraceae Serralha Folhas

Stachys byzantina K. Koch* Lamiaceae Peixinho Folhas

Stellaria media (L.) Vill* Caryophylaceae Erva-de-galinha Folhas e flores

Syagrus romanzoffiana (Cham.) Arecaceae Jerivá Frutos
Glass.**

Talinum paniculatum (Jacq.) Talinaceae Major-gomes, Folhas e sementes
Gaertn./ UENC 297; UENC 314 maria-gorda

Taraxacum officinale Weber* Asteraceae Dente-de-leão Folhas e flores

Typha dominguensis Pers./ Thyphaceae Taboa, tifa Pólen, palmito e
UENC 308 brotos

Tripogandra diuretica (Mart.) Handlos. Comelinaceae Trapoeraba-rósea Folhas

Tropaeolum majus L./ UENC 299 Tropaeolaceae Capuchinha Folhas, botões
florais e flores

Tropaeolum pentaphyllum Lam. Tropaeolaceae Raiz amarga, Flores e raízes
/ UENC 290 crem

Urera baccifera (L.) Gaudich. Urticaceae Urtiga-roxa, Folhas, frutos e
Ex Wedd. urtigão sementes

Vasconcellea quercifolia A. St. Hill. Caricaceae Mamãozinho-do- Frutos e medula
UENC 288; UENC 302 ** -mato, jaracatiá caulinar

Vassobia breviflora (Sendtn.) Hunz. Solanaceae Esporão-de-galo Frutos

Vernonanthura phosphorica Asteraceae Assa-peixe Folhas
(Vell.) H.Rob.*

* Espécies cultivadas ou naturalizadas no Rio Grande do Sul. ** frutas nativas. *** devem ser bran-
queadas antes do consumo.

Fonte: Adaptado de Polesi et al. (2017); Biondo et al. (2018); Sfoglia et al. (2019); Zanet-
ti et al. (2020)
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Os estudos com Panc vêm sendo desenvolvidos pela Uergs
desde 2012, sendo que a partir deles optou-se por incentivar o uso
das Panc, bem como aprofundar o estudo e o entendimento das
mesmas para a produção agroecológica desenvolvida na região.
Embora sejam elementos da agrobiodiversidade, como menciona-
do acima, muitas espécies não eram reconhecidas como tais, nem
mesmo observadas pelos agricultores e agricultoras familiares. A
discussão sobre a importância das Panc deve ser realizada não ape-
nas no sentido da Segurança Alimentar e Nutricional (CASEMI-
RO; ABREU, 2020), mas também sob o ponto de vista de sua im-
portância na Agroecologia.

A constituição do Núcleo de Estudos em Agroecologia e Pro-
dução Orgânica no Vale do Taquari favoreceu e reforçou as pesqui-
sas através da divulgação com materiais gráficos, como folders so-
bre Pancs e receitas, bem como através de diferentes oficinas e pa-
lestras realizadas, objetivando identificar Pancs, promover seu con-
sumo e valorização e, ao mesmo tempo, possibilitar e ampliar seu
cultivo e seu consumo em diversidade de pratos (Figura 1, p. 174).

Cabe salientar que algumas espécies estão citadas na Porta-
ria Interministerial 284, de 30 de maio de 2018 (BRASIL, 2018), a
qual inclui 83 espécies nativas da sociobiodiversidade brasileira e
24 espécies nativas no Rio Grande do Sul para fins de comerciali-
zação in natura ou de produtos agroindustrializados no âmbito do
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) (BRASIL,
2009) e do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) (BRASIL,
2018).

4. Saberes sobre Panc em Clubes de Mães e nas comunidades
do Vale do Taquari

Nos Clubes de Mães de Encantado, desenvolvemos projetos
de extensão que buscam resgatar o uso das Panc, bem como seu
reconhecimento por parte das mulheres e mães nas comunidades.
Segundo Menache, Marques e Zanetti (2008) e Polesi et al. (2017),
são na maioria das vezes as mulheres que pensam na preparação
dos alimentos diários para as famílias; assim tanto o resgate como
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a divulgação das principais espécies de Pancs promovem o seu uso.
Assim, como citado por Kinupp e Lorenzi (2014), agrobiodiversi-
dade e sociobidiversidade reconhecida e utilizada também são va-
lorizadas e conservadas.

A participação das mães/mulheres foi ativa com troca de
saberes e experiências sobre as Panc e seus usos em diferentes pra-
tos oferecidos nas refeições da família. Santos e Zanini (2008) são
as mulheres, as responsáveis pela manutenção dos gostos através
da introdução ou não de novos alimentos e receitas. A escolha dos
alimentos também representa um aspecto da identidade alimentar
dessas mulheres em suas comunidades. Assim, além de hábitos e
comportamentos alimentares, o alimento implica formas de perce-
ber e expressar um modo ou estilo de vida. Nesse sentido, o ali-
mento, mais do que algo utilizado para nutrir e manter o corpo, é
também uma forma de reconhecimento social (CARNIEL; RUIZ;
SILVA, 2019).

Muitas espécies apresentadas eram lembradas com carinho
pelas participantes, pois as remetia a lembranças da infância. Além
disso, algumas espécies foram reconhecidas como fitoterápicas, pois
são utilizadas na preparação de chás para diversas enfermidades,
especialmente problemas de estômago e bexiga, no entanto não
eram reconhecidas e utilizadas como alimentícias. De acordo com
Maciel (2005), natureza e cultura estão associadas na alimentação
humana, já que comer é uma necessidade biológica vital e o que,
quando e com quem se come possibilitam atribuir significados ao
ato de se alimentar. Se a alimentação está impregnada de cultura,
pode-se pensar em sistemas alimentares que incluem Panc como
simbólicos no estabelecimento das relações mulheres, sociedades e
natureza (TULER; PEIXOTO; SILVA, 2019).

As principais espécies de Panc reconhecidas e utilizadas es-
tão citadas na Tabela 1. Entre as mencionadas, o dente-de-leão,
crem, tansagem, almeirão, mamãozinho-do-mato, serralha e lín-
gua-de-vaca foram as mais lembradas pelas mães em todos os gru-
pos, sendo esse reconhecimento acompanhado de seu uso na ali-
mentação da família atualmente e nos tempos da infância. Obser-
vou-se que as formas de cultivo de muitas espécies foram sendo
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promovidas a partir das trocas de experiências nas oficinas. Além
disso, frequentemente as mães trocam material de propagação de
Panc e plantas medicinais, contribuindo para a conservação e con-
tinuidade de seu consumo.

A realização das oficinas junto a comunidades permite a res-
significação do entendimento sobre plantas alimentícias não con-
vencionais a partir da aprendizagem sobre características nutricio-
nais, forma de utilização, podendo favorecer hábitos alimentares
mais saudáveis com alimentação diversificada e valorização das
produções locais, pois reconhecem e identificam tais espécies nos
locais de distribuição natural (PEIXOTO et al., 2019).

A valorização e a preferência por uma alimentação mais sau-
dável como uma tendência natural, associada ao pensamento e à
consciência da produção de alimentos com sustentabilidade, pro-
movem a segurança alimentar e nutricional em seu sentido mais
amplo, a qual combina aspectos biológicos, culturais e sociais. As
plantas alimentícias não convencionais encaixam-se nesse contex-
to de diversidade alimentar e possibilidades de uso dessas como
alimentos funcionais, ou seja, aqueles que podem favorecer a saú-
de por favorecer o sistema imune (SILVA et al., 2018). Também são
produzidas em sistemas mais sustentáveis, principalmente na pro-
dução orgânica de alimentos, promovendo a produção sustentável.

Segundo Silva et al. (2017), abordar o tema Panc, associado
ao manuseio das plantas ou com elaboração de pratos e receitas, é de
grande relevância, desafia os participantes, que se sentem animados
com o tema e desmistificam muitas informações sobre o consumo
de determinados alimentos, especialmente de origem vegetal. Ao mes-
mo tempo em que as mães reconhecem e utilizam as Panc na prepa-
ração de chás e alimentos para consumo na família, também envol-
vem os demais membros da família nesse contexto. A divulgação
das Panc na região também foi realizada pelo CAPA, que, no ano de
2020, organizou um Calendário Agrícola com o tema das Panc.

Outro importante aspecto das pesquisas realizadas é perce-
ber que o conhecimento e o cultivo das plantas alimentícias não
convencionais também promovem a sua conservação, segundo San-
tonieri e Bustamante (2016); além de promoverem a manutenção e
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a continuidade da evolução das espécies alimentícias não conven-
cionais, compartilham conhecimentos sobre usos e manejos dessas
espécies, o que é fundamental para a perpetuação desse conheci-
mento e manutenção da diversidade genética.

O estímulo à comercialização de Panc também foi promovi-
do. Muitas mulheres agricultoras, ativas na comunidade, partici-
pantes e membros de clubes de mães, inserem Panc mais tradicio-
nais em sua alimentação, e algumas inclusive iniciaram cultivos
ampliados só de Panc e inseriram essas nos itens comercializados
na feiras de produtores agroecológicos da região (Figura 2, p. 174).

5. Considerações finais

É notória a importância alimentar, nutricional, agroecológi-
ca, cultural, econômica e social das Panc. No entanto, embora mui-
tos grupos de pesquisas e de extensão venham trabalhando com
essas espécies, ainda são necessárias a sua divulgação, formas de
uso e reconhecimento dessas como alimento. De acordo com Brack
et al. (2020), faz-se necessário e urgente a sua valorização através de
políticas públicas de incentivo à produção, ao consumo, à inserção
na merenda escolar, entre outras possibilidades.

Essas espécies são plantas para o futuro da alimentação e
foram apontadas por diversos autores como uma forma de autoa-
firmação de nossa autonomia e soberania alimentar, além de se-
rem consideradas espécies de grande importância no contexto das
mudanças ambientais que vêm acontecendo, como as mudanças
climáticas, ou seja, são espécies-chave para a conservação da agro-
biodiversidade. Além de serem espécies que estão disponíveis nos
mais variados ambientes, sendo bem adaptadas aos cultivos, apre-
sentam grande riqueza nutricional, podendo ter seu uso não so-
mente in natura, mas também com potencial para seu processamento
em agroindústrias familiares.

O resgate das plantas alimentícias não convencionais e do
conhecimento popular associado a elas bem como sua valorização
na alimentação são de suma importância para que possamos pro-
mover a biodiversidade através da conservação pelo uso, pois re-



192

presentam ganhos do ponto de vista nutricional, cultural, social,
econômico e expressam todo o potencial da biodiversidade alimen-
tar que abastecerá o futuro.
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CAPÍTULO 9
Compostos bioativos em

Plantas Alimentícias não Convencionais
do Vale do Taquari, RS

Voltaire Sant’Anna
Paulo Roberto Severgnini

Elaine Biondo
Lilian Córdova Alves

1. Introdução

Os polifenóis, compostos fitoquímicos essenciais para o cres-
cimento, reprodução e proteção de plantas, são um grupo de com-
postos derivados de fenilalanina e tirosina. São definidos como subs-
tâncias que possuem um anel aromático com um ou mais substitu-
intes hidroxílicos, incluindo seus grupos funcionais, e por isso mais
de 8.000 variantes estruturais têm sido identificadas, sendo classifi-
cadas de acordo com o número de anéis aromáticos e outros ele-
mentos ligados à sua estrutura (NACZK; SCHAHIDI, 2004).

Os compostos fenólicos e polifenólicos são importantes em
alimentos por conferir cor, aroma, sabor, mas principalmente por
estar diretamente ligados a diversas atividades biológicas impor-
tantes em alimentos, como atividade antioxidante, atividade anti-
hipertensiva, antimicrobiana, efeitos anti-inflamatórios, preserva-
ção de distúrbios da visão, gratuitamente eliminação de radicais,
capacidade de aumentar a dilatação da artéria branquial em adul-
tos com doença arterial coronariana, capacidade de aumentar a
memória de curto prazo, efeito protetor a danos oxidativos ao DNA
de cérebros, entre outros benefícios (RONZIERE et al., 1981; KEE-
VIL et al., 2000; CHOU et al., 2001; RAMIREZ et al., 2005; CAS-
TILLA et al., 2006; GHOSH; KONISHI, 2007; ANGELO; JOR-
GE, 2007; DENEV et al., 2010).
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A busca por alimentos saudáveis, funcionais e que promo-
vem a melhora de aspectos de saúde do ser humano é crescente no
mundo. A pesquisa e a transmissão de conhecimento de benefícios
que alimentos podem conferir à população podem contribuir para
alavancar a produção, comercialização e consumo de produtos, sen-
do esse aspecto de suma importância para a popularização das Plan-
tas Alimentícias Não Convencionais (PANC) e assim contribuir
para o contexto da valorização da agrobiodiversidade.

Panc são espécies com partes comestíveis, mas que são pou-
co conhecidas ou que eram utilizadas no passado, mas que, em
função das mudanças nos hábitos alimentares, deixaram de ser uti-
lizadas. Além disso, portam consigo a ideia errônea de ser conside-
radas inços ou matos devido ao fato de ser muito bem adaptadas e
ocorrer em monocultivos e culturas mais convencionais, o que leva
os agricultores a eliminá-las. No entanto são muito importantes do
ponto de vista da Agroecologia e da biodiversidade alimentar (KI-
NUPP, 2007; SFOGLIA et al., 2019).

Diversos estudos indicam o grande potencial nutricional das
Panc, pois elas contêm, além de fibra alimentar, ampla diversidade
de fitoquímicos, como flavonoides, esteróis, compostos fenólicos,
saponinas, lecitinas, glicosinolatos, entre outras classes, os quais
beneficiam microbiota intestinal (taioba e araruta), reequilíbrio or-
gânico através da modulação de diferentes rotas metabólicas de
comunicação nos organismos, além de efeitos benéficos no siste-
ma cardiovascular, redução de triglicerídeos, redução da gordura no
fígado, além de minimizar efeitos desencadeados por inflamações e
pelo envelhecimento celular (JACKIX, 2018; DONNO; TUNINI,
2020), apresentando também grande potencial para uso como nutra-
cêuticos. No entanto a identificação e a quantificação desses com-
postos ainda são necessárias, especialmente das espécies de Panc que
ocorrem nas regiões do Território Rural do Vale do Taquari.

Nesse contexto, este capítulo apresenta dados de pesquisas
realizadas na unidade em Encantado da Universidade Estadual do
Rio Grande do Sul (UERGS) em parceria com o Laboratório de
Microbiologia e Bioquímica Aplicada do Instituto de Ciência e Tec-
nologia de Alimentos (ICTA) da Universidade Federal do Rio Gran-
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de do Sul (UFRGS). A pesquisa foi realizada de julho de 2017 a
julho de 2019, sendo que as espécies escolhidas são nativas e culti-
vadas na região do Vale do Taquari, amplamente distribuídas em
diversas formações de florestas, bordas de matas e rodovias, terre-
nos baldios, havendo lacunas no conhecimento sobre compostos
bioativos para essas espécies.

Os dados apresentados têm foco nos compostos fenólicos e
na capacidade de compostos presentes nelas de sequestrar radicais
livres (atividade antioxidante), de inibir o crescimento de micro-
organismos (atividade antimicrobiana) e de inibir a ação da enzi-
ma ECA (relacionada à atividade anti-hipertensiva).

2. Compostos fenólicos

Na Tabela 1, são apresentados dados de diferentes polife-
nóis de folhas comestíveis: bertalha-coração (Figura 1a, p. 175),
buva, agriãozinho (Figura 1b, p. 175), folha-pepino e língua-de-
vaca. Também são mostrados dados de pétalas de flores de ipê e de
frutos de moranguinho silvestre (Figura 1c, p. 175).

Tabela 1 – Polifenóis totais, ácidos fenólicos e flavonóis de extratos
das folhas, flor e fruto de plantas alimentícias não convencionais
ocorrentes no Vale do Taquari, RS

Espécies Nome comum Polifenóis totais Ácidos fenólicos Flavonóis
mg/100 g mg/100 g mg/100 g

Anredera cordifolia Bertalha-coração 285,63 ± 15,36 4,15 ± 0,26 14,93 ± 2,67
(Ten.) Steenis

Conya bonariensis Buva 785,55 ± 16,77 81,55 ± 0,15 365,27 ± 12,86
(L.) Conquist

Heteranthera. Agriãozinho 355,56 ± 59,75 16,29±3,00 12,46 ±1,62
reniformis (Ruiz.)
& Pav

Parietaria debilis Folha-pepino 207,06 ± 9,86 2,69 ± 0,18 6,72 ± 1,46
G. Forst.

Rumex obtusifolia L. Lígua-de-vaca 1.393,88 ± 87,76 71,33 ± 1,09 334,94 ± 2,88

Handroanthus Ipê-amarelo 7.182,115±581,99 992,019±10,872 2.176,889±74,028
crysotrichus (Mart.
Ex. DC) Mattos

Rubus rosifolius Sm. Morango silvestre 242.123±3.304 n.a. n.a.

Fonte: Autores, 2020 (n.a.: não analisado)
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Ácidos fenólicos são divididos em dois grupos: ácidos hi-
drobenzoicos e hidroxicinâmicos. Os principais compostos des-
ses grupos são os ácidos gálico, paracumárico, cafeico, felúrico e
sinápico. Eles são precursores de taninos hidrolisáveis e estão pre-
sentes na síntese de taninos condensados (GARRIDO; BORGES,
2011), além de estar associados ao processo de escurecimento de
vinhos e aromas (KALLITHRAKA et al., 2009). Já os flavonóis,
compostos do grupo dos flavonoides, são representados por quer-
citina, rutina e kaempferol, compostos com alta atividade antio-
xidante (AMICO et al., 2004).

No agriãozinho, a presença de compostos bioativos nas fo-
lhas, as concentrações de polifenóis totais, flavonóis e ácidos fe-
nólicos (ésteres tartáricos) foram de 355,56 ± 59,75 mg de ácido
gálico equivalente, 12,46±1,62 mg de rutina equivalente e
16,29±3,00 mg de ácido cafeico equivalente por grama de agrião-
zinho em base seca, respectivamente (Tabela 1).

Já para a bertalha-coração, as concentrações de polifenóis
totais, flavonóis e ácidos fenólicos encontradas foram de 285,63
± 15,36 mg de ácido gálico equivalente, 14,93 ± 2,67 mg de ruti-
na equivalente e 4,15 ± 0,26 mg de ácido cafeico equivalente por
grama em base seca de folhas da bertalha-coração, respectivamente
(Tabela 1).

As folhas de buva apresentaram concentrações de polife-
nóis totais, flavonóis e ésteres tartáricos de 785,55 ± 16,77 mg de
ácido gálico equivalente, 365,27 ± 12,86 mg de rutina equivalen-
te e 81,55 ± 0,15 mg de ácido cafeico equivalente por grama de
buva seca, respectivamente.

Para língua-de-vaca, suas folhas apresentaram concentra-
ções de polifenóis totais, flavonóis e ácidos fenólicos (ésteres tar-
táricos) de 1.393,88 ± 87,76 mg de ácido gálico equivalente, 334,94
± 2,88 mg de rutina equivalente e 71,33 ± 1,09 mg de ácido cafei-
co equivalente por grama de língua-de-vaca seca, respectivamen-
te (Tabela 1). Foi a espécie que apresentou os mais altos teores de
polifenóis totais, indicando presença de vários tipos de compos-
tos.
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Nas folha-pepino, as concentrações de polifenóis totais, fla-
vonoides e ácidos fenólicos encontrados foram de 207,06 ± 9,86
mg de ácido gálico equivalente, 6,72 ± 1,46 mg de rutina equiva-
lente e 2,69 ± 0,18 mg de ácido cafeico equivalente por grama de
folha-pepino seca, respectivamente. Não foram encontrados tra-
balhos dessa natureza para essa espécie. Bona (2014) estudou com-
postos bioativos em plantas alimentícias não convencionais do
RS, entre elas folhas de urtigão (Urera aurantiaca Wedd.), e encon-
trou altas concentrações de compostos bioativos pelos métodos
utilizados, como flavonoides, carotenoides, vitamina C, entre ou-
tros, e portanto alta capacidade antioxidante, sendo considerada
espécie de alto valor nutritivo. Em espécies obtidas na região de
Misiones na Argentina, também de U. aurantiaca, Marrassini et al.
(2018) demonstraram relação entre a quantidade de polifenóis to-
tais e a atividade antioxidante, considerando que a presença de
flavonóis e outros polifenóis sejam responsáveis pela atividade
biológica apresentada.

Os dados mostram que as pétalas de flores de ipê-amarelo
apresentam 7.182,115±581,99 mg AGE/100 g bs de compostos
fenólicos totais, 992,019±10,872 mg ACE/100 g bs de ácidos fe-
nólicos, 2.176,889±74,028 mg RE por 100 g em base seca e
2.614,962±116,74 mg CE por 100 g em base seca de taninos con-
densados. Taninos são compostos fenólicos relacionados a sabor
amargo e adstringente em alimentos, além de alto poder quelante
de íons bivalentes. Chen et al. (2018) avaliaram o perfil fenólico
de 30 flores comestíveis de diferentes cores e observaram que áci-
do felúrico, isoquercitina e quercitina foram os compostos em
maior concentração nas amostras. Rosas (Rosa rugosa), reconheci-
das flores comestíveis, apresentam alta atividade antioxidante,
principalmente pela presença de quercetina, kaempferol, catequi-
na, epicatequina e ácido gálico (MATYJASZCZYKA; SMIE-
CHOWSKAB, 2019).

Frutos de morangos silvestres avaliados apresentaram con-
teúdo polifenólico total de 242,1 ± 3,3 mg GAE por 100 g de
fruta, enquanto a concentração de antocianina monomérica foi
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de 100,5 ± 0,3 mg de cianidina 3-glucosídeo equivalente por 100 g.
Antocianinas, compostos fenólicos do grupo dos flavonoides, são
pigmentos hidrossolúveis de coloração vermelho-roxa, amplamen-
te encontrados em vegetais com essa coloração. Esses compostos
ainda conferem aos alimentos alta atividade antioxidante, sendo
muito importantes para a funcionalidade de diversas plantas. Es-
ses resultados classificam os morangos silvestres como tendo um
teor médio de compostos fenólicos (RUFINO et al., 2010). R. rosi-
folius do sudeste do Brasil apresentou 177,26 mg de GAE por 100
g (OLIVEIRA et al., 2016), o que reforça a classificação fenólica
dos frutos.

3. Atividade antioxidante

Na Tabela 2, encontram-se os resultados de diferentes ati-
vidades antioxidantes das folhas estudadas: capacidade de seques-
trar radicais livres de ABTS e DPPH, além do poder quelante do
ferro.

Os radicais ABTS e DPPH, ácido 2,2’-azinobis-(3-etil-ben-
zotiasolina-6-ácido sulfônico) e 2,2-Difenil-1-Picrilidrazila, res-
pectivamente, são radicais sintéticos amplamente utilizados para
estudar a capacidade antioxidante de compostos fenólicos in vitro
(BRAND-WILLIANS et al., 1995; RE et al., 1999). Por ser sinté-
ticos e consequentemente não presentes no ser humano, diferen-
tes análises são realizadas para estudar essa atividade biológica
de polifenóis. Dentre elas o poder quelante do ferro, uma vez que
o íon Fe+2 é encontrado na corrente sanguínea de humanos e atua
como um catalisador para a geração de radicais hidroxila, poten-
cialmente contribuindo para doenças relacionadas ao estresse oxi-
dativo e estimulando a peroxidação lipídica em alimentos (POW-
NALL et al., 2010; ZHANG et al., 2010).
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Tabela 2 – Atividade antioxidante (ABTS e DPPH) e poder que-
lante do ferro de extratos alcoólicos de folhas de plantas alimentí-
cias não convencionais ocorrentes no Vale do Taquari, RS

Espécies Nome comum ABTS (%) DPHH (%) Poder quelante
ferro (%)

Anredera cordifolia (Ten.) Bertalha-coração 75,205 ± 0,40 39,315 ± 0,17 74,725 ± 2,269
Steenis

Conyza bonariensis (L.) Buva 98,265 ± 0,06 92,97 ± 0,11 78,385 ± 2,906
Conquist

Heteranthera reniformis Agriãozinho 36,03 ± 2,07 57,76 ± 12,99 29,83 ± 4,37
(Ruiz.) & Pav.

Parietaria debilis G. Forst. Folha-pepino n.a. n.a. n.a.

Rumex obtusifolia L. Lígua-de-vaca 98,025 ± 0,162 91,62 ± 0,381 72,805 ± 1,195

Handroanthus spp. Ipê-amarelo n.a. n.a. n.a.

Rubus rosifolius Sm. Morango silvestre 89,25± 3,24 61,06± 5,65 n.a.

Fonte: Autores, 2020 ( n.a. = não analisado)

O extrato hidroalcoólico de folhas de bertalha-coração apre-
sentou 75,21%±0,40% e 39,31%±0,17% de capacidade de seques-
tro de radicais ABTS e DPPH, respectivamente, enquanto o seu
poder quelante mensurado foi de 74,72±2,27%. Em estudo recente
realizado por Fleck et al. (2017), os extratos alcoólicos de folhas
secas de bertalha-coração também apresentaram importantes quan-
tidades de polifenóis, 158,055 mg GAE/100 g, além da capacidade
de sequestro de 75% e 53% de radicais ABTS e DPPH, respectiva-
mente. Pode-se constatar equivalência nos resultados, no entanto
quantidades de polifenóis superiores foram observadas nesse estudo.

Agriãozinho-do-mato apresentou, em seu extrato alcoólico,
36,03%±2,07%, 57,76%±12,99% e 29,83%±4,37% de atividade
antioxidante de ABTS, DPPH e poder quelante de ferro, respecti-
vamente.

Para as folhas de buva, o extrato hidroalcoólico de folhas
apresentou 98,27%±0,1% e 92,97%±0,11% de capacidade de se-
questro de radicais ABTS e DPPH, respectivamente. A folha ainda
apresentou a capacidade de quelar 78,38%±2,91% de íons ferro.
Thabit e colaboradores (2014) confirmam em revisão realizada so-
bre o tema ser essa espécie rica em compostos fenólicos e alta capa-
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cidade antioxidante. É uma espécie que é apenas considerada inva-
sora, tendo sido encontrados poucos trabalhos em literatura que
enfatizem sua utilização como condimento ou alimento.

A capacidade de capturar radicais livres de ABTS e DPPH
de folhas de língua-de-vaca foi de 98,03%± 0,16% e 91,62%±0,38%,
respectivamente, o que indica ser uma espécie cujas folhas têm alta
capacidade antioxidante, sendo promissoras para ser utilizadas
como alimento. Em estudo recente, Sgazerla et al. (2019) obtive-
ram resultados similares para diferentes extratos de folhas de lín-
gua-de-vaca (Rumex obtusifolius), reforçando a alta atividade antio-
xidante das folhas dessa espécie comestível, destacando-se no estu-
do os extratos etanólicos das folhas. Os resultados ainda mostram
que a língua-de-vaca apresenta poder quelante de 72,81%±1,20%.
Segundo Mishra et al. (2018), espécies da família Polygonaceae,
incluindo gênero Rumex e R. obtusifolia, são ricas em compostos
bioativos, sendo consideradas plantas medicinais e que podem ser
utilizadas como alimento.

Morangos silvestres apresentaram capacidade de sequestrar
89% dos radicais ABTS e 61% dos radicais DPPH. Seu poder que-
lante observado foi de 3,1% ± 0,5%. Oliveira et al. (2016) observa-
ram atividade ABTS de 162,4±5,6 mM equivalente de Trolox por
g de fruta e atividade DPPH de 120,8±1,5 mM equivalente de Tro-
lox por g de fruta para polpa de R. rosifolius.

Os dados de atividade antioxidante de pétalas de flores de
ipê e de folhas de pepino ainda não se encontram prontos e por isso
não são mostrados no presente capítulo.

4. Atividade anti-hipertensiva

A atividade anti-hipertensiva foi avaliada em quatro espécies,
como consta na Tabela 3, sendo que não foram encontrados em
literatura até o momento para essas espécies. Agriãozinho foi a
espécie que apresentou mais baixa atividade anti-hipertensiva
entre as espécies analisadas, e língua-de-vaca a maior atividade
anti-hipertensiva. De acordo com Hammoud et al. (2007), a inibi-
ção da enzima de conversão da angiotensina (ECA) é usada no
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tratamento da hipertensão, já que é uma ferramenta para controlar
a ativação do sistema de renina-angiotensina-aldosterona (RAAS),
auxiliando no controle da pressão arterial, evitando seu aumento.
Os resultados aqui obtidos mostram atividade anti-hipertensiva de
94,21% em folhas de língua-de-vaca, 62,75% em buva, 59,25% em
bertalha e 6,5% em agriãozinho da enzima relacionada à anti-hi-
pertensão. Esses resultados são superiores à solução de quercitina
0,33µM no extrato de casca de maçã, que apresentou cerca de 11%
(BALASURIYA; RUPASINGHE, 2012), com exceção das folhas
de agriãozinho (Tabela 3).

Tabela 3 – Atividade anti-hipertensiva em extratos alcoólicos de
folhas de plantas alimentícias não convencionais ocorrentes no Vale
do Taquari, RS

Espécies Nome comum Atividade
antihipertensiva (%)

Anredera cordifolia (Ten.) Steenis Bertalha-coração 59,253 ± 0,806

Conyzia bonariensis (L.) Conquist Buva 62,752 ± 9,42

Heteranthera reniformis (Ruiz.) & Pav. Agriãozinho 6,55 ± 1,13

Parietaria debilis G. Forst. Folha-pepino n.a.

Rumex obtusifolia L. Lígua-de-vaca 94,219 ± 3,40

Handroanthus spp. Ipê-amarelo n.a.

Rubus rosifolius Sm. Morango silvestre 12,5 ± 0,9

Fonte: Autores, 2020 (n.a.= não analisado)

Extratos ricos em flavonoides, principalmente em querciti-
na, catequina e epicatequina, são responsáveis pela alta atividade
anti-hipertensiva em vegetais (BALASURIYA; RUPASINGHE,
2012) devido à sua capacidade de fazer ligações de hidrogênio com
o sítio ativo da enzima ECA, bem como a estrutura plana de molé-
culas de flavonoides foi proposta para desempenhar um papel im-
portante na inibição da ECA (KWON et al., 2010).

A atividade anti-hipertensiva dos morangos silvestres foi de
12,5 ± 0,9%, que é semelhante a 0,01 mg L-1 da solução de querci-
tina ou catequina (BALASURIYA; RUPASINGHE, 2012).
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Os dados de atividade anti-hipertensiva de pétalas de flores
de ipê e de folhas de pepino ainda não se encontram prontos e por
isso não são mostrados no presente capítulo.

 Cabe salientar que algumas espécies são consideradas dani-
nhas e invasoras, como a buva, folha-pepino e a língua-de-vaca, e
para seu controle são utilizados agrotóxicos combinados, o que as
tornou resistentes. É fundamental que seja dado um outro olhar
sobre essas plantas alimentícias não convencionais, a fim de que
sejam utilizadas como alimento e valorizadas. O uso intenso de
agrotóxicos acarreta sérios danos ambientais e de saúde humana,
sendo fundamental e sustentável que seu uso seja abolido e que se
possa valorizar espécies da diversidade brasileira com alto poten-
cial nutritivo como alimento, como as que foram pesquisadas.

5. Atividade antimicrobiana

Os resultados encontrados nos trabalhos executados mos-
tram que o extrato aquoso de agriãozinho-do-brejo, bertalha, buva
e língua-de-vaca e pétalas de ipê não inibiram, na concentração
utilizada, o crescimento de Bacillus cereus, Staphylococcus aureus, Lis-
teria monocytogenes, Salmonella enteritidis e Escherichia coli. Esse fato
pode estar relacionado à baixa concentração presente no extrato
analisado, uma vez que foi utilizada água como solvente extrator.
Ainda as variações na atividade antimicrobiana apresentada por
extratos de plantas podem ser atribuídas a vários fatores: linhagem
utilizada, processo de extração, seja pela diferença dos solventes
utilizados ou pelo tipo de material vegetal (fresco ou seco), entre
outros fatores (OSTROSKY et al., 2008).

 Morangos silvestres apresentaram atividade antibacteriana
contra S. aureus, B. cereus, L. monocytogenes e Aeromonas hydrophyla,
que são importantes bactérias de origem alimentar. O suco da fruta
não apresentou a capacidade de inibir E. coli e S. enteritidis. A ativi-
dade antimicrobiana das frutas que contêm antocianinas é prova-
velmente causada por múltiplos mecanismos e sinergismos, pois
contêm vários compostos, incluindo antocianinas, ácidos orgâni-
cos fracos, ácidos fenólicos e suas misturas em diferentes formas

SANT’ANNA, V. et al. • Compostos bioativos em Plantas Alimentícias
não Convencionais do Vale do Taquari, RS



207

Articulando a Agroecologia em Rede no Vale do Taquari/RS

químicas (CISOWSKA et al., 2011). Lacombe et al. (2010) observa-
ram que os fenólicos e as antocianinas do cranberry inativam a E.
coli ao desintegrar a membrana externa da célula. Em outro estudo
em bactérias Gram-positivas, acredita-se que os taninos podem re-
agir e inibir a biossíntese com componentes da parede celular (JO-
NES et al., 1994). De acordo com Côté et al. (2011), o efeito antimi-
crobiano das frutas vermelhas tem sido associado ao alto teor de
compostos fenólicos, incluindo ácidos fenólicos de baixo peso
molecular, taninos condensados e flavonoides, como antocianinas
e flavonóis.

6. Considerações finais

Assim, os estudos realizados com essas espécies de Panc in-
dicam que os compostos encontrados e caracterizados as tornam
promissoras como fontes de antioxidantes e anti-hipertensivos,
podendo ser utilizadas na alimentação diária, complementando nu-
tricionalmente nossa alimentação, o que também gera valorização
da agrobiodiversidade regional pelo uso como alimento.

É fundamental que seja dado um outro olhar sobre essas
plantas a fim de que sejam utilizadas como alimento e valorizadas.
Segundo Corrêa et al. (2015), os brasileiros consomem em média
poucos vegetais e, por consequência, baixas quantidades de com-
postos fenólicos ou bioativos, os quais atuam como antioxidantes,
favorecem a saúde do consumidor devido aos efeitos benéficos na
captura de radicais livres responsáveis pelo envelhecimento preco-
ce e uma série de doenças, inclusive cânceres, bem como reforçam
o sistema imunológico. Portanto o consumo desses vegetais folho-
sos favorecerá a saúde dos consumidores, prevenindo doenças de-
generativas, promovendo a segurança alimentar e nutricional no
sentido mais amplo, pois, além de benefícios diretos no consumo,
também possibilitam a valorização da agrobiodiversidade regional
e a diversificação alimentar.
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1. Introdução

Mais do que considerar a Agroecologia como tema transver-
sal, estratégia de Educação Ambiental, abordagem de Ciência, Tec-
nologia, Sociedade e Ambiente (CTSA) ou tema gerador nas esco-
las do campo, porém sem desconsiderar esses referenciais, faz-se
necessária a compreensão da Agroecologia atrelada à materialida-
de da vida no campo, mais ainda atrelada à transformação dessa
realidade.

A ascensão da Revolução Verde e a inserção dos pacotes tec-
nológicos trouxeram alguns benefícios para a produção agrícola,
como a produção em larga escala. No entanto ocasionou alguns
problemas para a sociedade, principalmente a degradação do meio
ambiente e a perda da biodiversidade do meio rural. Na proposta
de modernização, pensava-se com as revoluções, especialmente com
a Revolução Verde, uma hegemonização dos modelos de produção
agrícola, prevalecendo os produtores em larga escala, a fim de aten-
der as demandas do modelo agroexportador capitalista (SANTOS
et al., 2020). Assim, a Agroecologia e as práticas adotadas são im-
portantes na resiliência do meio ambiente. Elas colaboram para
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que os agroecossistemas se restabeleçam e mantenham em equilí-
brio. Segundo Caporal e Costabeber (2004), a Agroecologia é uma
ciência que se apoia de maneira interdisciplinar através de bases
científicas e metodológicas para a promoção de estilos de agricul-
tura sustentáveis, tendo como eixo central a necessidade de produ-
ção de alimentos em quantidades adequadas e de elevada qualida-
de biológica e nutricional para todos. A Agroecologia fornece uma
estrutura metodológica de trabalho para a compreensão mais pro-
funda tanto da natureza dos agroecossistemas como dos princípios
segundo os quais eles funcionam (ALTIERI, 2002). Ainda segun-
do Altieri (2002), a Agroecologia é uma nova abordagem que inte-
gra os princípios agronômicos, ecológicos e socioeconômicos à
compreensão e utiliza os agroecossistemas como unidade de estu-
do, ultrapassando a visão unidimensional (mais sobre Agroecolo-
gia nos capítulos 1 e 3).

O Decreto Nº 7.794, de 20 de agosto de 2012, instituiu a
Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – PNAPO
(BRASIL, 2012), cujo objetivo é integrar, articular e adequar políti-
cas, programas e ações indutoras da transição agroecológica e da
produção orgânica e de base agroecológica, contribuindo para o
desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida da população
por meio do uso sustentável dos recursos naturais e da oferta e do
consumo de alimentos saudáveis. É um marco histórico para a agri-
cultura sustentável, que tanto preza a manutenção das condições
adequadas para que as futuras gerações possam continuar produ-
zindo e se reproduzindo sem degradar o meio ambiente e ao mes-
mo tempo melhorando sua qualidade de vida.

Uma das maneiras de trabalhar a sustentabilidade é através
da Educação Ambiental (EA), sendo essa formal, não formal ou
informal. Bones et al. (2020) descrevem que a Educação Ambiental
surge como uma preocupação acerca dos acontecimentos e desas-
tres ligados ao ambiente nas últimas décadas. A EA transcrita no
Art. 9º da Lei 9.795, de 27 de abril de 1999 (BRASIL, 1999), no
ensino formal é aquela compreendida nos currículos das institui-
ções de ensino públicas e privadas, que engloba a educação básica:
ensino infantil, fundamental e médio; educação superior; especial;
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profissional e de jovens e adultos. Já a não formal é aquela que se
organiza de forma não curricularizada, isto é, fora dos sistemas
tradicionais de ensino, podendo ser entendida como um processo
de troca de experiências e aprendizagens voltadas para a formação
cidadã coletiva, em que o foco está nos problemas e necessidades
comunitárias (LOPO; GARCIA, 2018). Enquanto a educação in-
formal é aquela na qual qualquer pessoa adquire e acumula conhe-
cimentos através de experiências diárias vivenciadas em casa, no
trabalho e no lazer (COSTA, 2020).

Segundo Costa (2020), as diferentes formas de educação
podem acontecer de forma complementar uma à outra, pois a EA,
por exemplo, deve ser continuada pelo cidadão mesmo após a con-
clusão de sua escolaridade, contemplada em diferentes práticas so-
ciais. Nas últimas décadas, a sustentabilidade passou a ser tratada
como um tema importante, surgindo assim a preocupação em en-
sinar à sociedade práticas de preservação do meio ambiente para
garantir a sobrevivência das futuras gerações (BONES et al., 2020).
Importante destacar que a EA faz parte da cultura do ser humano e
não faz discriminação em relação a cor, raça, credo ou crença nem
a classes sociais. É puramente uma questão de educação, que o ser
humano, ao se desenvolver, vai incorporando a seu modo de vida e
carrega no seu íntimo o instinto de sobrevivência, em que incons-
cientemente é despertada a sabedoria de que é preciso preservar o
meio ambiente para que sua vida tenha qualidade e continuidade.

Nesse sentido, inúmeros trabalhos de cunho sustentável es-
tão sendo desenvolvidos. Rosa et al. (2019) descrevem ações susten-
táveis realizadas em escolas de ensino fundamental e em locais pú-
blicos através do resgate de plantas medicinais por meio da implan-
tação de um horto medicinal – relógio do corpo humano de carac-
terística agroecológica. Barros et al. (2012) desenvolveram um tra-
balho voltado à Agroecologia em uma escola de ensino público
por meio da inserção de uma horta agroecológica, buscando resga-
tar informações que os alunos traziam de casa, além de fornecer
novas percepções acerca do tema sustentabilidade e Agroecologia.
Nojosa et al. (2020) trabalharam a Agroecologia através de técnicas
coletivas em rodas de conversa, com jogos lúdicos, construindo um
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aprendizado junto, além de visitas aos agricultores da localidade
trabalhada, proporcionando uma valoração ambiental e cultural.
Silva e Souza (2017) consideram que a abordagem de práticas agro-
ecológicas no ambiente escolar pode facilitar essa percepção, uma
vez que colocará o estudante em contato com uma certa escala dos
diversos campos do saber geográfico. Silva et al. (2017) relatam sua
experiência através de um projeto de extensão universitária em que
foram trabalhados os temas de Agroecologia e sustentabilidade em
escolas estaduais da Região Celeiro do RS. Uma das principais
conclusões é que as crianças são uma das melhores maneiras de
trabalhar o tema, pois elas manifestam interesse no conteúdo teóri-
co e especialmente se engajam de maneira muito interessante na
realização das práticas no campo, ou seja, na construção, condu-
ção e manutenção de hortas agroecológicas.

Abordar o tema alimentação saudável, produzida em siste-
mas de base ecológica, associado ao conhecimento sobre plantas
alimentícias não convencionais (Panc), além de ensinar hábitos sau-
dáveis e educar o paladar dos estudantes, estimula o reconhecimento
dessas espécies e a valorização da biodiversidade alimentar exis-
tente na região. As Panc também reconhecidas como hortaliças
tradicionais ou hortaliças não convencionais são todas aquelas es-
pécies que apresentam raízes, folhas, flores, frutos, sementes, seiva
ou pólen comestíveis, mas que não são reconhecidas como alimento
ou porque foram esquecidas em função das mudanças nos hábitos
alimentares, ou porque acabaram sendo reconhecidas como inços
ou plantas invasoras de culturas convencionais (BIONDO et al., 2018).
Canedo Júnior et al. (2020) comentam que uma horta doméstica,
onde a família participa das ações de plantar, manejar, tratar e colher
vegetais, traz inúmeros benefícios para a saúde de todos os integran-
tes, pois é produzido um alimento seguro e saudável, isento de pro-
dutos químicos nocivos às pessoas e ao meio ambiente. É uma tradi-
ção muito antiga em vários povos do mundo.

Segundo o Instituto Kairós (2018), as crianças deveriam
aprender na escola que há uma grande diversidade de espécies de
plantas alimentícias que podemos consumir no Brasil. É funda-
mental que esse conhecimento seja disseminado. A natureza ofere-
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ce-nos ampla riqueza de espécies de plantas com partes comestí-
veis, como citado no capítulo 8 deste livro, e cerca de 10% de
todas as espécies existentes no Brasil são comestíveis, o que signi-
fica aproximadamente algo em torno de 3.000 espécies. No en-
tanto nossa dieta é baseada em cerca de 20 espécies cultivadas,
especialmente trigo, soja e milho (KINUPP; LORENZI, 2014).
A grande maioria desstas espécies é considerada Panc, pois não
são reconhecidas nem consumidas, sendo consideradas inços e
matos. Além da importância ecológica dessas espécies nos agroe-
cossistemas, estudos mostram que são ricas nutricionalmente e,
além de fibras, vitaminas e minerais, incluem diversidade de com-
postos bioativos, como por exemplo flavonoides, compostos fe-
nólicos, lecitinas, cujo consumo beneficia a saúde, reduzindo ris-
co de doenças crônicas, como diabetes, doenças cardiovasculares
e câncer (JACKIX, 2018).

No Vale do Taquari, região central do estado do Rio Grande
do Sul, várias iniciativas acontecem no sentido de envolver os prin-
cípios da Agroecologia e da Educação Ambiental na perspectiva
do cuidado ambiental e das pessoas, começando pela educação ali-
mentar. Discutir de onde vêm e o que são alimentos orgânicos e
agroecológicos, reconhecer o papel dos agricultores familiares nes-
se processo e valorizar a diversidade existente nos ambientes em
que os alimentos são produzidos na escola gera oportunidades e
experiências. Segundo Strate (2016), a escola é responsável não
apenas pela difusão de conhecimentos, mas pela transmissão dos
valores de uma cultura, de um conjunto de representações sobretu-
do que a cerca: o meio ambiente, a sociedade, a alimentação e a
cultura. Conforme crescem, as crianças aumentam as interações
com o meio, formam representações sobre meio ambiente que irão
guiar comportamentos e práticas durante suas vidas. Algumas
iniciativas nesse sentido, associando Agroecologia e Educação
Ambiental no turno inverso da escola, foram desenvolvidas em
municípios do Vale do Taquari.

O Colégio Teutônia (COTEU) desenvolve projetos com esse
foco, envolvendo alunos da educação infantil e ensino fundamen-
tal no turno inverso da escola. Segundo Strate (2016), projetos de
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Agroecologia com hortas oportunizam interações e experiência às
crianças e jovens. De acordo com a bióloga:

Horta é um verdadeiro laboratório ao ar livre para que estu-
dantes aprendam, na prática, temas como a importância de
uma alimentação saudável, nutrientes presentes em alguns ve-
getais produzidos na horta, nutrientes do solo, ciclos da maté-
ria na natureza, fotossíntese e diferentes formas de reprodução
vegetal. Além disso o contato com a terra estimula os sentidos,
desenvolve a importância do cuidado com a vida e o trabalho
coletivo (STRATE, 2016).

Em uma escola municipal de Nova Bréscia foi desenvolvido
o projeto “Disseminando e praticando a Agroecologia no Vale do
Taquari, RS” no turno inverso à escola. O objetivo do projeto foi
discutir o que é Agroecologia e seus princípios, importância das
sementes crioulas e sua relação com a alimentação saudável. Alu-
nos de turno inverso da escola participaram de palestra, manuseio
e cultivo de sementes crioulas e fizeram uma visita a uma pro-
priedade agroecológica. Os resultados permitiram constatar que
as crianças têm grande interesse pelo tema, participando ativamente
das atividades propostas. Ao serem questionadas sobre a impor-
tância do tema abordado, consideraram-no muito importante. Os
alunos, além de aprender sobre Agroecologia e produção sustentá-
vel de alimentos e alimentação saudável, também disseminaram
esse conhecimento com os pais e na comunidade, favorecendo a
transição agroecológica. No entanto é necessário que esse trabalho
seja permanente e contínuo (SIMONETTI et al., 2017).

Esse relato de experiência tem como objetivo divulgar e dis-
cutir aspectos relacionados ao entendimento, à valorização e ao
reconhecimento das plantas alimentícias não convencionais (Panc)
na escola, e sua relação intrínseca com a Agroecologia e Agrobio-
diversidade.

2. Metodologia

A partir de uma atividade organizada e promovida pelo
Núcleo de Estudos em Agroecologia e Produção Orgânica do Ter-
ritório Rural do Vale do Taquari (NEA-VT) e Articulação em Agro-
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ecologia do Vale do Taquari (AAVT), na Semana do Alimento Or-
gânico do Vale do Taquari, em maio de 2018, foram realizadas
atividades com a Escola Rural Barra do Coqueiro, de Encantado –
RS. As turmas e os alunos que participaram da atividade foram do
5º ao 9º anos do Ensino Fundamental II, e esses alunos frequenta-
vam o turno inverso. O apoio da Secretaria Municipal de Educa-
ção do município, bem como da diretora da Escola Osvaldo Ara-
nha, Profa. Josi Moretto Silva, foram fundamentais para a realiza-
ção das atividades. O trabalho foi organizado em três momentos
principais. O primeiro foi a realização de uma palestra sobre plan-
tas alimentícias não convencionais (Panc), sementes crioulas e
Agroecologia, plantio de mudas de Panc e de sementes crioulas no
horto da Uergs. Essas atividades foram realizadas na Semana do
Alimento Orgânico de 2018 (Figura 1, p. 175).

No segundo momento, foram realizadas a identificação, a
coleta e a catalogação de Panc, a fim de ser realizada, em parceria
com Secretaria de Educação do Município de Encantado, uma ex-
posição na Expointer 2019 com o tema “Panc: uma alternativa ali-
mentar” (Figura 2a e 2b, p. 176).

O terceiro momento foi a divulgação da atividade no Semi-
nário Alimentos Orgânicos e Saúde do Trabalhador, promovido
pela Emater e Secretaria de Agricultura de Encantado, como cita-
do no capítulo 5 deste livro.

Com o intuito de avaliar a ação com a Escola Rural Barra do
Coqueiro, foi realizada uma entrevista on-line via GoogleMeet com
a professora responsável pela turma de alunos, e com uma aluna, as
quais participaram de todas as atividades. As perguntas norteadoras
foram as seguintes:

1. Comente um pouco sobre a história da Escola Barra do
Coqueiro.

2. Qual a sua motivação para a realização da atividade com
a turma quando da participação da Semana do Alimento Orgânico
2018?

3. Qual a sua percepção sobre as atividades realizadas e como
essas ações influenciam e influenciarão as atividades futuras na
escola?
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No final de cada atividade, foi realizado um feedback avaliati-
vo sobre a participação do público, sobre o aproveitamento dos alu-
nos, sobre a interação entre os ministrantes das ações e a comuni-
dade em geral. Também foram interpretadas as respostas obtidas
no questionário aplicado à professora e à aluna da escola, de ma-
neira que foi possível ter uma melhor compreensão do nível de al-
cance que as atividades atingiram na escola.

3. Resultados e discussão

A realização de palestras, oficinas e outros meios de divul-
gação, como os desenvolvidos nesse projeto, constituem uma for-
ma de disseminação da informação e conhecimento para as pessoas
por meio da educação não formal (LOPO; GARCIA, 2018; COS-
TA, 2020). Tal prática representa um dos melhores meios para a
extensão universitária mostrar à comunidade o seu trabalho.

A divulgação das atividades do projeto na mídia, formando
redes de comunicação e divulgação das Panc, além de favorecer a
disseminação de um conteúdo extremamente importante para to-
das as pessoas, também ressalta a importância da qualidade ali-
mentar e nutricional no sentido de consumir alimentos seguros e
da diversificação alimentar como um indicativo de qualidade de
vida e saúde. Segundo Rodrigues (2018), a escola tem papel privile-
giado na abordagem de temas transversais, tanto na educação for-
mal como na informal, em que é possível formar cidadãos críticos
que compreendem e vivenciam diferentes assuntos relacionados à
vida e à sociedade, entre eles os relacionados à alimentação e à
qualidade dos alimentos que consumimos.

Os resultados permitiram constatar que as crianças têm gran-
de interesse pelo tema, participando ativamente das atividades pro-
postas. Ao serem questionadas sobre a importância do tema abor-
dado, consideraram-no muito importante. Cada vez mais as pesso-
as tenderão a buscar alimentos saudáveis, a utilizar melhor os re-
cursos naturais para a produção e, com certeza, se conscientizando
de que é preciso preservar o planeta para que as gerações futuras
também tenham uma boa qualidade de vida.
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Os estudantes, além de aprenderem sobre Agroecologia e
alimentação saudável, também aprendem a disseminar e debater
esse conhecimento com os pais e na comunidade, favorecendo a
transição agroecológica (SIMONETTI et al., 2017; LANCINI,
2019). Nesse sentido, há uma união de esforços realizados por meio
da educação formal, oportunizada pela escola e educação não for-
mal, estimulada por meio dos inúmeros projetos de extensão que a
Universidade tem desenvolvido com a comunidade e com o apoio
do Núcleo de Estudos em Agroecologia e Produção Orgânica (NEA
VT). Para ilustrar, apresentam-se alguns dados obtidos por meio de
uma entrevista on-line realizada entre a pesquisadora coordenado-
ra do projeto, uma professora e uma estudante que participaram
das atividades, que foram motivadoras da realização de um projeto
sobre a temática das Panc, desenvolvido pelos alunos da rede mu-
nicipal de Encantado – RS, os quais fizeram sua exposição na Ex-
pointer 2019.

Sobre o questionamento (Comente um pouco sobre a histó-
ria da Escola Barra do Coqueiro e sua trajetória na mesma) aplica-
do à professora da escola, essa conta que a Escola Oswaldo Ara-
nha é uma escola municipal de ensino fundamental e é uma escola
do campo. A partir de 2019, começaram com um turno integral,
ou seja, duas vezes por semana os alunos ficavam pela manhã e à
tarde na escola para aprender mais sobre coisas relacionadas ao
campo, tentando colocar esse enfoque de um aprendizado mais
técnico para mantê-los na vida do campo, a gostar dessas ativida-
des do campo, uma vez que é percebido o grande êxodo rural que
atinge a região. A escola sempre pensou em enriquecer a vivência
deles (alunos) e ainda oferecer novas alternativas para eles agrega-
rem valor aos produtos e se manterem no campo. Então foi muito
puxado esse turno inverso; eu ajudei na coordenação sempre junto da dire-
tora Josi Paula, comenta a professora.

Em relação aos motivos que levaram a escola a participar da
Semana do Alimento Orgânico 2018, a professora entrevistada des-
tacou que se deu a partir de um convite da Secretaria Regional de
Educação, mas que não possuíam ainda nenhum conhecimento
sobre Panc.

LANZANOVA, L. S. et al. • Agroecologia e Educação Ambiental em uma Escola
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Na semana do alimento orgânico que a Uergs realizou, a Alice De-
lazari, que é funcionária da Secretaria da Educação, disse para irmos numa
palestra da Uergs sobre Panc e levarmos os alunos que seria muito legal, e
até ela foi aluna da Uergs, ela tinha esse intercâmbio bom com vocês. E nós
fomos, e para ser sincera, Elaine, eu nunca tinha ouvido falar sobre Panc,
não sabia o que era, porque no curso o máximo que a gente ouviu falar é só
sobre plantas medicinais, mas os professores de botânica direcionaram mui-
to a taxonomia, classificação e estrutura das plantas.

Os comentários das entrevistadas reforçaram a relevância que
a palestra ministrada pelos representantes do projeto teve para as
futuras atividades da escola relacionadas à temática:

Para mim foi muito enriquecedor, abriu novos horizontes. Foi enri-
quecendo, e daí nós quisemos que tu, Elaine, viesse pra escola para fazer a
saída a campo, que foi bem interessante e nos motivou bastante; esse traba-
lho foi passado pra frente, e nós recebemos um convite para participar da
Expointer e foi muito legal o que nós identificamos contigo na Barra do
Coqueiro das plantinhas naquela época; tinha gente na Expointer que vi-
nha dizer que cresceu comendo.

A aluna entrevistada ressaltou que a Escola Oswaldo Ara-
nha tem muitos anos e lembrou que muita gente fala que ela era uma
casinha de madeira e que um dia o vento levou embora e aí devagarinho, foi
sendo construído o prédio de hoje. E quando entrou na escola, em 2008/
2009, faz 11 ou 12 anos já, como a escola era pequena, sempre foi se entur-
mando com professores e colegas. E aí quando começou a aula integral,
quando ficavam uma tarde por semana na escola, contou que sempre quis
participar e que foi muito legal quando falaram sobre ir na Uergs; todos
gostaram, e a prefeitura disponibilizou transporte para irem até a Uergs.
Todos ficaram encantados quando chegaram lá.

Além disso, a aluna comentou que as atividades desenvolvi-
das na palestra foram muito importantes, pois enriqueceram seus
conhecimentos e estimularam a realização de novos projetos: A ati-
vidade enriqueceu muito e daí pra frente só foram abordando mais e mais
desse assunto sobre Panc na escola. Relembrou a participação que tive-
ram na Expointer e a reação com os participantes do evento: Na
Expointer, durante a apresentação do nosso trabalho, muitas pessoas toma-
ram conhecimento do assunto, e acho que conseguimos mudar o pensamen-
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to de muitas pessoas a respeito. Estar na Expointer foi um reconhecimento
muito grande para todos nós.

Também foi mencionado pela professora entrevistada que
muitas outras atividades foram desenvolvidas na escola a partir do
pontapé inicial dado pela Uergs dentro da Educação Ambiental e
que, após apropriarem-se melhor do conhecimento sobre Panc, fo-
ram enriquecendo a horta da escola com essas plantas, e esse co-
nhecimento foi sendo levado pelos alunos para suas famílias e apli-
cado em suas hortas familiares. De acordo com Lancini (2019), a
escola é um propulsor de informações; através das crianças, são
levadas aos pais e se dispersam pela comunidade, que as põem em
prática em suas casas e cotidiano.

Nesse sentido, pode-se dizer que essas manifestações dos su-
jeitos desta pesquisa também contemplam de certa forma a terceira
questão, a qual envolvia a percepção das entrevistadas sobre as ati-
vidades realizadas e como essas ações influenciaram e continuarão
influenciando as atividades futuras na escola.

Quanto a isso, vale acrescentar as colocações da professora
em relação às atividades futuras, destacando que no futuro cada
vez mais esse conhecimento será proveitoso na vida dos alunos,
sendo que alguns desses até tinham Panc em casa e não sabiam: O
conhecimento sobre Panc é muito proveitoso nesse âmbito de cultivo mais
orgânico, mais saudável, de aproveitar a biodiversidade que a gente tem no
nosso ambiente. E assim, eu acho que foi muito enriquecedor tanto para
mim que ignorava isso como para os alunos. Até nós tivemos uma ativida-
de depois da palestra que você nos deu que os alunos começaram a vir dizer
que tinham algumas Panc em casa.

Outra atividade mencionada pela professora foi um resgate
das Panc que os alunos possuíam em casa e o compartilhamento
de pratos durante uma confraternização na escola, realizada du-
rante uma oficina culinária. A diretora e eu pensamos em fazer tipo uma
oficina de culinária, e os alunos tinham que fazer um prato durante a aula
e apresentá-lo para a gente; eles foram divididos em grupos e trouxeram as
Panc de casa e saíram comidas ótimas.

A escola é um lugar onde há reciprocidade entre estudantes
e professores, e abordar plantas alimentícias não convencionais den-
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tro da escola possibilitará que os alunos e suas famílias, diversifican-
do e ampliando seus cardápios, valorizem assim essas plantas que
estão disponíveis a todos nós, mesmo que algumas ocorram com
mais frequência em algumas regiões do que em outras (REIS, 2017).

Para a aluna que participou das atividades, esses momentos
foram realmente significativos, ampliando horizontes, tanto que
foram mencionadas por ela possibilidades de gerar retorno finan-
ceiro com Panc: Panc é algo que no futuro terá muita ênfase no mercado,
como restaurantes. E que se dará mais valor para esses alimentos. Ainda
lembrou de uma colega, cuja família trabalha com morangos orgânicos e
que está crescendo muito com a Agroindústria Familiar. Acho que esse co-
nhecimento vai fazer toda a diferença na nossa vida.

Abordar na escola um tema tão relevante como as Panc, espe-
cialmente em uma escola rural, mostrou que os alunos estão abertos
a novas possibilidades e que o conhecimento sempre é uma troca.
Entender as limitações e a realidade de cada lugar é muito importan-
te para a realização de um bom trabalho. Não podemos tratar o tema
de forma específica, generalizada, pois cada lugar tem suas especi-
ficidades e suas próprias características (REIS, 2017).

Por fim, a avaliação do projeto é totalmente positiva, tanto
em relação ao alcance atingido como pela participação de todos
os envolvidos. Foi muito gratificante a realização de todas as ati-
vidades, e sem dúvida alguma as futuras gerações, representadas
pelas crianças de hoje, estão engajadas na preservação do meio
ambiente, na utilização racional dos recursos naturais e na sus-
tentabilidade. Em relação aos alimentos e à alimentação, as Panc,
à medida  que vão sendo conhecidas e reconhecidas, cada vez
mais estarão na mesa dos consumidores, garantindo nutrição ade-
quada e saúde para todos.
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CAPÍTULO 11

Bem Viver e Agroecologia na busca
por qualidade de vida no campo em uma

propriedade agroecológica em
Santa Clara do Sul/RS

Gisele Elise Diedrich

1. Introdução

O modelo convencional de agricultura vem sendo questiona-
do e debatido há muito tempo e, apesar de ser o mais utilizado na
maior parte do mundo, os problemas gerados por esse modelo, tanto
sociais como ambientais e econômicos, causam inúmeros impactos
negativos. Destacam-se, entre eles, a concentração de terra e renda, o
êxodo rural, a desestruturação de comunidades rurais, o aumento
da dependência dos agricultores em relação a grandes empresas,
além de agressões aos agroecossistemas, como erosão e perda de
fertilidade dos solos, desmatamento e perda de biodiversidade, con-
taminação dos solos, água, animais, seres humanos e dos alimen-
tos (GONÇALVES; ENGELMANN, 2009; SILIPRANDI, 2009).

Para Gliessman (2000), o modelo de agricultura convencio-
nal busca dois objetivos principais, que são a maximização da pro-
dução e do lucro. Para atingir esses objetivos, foram desenvolvidas
práticas sem uma avaliação das consequências a longo prazo, tam-
pouco da dinâmica ecológica dos agroecossistemas. Esse autor apre-
senta seis práticas essenciais que são a base da agricultura moder-
na, quais sejam: o cultivo intensivo do solo, a monocultura, a irri-
gação, a aplicação de fertilizante inorgânico, o controle químico de
pragas e a manipulação genética de plantas cultivadas. Essas práti-
cas são integradas em uma estrutura em que se trata a produção de
alimentos como um processo industrial, potencializada pelo apor-
te de insumos, com a eficiência produtiva das cultivares aumenta-
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da pela seleção de genes e onde o solo é apenas um meio para a
fixação das raízes.

O atual modelo de agricultura interferiu ainda na forma de
produzir e comercializar alimentos, que passou a atender as de-
mandas dos complexos agroindustriais em detrimento do campesi-
nato. Grandes centros de distribuição passaram a abastecer o co-
mércio local com alimentos de diferentes regiões do mundo, que-
brando a lógica dos produtos locais e da safra e desestruturando as
pequenas feiras e seus comerciantes (SOTO, 2002, apud RIGON
et al., 2006; GONÇALVES; ENGELMANN, 2009).

Além disso, o êxodo rural, a urbanização e o crescimento das
indústrias de alimentos passaram a interferir no modo de vida das
pessoas, alterando o padrão de consumo de alimentos, incidindo não
só na perda de sua qualidade (uso de agrotóxicos, drogas veteriná-
rias, produtos químicos, entre outros), mas também na diminuição
da qualidade nutricional desses alimentos (RIGON et al., 2006).

Pelo exposto, pode-se afirmar que o modelo de agricultura
convencional é insustentável, pois, além dos danos causados à fau-
na, à flora e ao solo, causa também um grande desequilíbrio social.
Porém existem alternativas a esse modelo de agricultura e a esse
padrão de consumo insustentável, entre elas o Bem Viver.

Para Acosta (2016), o Bem Viver é uma ideia em construção
e por isso uma oportunidade para organizar e estabelecer novas
formas de vida de forma coletiva e livre de preconceitos. No Bem
Viver, o conceito tradicional de desenvolvimento deve ser supera-
do, introduzindo uma visão muito mais diversificada e complexa,
que remete a questões como espiritualidade, natureza, modos de
vida e consumo, política e ética, na relação sociedade e natureza,
onde as bases comunitárias estão orientadas por princípios diferen-
tes daqueles que propagam o capitalismo (Alcântara e Sampaio,
2017; Santos et al., 2017).

Nessa abordagem, o Bem Viver relaciona-se à melhoria da
qualidade de vida das pessoas, que é alcançada com educação, re-
lações familiares, trabalho, hábitos e ambiente. A Secretaria Na-
cional de Planificación y Desarollo do Equador (SENPLADES)
define o Bem Viver como:
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[...] um compromisso com a mudança [...] que permite a apli-
cação de um novo paradigma econômico, cujo final não se con-
centra no material, na acumulação mecanicista e interminável
de bens, mas em vez disso promove uma estratégia econômica
inclusiva, sustentável e democrática. [...] Além disso, Bem Vi-
ver’ é construído [...] sobre a transição do atual antropocen-
trismo para o biopluralismo [...]. Finalmente, ‘Bem Viver’ tam-
bém se baseia nas demandas por igualdade e justiça social e no
reconhecimento, avaliação e com diálogo dos povos e suas
culturas, formas de conhecimento e modos de vida (ALCÂN-
TARA; SAMPAIO, 2017, p. 234).

Isso significa, segundo o sociólogo português Boaventura de
Sousa Santos, citado por Acosta (2016, p.76), que o Bem Viver é
“um conceito de comunidade onde ninguém pode ganhar se seu
vizinho não ganha. A concepção capitalista é exatamente oposta:
para que eu ganhe, o resto do mundo tem que perder”.

O Bem Viver busca o fortalecimento das relações comuni-
tárias e solidárias, os espaços comuns e as mais diversas formas
de viver coletivamente com respeito à diversidade e à natureza. A
diversidade dos povos é reconhecida e se rompe com setores pri-
vados/capitalistas como estruturas únicas, dando maior peso aos
modelos cooperativos e comunitários, e as necessidades da popula-
ção adaptam-se à diversidade biológica e ao equilíbrio de todos os
sistemas de vida (ALCÂNTARA; SAMPAIO, 2017).

Para pensar o Bem Viver como alternativa, é necessário,
portanto, buscar outra forma de economia, fundamentada na soli-
dariedade e na sustentabilidade, com reciprocidade, complementa-
riedade, responsabilidade, respeitando que todos os seres vivos são
necessários ao planeta, além da diversidade cultural, as equidades
e a democracia. Cabe ressaltar que a economia deve submeter-se à
ecologia, porque é a natureza que estabelece os limites e alcances
da sustentabilidade e a capacidade de renovação dos sistemas. As
atividades produtivas dependem da natureza, e se essa for destruí-
da, destroem-se as bases da própria economia (ACOSTA, 2016).

No entanto não busca uma ruptura imediata com o atual
modelo; o Bem Viver propõe a retomada de um horizonte – um
futuro com justiça e igualdade, uma aliança pela preservação da
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vida no planeta Terra. Para isso é necessário buscar apoio no co-
nhecimento ancestral, e isso não significa fazer uma leitura utópica
do passado, mas utilizá-lo como respaldo para a produção do pre-
sente e do futuro (BONIN, 2015).

Considerando esse enfoque, o Bem Viver necessita de um
modelo de agricultura que seja mais sustentável, e nesse contexto
há uma aproximação com a agricultura familiar e camponesa atra-
vés da Agroecologia.

Para Torres e Silva (2016), a Agroecologia relaciona-se à agri-
cultura familiar, pois, entre outros fatores, necessita maior grau de
intervenção humana, e nessa perspectiva novas oportunidades sur-
gem. Avalia que o espaço rural não pode ser reduzido somente à
sua dimensão agrícola, sendo possível buscar outras atividades,
como o turismo, o lazer, além de outros serviços rurais.

A Agroecologia, por sua vez, é entendida como uma ciência
ou disciplina científica que apresenta uma série de princípios, con-
ceitos e metodologias para estudar, analisar, avaliar e desenhar agro-
ecossistemas sustentáveis, a fim de permitir a implantação de esti-
los de agricultura e de desenvolvimento rural com maiores níveis
de sustentabilidade a curto, médio e longo prazos (CAPORAL;
AZEVEDO, 2011).

Algumas questões são fundamentais para a interpretação da
Agroecologia, entre elas a visão de que os agricultores devem ser
sujeitos ativos, em diálogo com as disciplinas cientificas; a ideia de
que é preciso observar a natureza e tirar lições da sua forma de
funcionamento, em particular dos seus sistemas de regeneração; a
necessidade de investir em inovações tecnologicas que partam de
outros pressupostos que não a busca do lucro e do aumento da
produtividade simplesmente (SEVILLA GUZMÁN, 2017).

Para Balem e Silveira (2002), é importante compreender que
praticar Agroecologia não é apenas mudar as formas de produzir
alimentos, mas a forma de viver, ou seja, a busca dos agricultores em
viver e sobreviver da agricultura, reconhecendo-a como um modo de
vida e garantir às futuras gerações sistemas naturais equilibrados.

Tanto o Bem Viver como a Agroecologia são conceitos em
constante construção, sendo que ambos buscam a compreensão de
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uma relação “harmoniosa com a natureza, de respeito com a vida,
com a espiritualidade humana, com a proteção da cultura e biodi-
versidade, responsabilidade social e compromisso ético com a vida
e o planeta” (DÁVALOS, 2010, apud BRANDÃO; DELLAI, 2018,
p. 76).

Para além de conceitos teóricos, o Bem Viver e a Agroecolo-
gia apresentam-se como importantes ferramentas para a constru-
ção de uma agricultura alternativa com propostas para enfrentar o
atual modelo de desenvolvimento da agricultura industrial (MO-
RAES; SORRENTINO, 2017).

Para Brandão e Dellai (2018), avançar no fortalecimento de
políticas e pesquisas que estejam fundamentadas na Agroecologia
e no Bem Viver demanda um enfoque na soberania alimentar, no
resgate da ancestralidade e no reconhecimento da natureza como
um sistema vivo e complexo, possuidor de direitos. Assim se obser-
va uma busca pelo diálogo entre os paradigmas do Bem Viver e da
Agroecologia, em que se reconhecem o processo histórico de cada
povo, bem como a soberania sobre os seus territórios.

Além disso, os saberes populares, provenientes das expe-
riências empíricas da relação do homem com a terra, que são pas-
sados de geração para geração, possuem valor social e se baseiam
no uso social da terra, que constrói a essência do homem no trato
com a natureza para produzir alimentos e o Bem Viver (DE MARI
et al., 2017).

O presente trabalho buscou esclarecer algumas das formas
pelas quais a opção pela Agroecologia pode contribuir para a me-
lhoria da qualidade de vida de agricultores e agricultoras familiares
e camponeses em um processo de desenvolvimento mais amplo, o
Bem Viver, que leva à ressignificação das relações entre esses agri-
cultores e o local onde produzem e onde, principalmente, constro-
em seu espaço de vida. Para tanto, buscou-se: (a) conhecer a traje-
tória social de uma família de agricultores ecologistas; (b) conhecer
e caracterizar as áreas de cultivo em uma unidade de produção fa-
miliar orgânica e agroflorestal; (c) identificar o impacto de diferen-
tes políticas públicas, provenientes de diferentes esferas governa-
mentais, na construção e desenvolvimento de um empreendimen-
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to da agricultura familiar; (d) identificar dificuldades e desafios
enfrentados no processo de estruturação da unidade de produção
como lugar de vida e de geração de renda para a família; e (e) veri-
ficar as percepções da família sobre Agroecologia a partir da vivên-
cia prática.

2. Metodologia

O trabalho é um estudo de caso em uma propriedade rural
agroecológica com uma abordagem qualitativa, realizado através
de entrevista semiestruturada com a participação de todos os inte-
grantes da família, observação participante, conversas com a famí-
lia e visita guiada pela propriedade no período de janeiro a outubro
de 2019. Ao mesmo tempo foram realizadas pesquisas bibliográfi-
cas sobre o tema de estudo. É parte da monografia de Especializa-
ção em Agroecologia e Produção Orgânica, Uergs/Agefa, Unida-
de da Uergs em Santa Cruz do Sul.

A escolha da propriedade deu-se a partir de uma conversa
inicial com a EMATER municipal, na qual, após identificar as fa-
mílias participantes do Programa Santa Clara mais Saudável, op-
tou-se pela propriedade estudada devido ao interesse demonstrado
pela família em vivenciar a Agroecologia e buscar, em um curto
período de tempo, novas possibilidades para seu desenvolvimento.

Os dados foram obtidos através de visita in loco, registro fo-
tográfico e levantamento de dados qualitativos. O registro dos da-
dos foi feito por escrito no roteiro de entrevista. Com a autorização
da família, a entrevista foi gravada e transcrita integralmente. A
análise dos dados foi realizada a partir da imersão nas gravações e
transcrições das entrevistas.

2.1 Caracterização da área de estudo

O trabalho foi realizado em uma propriedade agroecológica
localizada na comunidade de Alto Arroio Alegre, interior do mu-
nicípio de Santa Clara do Sul, na região do Vale do Taquari, Rio
Grande do Sul.
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O Vale do Taquari (Figura 1) está localizado na área central
do estado do Rio Grande do Sul, possui 4.826,4 km² de área e a
população total em 2018 era de 369.710 habitantes, dos quais apro-
ximadamente 74% em áreas urbanas e 26% em áreas rurais. A região
é formada por 36 municípios, entre eles Santa Clara do Sul (Rio Gran-
de do Sul, 2015; Fundação de Economia e Estatística, 2018).

Figura 1 – Mapa de localização

Fonte: Adaptado de Governo do Estado do RS (2015)

O município de Santa Clara do Sul emancipou-se de Lajea-
do em 1992 e possui uma área total de 86,6 km² com uma popula-
ção de 5.697 habitantes, sendo que aproximadamente 50% (2.842
pessoas) residem na zona rural, segundo o IBGE (2010).

Apresenta uma forte expressão agrícola, tendo 619 estabele-
cimentos agropecuários, que possuem em média 11,26 ha de área,
segundo o Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2017). As ativida-
des são bem diversificadas, destacando-se a suinocultura, a avicul-
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tura, a bovinocultura de leite, a produção de milho e soja. Além
disso, o município tem se destacado pela significativa ampliação
no número de agricultores dedicados ao cultivo de hortaliças e es-
pécies frutíferas diversas em sistema ecológico de produção, segun-
do informações dos técnicos da EMATER.

2.2 Caracterização da propriedade

A propriedade em estudo está localizada na comunidade de
Alto Arroio Alegre, a aproximadamente 17 km da sede do municí-
pio de Santa Clara do Sul e a 2 km da divisa com o município de
Sério. Possui 10,1 ha, dos quais aproximadamente 5 ha são utiliza-
dos para produção (Tabela 1) ou se encontram em pousio, e meta-
de são áreas de preservação. A família vem trabalhando para im-
plantar sistemas agroflorestais em todas as áreas de produção, po-
rém alguns SAF ainda estão em fase de implantação.

Tabela 1 – Usos da área de produção

Área Metragem (m²) Situação Usos (todas as áreas estão
sendo implantadas em SAF)

Área 1 15.000 Em implantação Citricultura e hortaliças

Área 2 1.500 Em implantação SAF Banana

Área 3 1.700 Projeto SAF Citricultura

Área 4 1.800 Implantado SAF Hortaliças

Área 5 2.500 Implantado Fruticultura (diversificada)

Área 6 3.200 Projeto SAF Galinhas poedeiras

Área 7 4.300 Implantado Hortaliças

Área 8 4.100 Em implantação Madeira / Frutas

Fonte: Autora (2019)

A propriedade foi adquirida no ano de 2008, quando se en-
contrava abandonada por mais de 15 anos. Através do croqui da
propriedade, na Figura 2, pode-se visualizar e identificar as áreas
de produção citadas na Tabela 1.
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Figura 2 – Croqui da propriedade com demarcação
das áreas de produção

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2019

Atualmente, são produzidas mais de 100 variedades no lo-
cal, entre frutas, hortaliças e grãos, bem como plantas alimentícias
não convencionais (Panc), tanto para a comercialização como para
o consumo familiar. Cabe ressaltar que a família não faz distinção
entre o que é consumido na propriedade e o que é comercializado,
utilizando o mesmo sistema de produção em todos os espaços.

Ainda há uma pequena criação de porcos e galinhas, além
do projeto para adquirir uma vaca, com o intuito de produzir leite
para o consumo, criação de terneiros para consumo de carne, bem
como o aproveitamento do esterco na produção.

Hoje são aproximadamente 1,5 ha de área de canteiros para
hortaliças. Segundo os agricultores, não conseguem fazer mais do
que isso pela necessidade de mão de obra, pois diversificam a pro-
dução nos canteiros e acabam aproveitando muito o espaço, conse-
guindo dessa forma muita produção.
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3. Resultados e discussão

3.1 Trajetória social e estruturação da propriedade

A família é composta por quatro membros: a esposa (33), o
marido (37), o filho (12) e a filha (6). O casal nasceu e passou a
infância e parte da adolescência na agricultura, em que junto com
seus pais produziam culturas anuais, principalmente alimentos.

A unidade familiar teve início em 2004, porém o casal era
urbano, com residência e trabalho na cidade de Lajeado, RS. No
ano de 2006, adquiriu uma área de terras em parceria com o pai do
agricultor em Santa Clara do Sul, dando início ao cultivo do fumo,
que se estendeu até o ano de 2010. Segundo os agricultores, além
dos quatro anos plantando fumo, levou mais quatro anos para pa-
gar as dívidas devido ao financiamento de um forno. O agricultor
relata que tiveram muitos prejuízos, pois não conheciam nada so-
bre essa cultura.

Em 2008, o casal adquiriu a área onde reside atualmente
através do PNCF. O pai do agricultor comprou a propriedade ao
lado, e as famílias passaram a trabalhar juntas com gado de leite.
Porém a renda não era suficiente e, em 2010, a família voltou a
morar e trabalhar em Lajeado, enquanto a área passou a ser usada
para o plantio de milho para silagem e pastagem até o ano de 2014.

O casal permaneceu trabalhando na cidade até 2017, mas
nesse período voltou a morar na propriedade por um curto período
de tempo e, em seguida, adquiriu um terreno próximo a Santa Cla-
ra do Sul, onde residiu até retornar novamente para a propriedade.
Em 2018, começou a produzir na área e, em 2019, mudou-se para
o local.

A estruturação da propriedade ocorreu basicamente através
de políticas públicas. Segundo Torres e Silva (2016), nos últimos
vinte anos, houve diversas políticas públicas voltadas aos agricul-
tores familiares, pautadas principalmente por movimentos sociais
que, além de terra e crédito, passaram a buscar melhores condições
de vida no campo. Cabe ressaltar, porém, que essas vêm sofrendo
ataques e sendo desestruturadas nos últimos anos.
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Entre as políticas públicas se destacam a aquisição da terra
através do PNCF, a colocação da luz através do Programa Luz para
Todos e, mais recentemente, a construção do galpão e a compra de
equipamentos através do PRONAF, bem como a comercialização
dos produtos através do PAA e PNAE. Além disso, o casal partici-
pa do Programa Santa Clara Mais Saudável, uma política pública
municipal de apoio à Agroecologia e Produção Orgânica e recebe
assistência técnica – ATER, da EMATER/RS – ASCAR.

Em relação ao PRONAF, foram feitos dois projetos no ano
de 2018: um para a construção do galpão e a compra dos equipa-
mentos e outro para a aquisição de sistema de irrigação e da caixa
d’água. Nesse ano (2019), foram encaminhados mais dois projetos:
um para a aquisição de 500 galinhas poedeiras e uma vaca e outro
para a construção do galinheiro, que será construído em SAF –
produção de frutas e galinhas poedeiras. Segundo informações do
técnico da EMATER, esse projeto será financiado através do Pro-
naf  Agroecologia, já que a ideia é a produção de ovos orgânicos.

Importante destacar que, conforme apontam Canavesi, Mou-
ra e Souza (2016), a institucionalização da Agroecologia nas políti-
cas públicas nos diversos âmbitos de governo propicia um modelo
de desenvolvimento sustentável com o fortalecimento da agricul-
tura familiar, impactando positivamente as dimensões sociais, am-
bientais e impulsionando a economia e o desenvolvimento locais.

3.2 Percepções da família quanto à propriedade

3.2.1 Manejo e conservação do solo e água

O manejo e a conservação do solo e da água são fundamen-
tais para a manutenção dos agroecossistemas. Caporal e Azevedo
(2011) citam, entre tantas outras técnicas de manejo que devem ser
adaptadas a cada agroecossistema, o uso de cobertura vegetal, plan-
tas fixadoras de nitrogênio, cobertura morta, adubos orgânicos e
compostos, pós de rocha, entre outros.

Nesse sentido, na propriedade estudada são utilizadas várias
técnicas de manejo e conservação, entre elas o uso de insumos –
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homeopatia, fabricação de caldas e biofertilizantes, uso de leite, pó
de rocha – bem como a utilização de composto orgânico e de pro-
dutos biológicos e fitoterápicos de empresas certificadas. Os agri-
cultores ressaltam, no entanto, que não há necessidade do uso in-
tensivo desses insumos, pois não utilizam agrotóxicos e há grande
diversidade vegetal, mantendo o sistema equilibrado.

Fato corroborado por Gliessman (2000), que observa que a
biodiversidade mantém o equilíbrio das espécies, diminuindo as-
sim os problemas fitossanitários e o ataque de pragas e, consequen-
temente, o uso de insumos externos. Altieri (2004) avalia que, quan-
do se restabelece a biodiversidade nos agroecossistemas, ocorrem
inúmeras interações entre solo, plantas e animais, produzindo au-
torregulação e sustentabilidade ao sistema.

Outra forma de manejo e conservação é a cobertura do solo.
Os agricultores mantêm o solo sempre coberto – ou com cobertura
seca (bagaço de cana, folhas secas, entre outras), ou com adubação
verde (feijão-de-porco, crotalária, trigo-mourisco, margaridão, gi-
rassol, além de aveia e azevém, entre outras). Os agricultores rela-
tam que, na construção do primeiro canteiro, utilizou-se folha do
mato, pois ainda não tinham picador. Relatam ainda que, antes de
iniciar a produção, buscaram informar-se e através de pesquisas
sabiam que necessitariam de irrigação e cobertura; por isso investi-
ram todo o dinheiro que tinham em irrigação.

A água utilizada é proveniente de uma fonte localizada den-
tro da propriedade, sendo que os agricultores a consideram de boa
qualidade e suficiente para o uso, tanto para consumo como para
irrigação. Com orientação e ajuda dos técnicos da EMATER mu-
nicipal, foi realizada a proteção dessa fonte; a mesma encontra-se
dentro da mata e está protegida de contaminações por adubos quí-
micos, agrotóxicos e animais. Cabe destacar que o solo e a água
são recursos indispensáveis para a vida e vêm sendo contaminados
dia a dia pelo modelo convencional de agricultura.

Observa-se que se aplicam os componentes básicos de ma-
nejo de agroecossistemas na propriedade, citados por Altieri (2004):
a cobertura vegetal para a conservação do solo e água – obtida com
uso de cobertura morta, cultivo de cobertura viva, etc.; suprimento

DIEDRICH, G. E. • Bem Viver e Agroecologia  na busca por qualidade de vida no
campo em uma propriedade agroecológica em Santa Clara do Sul/RS



239

Articulando a Agroecologia em Rede no Vale do Taquari/RS

de matéria orgânica – obtido com a incorporação de matéria orgâ-
nica (esterco, composto) e promoção da atividade biológica do solo;
mecanismos de reciclagem dos nutrientes – rotação de culturas,
sistemas mistos de cultivos/criação, agrorreflorestamento e siste-
mas de consorciação baseados em leguminosas; regulação de pra-
gas – manipulação da biodiversidade e introdução e/ou conserva-
ção dos inimigos naturais.

Quando iniciaram as atividades, a maioria dos cursos e in-
tercâmbios oferecidos aos agricultores que participam do progra-
ma Santa Clara mais Saudável já havia ocorrido (no ano de 2017).
Então os agricultores destacam que aprenderam a trabalhar com
Agroecologia através de orientações dos técnicos da EMATER,
pesquisando na internet, mas principalmente, no dia a dia, por
experiência própria, como ressalta a agricultora.

Nesse sentido, é importante destacar o conhecimento empí-
rico dos agricultores, obtido através da observação e experimenta-
ção diárias. Conhecimento esse que tem grande valor e importân-
cia na Agroecologia. Gliessman (2000) salienta que a Agroecolo-
gia valoriza o conhecimento local e empírico dos agricultores, bem
como a socialização desse conhecimento e sua aplicação ao objetivo
comum da sustentabilidade. Os saberes populares que são construí-
dos a partir de experiências empíricas da relação do homem com a
terra possuem valor social e se baseiam no uso social da terra para
produzir alimentos e o Bem Viver, e o conhecimento produzido deve
ser utilizado para transformar a realidade de quem faz a agricultura
(BALEM; SILVEIRA, 2002; DE MARI et al., 2017).

3.2.2 Sistema agroflorestal e agrobiodiversidade

A propriedade já conta com áreas implantadas de SAF em
fase inicial de desenvolvimento, conforme apresentado anteriormen-
te na Tabela 1 e visualizado na Figura 3 (p. 176), porém o objetivo
é que toda a propriedade seja um Sistema Agroflorestal.

Além de vantagens técnicas, o sistema agroflorestal ajuda a
manter os agricultores no campo, pelo uso racional da mão de obra
familiar durante o ano, fato levantado pelos agricultores quando
avaliam que a produção de hortaliças exige uma mão de obra mui-



240

to intensa, e por isso não pretendem depender apenas das verduras
como fonte de renda.

Os agricultores conheceram o sistema agroflorestal através
do técnico da EMATER e optaram por trabalhar nesse sistema por
ser uma proposta nova, um desafio que eles encararam e pelo qual
se encantaram. O sistema agroflorestal contribui muito para a di-
versificação de espécies, que, por sua vez, aumenta a biodiversida-
de. Assim, quanto mais biodiverso for o sistema, maior será o equi-
líbrio das espécies e menores serão os problemas fitossanitários.

A propriedade conta com uma diversidade muito grande de
espécies, e a expectativa é que essa seja aumentada. Além das espé-
cies de hortaliças mais comuns para comercialização na feira, é
cultivada e comercializada uma variedade muito grande de Plantas
Alimentícias não Convencionais – Panc.

3.2.3 Comercialização da produção

Além dos programas institucionais, a produção é comer-
cializada em duas feiras orgânicas: uma no município de Santa
Clara do Sul, aos sábados pela manhã, e outra no município de
Lajeado, nas segundas-feiras à tarde. A feira de Santa Clara do Sul
já funcionava no município, mas a partir do Programa Santa Clara
mais Saudável passou a ser orgânica.

No município de Lajeado, são comercializadas ainda as ces-
tas de produtos; os consumidores realizam as encomendas pelo
WhatsApp, e as mesmas são entregues nas residências nas segun-
das-feiras. Além disso, parte da produção é comercializada para
agroindústrias da região e venda direta na propriedade.

A propriedade está certificada pela Rede Ecovida de Agroe-
cologia desde o dia 21 de novembro de 2018. Apesar da certifica-
ção não ser obrigatória para quem participa do programa, os agri-
cultores relatam que sempre trabalharam para certificar a proprie-
dade, porém os consumidores possuem muita confiança em seus
produtos e nunca a solicitaram.

Vale ressaltar a confiança e a troca de experiências que ocor-
rem nesses espaços alternativos de comercialização. O convívio, o
contato direto entre agricultores e consumidores que ultrapassa a
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relação de produção e consumo, criando espaços de autonomia
tanto para agricultores como para consumidores.

3.2.4 Dificuldades e desafios

A propriedades está em uso, nesse sistema, há menos de dois
anos, e apesar de muito já ter sido feito nesse curto período de tem-
po, ainda há muito que fazer em relação à sua estruturação. Quan-
do voltaram para a propriedade no início de 2018, os agricultores
relatam que não tinham nada de equipamentos para o trabalho, e
essa foi a maior dificuldade naquele momento, juntamente com a
falta de mão de obra. A propriedade estava quatro anos sem uso, e
todo o trabalho para iniciar as atividades foi realizado com a mão
de obra dos dois agricultores com enxada, pá e picão.

A principal dificuldade atualmente continua sendo a falta
de mão de obra. Relatam que existe muita demanda por produtos,
mas a família não consegue atender toda essa demanda. Relatam
que houve muita dificuldade com a comercialização no início das
atividades, mas hoje não vendem mais por não ter mais produção.
Cabe ressaltar, conforme apresentado anteriormente, que uma das
razões da implementação do sistema agroflorestal é a otimização
da mão de obra, que no modelo atual de manejo é insuficiente.

3.3 Motivações – por que optar pela Agroecologia?

O casal sempre teve vontade de trabalhar no campo, já que
ambos foram criados na agricultura. Porém algumas experiências
na propriedade não deram certo, e o casal chegou a colocá-la à
venda. Como não conseguiram vender, decidiram que iriam voltar
a plantar alguma coisa na área. Assim, o agricultor relata que [...] a
princípio nosso plano era só de vim planta alguma coisa de aipim, feijão,
coisa assim pra gente come, mas depois nós resolvemo, foi quando fomo
conversa com o Ivan1 e a Daiana1. Na verdade foi no dia primeiro de janei-
ro que nós resolvemo, e dia 02 nós já fomo lá fala com o Ivan e a Daiana e

1 Ivan Iuri Bonjorno – Engenheiro Agrônomo da Emater / RS – ASCAR.
2 Daiana Bald – Coordenadora do Programa Santa Clara Mais Saudável de San-

ta Clara do Sul/RS.
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no dia 03 eles já tavam aqui. Foi três dias tava tudo resolvido. É que eu tava
desempregado, e daí só o salário dela não chegava, daí a princípio ia vim só
eu trabalha aqui e ela ia continua trabalhando fora, e depois nós resolvemo,
um só não adiantava, ou vai os dois ou não vai ninguém. E pra arrumar
emprego tava difícil, e daí acabo que deu tudo certo, é pra ser, sé é pra ser, é
pra ser, não adianta.

Antes de trabalhar com Agroecologia, os agricultores já ha-
viam ouvido falar sobre o assunto, porém não sabiam ao certo o
que era. Quando questionados sobre o que motivou a trabalhar
com Agroecologia e não com um modelo convencional de produ-
ção, obteve-se como resposta que foi o momento, as circunstâncias.

Relatam que já haviam tentado trabalhar com o sistema in-
tegrado em determinado momento na criação de suínos com uma
empresa integradora da região, porém o custo era muito alto. Con-
sidera-se importante ressaltar que a região do Vale do Taquari, as-
sim como o município de Santa Clara do Sul, possui grande tradi-
ção nos modelos de produção agroindustriais através das empresas
integradoras. Apesar dessas serem responsáveis por grande parte
do setor agropecuário na região, trabalham na lógica de seus paco-
tes prontos, transformando muitas vezes o agricultor em “empre-
gado” da empresa, desvalorizando totalmente seu conhecimento
tradicional.

A Agroecologia, pelo contrário, busca a autonomia das fa-
mílias. Apesar de não ter conhecimento sobre Agroecologia quan-
do iniciou o trabalho, em pouco tempo a família apreendeu seu
significado e vem praticando a Agroecologia no seu dia a dia.

3.4 Aspectos sociais, culturais, ambientais e econômicos

O modelo de agricultura convencional acarreta problemas so-
ciais, culturais, ambientais e econômicos. Nesse sentido, buscou-se
avaliar qual a percepção da família em relação a seu modo de vida.
Em relação aos aspectos sociais, os agricultores foram para a cidade
ainda na adolescência com o intuito de buscar uma oportunidade
que não tiveram na roça (pouca terra, falta de recursos, entre outros).
Com o apoio de uma política pública, adquiriram a área e relatam
que pensam nos filhos quando avaliam as questões sociais.
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Em relação aos aspectos culturais, a família tem participado
de muitas atividades, em que é possível trocar experiências e ser
valorizado pelos seus conhecimentos. Participam do Programa San-
ta Clara mais Saudável, do grupo de certificação participativa, “Or-
gânicos de Alto Arroio Alegre”, através da Rede Ecovida de Agro-
ecologia, bem como das feiras orgânicas, em que é possível ter con-
tato com diversas pessoas e trocar experiências no dia a dia.

A família busca participar de muitas atividades para apren-
der coisas novas e trocar experiências, sendo que se revezam em
função do trabalho na propriedade. Também participam de even-
tos onde tem a oportunidade de relatar a sua experiência de vida
com a Agroecologia, sendo valorizados pelo seu trabalho.

Em relação aos aspectos ambientais, além dos benefícios em
relação ao cuidado com o solo, com água e não utilizar adubos
químicos e agrotóxicos, a família avalia que em 20 anos a área será
uma reserva com muita biodiversidade. Além disso, avaliam sua
satisfação em relação ao trabalho e em passar isso para os filhos,
relatando que se sentem realizados em fazer as coisas e ver que não
estão destruindo a natureza; consequentemente as crianças aca-
bam valorizando também.

Em relação à renda, apesar de avaliar que ainda pode me-
lhorar, acreditam ser suficiente para se manter na propriedade e
avaliam que vai aumentar pelos investimentos que estão fazendo.
Porém a possibilidade de aumentar a renda não influenciou na de-
cisão de trabalhar com Agroecologia, e a agricultora desabafa: [...]
é que assim sempre tinha aquele medo, aquele arrepio, sei lá, quando nós
lidava com fumo era muito veneno, eu até depois nem conseguia ir mais
ajudar a tirar o brote de fumo, né, porque eu ia quebrando ele ia com a
máquina atrás passando, me dava dor de cabeça, eu vomitava, tava sempre
mal, e quando eu falei que eu não eu precisava usar veneno, mas daí eu
disse, mas então eu tô dentro. Eu adoro trabalhar na terra, mas assim, isso
foi assim o que a gente pensou, nem pensava em dinheiro eu acho, foi o que
a gente pensou, ia ser melhor, nós não ia depois com o passar do tempo tá
doente. Na verdade é isso, tu tem que pensar na tua saúde, tu não tem que
pensar em fazer dinheiro.
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3.5 Bem Viver e Agroecologia na busca por qualidade de vida

O Bem Viver e a Agroecologia buscam uma agricultura al-
ternativa para o campo, que concilie o uso da terra com seus recur-
sos naturais através de técnicas de manejo e conservação que prote-
jam a biodiversidade com um novo olhar na relação entre os seres
humanos e a natureza. Busca também a valorização e a qualidade
de vida das famílias do campo. Nesse sentido, apresentam-se a se-
guir as percepções dos agricultores em relação a esses temas.

A família avalia que tem qualidade de vida e que a proprie-
dade proporciona isso a eles. Nas palavras dos agricultores, [...]
qualidade de vida é viver bem, entre os animais, as plantas, e aqui na pro-
priedade a gente tem tudo que quer [...] alimentação saudável, água saudá-
vel, o ambiente, tudo está bem então com certeza qualidade de vida a gente
tem e muito (J.C.S.).

Na fala se percebe um dos grandes preceitos do Bem Viver,
que é um novo olhar na relação do homem com a natureza, em que
se deve entender a natureza como um sistema vivo e complexo,
sendo que fazemos parte dela e, portanto, não devemos explorá-la
buscando apenas o lucro.

A agricultora explica: [...] a gente não trabalha só para ter lucro,
a gente pensa muito no que faz [...] se tu botar numa balança com certeza tu
tem mais qualidade de vida que pensando em dinheiro né, por que a gente
não trabalha pelo dinheiro, a gente quer manter isso aqui [...] a nossa qua-
lidade de vida depende muito também pro futuro né, pros filhos, isso que a
gente pensa em plantar muitas frutíferas, pra manter isso, e é isso que a
gente que né, e cuidar também do meio ambiente.

Em muitos momentos, os filhos são citados pelos agriculto-
res, sendo que as relações familiares também estão relacionadas à
qualidade de vida e ao Bem Viver. Em relação à sucessão, ressal-
tam que vêm trabalhando para que os filhos se sintam pertencentes
ao espaço que está sendo construído, pensando também no futuro
deles, que é um lugar de vida, e que permaneçam nesse espaço.

Outro aspecto importante de ser avaliado em relação à qua-
lidade de vida é a saúde. Durante o último ano, além de gripes e
mal-estar rotineiros, ninguém da família esteve doente ou precisou
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de atendimento médico e não fazem uso de medicação contínua.
A família possui o hábito de consumir plantas medicinais, frutas e
hortaliças na confecção de chás e sucos para melhorar a saúde.
Hoje, os agricultores consideram-se pessoas saudáveis. Porém a agri-
cultora relata: Eu antes de plantar, de vim trabalhar aqui, eu tinha pro-
blema de depressão, tomava remédio, hoje eu não preciso mais, isso tudo
pra mim foi embora sabe, cada vez eu penso em trabalhar mais e ter mais,
em diversificar mais, e assim, se sente realizado. Isso cura qualquer proble-
ma, se tu tem um problema tu vai ali, fica debaixo das árvore, come uma
bergamota, isso não tem preço pra vida da gente, eu sempre digo, não tem
preço, isso daí é o paraíso.

Já em relação à alimentação, a família adquire no mercado
apenas o que não é possível produzir na propriedade, que se resu-
me a poucos itens. Isso nos leva a refletir sobre duas questões fun-
damentais: uma se refere à autonomia da família em relação à sua
alimentação e outra à diversidade de alimentos que consome, pro-
porcionando maior saúde pela quantidade de nutrientes e pela qua-
lidade, sendo que a Agroecologia, conforme Lopes et al. (2017),
busca a produção de alimentos saudáveis e com diversidade.

Portanto a família possui soberania em relação à sua alimen-
tação, e para Rigon et al. (2006), a soberania alimentar quebra o
padrão de consumo instituído pela modernização da agricultura,
que compromete a qualidade dos alimentos tanto pela industriali-
zação como pela diminuição da qualidade nutricional.

Conforme descrito anteriormente, o Bem Viver e a Agroeco-
logia estão relacionados à qualidade de vida, ao bem-estar, e esses
pressupõem que as pessoas estejam satisfeitas com seu modo de
vida e consequentemente com seu trabalho. Assim, os agricultores
avaliam que [...] a gente tentou de tudo e nunca deu resultado, nunca foi
para frente. Nós tentamo fumo, não foi, tentamo leite, não foi, tentamo que
mais, um chiqueirão de porco, não foi, na cidade não deu certo, alguma
coisa algum dia tem que dar certo, esse que é nosso planejamento, algum
dia alguma coisa tem que dar certo pra gente também e por enquanto a
gente tá satisfeito (E.M.). Na mesma linha, a agricultora acrescenta
que [...] hoje nós tamo fazendo o que a gente gosta, e eu acho que é por isso
que tudo tá dando tão certo né, então agora é só bola pra frente.
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3.6 Expectativas e sonhos para o Bem Viver e a Agroecologia

Conforme descrito anteriormente, apesar de não ter optado
pela Agroecologia, dessa ter entrado na vida dos agricultores pelas
circunstâncias, hoje a família não se imagina realizando outra ati-
vidade, e a ideia dos agricultores é continuar produzindo alimen-
tos orgânicos, aprimorando-se cada vez mais e aumentando a di-
versidade. Avaliam que não deixariam a propriedade para voltar a
morar na cidade.

Planejam viver bem na propriedade com qualidade de vida e
ter renda desse trabalho, e para isso, segundo os agricultores, preci-
sam de planejamento. Nesse sentido, planejam investir mais na pro-
priedade com o intuito de estruturá-la melhor e diminuir a mão de
obra.

A família vem buscando um projeto de vida na Agroecolo-
gia, que, para Pinheiro (2004), é a realização de um trabalho que
proporcione renda e traga sentido à família, um espaço de vida
com autonomia, saúde, trabalho com a família, pertencimento a
um grupo. Assim, a família se sente muito motivada em continuar
a trabalhar na propriedade e acrescenta que pretende fazer cada
vez mais e muita coisa diferente.

Os agricultores relatam que têm muitos sonhos para a famí-
lia e para a unidade de produção familiar, buscando o Bem Viver e
a Agroecologia e muita força de vontade para realizá-los. Confor-
me citado anteriormente, sonham que toda a propriedade seja con-
duzida em sistema agroflorestal e pretendem investir no turismo e
agroindustrialização da produção. A propriedade possui um arroio
com cachoeira, que juntamente com toda a vegetação nativa ofere-
ce uma oportunidade para o turismo na propriedade. Nesse senti-
do, cabe citar Torres e Silva (2016), que avaliam que o espaço rural
não pode ser reduzido somente à sua dimensão agrícola, sendo
possível buscar outras atividades e serviços, como o turismo, por
exemplo.

Os agricultores têm o sonho de ser reconhecidos e valoriza-
dos pelo seu trabalho: [...] então a gente quer ser reconhecido, isso que a
gente quer, esse é o nosso sonho né, que de valor para o nosso trabalho, por
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que isso aqui vai durar pra sempre daí, então é um pedaço de chão que vai
ser uma reserva assim, esse é o nosso sonho (J.C.S.).

4. Considerações finais

Os sistemas de produção agroecológicos apresentam-se como
uma atividade economicamente viável, além de dar um novo senti-
do às relações de vida no campo, tanto pelos benefícios para a saú-
de de produtores e consumidores como pela preservação do meio
ambiente.

Através do estudo observou-se que a dinâmica da Agroeco-
logia possibilitou à família criar laços de pertencimento a seu espa-
ço de vida, sendo que esses passaram a se sentir parte da natureza
com uma relação de respeito e não de dominação, assim como pre-
coniza o Bem Viver.

Observa-se também que as políticas públicas de apoio à agri-
cultura familiar, principalmente a política municipal através do Pro-
grama Santa Clara mais Saudável, tiveram papel fundamental na
viabilização do empreendimento desde a sua aquisição, passando
pelo processo de formação técnica, acesso ao crédito agrícola para
realização de investimentos na estrutura de produção, auxílio ao
acesso a diferentes canais de comercialização como feira local, fei-
ra regional, PNAE e PAA, além de apoio estratégico na organiza-
ção de grupos para fins de certificação participativa.

A implementação dos sistemas agroflorestais está se dese-
nhando para ser um diferencial na unidade de produção familiar,
colocando-a em destaque, mesmo em comparação a outras pro-
priedades orgânicas certificadas do município, no que se refere à
biodiversidade e à qualidade dos arranjos produtivos.

Inicialmente, um dos maiores desafios da família foi apren-
der as especificidades do cultivo de cada uma das diversas espécies
trabalhadas, e o fato de ser no sistema orgânico de produção facili-
tou o trabalho, pois trouxe segurança ao processo produtivo, evi-
tando riscos diversos associados à agricultura convencional. Atual-
mente, a logística de produção e venda e a falta de mão de obra são
algumas dificuldades relatadas pela família.



248

Além dos ganhos econômicos, de relevante importância, per-
cebe-se claramente a valorização dos ganhos não monetários, como
autonomia e segurança alimentar, satisfação por cumprir a função
social de produzir alimentos seguros, a possibilidade de trabalhar
em um ambiente biodiverso, entre outros fatores que impactam di-
retamente no aumento da qualidade de vida da família.

Foi possível verificar, a partir da análise das falas e dos con-
tatos com a família, a satisfação com o trabalho desenvolvido e a
percepção de si mesmos como agentes de transformação no meio
onde vivem. Isso se reflete nas aspirações e sonhos que a família
tem em relação à propriedade, na busca por transformá-la, além de
um espaço de vida para a família, um local agradável onde qual-
quer pessoa possa ir e se sentir à vontade.

Observa-se com o estudo que o modo de vida da família está
voltado ao Bem Viver e à Agroecologia, pois busca uma agricultu-
ra alternativa com o uso de técnicas de manejo e conservação que
protegem a biodiversidade através de uma nova relação com a na-
tureza, com respeito à terra e aos recursos naturais, buscando qua-
lidade de vida.
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CAPÍTULO 12
Referenciais metodológicos para
ações práticas em Agroecologia e
Segurança e Soberania Alimentar

no Vale do Taquari

Ivan Iuri Bonjorno
Cândida Zanetti
Graziela Leidens

1. Introdução

A Agroecologia apresenta-se como uma proposta nova e di-
nâmica, fornecendo princípios ecológicos para o tratamento de ecos-
sistemas, tanto no que se refere à produtividade agrícola com inclu-
são social e promoção da cidadania como à preservação dos recur-
sos naturais (ROCHA; SIMAN, 2007; CAPORAL, 2009). Os sis-
temas agroecológicos procuram maximizar a reciclagem de nu-
trientes e energia como forma de minimizar a perda desses recur-
sos durante os processos produtivos (AQUINO; ASSIS, 2007). De
acordo com Veiga (2005), estão ocorrendo um processo de legiti-
mação das práticas sustentáveis e um lento declínio do padrão da
Revolução Verde em que a dinâmica social determinará o ritmo
dessas mudanças.

Segundo Gliessman (2001), a agricultura do futuro deverá
ser não somente sustentável, mas também altamente produtiva a
ponto de proporcionar os alimentos requeridos por uma popula-
ção que segue aumentando. A transição agroecológica refere-se a
um processo gradual de mudança através do tempo nas formas de
manejo dos agroecossistemas, objetivando a passagem de um mo-
delo agroquímico de produção a estilos de agricultura que incorpo-
rem princípios, métodos e tecnologias com base ecológica. No en-
tanto, por se tratar de um processo social, a transição agroecológi-



252

ca implica não somente uma maior racionalização econômico-pro-
dutiva com base nas especificidades biofísicas de cada agroecossis-
tema, mas também uma mudança nas atitudes e valores dos atores
sociais em relação ao manejo e à conservação dos recursos natu-
rais, não dispensando o progresso técnico e o avanço do conheci-
mento científico (COSTABEBER, 1998; CAPORAL, 2009).

Nesse contexto, a extensão rural tem um papel importante e
pode auxiliar agricultores e agricultoras no processo de transição
para a Agroecologia. Para tanto é preciso, entre outras coisas, dar
especial atenção às metodologias utilizadas, contemplando ações
práticas a serem gestadas, concebidas e acompanhadas pela exten-
são rural, respeitando e considerando a realidade de cada local (CA-
PORAL; COSTABEBER, 2004).

Ao discutir qualidade de vida, é preciso considerar primeira-
mente o suprimento das necessidades básicas de todo ser humano,
entre as quais está evidentemente a alimentação. Entretanto se sabe
que o conceito de boa alimentação considera necessariamente as-
pectos como qualidade nutricional, diversificação e ausência de
resíduos nocivos. O modelo produtivista que preconizou nas últi-
mas décadas o aumento da produtividade de alguns cultivos espe-
cíficos em detrimento da diversidade alimentar e da qualidade bio-
lógica e sanitária dos alimentos acarretou o empobrecimento dos
cardápios e dietas com consequências negativas à saúde das popu-
lações urbana e rural (TRIVELLATO et al., 2019). Assim, é neces-
sário investir em ações que promovam a segurança alimentar a par-
tir da construção de referências bem-sucedidas que possam servir
de exemplo para mais iniciativas, iluminando os caminhos possí-
veis na busca pela superação dos inúmeros desafios que nossa
sociedade enfrenta atualmente.

Trabalhar questões relacionadas ao autoconsumo é um bom
ponto de partida, pois primeiro a família precisa internalizar a
importância do consumo de alimentos saudáveis para depois
ampliar a produção e passar para o passo seguinte, que poderá
vir a ser a comercialização dos produtos. De acordo com Grisa
e Schneider (2008), a produção para o autoconsumo é recorrente
em unidades familiares, diferenciando-se de acordo com a dinâ-
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mica da agricultura familiar e sua multifuncionalidade, sendo que
há homogeneidade no hábito de consumo desses alimentos pro-
duzidos. O referido assunto deve estar presente em todos os mo-
mentos com os agricultores assistidos, seja em visitas técnicas ou
em atividades coletivas, mesmo que em falas rápidas e objetivas,
com o intuito de “manter a chama acesa”, sem cansar as pessoas
com discursos longos. Essa tática não depende de ocasiões espe-
ciais nem de grandes mobilizações. Existem incontáveis pesqui-
sas e experiências consolidadas que demonstram a viabilidade da
produção agroecológica de alimentos em todos os aspectos pos-
síveis. É preciso trazer para o debate cotidiano todas essas expe-
riências bem-sucedidas (KRONBAUER et al., 2017; GONÇAL-
VES et al., 2019; DAL SOGLIO, 2016).

A valorização dos alimentos agroecológicos por parte dos
consumidores urbanos tende a alavancar um movimento de valori-
zação desse tipo de produto/processo entre os agricultores, produ-
tores ou potenciais produtores de alimentos saudáveis. Obviamen-
te, a demanda é um dos principais agentes de mudança em qual-
quer cadeia produtiva. Por isso é essencial que o trabalho de cons-
cientização junto aos consumidores seja realizado paralelamente
ao acompanhamento de produtores rurais (GUIVANT, 2003;
KIRST, DALMORO, FEIL, 2019).

Um dos aspectos mais importantes a serem considerados
tanto na produção para autoconsumo como na produção co-
mercial é a diversificação produtiva sustentável. A estratégia ini-
cial é incentivar a produção e o consumo consciente de alimentos
saudáveis e diversificados para famílias do meio rural por meio da
implantação ou revitalização de hortas e pomares agroecológicos
nas próprias unidades de produção familiar, abrindo, assim, um
precedente para outras ações que possam subsidiar um processo
contínuo de melhorias na qualidade de vida para essas pessoas (AL-
TIERI, 2010).

A intenção principal do presente capítulo é refletir sobre a
importância de algumas ações no campo da Agroecologia que pos-
sam ser usadas como base comum e ponto de partida para ativida-
des simples e objetivas que promovam a segurança e a soberania
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alimentares. Este trabalho propõe um passo em direção a esse
ideal: promover a segurança e a soberania alimentares junto a fa-
mílias do meio rural, cultivando novas perspectivas dentro do con-
texto alimentar que possibilitem o resgate dos princípios da pro-
dução de alimentos nas propriedades rurais para a promoção da
saúde familiar por meio da implantação de pomares domésticos
diversificados e de práticas agroecológicas, contribuindo para a
diversificação produtiva sustentável e também para o aumento da
renda familiar.

Considerando que os agricultores familiares são atores-cha-
ve para a segurança alimentar regional e que, em diversos países,
“diferentes métodos agroecológicos e participativos mostram re-
sultados muito positivos, inclusive em condições ambientais adver-
sas” (ALTIERI, 2010, p. 28), a proposta metodológica de consti-
tuição dos pomares agroecológicos foi inspirada no projeto Quin-
tais Orgânicos1 e adaptada à realidade local, bem como traz junto a
experiência acumulada durante o trabalho de campo na Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural (ATER).

Para a constituição dos pomares agroecológicos pode-se uti-
lizar um número variável de espécies frutíferas, mas sempre com o
objetivo de proporcionar uma produção contínua de alimentos ao
longo do ano. A escolha das espécies também precisa considerar os
seguintes aspectos: valor nutricional, propriedades medicinais e
adaptação à região de cultivo. Com o passar do tempo haverá au-
mento da produção, e outras famílias também poderão ser benefi-
ciadas. Cada pomar pode ter mais ou menos plantas de acordo com

1 O Projeto Quintais Orgânicos de Frutas consiste em uma parceria entre a Em-
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) – Clima Temperado e a
Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica – Eletrobrás (CGTEE), que
surgiu em 2004 e passou a agregar demais parceiros no decorrer dos anos, como
a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) em 2013. Esse projeto busca con-
tribuir para melhorias na qualidade de vida de comunidades em situação de vul-
nerabilidade social, econômica e ambiental, oportunizando a essas uma alimen-
tação mais saudável através da implantação de quintais orgânicos, que têm
como base a utilização de técnicas e conceitos ecológicos, contribuindo assim
para a segurança e soberania alimentares e sustentabilidade econômica e ambi-
ental dessas comunidades (SPIERING et al., 2018).
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a necessidade de cada família, sendo que o número de indivíduos
por espécie vai variar de acordo com a importância alimentar e
econômica de cada uma delas.

Quando o assunto é diversidade, temos necessariamente que
considerar o papel central das sementes crioulas2 nesse processo
(NODARI; GUERRA, 2015). Existem diversas possibilidades para
o desenvolvimento de trabalhos com sementes crioulas. Esse tema
é tão amplo quanto importante e interessante. Neste texto, aborda-
remos duas opções que diferem entre si principalmente no ponto
de partida, mas que em outros aspectos são muito semelhantes.

A primeira estratégia parte da biodiversidade local e dos ma-
teriais que as famílias já possuem. Certamente essa estratégia é a
que se relaciona melhor com ações de caráter participativo, possi-
bilitando um trabalho de base com raízes mais profundas. No en-
tanto essa abordagem necessita de mais tempo e atenção. Não se
trata apenas de reunir famílias de uma mesma localidade e pedir
para que tragam plantas e sementes crioulas para trocar com os
vizinhos.

É preciso antes iniciar um trabalho de organização que con-
duza essas pessoas ao entendimento de que essa atividade é parte
de um conjunto de ações que precisam estar conectadas e precisam
fazer parte do cotidiano dessas famílias. Sem a inserção em um
contexto mais amplo, cujas bases se relacionem, teremos apenas
mais uma ação de curto alcance e que provavelmente cairá no es-
quecimento em pouco tempo. Será necessária uma rotina de ações
de mobilização e acompanhamento de grupos, independente do
número de participantes, a fim de despertar o interesse genuíno
pelo tema proposto. Nem todos os encontros precisam tratar espe-
cificamente do tema, mas ele deve ser lembrado ao menos em al-
guns momentos (KUMMER, 2007). Trata-se de reconhecer pri-
meiramente a condição de dependência em que se encontram, en-
tendendo o que isso significa. Depois, reconhecer a necessidade de
lutar por autonomia. Assim poderão enxergar novamente a biodi-
versidade que ainda possuem em seus espaços de vida.

2 Mais sobre sementes crioulas pode ser visto no capítulo 6.
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Entre os diversos caminhos possíveis está a elaboração de
kits de biodiversidade. Cada kit seria constituído por pacotes com
sementes de espécies e variedades diversas, variando de acordo com
cada região ou mesmo comunidade, tendo em vista que seria for-
mado a partir da riqueza de materiais encontrada em cada local.
Os kits prontos poderiam ser distribuídos em evento coletivo ou
mesmo em pequenos encontros de famílias rurais. A diversidade é
mais importante do que a quantidade. A quantidade de sementes
pode ser pequena, desde que o número de sementes permita o esta-
belecimento no campo de uma população de plantas suficiente para
uma boa variabilidade genética.

É o trabalho com a diversidade de materiais que ainda pos-
suem, e com a aptidão de cada família para resgate e multiplicação
de determinadas espécies e variedades, que possibilitará um esfor-
ço consciente para a conservação de um bem coletivo. Conforme
Bevilaqua et al. (2014, p. 110), “as coleções de sementes de cultiva-
res das diferentes espécies são a principal estratégia de reapropria-
ção da agrobiodiversidade nas comunidades”.

Após a identificação dos materiais e dos principais parceiros
responsáveis pela disponibilização e multiplicação de sementes, é
preciso definir as áreas de multiplicação em diferentes unidades de
produção familiar. O extensionista está presente em todas as eta-
pas, mas a decisão precisa ser tomada de forma participativa, pois
só assim haverá um compromisso em torno do trabalho proposto.
Uma determinada família pode, por exemplo, ficar responsável pela
produção de sementes de uma variedade específica de arroz de se-
queiro, considerando a experiência e identificação da família com
aquela cultura. Outra família poderia ficar responsável pela produ-
ção de uma determinada quantidade de feijão. Enfim, existem
muitas possibilidades.

É importante ressaltar que essas considerações se relacio-
nam com uma estratégia centrada na elaboração, confecção e dis-
tribuição de kits de biodiversidade – mas não no próprio kit. As
implicações e desdobramentos, positivos ou negativos, dependem
intimamente de detalhes na condução do processo. Evidentemen-
te, não há uma receita pronta para a condução do trabalho, mas
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pesquisar experiências diversas em outras regiões, estados ou paí-
ses é uma maneira promissora de iniciar as bases de uma ação
local bem-sucedida.

A segunda estratégia parte da biodiversidade trazida de ou-
tros locais (fontes confiáveis). Nodari e Guerra (2015, p. 184) des-
tacam que, “em razão da prática histórica dos agricultores, a troca
de sementes possibilitou a disseminação das espécies de plantas
mais importantes para a alimentação”. Essa estratégia demanda
menos intervenções e possibilita um planejamento com ações de
curto prazo e grande impacto. No entanto apresenta fragilidades
em relação à continuidade do projeto, pois nesse processo há mai-
or dependência entre agricultor e entidade articuladora.

A lógica simplificada de retirada e posterior devolução de
sementes disponibilizadas no escritório municipal, por exemplo,
pode deixar o agricultor bastante satisfeito, mas não o leva a refle-
xões mais profundas sobre a importância do resgate, da preserva-
ção e multiplicação dessas sementes que carregam consigo um pa-
trimônio genético e cultura inestimável.

A falta de identificação com a importância das sementes cri-
oulas para a agrobiodiversidade não permite a criação dos vínculos
necessários para que o projeto se torne, com o passar do tempo,
autossuficiente. Na prática, observa-se que a maioria dos agriculto-
res beneficiados acaba não devolvendo as sementes após a colhei-
ta. Alguns esquecem, outros relatam que por motivos diversos nem
sequer realizaram a semeadura. Entre os poucos que normalmente
devolvem as sementes é comum verificar diferenças entre a quanti-
dade acordada inicialmente e a quantidade efetivamente devolvi-
da, mesmo em condições normais de semeadura e colheita.

Obviamente, a mesma estratégia pode gerar resultados dife-
rentes de acordo com o lugar e as pessoas que participarem do tra-
balho, mas a probabilidade de os eventos seguirem caminhos se-
melhantes é elevada.

A seguir, no Quadro 1, cronograma simplificado que exem-
plifica uma sequência de ações dentre as tantas possíveis, visando
resultados no curto prazo e com possibilidade de ampla repercus-
são local e regional.
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Quadro 1 – Cronograma de execução do projeto

Atividades
Ano

M A M J J A S O N D

Divulgação em programas de rádio X X X X X X X X X X
e jornais locais

Identificação de fornecedores X X X
confiáveis e levantamento dos
materiais disponíveis

Encomenda das sementes crioulas X X X

Reunião técnica e de divulgação X X X
com lideranças comunitárias

Aquisição das sementes X X

Entrega X X X

Fonte: Bonjorno, 2019

Observações importantes:
1 – Divulgação: mesmo após o período de semeadura, se-

guir com a divulgação de assuntos relacionados ao tema;
2 – Identificação de fornecedores confiáveis: esta é, sem dú-

vida, uma das etapas mais difíceis. É também, provavelmente, a
mais importante. E torna-se ainda mais complexa quando se trata
de sementes de milho;

3 – Encomenda de materiais: as encomendas precisam ser
realizadas com bastante antecedência, aumentando assim as chan-
ces de encontrar materiais diversos e de boa qualidade;

4 – Lideranças: o evento com lideranças pode ser uma reu-
nião com o conselho da agricultura do município, representantes
dos sindicatos ou mesmo membros de diretorias das comunidades.
Pode ser um encontro aberto, mas é importante realizar alguns con-
vites estratégicos. A intenção é que cada participante possa ser um
agente de divulgação e sensibilização em sua própria comunidade;

5 – Reunião: as datas podem variar de acordo com vários
fatores. Em alguns casos, abril pode ser muito cedo para a realiza-
ção do evento. Junho pode ser tarde, se a intenção for encomendar
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materiais específicos a partir da solicitação dos agricultores sensi-
bilizados pela campanha, tendo em vista que as encomendas de
variedades específicas precisam ser realizadas com antecedência;

6 – Aquisição: é importante que, no mês de julho, as semen-
tes já estejam com o responsável. Atenção especial para as condi-
ções de armazenamento;

7 – Entrega: é interessante iniciar as entregas/trocas no iní-
cio do mês de julho.

Uma estratégia interessante é instalar um banco de semen-
tes, mesmo que temporário, no escritório municipal da EMATER/
ASCAR. É possível estipular um período específico de uma a três
semanas para a distribuição do material; dependendo da rotina de
trabalho no escritório, pode-se definir uma semana específica para
toda a distribuição das sementes – semana da partilha. Esses con-
tatos entre técnicos e agricultores, mediados pelas sementes criou-
las, tendem a reforçar importantes vínculos de confiança.

É preciso entregar junto com as sementes material explicati-
vo com orientações simples e objetivas sobre armazenamento ade-
quado e conservação das sementes, além de informações básicas
sobre estratégias de seleção dos materiais produzidos na unidade
de produção familiar. As demais informações técnicas necessárias
para que o agricultor possa fazer em sua propriedade o melhora-
mento de cultivos de forma eficiente podem ser trabalhadas coleti-
vamente em oficina específica sobre o tema das sementes crioulas.
Deve-se reforçar a importância da devolução das sementes, respei-
tando a quantidade combinada, critérios de seleção do material,
sanidade das sementes e tipo de recipiente utilizado para o armaze-
namento.

Com o passar do tempo, é possível que se construa um ban-
co de sementes crioulas comunitário. Esse pode ser em uma sede
comunitária ou ainda na casa de algum agricultor. Bevilaqua et al.
(2014, p. 110) destacam:

O apoio a bancos comunitários de sementes e as feiras da agro-
biodiversidade são ações importantes de transferência de tec-
nologias, que levaram a atingir um público expressivo. [...], além
dos agricultores familiares, o público urbano, principal com-
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ponente do mercado consumidor de alimentos, reconhecendo
as características nutricionais destacadas das cultivares criou-
las. Os bancos de sementes locais e microrregionais têm sido a
principal ferramenta para dar escala à produção de sementes
em caráter comercial, e o número deles no Rio Grande do Sul
já é significativo.

Pereira e Dal Soglio (2020, p. 34) apontam para a necessida-
de de uma visão e ação interdisciplinar no estudo e promoção das
sementes crioulas, haja vista a sua importância e complexidade.

As variedades crioulas são a base da alimentação ancestral e
cotidiana das comunidades rurais em todo o mundo e mobili-
zam uma série de relações humanas e não humanas em torno
delas. Elas conectam campo e cidade, agricultores e consumi-
dores, além de contribuir de forma positiva para a conservação
da biodiversidade. Relacionam-se com a alimentação, com os
costumes, tradições e a ancestralidade, com a identidade e a
cultura, com a espiritualidade, com a história, com a econo-
mia, com a organização de grupos sociais e com o ecossiste-
ma.

As ações em educação alimentar são as bases de sustentação
do trabalho. Esse item, que parece ser o mais familiar e mais fácil
de ser trabalhado, precisa de atenção especial. É essencial que nos
desafiemos a trabalhar com alimentos que realmente representem
uma expansão da base alimentar. Explorar as inúmeras possibili-
dades de consumo das Panc3 também faz parte dessa estratégia.
Ainda é fundamental que possamos também trabalhar com alter-
nativas aos produtos refinados, como farinha branca e açúcar, ex-
plorando, por exemplo, as inúmeras possibilidades dos alimentos
integrais.

Essas diretrizes representam uma mudança real e necessária
na concepção do tema citado. Talvez esse seja o caminho para que
nosso trabalho junto a grupos de agricultores e agricultoras, in-
cluindo os clubes de mães, possa novamente empolgar os assisti-
dos com “novidades” e benefícios valiosos à saúde.

3 Para maior aprofundamento do tema das plantas alimentícias não convencio-
nais ver capítulo 8.
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Nessas atividades, além da identificação, seleção e preparo,
é preciso trabalhar minuciosamente os aspectos nutricionais dos
alimentos utilizados. A partir daí pode-se tratar de questões relati-
vas ao efeito do manejo sobre o valor nutricional de cada alimento.
O produto agroecológico é comprovadamente mais nutritivo do
que o convencional. O convencional é mais nutritivo do que o trans-
gênico produzido nas mesmas condições. Enfim, há muitas opções
para desenvolver a atividade.

Como sugestão, é possível estruturar uma oficina com dura-
ção de oito horas, na qual os participantes iniciam as atividades
preparando a refeição da manhã com opções pouco familiares, mas
certamente conhecidas. E assim seguem as atividades ao longo do
dia. Tem-se aí a oportunidade de transformar uma simples oficina
em um espaço de descobertas e aprendizagem, que empolgue e tra-
ga benefícios reais para a rotina alimentar da família: Oficina de
Alimentação saudável com ênfase no melhor aproveitamento de
recursos alimentares locais.

A proposta é levar aos participantes novas perspectivas den-
tro do contexto alimentar, resgatando os preceitos da produção de
alimentos saudáveis e diversificados para a promoção da saúde fa-
miliar por meio de práticas agroecológicas, demonstrando como a
produção local pode ser enriquecida para a diversificação de cardá-
pios nutricionalmente superiores.

A metodologia da oficina está centrada em atividades práti-
cas de identificação, seleção e preparação de alimentos não con-
vencionais, que será o suporte para os desdobramentos teóricos,
contextualizando dessa forma a aprendizagem e tornando-a mais
efetiva. Os participantes terão acesso ao material didático e à ali-
mentação produzida pelos próprios agricultores e agricultoras como
parte do processo de aprendizagem.

Para iniciar, ou aprimorar, um trabalho junto a escolares4

(que talvez seja a melhor maneira de levar um conceito novo ao

4 Ver capítulo 10: Agroecologia e Educação Ambiental em uma escola rural no
Vale do Taquari: aprendendo com as Plantas Alimentícias não Convencionais.
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ambiente familiar), pode-se recorrer à estruturação das bases sobre
as quais poderemos desenvolver diversos trabalhos. A seguir, um
breve roteiro de atividades que podem ser realizadas em parceria
com escolas e alunos do município: Projeto Alimentação saudável
e produção ecológica de frutas e hortaliças na escola.

2. Produzindo Alimentos Saudáveis: estratégias de ação e
difusão de técnicas e tecnologias para a agricultura
familiar – do consumo ao consumidor

Promover o consumo de alimentos verdadeiramente saudá-
veis é o primeiro passo. Mas é preciso avançar. Após a abertura do
precedente, que se inicia a partir do momento em que os agriculto-
res e agricultoras vislumbram alternativas ao uso de agrotóxicos,
transgênicos e adubos sintéticos, temos a oportunidade de tentar
transpor a mesma lógica de produção consciente para o plano co-
mercial (CASTRO NETO et al., 2010).

Uma das sugestões é a elaboração de um roteiro de ativida-
des educativas constituído por módulos específicos e complemen-
tares, que, além de trazer conteúdos técnicos, visa despertar os agri-
cultores e agricultoras para uma nova forma de pensar o fazer coti-
diano. Em cada módulo estão disponíveis materiais específicos per-
tinentes aos diferentes assuntos trabalhados, como apresentações,
vídeos e apostilas.

A ideia inicial é formar grupos de agricultores e agricultoras
que participem juntos dos módulos propostos. Cada grupo deve
ser trabalhado separadamente, de acordo com seu próprio ritmo e
disponibilidade. Essa metodologia visa criar vínculos de confiança
entre os participantes, despertando a noção de trabalho em equipe
(KUMMER, 2007). Por essa razão, mesmo que dois grupos dife-
rentes, ainda que pequenos, estejam no mesmo módulo, a sugestão
é que cada grupo continue sendo assistido separadamente. Obvia-
mente, a otimização de tempo e espaço é de grande importância
para a viabilização das ações. No entanto a estratégia apresentada
busca um equilíbrio entre a agilidade e a excelência na condução
das atividades. Nesse caso, atingir metas não é a preocupação prin-
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cipal. A intenção principal é causar impactos reais e que durem
mais do que uma estação. A seguir, uma sugestão de conteúdo pro-
gramático:

Módulo 1 – Agricultura da Vida
Breve histórico da “evolução” da humanidade;
Breve histórico da “evolução” da agricultura;
Sementes da Vida – as sementes crioulas e o sentido de culti-
var.

Módulo 2 – Solo
Formação, manejo e conservação dos solos;
Adubação verde;
Adubação orgânica.

Módulo 3 – Diversidade
Diversidade – rotação de culturas, consórcios, sucessão de
cultivos e sistemas agroflorestais;
Culturas e cultivos.

Módulo 4 – Agricultura Saudável x Agricultura Convencional
Os perigos dos agrotóxicos;
Os perigos dos alimentos transgênicos;
Soluções agroecológicas.

O tempo de duração de cada módulo pode variar de acordo
com diversos fatores. No entanto parece coerente com a presente
proposta de trabalho que a referida atividade coletiva dure entre
duas e quatro horas. Atividades muito longas podem prejudicar o
processo de aprendizagem.

Entre um módulo e outro, visitar cada uma das famílias para
relembrar as ações práticas vistas durante a atividade coletiva à luz
da realidade de cada unidade de produção familiar. Exemplo: após
a participação no Módulo 2 – Solo, as famílias podem ser visitadas
para a realização de uma coleta de amostras de solo. Essa atividade
prática, realizada individualmente em cada unidade de produção
familiar, servirá para consolidar os conhecimentos adquiridos na
teoria, além de ser uma ação prática que abre precedente para mu-
danças simples e necessárias dentro da UPF.
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3. Considerações finais

Muitas vezes, achamos que conhecemos muito bem os agri-
cultores e agricultoras. No entanto é comum estar há anos em um
lugar e enxergar as coisas com um olhar viciado e preconceituoso,
algumas vezes tão superficial quanto restrito e presunçoso. É preci-
so, para evitar seguir esse caminho, cultivar diariamente um olhar
mais atento, imparcial, abrangente e principalmente mais humilde.
É preciso, em resumo, considerar a distância entre a realidade e a
nossa percepção pessoal dela, geralmente baseada em julgamentos
condicionados. Citando Paulo Freire: A amorosidade de que falo, o
sonho pelo qual brigo e para cuja realização me preparo permanentemente,
exigem em mim, na minha experiência social, outra qualidade: a coragem
de lutar ao lado da coragem de amar.

É inquestionável a importância da agricultura familiar no
desenvolvimento econômico, social e cultural. Assim como em ní-
vel federal, a agricultura familiar é responsável pela produção de
mais de 70% dos alimentos consumidos no país. Também em nos-
so estado, os pequenos agricultores familiares contribuem em mui-
to na construção das bases para o desenvolvimento da sociedade.

Tendo em vista o exposto e além de nossa merecida gratidão,
é preciso pensar estratégias e executar ações que possam melhorar
efetivamente a qualidade de vida dessa parcela da população que,
muitas vezes, carece de atenção e auxílio em questões básicas, po-
rém imprescindíveis, para a manutenção e sobrevivência das famíli-
as no meio rural, que não é para essas pessoas apenas um local onde
se trabalha; é também e principalmente um lugar de vida no qual as
relações sociais que dão sentido à existência acontecem.
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